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PREFÁCIO 

Prefaciar um livro significa, a meu ver, associar-se a um 
empreendimento intelectual a que se reconhecem méritos, mas não implica 
a concordância automática e global com todas as suas teses. 

Os problemas versados na pesquisa, a um tempo minuciosa e ampla, 
do professor Alexandre Lissovsky estão longe de ter sido definitivamente 
resolvidos pelos historiadores e, de certo modo, principalmente os 
acontecimentos que levaram ao nascimento do Estado de Israel, demasiado 
próximos para serem julgados com inteira objetividade. Contudo, dentro da 
perspectiva do autor é realizado um esforço considerável, para mostrar as 
raízes e o bem fundado das medidas e lutas, das razões e legitimidade da 
criação do Estado judeu. 

O grande número de documentos que apresenta – muitos inéditos em 
português, o que só por si torna este trabalho de consulta obrigatória – e a 
longa transcrição de debates, por exemplo na Comissão Especial para a 
Palestina (UNSCOP), onde tem a probidade de apresentar opiniões de 
correntes políticas muito diferentes da sua, indicam uma intenção de abrir 
num sentido vasto o problema, embora cingindo-o ao propósito 
fundamental da linha cêntrica que é a justificação e defesa do Estado de 
Israel. 

É dentro desta ótica que o livro deve ser lido e neste sentido, que pelo 
momento estou apenas determinando, constitui uma obra de interesse 
inegável, dispensando a consulta de muitos documentos e pondo à 
disposição dos interessados, de uma forma lógica e clara, argumentos 
básicos e importantes para se entender o nascimento do Estado de Israel. 
Em certo sentido, nestas páginas, o Estado nasce uma segunda vez, pelas 
suas mãos e pelo que os gregos chamariam de maiêutica. 

O seu valor é não ser uma apologia cega mas submetida a um critério 
de demonstração que, embora subordinada a um objetivo inalterável, indica 
os caminhos do raciocínio. Ortodoxa quanto aos propósitos, é problemática 
quanto aos meios, o que equivale a dizer inteligente, mesmo quando 
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algumas teses imponham, a meu ver, prudentes reservas, e algumas 
omissões exijam referência. 

 

Defendo, e sempre defendi, o Estado de Israel contra todas as 
tentativas ou intenções de o destruir pelas armas, assim como estou certo de 
que haverá uma solução para o litígio judeu árabe, mas tendo como 
premissa a transformação socialista dos países árabes, não ditaduras 
bonapartistas representando apenas a revolução burguesa por meios 
militares, e visando a defesa de uma nova classe, internamente mais 
progressista em relação aos feudais, externamente mantendo categorias de 
comportamento oportunistas e procurando consolidar pelo ódio a Israel a 
coesão de forças e manter o domínio sobre as massas populares. O exemplo 
típico deste fenômeno é o nasserismo. 

Não estou certo – e esta opinião é também a de Nahum Goldmann – 
que a decisão de fundar o Estado de Israel, na data em que o fato se deu, 
tivesse sido a melhor decisão, nem que um Estado binacional a solução 
exata, tivesse sido impossível, mas como a História vivida não trabalha 
sobre hipóteses de trabalho, mas sobre realidades, e a criação do Estado 
judeu tem justificação – isso a distingue do simples fato consumado – é 
sobre essa realidade que temos de pensar1. 

Não há portanto, da minha parte, uma discordância quanto à 
necessidade de preservar Israel de um ataque ou a urgência de se encontrar 
um entendimento, pois o considero indispensável. 

Estou inteiramente de acordo quanto às responsabilidades terríveis do 
imperialismo britânico em não ter sido encontrada a verdadeira solução 
para o problema, bem como aos erros dos feudais árabes em não permitir, 
sempre apoiados por Londres, um acordo pela base entre a grande massa 
dos trabalhadores, árabes e judeus, na antiga Palestina. 

Tudo isso já tratei em aulas, conferências e livros, e seria enfadonho 
repetir-me. 
                                                 
1 A essência filosófica do trabalho do professor Alexandre Lissovsky, se não estou em erro, é 
precisamente distinguir uma realidade justificável de um fato consumado. Sempre dentro 
deste critério, sendo justificável, é, além de internacionalmente consagrado pela ONU, 
moralmente irreversível, enquanto um ato de força – sendo apenas isso – está submetido à lei 
da impugnação perpétua. 
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Creio apenas que o trabalho do professor Alexandre Lissovsky ficaria 
enriquecido se aceitasse, como fez Ben-Gurion, em 1949, que violências 
injustificáveis foram praticadas contra populações árabes e seus bens. “Nós 
ficaríamos profundamente indignados se nos tivessem dito há dois anos que 
os judeus seriam capazes de semelhantes atos”2. 

E fica-nos devendo o professor Lissovsky um segundo volume, 
indispensável, em que trate dos problemas de Israel, entre os quais o dos 
refugiados. Este é fundamental, exigindo perfeita objetividade pois é entre 
todos se não o mais complexo pelo menos o mais delicado. 

Não podem esses refugiados ficar à mercê das manobras de certos 
líderes árabes nem da indiferença, ou imobilismo, de outros líderes 
israelenses. Contribuir para a solução deste problema, dentro do 
racionalmente possível para Israel, e das obrigações inalienáveis dos países 
árabes e dos organismos internacionais, é ajudar ao entendimento judeu-
árabe. 

Este entendimento, nas suas linhas globais e finais, implica, a meu 
ver, uma transformação fundamental nos países árabes, mas cumpre 
trabalhar por soluções parciais num processo que se tornaria irreversível. 
Em vez de se partir do entendimento judeu-árabe para a solução do 
problema dos refugiados, tudo indica que tenhamos de partir da solução do 
problema dos refugiados para o entendimento. As duas grandes potências 
que primeiro reconheceram o Estado de Israel, os Estados Unidos e a União 
Soviética, têm sobre este ponto obrigações de ordem moral irrecusáveis, 
assim como a ONU e todos os homens, pois todos nos devemos sentir 
humilhados com a existência subumana dessa massa de famintos e 
desesperados, sujeitos a todas as manobras políticas e a uma desolação 
apenas alimentada por quimeras. O povo judeu que historicamente 
representou, inalteravelmente, um princípio de justiça tem de fazer em 
Israel e na Diáspora um esforço sobre-humano para resolver este problema. 
Sei que não o pode fazer unilateralmente nem pondo Israel em grave risco a 

                                                 
2 André Falk, Israel terre deux fois promise. A descrição de Falk é longa e os fatos são 
graves. Ao citar Ben-Gurion, Falk procura evidentemente defender-se de uma acusação de 
parcialidade ou incompreensão. Devo dizer que aponta, também, uma série de documentos 
árabes, que tornam responsáveis, alguns dos seus líderes, pelo êxodo precipitado da 
população. 
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sua segurança, mas é indispensável e urgente tentar, por seu lado, o que seja 
possível. 

Quem teve a grandeza de criar um Estado, pode ter a heroica 
humildade de reparar um erro, e mesmo quando o erro tenha sido de todos, 
cabe ao governo de Israel demonstrar por atos, e de uma forma categórica, 
que está disposto a ir à raiz, retomando agora, já em fase de estabilidade e 
de consagração internacional, os momentos da sua criação. Os gregos 
julgavam que o destino é superior aos próprios deuses, mas a criação de 
Israel demonstra que a vontade do homem é superior ao destino. Que esta 
mesma vontade seja posta ao serviço da solução do problema dos 
refugiados, é o que desejam os seus amigos, que o sejam, como eu, menos 
por realizar o milagre da transformação do deserto em jardim – outros 
povos realizaram façanhas maiores sem por isso merecerem particular afeto 
– mas porque nasceu como encarnação de uma ideia e por confessada 
oposição a uma injustiça, e representa uma parcela do povo judeu. E ao 
dizer isto exprimo da forma mais elevada e mais discreta as razões 
essenciais da minha convicção de que o problema dos refugiados será 
resolvido ou tentará ser resolvido, por Israel. Ter por antepassado um 
Spinoza – e aqui poderia abrir-se um friso com dezenas de citações de 
humanistas incluindo Chaim Weizmann – tem os seus inconvenientes. O 
que de grande um povo ofereceu ao mundo – e por isso teve apoio na 
formação do Estado de Israel – não pode esgotar-se, exaurir-se, negar-se 
nos labirintos do poder. 

Nasser é apenas um coronel do Oriente Médio que nada tem a ver 
com a cultura árabe de grande riqueza e finura como sabem todos os que se 
interessam pelo patrimônio humano, para além das fronteiras, das nações e 
das vicissitudes atuais. 

Mas Eshkol, esse é um intelectual e sabe o que representa; atrás de si, 
glorificados, caluniados ou mesmo queimados, estão alguns dos símbolos 
da própria humanidade superior. Isto impõe obrigações de consciência, e 
até onde a segurança de Israel o permita, impõe iniciativas, imediatas e 
construtivas. Quando surgirem espero que os árabes do Oriente Médio – 
pois a estes apenas me dirijo – não suponham que se trata de um ato de 
fraqueza. Porque é forte, o Estado de Israel pode ser generoso, e porque se 
trata de uma parcela do povo judeu deve saber a importância de não ver às 
suas portas legiões de refugiados. A responsabilidade é de muitos mas a 
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consciência aflita está em Israel. Por isso a Israel nos dirigimos, certos de 
que a nossa obstinação é uma homenagem. 

Eis o problema nodular que esperamos seja tratado pelo professor 
Alexandre Lissovsky, com seu pendor para a busca correta das fontes, e sua 
análise em muitos pontos sutil, num outro trabalho que nos fica devendo e 
mais ainda depois da repercussão justa do atual ensaio, que precisamente 
estabelece as premissas da grande problemática criada pelo Estado de 
Israel. 

Tem todos os elementos para nos oferecer um estudo à altura deste 
que agora publica e a que anteponho algumas reflexões sobretudo como 
estímulo a que prossiga numa obra de inegáveis méritos em que me permito 
interpolar algumas notas e até sugestões de trabalho num espírito de 
fraterna colaboração. 

Porque a contextura do livro é sólida, e o nervo vibrátil, e estes 
problemas dizem respeito à sorte de comunidades inteiras, é que não resisto 
à tentação de intervir um pouco além do que aconselha uma certa 
deontologia, ou norma, dos prefaciadores, que se limitam ao elogio da obra 
e do autor, pensando cumprir assim um dever de amizade, quando apenas 
incorrem num ato de estéril cortesia. 

Elogiar o autor, neste caso, seria fácil e não demandaria mais que 
algumas linhas, mas colaborar com o autor numa crítica amplificante, isso 
impõe mais espaço e tempo. Sem economizar louvores ao trabalho do 
professor Alexandre Lissovsky, pois os merece, o mais importante é 
trabalhar um pouco em conjunto para clarificação dos problemas. 

Pois não se trata de um livro episódico, mas dos que ficam como 
ponto inevitável de referência e de obrigatório estudo para todos os que se 
interessam pelo sionismo, suas origens e filosofia, pelo nascimento do 
Estado de Israel. 

 

As referências neste ensaio, por tantos títulos valiosos, ao “affaire 
Dreyfus”, dão, em meu entender, uma visão limitada, podem fazer crer, a 
um leitor menos informado, que o antissemitismo encarnado nesse episódio 
representou o pensamento do povo francês. 
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A descrição das humilhações sofridas por Dreyfus é dada em todos 
os pormenores, enquanto a reação, que partiu dos intelectuais não judeus, 
como Emílio Zola e das próprias organizações operárias, fica sem uma 
necessária e justa invocação. 

Não creio que para se defender o sionismo seja indispensável 
esquecer a grandiosa reação que se observou na França e afinal triunfou da 
minoria de antissemitas incrustados no Estado-Maior do exército, com 
apoio de algumas castas residuais que em Dreyfus combatiam, afinal de 
contas, a própria Revolução francesa por ter dado aos judeus, como disse 
Julien Benda, a “plena cidadania e dignidade”. 

Qualquer ideia de que as perseguições aos judeus, mesmo quando 
não explícita, nem mesmo subjacente, neste trabalho, mas podendo deduzir-
se por inferência subjetiva; qualquer sinal, mesmo longínquo, de que a 
perseguição aos judeus, nos países onde vivem, e aos quais pertencem, é 
inevitável, constitui um elemento nocivo para a necessária compreensão 
convivente no seio de qualquer nação. 

Assim o “affaire Dreyfus”, podendo ser apontado e devendo mesmo 
ser apontado para execração histórica dos seus responsáveis, impõe, ao 
mesmo tempo, o reconhecimento da grande luta empreendida contra os 
antissemitas que provocaram precisamente um dos maiores movimentos de 
opinião pública já desencadeado em qualquer época, e do qual participaram 
judeus e não judeus irmanados pelo mesmo espírito de justiça. 

Se falamos no “affaire Dreyfus” devemos descrever não apenas a 
maneira como foi vilipendiado, mas a batalha que suscitou e o 
comportamento nobre da elite intelectual francesa e o apoio dado pelas 
organizações operárias, a sua massa e seus líderes, que terminou por uma 
vitória grandiosa que foi da própria democracia e dos ideais republicanos. 

Não creio, por outro lado, que seja justa a alusão ao antissemitismo 
de Renan, fenômeno muito complexo e que diz respeito mais à preferência 
de que prevalecessem no cristianismo as influências gregas, por as julgar 
mais propícias a uma visão racionalista e tolerante do que as judaicas. 
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E naturalmente se apontamos intelectuais antissemitas, forçoso é 
incluirmos o judeu Gumplowicz3. Nem por isso se deduz que Gumplowicz 
seria partidário das câmaras de gás. 

Sobre este problema do antissemitismo cumpre usar da maior 
prudência, para não assistirmos a espetáculos como o oferecido por David 
Rousset, que publicamente chamou antissemita a Steiner, o autor de 
Treblinka, porque apresentou certos fatos de uma maneira pouco exaltante 
para os judeus desse campo, quando não houve da parte desse autor, tão 
judeu, pelo menos, como Rousset, o intuito de denegrir, mas demonstrar a 
degradação a que pode chegar um grupo humano – de qualquer 
nacionalidade – quando, sem meios de defesa e numa engrenagem 
monstruosa, procura sobreviver. 

E Hannah Arendt, escritora judia norte-americana, a autora do já 
famoso testemunho Eichmann in Jerusalem – A Report on the Banality of 
Evil, que foi ainda recentemente acusada de antissemitismo, por causa das 
suas teses sobre esse processo e em geral sobre o problema da 
culpabilidade? Por mim não aceito as suas teses, e considero-as mesmo 
perigosas, mas jamais poderia ocorrer-me a ideia de a considerar 
antissemita. 

Quando um André Spire4 se viu obrigado a defender Romain Rolland 
da acusação de um irresponsável, que o considerava antissemita, 

                                                 
3 Lukács em Sozialer Darwinismus, Rassentheorie und Faschismus demonstra que as teorias 
de L. Gumplowicz, com antecipação de meio século, contêm todas as bases racistas da 
aventura hitleriana. E Joseph Gabei, em La fausse conscience, diz: “Não deixa de ser 
humorístico notar que o autor de Der Rassenkampf, L. Gumplowicz, era judeu. Isso impediu 
os doutrinários do nazismo de o citar, mas nada retira ao título, pouco invejável, de ser um 
precursor do hitlerismo”. E já que nos permitimos fazer uma advertência sobre certos 
aspectos deste problema complexo, lembremos que, ao contrário da crença de alguns 
sionistas, há quem defenda a existência do Estado de Israel sendo contudo antissemita. Este é 
o caso de Xavier Vallat em Souvenirs d'un homme de droite – prefácio de Charles Maurras. 
4 André Spire, Souvenirs a bâtons rompus. Também foi explorado o litígio, que terminou 
aliás por uma reconciliação, entre Romain Rolland e Léon Blum. Spire transcreve uma carta 
de Romain Rolland que é um documento histórico sobre as possibilidades de opção do povo 
judeu. Farei adiante uma referência a este documento. 
A altitude e fraternidade do pensamento judeu revolucionário – para além de um sentido 
estrito de partidos – em relação aos não judeus, pode encontrar-se de uma forma exemplar 
em George Altman (ver o colóquio dos intelectuais judeus franceses de 1963 publicado sob o 
título La Conscience Juive – Prefácio de André Néher). 
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verificamos como é duvidosamente certo transcrever uma passagem de um 
autor, e por algumas linhas situá-lo no friso dos inimigos do povo judeu. 

Uma outra ideia a que julgo dever uma referência é a de centripetar o 
mundo no povo judeu, principalmente quando se trata de ofensas aos judeus 
que parece deixam indiferentes os que não têm o privilégio de o ser. 

Ora isto se verifica na citação, quando das medidas contra os judeus 
na Palestina por parte dos ingleses, de Léon Blum, isolado do conjunto dos 
protestos do partido socialista, principalmente da ala esquerda de Marceau 
Pivert, o primeiro, e muito antes de Blum, que levantou seu protesto na 
França. 

Talvez porque não sou judeu e tenho passado a vida inteira a 
protestar, junto com judeus e não judeus, tenho particular sensibilidade para 
estes fatos, e conheço bem a minha raça espiritual, a dos que não se 
curvaram ante o pretexto das ditaduras e as demonstrações do ódio racista, 
neste século, a partir do momento em que reconheci com espanto e horror 
as chagas que ainda marcam o viver do homem. 

 

Numa carta a André Spire, datada de 1913, Romain Rolland, em 
resposta ao envio da obra Quelques juifs (trata-se no caso de Zangwill, 
James Darmesteter e Weininger), traçou o que no seu entender representam 
as opções do povo judeu. Segundo o autor de Jean-Christophe, 
compreendem três: 

1º– “A generosa união do judeu com a pátria de adoção”; 

2º – “A grande ideia de que os judeus dispersos no mundo são e devem 
ser os representantes da Lei”; 

3º – “O sonho de fundar um Estado judeu”. 

Para Romain Rolland são três posições legítimas, embora a primeira 
seja a melhor, a que mais promete em fecundidade para todos no domínio 
intelectual e moral. 

Admitindo as três, adverte, contudo, que não podem as três aceitar-se 
ao mesmo tempo. Aí é que reside a opção, sem desdouro para as outras. “Il 
faut choisir”, diz Romain Rolland, “et le choix ne saurait être le même pour 
tous les Juifs.” 
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Este é um problema básico. 

E um problema que não pode ser ignorado quando se trata de um 
livro sobre Israel. Num país que é uma democracia racial como o Brasil, as 
crianças de origem judaica que aqui nascem, brasileiros como todos os 
outros e com direitos iguais a todos os outros, não têm qualquer motivo 
para emigrar para Israel, mesmo podendo ter por Israel afetuoso interesse, o 
mesmo que possam dedicar a qualquer comunidade judaica. Não é 
necessário desinteressar-se de Israel, é apenas necessário que esse interesse 
não prevaleça sobre o que dedicam ao seu próprio país. 

E, agora, voltemos ao livro do professor Alexandre Lissovsky. 

 

A documentação que nos apresenta sobre a luta dos judeus por um 
Lar e a criação do Estado de Israel constitui um esforço de pesquisa único 
no Brasil. 

Dentro da perspectiva do autor, a sua visão dos acontecimentos é 
ampla e não pode dizer-se que tenha exagerado aspectos negativos da 
orientação dos líderes árabes. 

Pelo contrário, foi brando, talvez porque sendo judeu teve o nobre 
propósito de não ferir o outro povo que por força das circunstâncias é um 
tema central do livro. Mas eu que não sou judeu e me considero amigo dos 
árabes, do felá egípcio, cuja miséria conheci de perto, dos sírios apesar da 
sua turbulência, dos argelinos porque constituem hoje a maior esperança da 
África e do socialismo no terceiro mundo, posso dizer o quanto o professor 
Alexandre Lissovsky, sendo exato, usou, contudo, ao mesmo tempo, apenas 
da crítica o indispensável para a clarificação dos problemas. 

Da personalidade do mufti de Jerusalém, diz o necessário para se 
conhecer a sua atuação funesta. Como historiador, cingiu-se, e muito bem, 
neste caso, aos acontecimentos da Palestina. Mas poderia apontar, se 
quisesse, e ninguém o poderia acusar de parcialidade, a ligação desse 
lúgubre personagem com os nazis. 

Quando visitou Goebbels e Himmler, este teve a cortesia de lhe 
mostrar Auschwitz para o informar e o formar na nova técnica da 
exterminação em massa de judeus. 
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Este mufti de Jerusalém era um dos líderes árabes e a maior 
desventura das massas árabes foi terem tido como líderes homens deste 
tipo. 

Esta opinião que é minha, mas hoje, também, de muitos árabes, está 
discretamente apresentada ou subentendida nas páginas, sem dúvida 
valiosas, do professor Alexandre Lissovsky sobre a luta de judeus e árabes 
até a criação do Estado de Israel. 

Toda a documentação sobre a Comissão Especial para a Palestina 
(UNSCOP), a que já fizemos referência, é, no sentido da informação 
histórica, um dos pontos altos do livro. E honra o autor a maneira ampla 
como apresenta os depoimentos, incluindo o dos comunistas Samuel 
Mikunis, secretário-geral do partido, Dr. Walter Ehrlich e Meir Vilner, 
sabendo-se perfeitamente que a orientação política do professor Alexandre 
Lissovsky é inteiramente diferente, para não dizermos contrária. 

Mas num trabalho histórico todos os documentos devem ser 
consignados e o autor cumpriu fielmente esta norma mostrando a sua 
perfeita probidade. Importantes e menos conhecidos são os testemunhos de 
dois representantes da Liga Pró-Reconciliação e Cooperação Judeu-Árabe, 
Dr. Ernst Simon e Aharon Cohen. 

O leitor encontrará, de uma forma mais ampla, no livro estes 
depoimentos, mas quero apenas transcrever as primeiras palavras do Dr. 
Ernst Simon: “O nosso objetivo é alcançar neste país uma união das duas 
nações. Acreditamos que um tal esforço poderá constituir a nossa maior 
contribuição ao bem-estar e unidade do mundo, especialmente por vivermos 
num dos seus lugares perigosos. 

A Liga Pró-Reconciliação e Cooperação Judeu-Árabe não é um 
partido político. Compõe-se de várias organizações e personalidades da 
colônia judaica. Todos nós vemos na questão das relações judeu-árabes o 
ponto crucial da situação política neste país”. 

Este foi um grande movimento judeu de boa vontade, submerso 
como tantos outros pela política de intrigas da Inglaterra e seus aliados, das 
classes privilegiadas árabes e a imaturidade das massas da Palestina que não 
permitiu uma aliança, pela base, com sentido político e revolucionário, dos 
trabalhadores judeus e árabes. Ao conseguir impor a dialética do ódio e da 
interdestruição de duas comunidades, o Império Britânico é o responsável 
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pelos problemas que até hoje existem, e constantes conflitos onde judeus e 
árabes ainda hoje pagam as consequências da política realizada durante o 
Mandato. 

O episódio do Exodus nada fica a dever às atrocidades nazistas, e 
marca com um estigma uma certa política imperial em que a democracia e o 
respeito aos direitos do homem apenas existem nas Metrópoles. 

A tragédia do Exodus mereceu algumas páginas de relevo ao 
professor Alexandre Lissovsky, como parte da grande tragédia do povo 
judeu na Palestina, em busca da salvação. 

Creio firmemente que este trabalho, que tenho a honra de prefaciar, 
ajudará muitos a entender as raízes históricas de um combate e suscitará 
reflexões úteis. O mais importante não é a concordância, mas o debate 
sobre documentos e fatos apresentados pelo professor Alexandre Lissovsky. 

Quero pela minha parte, antes de terminar, fazer um apelo aos meus 
amigos árabes do Oriente Médio, sobretudo aos que hoje estão muito 
próximos do poder na Síria, no sentido de um reexame de posições. 

Esse reexame é indispensável e não devemos deixar nas mãos de 
Burguiba o que deve ser feito pela esquerda nos países árabes, mas com a 
certeza de que é urgente e será tentado, pelos elementos conservadores mais 
lúcidos, como o presidente da Tunísia, no caso dos mais lúcidos da 
esquerda hesitarem em fazê-lo. 

Até hoje apenas um líder comunista árabe viu com clareza o 
problema das relações com Israel, o egípcio Fathi ar-Rãmla que no jornal Al 
Mu’ãrada (Oposição) preconizou a paz com Israel como meio de combate 
ao imperialismo, considerando um erro a política dos árabes contra o 
Estado judeu e a abertura de uma “segunda frente contra uma comunidade 
onde se podem entre os trabalhadores encontrar aliados na luta comum”5. 

É inconcebível que um líder comunista da categoria de Khaled 
Baghdache não tenha compreendido a importância da formulação teórica de 

                                                 
5 Uma referência a esta posição encontra-se no livro Communism and Nationalism in the 
Middle East de Walter Z. Laqueur. Algumas ideias de Fathi ar-Rãmla foram desenvolvidas 
pelo marxista A. R. Abdel Kader no seu livro Le conflit judéo-arabe. É um fio tênue, mas o 
único límpido que existe entre os marxistas árabes em relação ao problema de Israel. 
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Fathi ar-Rãmla e mantenha sobre o conflito judeu-árabe ideias muito 
próximas do coronel Nasser ou dos coronéis que governam a Síria. 

Mais grave ainda é a capitulação do partido comunista egípcio, ao 
considerar Nasser, na sua conferência de 24 de março de 1965, o “único 
líder da revolução egípcia”. Que revolução? A isto leva o oportunismo 
segregado em Moscou, o qual faz do conflito judeu-árabe, tal como os 
Estados Unidos, um elemento da sua política. (Isto não exclui, contudo, a 
exigência perante a União Soviética e Estados Unidos de uma solução do 
problema no qual têm responsabilidades, mas sabendo que se trata de uma 
exigência tática, visando menos uma solução por Washington ou Moscou 
do que uma demonstração da total ausência de intenções por parte dos dois 
grandes de procurar a paz no Oriente Médio.) 

Os marxistas árabes têm de reformular toda a sua posição em face de 
Israel, começando por aplicar com segurança e sem atenção aos interesses 
de nenhum modelo (seja o de Moscou ou Pequim) o método de 
interpretação histórica que proclamam científico, mas reduzem à categoria 
de uma ordem de serviço das casernas nasseristas. 

Pode o comunista Samith Attyé, no governo da Síria, manter sem 
abandono do marxismo o princípio da guerra contra Israel? 

Pode um Khaled Baghdache descer ao nível das piruetas islâmico-
socialistas de um Michel Aflak, que por sinal considerava o sionismo e o 
comunismo como “inimigos mortais da Síria”? 

Enquanto os marxistas árabes não fizerem uma revisão corajosa e 
doutrinalmente séria das suas posições em face do Estado de Israel serão 
inevitavelmente caudatários de generais ou coronéis, mais ou menos ao 
serviço de um grupo das classes privilegiadas, colorindo essa missão 
essencial com uma amizade à União Soviética – o que hoje por sinal está 
longe de representar qualquer índice de uma política interna progressista. 

E sem essa revisão também não podem aspirar a uma política externa 
de frente anti-imperialista no Oriente Médio. Pois não há, como anteviu, 
num rasgo de genialidade, Fathi ar-Rãmla, uma política anti-imperialista no 
Oriente Médio sem um prévio entendimento com Israel. 

No interesse geral e humano de dois povos, além de outras minorias do 
Oriente Médio, e ainda sob este ângulo específico da luta anti-imperialista, 
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o entendimento judeu-árabe deve ser um ponto de honra assim como um 
ponto de coerência de todos os marxistas que não estão subordinados aos 
“aparelhos” deformantes e aviltantes de certos Estados que pela inércia 
mental e um abuso de terminologia são ainda considerados socialistas. 

Paulo de Castro 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Israel é ao mesmo tempo um assunto fácil e 
difícil para o escritor, porque é uma lenda em 
existência. 

Meyer Levin 

 

Neste nosso atribulado e turbulento século XX a criação do Estado de 
Israel é sem dúvida um acontecimento marcante. Com isso concretizou-se 
um sonho, um ideal, uma aspiração quase bimilenar. Foi precedido, porém, 
por um período – poderíamos chamá-lo de preparatório – longo e difícil, 
repleto de obstáculos, desilusões e sacrifícios. 

O ressurgimento do Estado Judaico decorreu do êxito (para muitos 
surpreendente, quiçá inacreditável) de um movimento político fundado 
modestamente em fins do século passado: o sionismo. O que é, em essência, 
o sionismo? Responde Ben-Gurion: Sionismo significa o retorno a Sião. 
(Segundo Ben-Gurion o termo “sionismo” foi cunhado por um judeu 
galiciano, de nome Bember, por volta da última década do século XIX; esse 
Bember, ironicamente, se tornaria mais tarde ferrenho antissionista.) Mas 
esse desejo de retorno, de restauração nacional, precede de muito o 
aparecimento do sionismo político, manifestando-se já logo após a 
destruição de Jerusalém pelos romanos no ano 70. Desde então tem sido 
constante o apego que os judeus demonstraram pela Palestina, tornando-se a 
crença de um retorno a Sião um dos princípios fundamentais da religião 
judaica. Deve-se destacar, contudo, que no próprio território palestinense a 
existência de comunidades judaicas – embora, muitas vezes, reduzidas a 
proporções extremamente pequenas – não sofreu, praticamente, solução de 
continuidade, assim como se mantiveram quase que ininterruptas as 
comunicações entre os judeus da Palestina e a Diáspora. 
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Os judeus que da Dispersão se dirigiam à Terra Santa faziam-no, de 
início, movidos por sentimentos religiosos. Conhecem-se exemplos vários 
de rabinos, poetas, pessoas devotas em geral, que principalmente durante a 
época medieval, iam em peregrinação à terra de seus antepassados a fim de 
dedicarem seus últimos anos de vida ao estudo religioso e ali serem 
enterrados. Ainda em plena Idade Moderna, no início do século XVIII, 
descrevia um desses peregrinos as atividades da comunidade judaica de 
Jerusalém da seguinte maneira: “Aqui não temos outra ocupação senão 
estudar e rezar dia e noite”. Havia exceções, é claro, mas era bem reduzido 
o número dos que se dedicavam ao comércio, ao artesanato ou à lavoura. 

Somente na segunda metade do século passado surgiriam atitudes e 
medidas mais práticas e objetivas visando transformar o ideal em realidade. 
Mas já antes disso apareceram sugestões, planos e projetos relativos à 
entrega da Palestina aos judeus, alguns mesmo propostos por figuras 
eminentes. A esses advogados da restauração da autonomia judaica, 
verdadeiros pioneiros espirituais, daremos a designação de precursores do 
sionismo. 

E agora, lançando mão da linguagem teatral (tão apropriada à maioria 
dos acontecimentos históricos), é tempo de levantar o pano para o que 
pode ser considerado, sem exagero, o prólogo de um grande e 
impressionante drama. 
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CAPÍTULO 1 

 

PRECURSORES DO SIONISMO 

O judeu é conforme o fizemos. 

Macaulay 
 
 

O veterano sionista inglês Harry Sacher começa seu livro sobre o 
estabelecimento do Estado de Israel afirmando que os primeiros sionistas 
foram aqueles cativos que sentados às margens dos rios da Babilônia 
choravam ao se lembrarem de Sião. Não querendo remontar tão longe, e 
restringindo-nos aos tempos modernos, podemos dizer que o primeiro plano 
para a restauração, por meios práticos e não sobrenaturais, de um Estado 
Judeu na Palestina data do século XVI. Devemo-lo a Joseph Nasi, judeu de 
origem ibérica radicado no Império Otomano. Ali gozava ele de grande 
prestígio (o sultão Selim II chegou a agraciá-lo com o título de duque de 
Naxos); valendo-se de sua influência junto ao governo, obteve, em 1561, a 
concessão da cidade de Tiberíade e arredores, onde se propunha estabelecer 
o núcleo de um Estado Judeu semiautônomo que serviria de refúgio para 
judeus perseguidos da Europa. Homem prático, empreendeu a restauração 
da cidade, cercou-a de muralhas, tentou criar indústrias: e isso não obstante 
os protestos do delegado apostólico na Palestina, Bonifácio de Ragusa, que 
clamava contra “a vinda dessas víboras, piores que aquelas que se 
encontram nas ruínas da cidade”. Entretanto, à semelhança do que ocorrera 
com a maior parte dos precursores, as ideias de Nasi estavam por demais 
adiantadas à sua época, e foram poucos os judeus que vieram se instalar em 
Tiberíade1. 

                                                 
1 Comenta o historiador Cecil Roth: “Escasso encorajamento poderia vir dos rabinos, 
mergulhados em sua casuística; ou dos místicos, convencidos de que a Redenção só podia 
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Em fins do século seguinte um mercador dinamarquês, Oliger Paulli, 
formulou planos bastante detalhados para um Estado Judeu apresentando-os 
a vários monarcas europeus, entre eles Luís XIV da França e Guilherme III 
da Inglaterra; não lhe deram, porém, como aliás era de se esperar, maior 
atenção. Propostas semelhantes seriam feitas, uns vinte anos mais tarde, por 
um aventureiro francês, o marquês de Langallerie; chegou ele a entrar em 
negociações – que se revelariam infrutíferas – com o embaixador turco em 
Haia (a Palestina, convém lembrar, era então uma possessão turca). 

Passar-se-ia mais de meio século antes do assunto voltar à tona, 
trazido, entre outros, pelo príncipe Charles Joseph de Ligne (militar e 
homem de letras belga, que se celebrizou com o famoso dito sobre o 
Congresso de Viena: “Le Congrès danse très bien, mais ne marche pas.”). 
Fora ele amigo íntimo e conselheiro do imperador José II da Áustria, 
falecido em 1790. Alguns anos depois, achando-se no trono austríaco o 
imperador Francisco II (com quem de Ligne já não gozava do mesmo 
prestígio), redigiu e fez publicar um longo memorando, em que 
argumentava que o restabelecimento de um Estado Judeu na Palestina traria 
benefícios não só àquele país e aos judeus que lá se encontrassem, como 
também melhoraria a situação dos judeus no resto do mundo. A repercussão 
alcançada foi extremamente reduzida. 

Ainda no século XVIII personagens de relevo bem maior no cenário 
internacional demonstraram interesse pelo assunto. Um deles foi o príncipe 
Grigory Alexandrovitch Potemkin, célebre estadista, chefe militar, amante e 
consorte da imperatriz Catarina, a Grande. Odiando os turcos, desejava 
ardentemente – e esperava-o, mesmo, para futuro não muito remoto – a 
destruição do Império Otomano e, consequentemente, Constantinopla e os 
Estreitos em poder da Rússia. Alcançado isso, era sua opinião que 
Jerusalém não deveria mais permanecer em mãos dos infiéis. Então ser-lhe-
ia possível remover da Rússia todos os judeus (por ele considerados como 
constituindo uma fonte de perturbações), encaminhando-os à Terra Santa, à 
qual, a seu ver, tinham pleno direito. Tinha Potemkin a certeza de que, uma 
vez de volta a seu próprio país, os judeus se tornariam completamente 
regenerados; previa, porém, que, antes que pudessem estabelecer-se 
firmemente e prosperar, teriam de guerrear bastante contra os infiéis. Daí 

                                                                                                                 
ser apressada por meio de permutações e combinações do Nome Divino; ou mesmo dos 
marranos fugitivos, por demais felizes se apenas chegavam a salvar a própria pele”. 
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sua decisão de criar um batalhão e posteriormente um regimento 
inteiramente judaicos. O esquadrão inicial desse exército judeu, posto sob o 
comando honorário do duque Ferdinando de Brunswick, recebeu a 
denominação de Israelovsky, chegando a ser submetido a um treinamento 
militar intensivo. Mas o Império Otomano subsistiria muito além da 
expectativa otimista de Potemkin – como é sabido, mostrou-se ainda mais 
renitente que o império czarista – e nada de prático adviria de suas 
providencias pré-sionistas. 

Subamos ainda mais na escala hierárquica dos personagens 
históricos, para alcançar aquele que foi, indiscutivelmente, a figura 
dominante de seu tempo: Napoleão Bonaparte. Em fins do século XVIII 
achava-se ele empenhado em sua campanha do Egito e Oriente Médio. A 20 
de abril de 1799, durante o fracassado sítio de Acre, lançou uma 
proclamação convidando todos os judeus, “legítimos herdeiros da 
Palestina”, a se unirem às suas hostes “a fim de restabelecer a antiga 
Jerusalém”. Antes, porém, que seu apelo pudesse alcançar repercussão 
sensível em qualquer comunidade judaica de importância, viu-se Napoleão 
obrigado a se retirar do Oriente, desaparecendo assim de seu programa a 
ideia de reconstruir uma Palestina judaica. 

Essa proclamação de Napoleão, não obstante seu nenhum efeito 
prático, constitui o primeiro documento importante dessa fase precursora do 
sionismo. Como encará-la? Para o professor Salo W. Baron, ela, “embora 
de pouca consequencia imediata, simbolizava o reconhecimento pela 
Europa dos direitos judeus à Palestina”. Para Ben Halpern, os judeus foram 
considerados por Napoleão “como uma fonte que, devido à sua perene 
esperança de retornar à Terra Santa e reviver seu antigo Estado, poderia 
tornar-se um importante aliado político e financeiro das forças francesas”2. 

Temos sérias razões para duvidar da sinceridade de Napoleão e 
considerar sua proclamação como ato de puro oportunismo (o que, 
evidentemente, não diminui a importância intrínseca do documento). Anos 
depois, já imperador, impôs uma série de restrições, principalmente 
econômicas, aos judeus que lhe estavam sujeitos. Qualificava-os então 

                                                 
2 Opinião idêntica foi manifestada em 1904 pelo rei Vítor Manuel III por ocasião de uma 
entrevista que concedeu ao líder sionista Theodor Herzl. Disse então o monarca italiano que 
Napoleão “queria apenas usar os judeus, que estão espalhados pelo mundo, como seu 
instrumento”. 
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como “gafanhotos que devastam a França” ou de “raça mais desprezível do 
mundo”. 

Em 1806, querendo pôr à prova os judeus franceses, convocou 
Napoleão uma Assembleia de Notáveis, de 95 judeus, à qual submeteu, por 
escrito, uma série de 12 perguntas. E no ano seguinte convocou um Grande 
Sanedrim (que – com 71 membros, sendo 45 rabinos e 26 leigos – se reuniu 
em Paris sob a presidência do grão-rabino David Sintzheim, de 
Estrasburgo) para endossar as respostas dadas aos quesitos imperiais. 
Bastam algumas das perguntas para revelar claramente as intenções de 
Napoleão: 

–Aos olhos dos judeus são os franceses considerados como seus 
irmãos? 

–Os judeus nascidos na França, e tratados pelas leis como cidadãos 
franceses, consideram a França como seu país? Têm eles a obrigação 
de defendê-la? 

Ao que foi respondido: 

Os judeus não mais constituem uma nação separada e consideram sua 
incorporação à Grande Nação como um privilégio e uma redenção 
política. A França é nossa pátria, os franceses são nossos irmãos. 
Estamos prontos a defender a França até a morte. 

Na Inglaterra foram numerosos os partidários de uma restauração 
judaica, encontrando-se adeptos desse ideal tanto em círculos literários e 
políticos quanto na esfera teológica. Os teólogos cristãos ingleses baseavam 
sua atitude em promessas contidas na Bíblia; entretanto, imbuídos também 
de intenso ardor missionário, tinham sobretudo a esperança de que os 
judeus, de volta à Palestina, se converteriam ao cristianismo. Entre esses 
teólogos podemos citar inicialmente James Bicheno, pastor e mestre-escola 
em Newbury, autor de uma obra sugestivamente intitulada Restauração dos 
Judeus – A Crise de Todas as Nações (1800). Pouco depois, Thomas 
Witherby publica sua Tentativa para Remover Preconceitos Referentes à 
Nação Judaica, defendendo a restauração do Estado Judeu na Palestina e a 
igualdade civil dos judeus nos outros países. E em meados do século XIX 
surgiram, de autoria de Arthur G. H. Hollingsworth, dois panfletos – um 
tratando da “evidencia profética” sobre a restituição da Palestina aos judeus, 
em que se afirma poder o judeu na Palestina “sentir as energias imortais de 
sua raça e os altos destinos de seu futuro”; e o outro defendendo o ponto de 
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vista de que o estabelecimento de um Estado Judeu sob a proteção da Grã-
Bretanha seria de grande utilidade para esta quanto à defesa da rota terrestre 
para a Índia. 

No terreno literário os nomes são expressivos, a começar por uma 
figura-símbolo do romantismo: Lord Byron. Suas Melodias Hebraicas, 
inspiradas na Bíblia, contêm, segundo um crítico moderno, “os versos mais 
doces que ele jamais escreveu”. A seguir, em ordem cronológica, Benjamin 
Disraeli, cujo talento literário foi grandemente ofuscado pelo seu 
extraordinário talento político; apesar de convertido na infância ao 
anglicanismo, nunca negou ou escondeu sua ascendência judaica. (Certa 
vez, no Parlamento, respondeu com as seguintes palavras a uma observação 
insultuosa a ele dirigida: “Sim, sou judeu; quando os antepassados do nobre 
cavalheiro ainda eram brutos selvagens numa ilha desconhecida, os meus já 
eram sacerdotes no templo de Salomão”.) Desejoso de conhecer a terra de 
seu povo, fez em 1830 uma viagem à Palestina, deixando-lhe essa visita 
uma impressão profunda. De suas obras podemos destacar especialmente 
David Alroy, novela histórica inspirada na figura de um herói do Kurdistão, 
que viveu no século XII e era encarado por muitos judeus daquela época 
como um messias. Tratou também do assunto, e de maneira mais ampla, a 
conhecida romancista George Eliot (pseudônimo de Mary Ana Evans). 
Admiradora dos princípios morais do judaísmo, fez de uma das suas últimas 
obras, Daniel Deronda, uma apologia do povo judeu e um apelo contra o 
preconceito antijudaico. Desse romance extraímos o seguinte trecho, 
verdadeira profissão de fé sionista: 

Então nossa raça terá um centro orgânico, um coração e um cérebro 
para guiar, cuidar e executar; o judeu ultrajado terá uma defesa na 
corte das nações, assim como o inglês ou o americano. E o mundo 
ganhará junto com Israel, pois haverá na vanguarda do Oriente uma 
comunidade carregando em seu seio a cultura e a simpatia de todas as 
grandes nações... A Visão aí está – ela será realizada. 

Esse romance, segundo sua própria autora, foi recebido pela opinião 
pública inglesa com “muita repugnância, ou então indiferença”. 

No terreno político a primazia na Inglaterra coube a Sir Moses Haim 
Montefiore, filantropo judeu e incansável defensor de seus correligionários 
perseguidos. Seu primeiro passo foi dado em 1838, junto ao vice-rei do 
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Egito, Mehemet Ali3, sob cujo controle se achava então a Palestina; a ele 
submeteu Montefiore – aliás sem maiores consequencias – um projeto para 
a colonização judaica daquele país. Cerca de dois anos depois teve, em 
Constantinopla, uma entrevista com o sultão Abdul Mejid, do qual obteve 
um firmã4 que colocava – pelo menos teoricamente – os judeus do Império 
Otomano em pé de igualdade com os demais súditos; no mesmo documento 
era expressa formal desaprovação à acusação, recentemente lançada contra 
judeus sírios, de haverem cometido um assassinato ritual. 

Esse caso de “assassinato ritual” merece ser sucintamente lembrado5. 

Em fevereiro de 1840 o superior de um convento de Capuchinhos em 
Damasco e seu criado desapareceram em circunstâncias misteriosas. O 
governador local, Sherif Pasha, instigado pelo cônsul francês Ratti Menton 
– que encontrou por esse meio oportunidade de extravasar seus sentimentos 
antijudaicos – acusou os judeus damasquinos de haverem assassinado o 
frade e seu criado com propósitos rituais. Vários judeus de destaque foram 
presos e submetidos a um brutal “interrogatório”, em consequência do qual 
dois deles sucumbiram. Uma delegação de judeus europeus, entre eles Sir 
Moses Montefiore e o advogado francês Adolphe Crémieux, dirigiram-se a 
Alexandria (a Síria achava-se ainda sob dominação egípcia) e ali obtiveram, 
em setembro de 1840, a libertação e reabilitação tácita dos prisioneiros. 

Outro filantropo – este cristão – que se interessou por uma 
colonização judaica na Palestina foi Lord Shaftesbury. Sua simpatia pelos 
judeus era bastante relativa, limitando-se à Terra Santa. Assim, ao mesmo 
tempo que propugnava o retorno dos judeus àquele país, mostrava-se, do 
ponto de vista da política interna inglesa, fortemente hostil aos mesmos: 
opunha -se a que fossem elegíveis ao Parlamento, considerando isso “um 
insulto à cristandade”... E era membro destacado de uma Sociedade 
Londrina para Promover o Cristianismo entre os Judeus. Em 1839 o 
Quarterly Review publicou um ensaio de sua autoria intitulado “Situação e 
Perspectiva dos Judeus” em que afirmava achar-se o destino da nação 

                                                 
3 Na qualidade de vice-rei do Egito, Mehemet Ali era vassalo do sultão, o que não impedia 
uma forte e belicosa rivalidade entre ambos. 
4 Firmã: ordem emanada de um soberano muçulmano. 
5 Acusação idêntica – relacionada dessa vez ao assassinato, com requintes de selvageria, de 
um menino de 12 anos em Kiev – seria formulada, pouco antes da Primeira Guerra Mundial, 
por autoridades czaristas, com a agravante de que tinham, desde o início, pleno 
conhecimento da sua falsidade. 
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judaica irrevogavelmente ligado à Terra Santa. No ano seguinte dirigiu ao 
Secretário do Exterior, Lord Palmerston (com quem era aparentado, pois 
sua esposa era enteada do ministro), um memorial sobre o mesmo assunto. 
Palmerston enviou então instruções ao vice-cônsul britânico em Jerusalém 
para que fosse concedida proteção oficial aos judeus na Palestina6. 

Em 1841 foi endereçada a Palmerston uma petição assinada por 320 
protestantes e católicos, na qual se lia que a Palestina “foi concedida pelo 
Soberano do Universo aos descendentes de Abraão como possessão 
permanente e inalienável há quase 4.000 anos, e nem conquistas nem 
tratados entre os homens podem atingir seus direitos à mesma”; nesse 
sentido pedia-se a intervenção do governo britânico. Em sua resposta 
declarou Palmerston que o governo britânico limitar-se-ia “a conseguir, 
para aqueles judeus que desejassem estabelecer-se na Palestina, completa 
segurança para suas pessoas e propriedades”. Mas para que ninguém se 
iludisse quanto à amplitude dessa “proteção”, o cônsul inglês James Finn, 
que esteve em Jerusalém de 1845 a 1862, chegou a ser várias vezes 
repreendido por seus superiores por se estar excedendo nos serviços 
prestados aos judeus residentes naquela cidade. 

Procurou, contudo, Lord Palmerston, por iniciativa própria, persuadir 
o governo turco de que a colonização da Palestina pelos judeus seria 
vantajosa à própria Turquia. Assim, em despacho datado de 11 de agosto de 
1840 e dirigido ao embaixador britânico em Constantinopla, Lord Ponsonby 
sugeriu o retorno dos judeus à Palestina sob a proteção do sultão, e 
explicava: “Mesmo que o encorajamento oferecido aos judeus pelo sultão 
não conduza na prática ao estabelecimento de grande número deles dentro 
dos limites do Império Otomano, ainda assim a promulgação de alguma lei 
em seu favor propagaria entre os judeus da Europa uma disposição amistosa 
para com o sultão, e o governo turco deve compreender de imediato como 
seria vantajoso à causa do sultão criar assim, por um único edito, amigos 
úteis em muitos países”. Palmerston voltaria a insistir no assunto mais três 
vezes, sem obter êxito. 

Lord Palmerston foi, em seu tempo, uma figura de proa da política 
europeia. Qual o motivo do seu interesse pelos judeus? Simplesmente 
                                                 
6 Um vice-consulado britânico fora estabelecido em Jerusalém em 1838. O primeiro vice-
cônsul, de nome Young, foi escolhido para o cargo por estar muito interessado na conversão 
dos judeus. 
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humanitário? Sobretudo filantrópico, como em Montefiore? 
Predominantemente religioso, como em Shaftesbury? Cremos que não. 
Afirma o historiador inglês H. W. V. Temperley que sua motivação era 
exclusivamente política: encorajar os judeus da Palestina, e ulteriormente, 
talvez, de todo o Império Otomano, a encarar a Grã-Bretanha como 
protetora, de maneira semelhante à que os ortodoxos eram encorajados a 
olhar para a Rússia. 

Convenhamos, porém, que seria preciso uma dose forte de idealismo 
ou misticismo (ou qualquer outro interesse motivador) para levar alguém do 
Ocidente a se fixar, naquele tempo, na Palestina. A devastação que sofrera 
na Idade Média (inclusive na época das Cruzadas) foi intensa, e os 
administradores otomanos, que se instalaram no século XVI, também nada 
fizeram para melhorar as condições do país. Foi ele descrito, por volta de 
1830, por dois autores ingleses, John Carnet e M. Russell. O primeiro, em 
seu livro Recordações de Viagens no Oriente, informa ser a Palestina, de 
um modo geral, um país abandonado e semibárbaro7; o segundo, em obra 
intitulada Palestina, a Terra Santa, atribui as nada invejáveis condições do 
país ao estado de barbárie em que se achava submersa a maior parte da 
população (observou, contudo, que a Galileia poderia transformar-se num 
paraíso se lá vivesse um povo trabalhador). 

Não obstante esses informes pouco animadores, continuariam a 
aparecer na Inglaterra adeptos de uma Palestina Judaica. Figura das mais 
interessantes foi o coronel Charles Henry Churchill, aparentado com a 
famosa família dos duques de Marlborough (antepassados de Sir Winston 
Churchill). É ele merecedor de uma referência um pouco mais extensa. 

Nascido em 1807, revelou-se C. H. Churchill cm sua mocidade, 
como Byron, um entusiasta da independência da Grécia. Ingressando na 
carreira militar participou, como integrante de uma Legião Anglo-
Espanhola, da chamada Guerra Carlista (lutas pelo trono espanhol). Alguns 
anos mais tarde é designado para fazer parte da oficialidade da força 

                                                 
7 É curioso assinalar que o Dr. Walter Clay Lowdermilk, autoridade de renome mundial em 
conservação de solos, ao ver em 1939 os povoados da Transjordânia notou que eram “pouco 
diferentes” de uma aldeia árabe próxima a Jerusalém descrita por Carnet mais de cem anos 
atrás. Atribui o Dr. Lowdermilk a decadência em que se encontrava a Palestina a um 
retrocesso da agricultura ocasionado por frequentes invasões e exploração de 
administradores ignorantes. 
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expedicionária britânica que, aliada aos turcos, expulsou as tropas egípcias 
de Mehemet Ali da Síria. A caminho daquele país, fazendo escala na ilha de 
Malta (dezembro de 1840), teve Churchill oportunidade de conhecer Sir 
Moses Montefiore, oferecendo-se para levar qualquer encomenda sua a 
Damasco. Valendo-se dessa gentileza, confiou-lhe Montefiore um estojo 
contendo cópias do recente firmã do sultão, cartas e jornais, para serem 
entregues à comunidade judaica de Damasco. Lá chegando foi Churchill 
solenemente recepcionado por Raphael Farhi, líder da comunidade judaica 
local e um dos acusados de assassinato ritual. Após o banquete (que contou 
com a presença de elevado número de convidados) Churchill pediu a 
palavra para um discurso. Falando em francês, louvou a conduta exemplar e 
patriótica de Sir Moses Montefiore, expressou sua firme convicção de que a 
comunidade judaica da Síria cresceria em importância, e, referindo-se à 
nascente amizade anglo-judaica, disse em conclusão: 

Possa este feliz encontro ser encarado como penhor dessa amizade e 
previsão de uma conexão e aliança entre os povos inglês e judeu que 
seja honrosa e vantajosa para ambos. Sim, meus amigos, havia em 
tempos passados um povo judeu afamado na arte e renomado na 
guerra. Esses belos vales e planícies, agora ocupados pelo árabe 
errante e selvagem, nos quais a desolação imprimiu sua marca férrea, 
já se regalaram outrora na fertilidade e abundância das colheitas, e 
neles ressoaram os cânticos das filhas de Sião. Possa estar próxima a 
hora da libertação de Israel. Possa a aproximação da civilização 
ocidental a essa terra interessante ser a aurora de sua regeneração e 
existência política; possa a nação judaica reivindicar outra vez o seu 
lugar entre as potências do mundo! Os descendentes dos Macabeus 
ainda se mostrarão dignos de seus ilustres ancestrais! 

O auditório, emocionado, prorrompeu em gritos de... “Inshallah! 
Inshallah!” (Que Alá o conceda! Que Alá o conceda!) 

De Damasco escreveu C. H. Churchill uma carta a Montefiore; nela 
recomendava aos judeus dirigir seus esforços “para a regeneração da Síria e 
Palestina”, e afirmava não haver dúvidas de que “acabariam obtendo a 
soberania de pelo menos a Palestina”, mas para isso aconselhava o início 
imediato de um movimento pelos próprios judeus. Montefiore encaminhou 
a carta – com cujas propostas, aliás, estava em desacordo – à Junta de 
Deputados dos Judeus Britânicos (da qual era presidente), e lá foi 
arquivada. A falta de receptividade que suas ideias (indubitavelmente 
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ousadas) encontraram entre os “judeus poderosos” da Inglaterra causou-lhe 
profunda decepção. Fixou então residência no Líbano, adotou o nome de 
Sharshar Bey, e passou durante algum tempo a se interessar grandemente 
pelos drusos... 

Outro militar britânico que se preocupou com a mesma questão foi o 
coronel George Gawler, ex-governador da Austrália. Divulgou suas ideias 
num livro intitulado Tranquilização da Síria e do Oriente, e que tinha por 
subtítulo “Observações e Sugestões Práticas para o Estabelecimento de 
Colônias Judaicas na Palestina: o Remédio mais Sóbrio e Razoável para os 
Males da Turquia Asiática”. Sugeria Gawler ao governo britânico promover 
a recolonização judaica da Palestina como meio de salvaguardar as linhas 
de comunicação e o comércio britânicos. E, deixando transparecer o 
entusiasmo que o animava, escrevia: “Eu ficaria verdadeiramente exultante 
em ver na Palestina uma poderosa força de judeus estabelecidos em 
florescentes colônias agrícolas e prontos a se manterem firmes nos montes 
de Israel contra todos os agressores”. 

No mesmo ano em que surgia na Inglaterra o livro de Gawler (1845), 
um funcionário do serviço colonial britânico escrevia em Colombo (Ceilão) 
Um Apelo em Favor da Nação Judaica Relacionado com a Política 
Britânica no Levante; tratava-se de Edward L. Mitford. Após descrever a 
situação trágica dos judeus que viviam sob dominação muçulmana no 
Marrocos, propunha o restabelecimento dos judeus na Palestina sob uma 
espécie de protetorado britânico, tendo em vista posteriormente a formação 
de um Estado autônomo. 

O Apelo de Mitford (também publicado em 1845) era escrito em 
linguagem simples mas não destituída de sentimento e ardor. Dele 
gostaríamos de salientar dois trechos. No primeiro o autor apela aos 
sentimentos humanitários da Grã-Bretanha para que esta se interesse 
também pela sorte dos judeus: 

...pedindo para eles a caridade daquela nação cujo solo dá liberdade 
ao escravo8, e ao mesmo tempo proporciona um asilo aos reis em seu 
infortúnio9 –...onde sua proteção é mais reclamada, ali não há ajuda – 

                                                 
8 A 21 de agosto de 1833 o Parlamento inglês aprovou uma lei abolindo a escravidão em 
todas as possessões inglesas de além-mar. 
9 Carlos X, rei de França, derrubado pela revolução de julho de 1830, refugiara-se na 
Inglaterra. 
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aos pés do trono britânico, onde todas as nações encontram 
esperanças e auxílio, deve somente o Israelita encontrar desamparo e 
desespero? 

O segundo se nos afigura quase profético: 

A Palestina, embora presentemente estéril e desolada, para restaurar 
sua fertilidade original precisa apenas de uma população ativa e 
trabalhadora, tão abundantes são suas vantagens naturais de solo e 
clima. 

Pouco depois de se iniciar a segunda metade do século XIX vamos 
deparar novamente com nossos já conhecidos Lord Shaftesbury e Sir Moses 
Montefiore. De Shaftesbury partiu a sugestão, feita em 1854 a Lord 
Clarendon, Secretário do Exterior, para que fosse concedida a judeus a 
possibilidade de comprar terras na Palestina. Clarendon encaminhou-a ao 
embaixador britânico em Constantinopla. Daí resultou, no ano seguinte, 
obter Montefiore do sultão um novo firmã permitindo a compra de terras 
em determinadas áreas da Palestina. Adquiriu então Montefiore, com seus 
próprios recursos, terras nas áreas autorizadas (Jerusalém e Jaffa). 
Igualmente por iniciativa sua foram fundados um hospital e uma escola 
feminina em Jerusalém e estabelecidas colônias agrícolas em Safed e 
Tiberíade. 

Mais três nomes podem ainda ser incluídos na relação dos 
precursores ingleses: 1º) o industrial Sir Edward Cazalet – assegurando que 
os judeus, embora dispersos e espezinhados, possuíam em si os elementos 
constitutivos de uma nação – propôs uma colonização judaica em larga 
escala sob proteção britânica, bem como o estabelecimento de uma 
universidade hebraica em Jerusalém (1878); 2º) o general Sir Charles 
Warren, que se dedicara a pesquisas arqueológicas na Palestina, sugeriu a 
formação de uma companhia destinada a obter do sultão uma concessão 
para o estabelecimento de judeus, com autonomia, naquele país (1879); 3º) 
o parlamentar Sir Laurence Oliphant – alegando contar com o apoio, entre 
outros, do primeiro-ministro Disraeli e do secretário do Exterior Lord 
Salisbury – planejou a colonização da Palestina por judeus, tentando obter 
para isso autorização do governo turco (1882)10. 

                                                 
10 A autorização não foi concedida, mas o próprio Oliphant transferiu-se para a Palestina, 
passando a residir numa pequena localidade próxima a Haifa. 
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Passemos aos Estados Unidos. Na primeira metade do século XIX o 
único nome a assinalar é o de Mordecai Manuel Noah, o “Dom Quixote 
judeu”. Homem de grande vitalidade e energia (mas “fanfarrão”, segundo 
Cecil Roth), de atividade multiforme – foi político, advogado, teatrólogo, 
diplomata (cônsul dos Estados Unidos em Túnis) e jornalista – procurou de 
início obter o apoio e simpatia de figuras influentes da política americana. 
Em resposta a uma solicitação sua, recebeu de John Adams (que fora o 
segundo presidente dos Estados Unidos) uma carta expressando grande 
interesse pela restauração judaica da Palestina, e em que se lia: “Gostaria 
realmente de ver os judeus de novo na Judeia, como uma nação 
independente”. Anos depois comprou Noah uma ilha no rio Niágara, perto 
da cidade de Buffalo, e convidou os judeus perseguidos de todo o mundo a 
lá se estabelecerem, formando uma comunidade autônoma. Por ocasião de 
uma imponente cerimônia inaugural, proferiu um discurso em que dizia: 
“Ao convocar os judeus para se reunirem sob a proteção da Constituição e 
das leis americanas,... quero declarar que este asilo é temporário e 
provisório. Os judeus nunca abandonarão a justa esperança de recuperar a 
posse de sua antiga herança”. Desse projeto (que não foi além da cerimônia 
de inauguração) resta um único vestígio – uma laje cinzenta de pedra, 
atualmente no porão da Sociedade Histórica de Buffalo, com a seguinte 
inscrição: 

 

ARARAT 
UMA CIDADE DE REFÚGIO PARA OS JUDEUS  
FUNDADA POR MORDECAI MANUEL NOAH  

NO MÊS DE TIZRI  
SETEMBRO 1825 & NO 50.º ANO DA  

INDEPENDÊNCIA AMERICANA 
 

Em outubro de 1844 voltou Noah a se manifestar, proferindo em 
Filadélfia um discurso em que afirmava ser dever dos cristãos auxiliar os 
judeus a recuperar a terra de seus antepassados. Esse discurso, impresso sob 
o título Discurso sobre a Restauração dos Judeus, alcançou alguma 
repercussão, inclusive na Inglaterra, onde em virtude do mesmo o Spectator 
empreendeu uma campanha em prol da colonização judaica da Palestina. 
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Cabe aqui intercalar uma tentativa de colonização não judaica 
efetuada na Palestina, a nosso ver bastante ilustrativa das dificuldades 
existentes. George J. Adams, um pastor itinerante, predizendo a próxima 
segunda vinda de Cristo, conseguiu induzir mais de uma centena de pessoas 
a aguardar o magno acontecimento na Terra Santa. Criou assim em Jaffa, 
no ano de 1866, uma pequena colônia agrícola de cristãos americanos. A 
atitude do pastor Adams para com os judeus era cordial, chegando ele a 
convidá-los a se associarem à sua colônia, augurando-lhes um brilhante 
futuro. Vários judeus que também se encontravam em Jaffa viram em 
Adams e seus colonos um belo exemplo, e Meyer Hamburger, 
correspondente local de um semanário judaico da Prússia Oriental, redigiu 
para esse periódico um Apelo aos Nossos Irmãos, os Filhos de Israel em 
que perguntava: “Por quanto tempo ainda retrocederemos, permanecendo à 
margem, sem aprender dos não judeus?” E prosseguia: 

Por que continuarmos a ser motivo de desprezo e chicota para os 
colonos americanos que sempre nos perguntam: “Por que vocês não 
compram algumas terras?” E quando respondemos que nossos irmãos, 
os Filhos de Israel, vivem no estrangeiro passando necessidades eles 
nos dizem: “Se cada pessoa desse somente 10 francos por ano, 
quantia que é despendida mensalmente em cigarros, seria possível 
comprar terra suficiente para sustentar no mínimo 60 famílias”. Que 
podemos responder? 

E, no entanto, essa colônia fracassou. Os colonos, desapontados e 
deprimidos, foram gradativamente deixando Jaffa. O último a se retirar, no 
verão de 1868, foi o próprio Adams, que não mais retornou à Palestina 
devido às grandes dívidas que ali contraíra. Segundo Moshe Zachs (um 
judeu residente em Jerusalém) a principal causa do fracasso foi a falta de 
experiência e de recursos. 

Surge agora o segundo vulto feminino desta história, 
significativamente também pertencente ao mundo literário: a poetisa judia 
Emma Lazarus. Foi ela em seu tempo figura destacada da vida intelectual 
americana, tendo sido também a primeira pessoa na América a advogar o 
aprendizado industrial para os judeus. Nos dias de hoje, porém, é lembrada 
quase que exclusivamente por um soneto – The New Colossus, dedicado aos 
refugiados sem pátria – que se encontra gravado na famosa Estátua da 
Liberdade à entrada do porto de New York. Em 1882 foram publicados seus 
Cantos de um Semita, obra dedicada a George Eliot e, cujos versos, 
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impregnados de emoção e esperança, apresentam acentuado cunho 
nacionalista judaico. No mesmo ano deu início a uma série de artigos, 
intitulados coletivamente Epístolas aos Hebreus, com os quais procurava 
levantar a consciência religiosa e nacional dos judeus americanos. E em 
1883 escreveu para a revista The Century um artigo pedindo uma 
nacionalidade restaurada e independente para os judeus, bem como a sua 
repatriação para a Palestina. 

Pouco depois da morte de Emma Lazarus (ocorrida em 1708), 
William E. Blackstone, de Oak Park, Illinois, visitou a Palestina. Estudando 
as condições do país concluiu que a ideia de se restaurar ali a autonomia e o 
governo judaicos era “exequível e sagaz”. Em março de 1891, na qualidade 
de presidente de uma conferência de cristãos e judeus realizada em 
Chicago, apresentou Blackstone a Benjamin Harrison, presidente dos 
Estados Unidos, e James G. Blaine, secretário de Estado, um memorial 
entre cujos signatários figuravam – além de prefeitos de grandes cidades, 
diretores de importantes jornais, congressistas, juristas, educadores e outras 
personalidades – os famosos magnatas J. Pierpont Morgan e John D. 
Rockefeller. Nesse memorial, fazendo referência à gravidade do problema 
constituído pela onda de refugiados judeus oriundos da Rússia, indagava-se: 
“Por que não restituir-lhes a Palestina?... Quando a cultivavam era um país 
notavelmente fértil, sustentando milhões de israelitas que lavravam 
laboriosamente suas encostas e vales... Um milhão de exilados apelam 
através de seus terríveis sofrimentos para nossa simpatia, justiça e 
humanidade”. Concluía fazendo um apelo ao presidente e ao secretário de 
Estado para que usassem “seus bons ofícios e influência” junto aos 
governos da Europa “a fim de assegurar a realização, em data próxima, de 
uma conferência internacional para estudar a situação dos israelitas e suas 
reivindicações sobre a Palestina como seu antigo lar”. O memorial foi 
arquivado. 

Deixemos por ora os países de língua inglesa, ainda um tanto longe 
de desempenharem os papéis destacados que lhes caberiam na crônica do 
sionismo. Voltemos à França. O primeiro nome que surge na segunda 
metade do século XIX é o de Joseph Salvador, intelectual judeu cujas 
atividades literárias foram dedicadas quase que exclusivamente à história 
judaica e à defesa da religião israelita. Numa de suas obras, que tem por 
título Paris-Roma-Jerusalém ou A Questão Religiosa no Século XIX, pedia 
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a reunião de um congresso internacional com o objetivo de reintegrar o 
povo judeu em seu país de origem. 

O secretário particular do imperador Napoleão III, Ernest Laharanne, 
também interessado no assunto, escreveu em 1860 um panfleto intitulado A 
Nova Questão do Oriente. Nele, após lembrar os serviços já prestados pela 
França aos judeus, libertando-os de seus guetos e conferindo-lhes igualdade 
política, dirige-se a eles com palavras vibrantes: 

Chegou a hora de recuperardes vossa pátria até agora espezinhada na 
poeira pela Turquia, quer pelo processo pacífico da indenização, quer 
por outro meio. Contribuístes bastante para civilizar as nações, para 
impulsionar a Europa no caminho do progresso, para fazer e encorajar 
revoluções. Do agora em diante deveis pensar em vós mesmos, nos 
vales do Líbano, nas grandes planícies de Genesaré. Avante! Em 
vossa obra de regeneração nossos corações vos acompanharão, nossos 
exércitos vos auxiliarão. Avante, judeus de todos os países! A velha 
pátria vos chama, e nós nos orgulharemos de abrir suas portas a vós. 

É bem possível que o próprio Napoleão III não estivesse alheio à 
questão, pois em princípios de 1866 o Illustrated Christian Times de 
Londres publicava a seguinte notícia: 

Asseguram-nos de boa fonte que o imperador Napoleão convidou 
recentemente os principais judeus da França para uma conferência a 
respeito do retorno dos judeus à Terra Santa, havendo no decorrer da 
mesma se aprofundado no assunto e mostrado sua disposição de usar 
para esse fim seu poder e influência. Qualquer que seja o motivo, o 
simples fato de uma tal conferência constitui um significativo sinal 
dos tempos. O que não será ainda capaz de realizar esse homem 
misterioso? 

Também o suíço Henri Dunant, o grande idealista fundador da Cruz 
Vermelha, cogitou de uma restauração judaica, e chegou a criar, em 1876, 
uma sociedade para promover a colonização judaica da Palestina; tal 
sociedade, contudo, não alcançou nada de prático, e isso principalmente 
devido à total indiferença das organizações judaicas de Paris, Berlim e 
Londres. 

Mas já é tempo de dedicarmos um pouco de nossa atenção à Europa 
Central e Oriental. Lá um movimento para o retorno dos judeus à Palestina 
tomou vulto em meados do século XIX. Os principais expoentes desse 
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movimento, entretanto, achavam-se bem mais intensamente motivados do 
que os que advogavam a mesma medida na França, Inglaterra ou Estados 
Unidos. Eram eles impelidos não só por convicção religiosa ou por um 
sentimento de consciência nacional, mas, sobretudo, pela experiência 
pessoal que possuíam da intolerância, das dificuldades e dos perigos a que 
seu povo se achava exposto devido à sua situação de minoria indefesa onde 
quer que se encontrasse11. 

O primeiro dos precursores do sionismo nessa parte do mundo foi 
Zevi Hirsch Kalischer, rabino da cidade de Thorn (Pomerânia) e discípulo 
de famosa autoridade em assuntos talmúdicos, o rabino Akiba Eger. Já em 
1830 dirigira-se Kalischer ao seu mestre expondo-lhe em carta a 
necessidade de um retorno à Palestina, e alguns anos depois iniciou 
correspondência sobre o mesmo assunto, com dois dos judeus mais ricos e 
influentes de seu tempo, o barão Amschel Meyer Rothschild e Sir Moses 
Montefiore. Em 1862 publicou Em Busca de Sião, expondo o ponto de vista 
– extraordinário e audacioso para um rabino daquele tempo – de que a 
salvação dos judeus, tal como predita pelos profetas, só poderia vir de um 
modo natural, por meio de esforço próprio, não necessitando de antemão o 
advento do Messias; tornava-se portanto mister empreender sem demora a 
colonização da Palestina. Achava ele que essa colonização deveria ficar a 
cargo de uma sociedade de judeus abastados, à qual competiria igualmente 
auxiliar na transferência de grande número de judeus da Rússia, Polônia e 
Alemanha para a Palestina. Propunha também a fundação de uma escola 
agrícola na Terra Santa para instruir rapazes e moças na lavoura e outros 
assuntos leigos, e, ainda, que os jovens judeus recebessem instrução militar, 
visando à proteção dos colonos contra ataques dos beduínos que, desde os 
tempos antigos, infestavam o território palestinense12. (Contudo, Kalischer 

                                                 
11 Tem toda razão o professor Joseph Dunner quando afirma: “Através da História e em toda 
parte as minorias têm sido bodes expiatórios para os grupos majoritários – especialmente em 
épocas de crise econômica, política ou psicológica. A posição dos judeus no mundo cristão 
pode ser melhor compreendida quando se dá atenção a esta simples verdade. O judeu, banido 
de seu lar nacional, um estranho sem pátria, tem sofrido em todas as épocas porque ele 
representa a mais conspícua e a mais ubíqua das minorias”. 
12 Pouco antes de Kalischer – e cremos que sem conhecimento deste – outra figura 
interessante de rabino, Judah Bibas, de Corfu, declarara ser tempo dos judeus aprenderem a 
usar armas para conquistar sua liberdade na Palestina. E ia além, afirmando ser necessário 
acrescentar aos estudos sacros os estudos leigos, ou até mesmo desprezar os primeiros em 
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acreditava que a colonização da Palestina e o cultivo de seu solo de acordo 
com os preceitos bíblicos seriam uma etapa preparatória para o advento dos 
tempos messiânicos). 

Apoiado por outros rabinos, entre eles alguns ocupando posição de 
relevo na comunidade judaica alemã, convocou Kalischer na mesma cidade 
onde exercia suas funções religiosas (atualmente Torun, na Polônia) uma 
conferência laico-rabínica, submetendo-lhe o seu plano. Inspirado nele foi 
estabelecida pelo Dr. Hayim Lourie uma sociedade colonizadora em 
Francfort-sôbre-o-Oder, mas devido a dificuldades de natureza local foi a 
mesma depois transferida para Berlim, tomando então a denominação de 
Sociedade para a Colonização da Terra de Israel (1864). 

Foi ainda em atendimento a insistentes pedidos do rabino Kalischer 
que a Alliance Israélite Universelle13 deu seu primeiro passo de natureza 
prática na Palestina, estabelecendo em 1870, nas proximidades de Jaffa, a 
primeira escola agrícola da Palestina: Mikveh Israel. Com relação a essa 
escola não deve ser esquecido o nome de Charles Netter, um dos 
fundadores da Alliance e membro de seu Comitê Central. Para instalar o 
educandário, obteve ele a indispensável permissão do sultão e, ainda mais, a 
doação pelo governo turco do terreno necessário ao empreendimento. Não 
satisfeito com isso, permaneceu vários anos em Mikveh Israel, 
supervisionando pessoalmente a instalação e o funcionamento dessa 
importante instituição. 

Na Alemanha merece especial destaque a figura do socialista Moses 
Hess. Ainda jovem ingressara na política, como orador e jornalista. 
Colaborou com Marx e Engels, rompendo com eles após a publicação do 
Manifesto Comunista (1848)14; transferiu-se então para Paris, onde passou a 
se dedicar a um estudo acurado da questão judaica. Foi contudo na 

                                                                                                                 
favor dos segundos, pois se a Bíblia era a dieta normal dos judeus quando sãos, as ciências 
profanas constituíam um remédio a ser tomado quando doentes. 
13 Essa sociedade, surgida na França em 1860, havia sido criada com o objetivo de ajudar 
judeus perseguidos a readquirir sua liberdade. Achavam seus fundadores que a melhor 
maneira de emancipar era por meio da educação. Sua primeira escola foi fundada em 1862 
em Tetuã, no Marrocos (então espanhol). Paralelamente à sua notável obra cultural dedicou-
se também a Alliance a uma ação política em defesa dos direitos das minorias judaicas. 
14 Cerca de 15 anos depois tornar-se-ia Hess amigo íntimo de Ferdinand Lassalle, o fundador 
do movimento social-democrata alemão, com quem cooperaria ativamente durante algum 
tempo. 
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Alemanha que apareceu, em 1862, sua obra mais importante: Roma e 
Jerusalém (o título provém de uma comparação que o autor faz entre o 
Risorgimento italiano, que Hess apoiara com entusiasmo, e as aspirações 
nacionais judaicas). Afirmava Hess, logo no prefácio do livro (que 
pretendera inicialmente denominar O Renascimento de Israel) que “nenhum 
povo moderno, lutando por sua pátria, pode negar ao povo judeu o direito à 
sua própria terra sem envolver-se na mais fatal incoerência”. O problema 
judeu, dizia ele, não podia ser dissociado dos movimentos nacionalistas 
surgidos após a Revolução Francesa. Com o progresso do liberalismo e da 
ciência dar-se-ia uma regeneração das nações historicamente civilizadas, 
elevando-se as pequenas nacionalidades oprimidas ao nível das poderosas e 
dominantes – para os judeus, porém, essa regeneração só poderia ocorrer 
em sua antiga pátria15. Mantinha Hess que o povo judeu preservara sua 
nacionalidade em sua religião, ambas inseparavelmente unidas na 
inalienável terra ancestral; os judeus não constituíam apenas um 
agrupamento religioso (conforme apregoado pela imensa maioria dos 
rabinos, que sacrificavam assim o ideal nacionalista) e sim uma nação em 
separado (“destinada a ser ressuscitada”) e o judeu que negasse isso seria 
não só um traidor de seu povo como também um apóstata, um renegado 
religioso. Eis algumas de suas afirmativas, textualmente transcritas: 

Um solo comum é uma condição primordial para a criação, entre os 
judeus, de relações mais sadias de trabalho. O homem social, assim 
como as plantas e os animais sociais, necessita para seu crescimento 
de um solo amplo e livre; sem isso ele se rebaixa, até atingir o estado 
de parasita que se alimenta à custa de outros. 

...A aquisição de um solo ancestral comum, o empenho em conquistar 
condições legais sob as quais o trabalho possa progredir, a fundação – 
de acordo com os princípios mosaicos, isto é, socialistas – de 
empresas judaicas de agricultura, indústria e comércio, estes são os 
alicerces sobre os quais se reerguerá o judaísmo no Oriente, dos quais 
surgirá outra vez o fogo do antigo patriotismo judaico, e pelos quais 
todo o judaísmo se reanimará. 

                                                 
15 Um dos fatores que levaram Hess a propugnar tal solução para o problema judaico foi o 
Caso Mortara, ocorrido em Bolonha em 1858: Edgardo Mortara, então com 7 anos, tendo 
sido batizado durante uma enfermidade por uma enfermeira católica, foi violentamente 
retirado do convívio de sua família por gendarmes papais e instruído na religião católica, de 
nada valendo protestos vindos do mundo inteiro. (Adulto, Edgardo Mortara tornou-se padre; 
veio a falecer, na Bélgica, em 1940). 
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Alcançou essa obra, entre o judaísmo ocidental, uma considerável 
repercussão, quase toda ela desfavorável. Só mais tarde seria reconhecida a 
importância de Hess (um dos primeiros a lhe dar o devido valor foi Herzl, o 
fundador do sionismo político, que a seu respeito escreveria: “Desde 
Spinoza não produziu o judaísmo maior gênio do que o esquecido Moses 
Hess”); hoje em dia é qualificado, com justiça, como o “pai do sionismo 
socialista”16. Seus restos mortais foram transferidos, em outubro de 1961, 
para solo israelense e ali enterrados no cemitério do Kibbutz Kinneret, às 
margens do lago de mesmo nome e um dos mais antigos do país (sua 
fundação data de 1908). 

À medida que nos deslocamos do centro para o leste da Europa, mais 
opressivas vão-se tornando as condições de vida dos judeus. Uma das 
formas de reação encontrada foi a adesão, pelos intelectuais, a um 
movimento chamado Haskalah (palavra hebraica significando 
“esclarecimento”), por meio do qual esperavam conseguir a emancipação 
do povo judeu. 

Esse movimento fora iniciado na Alemanha, na segunda metade do 
século XVIII, pelo filósofo Moses Mendelssohn (com sua tradução, para o 
alemão, do Pentateuco); tinha por objetivo “modernizar” a vida judaica, 
principalmente através da educação, fazendo com que os judeus adotassem 
a língua, a cultura, os costumes e a maneira de vestir dos países onde se 
encontrassem – ficariam assim aptos a receber completa igualdade civil. 
Preconizava ainda a Haskalah o ingresso de judeus em todos os ramos de 
atividade e seu consequente desligamento do comércio e das finanças. 
Achavam seus adeptos na Rússia, talvez com excessiva ingenuidade, que se 
naquele país fossem aplicados tais métodos a situação dos milhões de 
judeus russos teria inevitavelmente de melhorar. (Não se pode negar que 
uma “modernização” era realmente necessária aos judeus da Europa Central 
e Oriental, habituados a viver em guetos materiais e espirituais, sob o 
controle de um clero em geral retrógrado e obscurantista17.) 

                                                 
16 Não deixa de ser oportuno salientar, como o fez Hayim Greenberg, que nem Moses Hess 
nem Lassalle (também judeu) viam qualquer contradição entre seu credo socialista e suas 
convicções religiosas, pois “foi Marx o primeiro a tentar estabelecer uma conexão filosófica 
entre socialismo e materialismo ateu”. 
17 No dizer de Barnet Litvinoff: “Seus bastiões contra o progresso eram seus próprios livros 
sagrados, transformados após longos anos de estudo mecânico em objetos tanto de 
reverência quanto de superstição”. 
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Paradoxalmente, porém, os intelectuais partidários da Haskalah 
propagavam sua doutrina em hebraico, inaugurando assim o ressurgimento 
desse idioma nos tempos modernos18. Entre os expoentes desse movimento 
na Rússia podem ser lembrados Abraham Mapu (considerado um dos 
fundadores da novela hebraica, autor do romance histórico Amor de Sião, 
que lida com aspectos do Israel bíblico) e Jehudah Leib Gordon (poeta, 
autor do poema épico Entre os Dentes do Leão, descrevendo a resistência 
heroica de Jerusalém diante dos romanos), além de outros escritores, poetas 
e grande número de professores. Exerceram eles considerável influência 
nos meios intelectuais, e especialmente entre estudantes secundários e 
superiores; suas ideias podiam ser resumidas na seguinte sentença de J. L. 
Gordon: “Seja em casa um judeu e fora dela um homem”. 

A propagação do “esclarecimento” na Rússia era intensa (e as 
reformas “liberais” de Alexandre II haviam dado maior impulso ao 
movimento), mas em março de 1881 ocorreu um fato que causou o seu 
rápido declínio e extinção: o assassinato de Alexandre II, estraçalhado por 
uma bomba numa rua de São Petersburgo. Sucedeu-o no trono seu filho 
Alexandre III, inepto e inerte, “imensa criança barbuda”, “idiota coroado” 
ou “augusto imbecil” de força descomunal (era capaz de vergar uma 
ferradura com a mão), completamente dominado pela figura sinistra e 
maligna do seu ex-tutor, o ultrarreacionário Constantin Pobiedonostsev. 
Não tardou o novo czar a deixar transparecer seu ódio aos judeus, sobre os 
quais se desencadeou violenta onda de terror, não raro com participação 
ativa da polícia. As populações judaicas de Kiev, Odessa, Varsóvia e 
numerosas outras cidades foram vítimas de pavorosos pogromes, cuja 
instigação oficial parece estar fora de dúvida. Os soldados incumbidos da 
“pacificação” faziam-na de má vontade, e quando um general se queixou 
disso ao czar obteve como resposta: “Eu próprio fico satisfeito quando se 
bate nos judeus”. Várias carreiras lhes foram interditadas (não lhes 
permitam, por exemplo, ser funcionários públicos nem oficiais do exército), 
a instrução dificultada19, e estavam proibidos de adquirir ou alugar 

                                                 
18 Todavia, um movimento de objetivos praticamente idênticos, a Sociedade para a Difusão 
do Esclarecimento entre os Judeus da Rússia (organizada em 1863) visava fazer do russo o 
idioma das massas judaicas. 
19 Lembrava Itzhak Ben-Zvi (segundo presidente de Israel) em reminiscências de sua 
juventude na Rússia: “Sob o regime czarista não era fácil um judeu ser aceito como aluno de 
ginásio”. 
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propriedades fora das zonas urbanas bem como de dedicar-se a trabalhos 
agrícolas. A consequência foi um empobrecimento nas regiões onde os 
judeus se achavam compulsoriamente confinados, enchendo-se as cidades 
de indigentes e ficando não raro sujeitas a epidemias. A desilusão entre os 
seguidores do “esclarecimento” foi total e muitos se converteram ao ideal 
nacionalista; alguns, porém, encontraram uma solução mais simples: 
emigraram para os Estados Unidos. 

Mas já antes dos massacres de 1881 (só no outono desse ano haviam 
sido mortos na Polônia e Ucrânia cerca de 15 000 judeus) alguns partidários 
da Haskalah haviam mudado de orientação. Assim, em 1860, um jornalista, 
David Gordon, escreveu diversos ensaios sobre o nacionalismo judaico em 
relação ao renascimento da Palestina. Atuação bem mais destacada, porém, 
teria o escritor Peretz Smolenskin que num artigo de revista revelou seu 
programa de combater “não apenas os fanáticos da velha escola que se 
escondem sob o manto do dogma religioso, mas igualmente aqueles 
hipócritas esclarecidos que procuram com palavras melífluas alienar os 
filhos de Israel de sua herança ancestral”. Em 1873 apareceu sua novela O 
Povo Eterno, contendo, num esboço de movimento nacionalista judaico, 
uma nobre mensagem – a de que esse nacionalismo era inteiramente 
compatível com a realização do ideal de fraternidade universal entre os 
homens. Não se limitou, contudo, Smolenskin a trabalhos teóricos e, entre 
suas realizações práticas, avulta sua ativa colaboração para a fundação, em 
Viena, em 1882, da primeira organização estudantil judaica de caráter 
nacionalista: a Kadimah. 

Outro intelectual, o escritor, jornalista e filósofo Eliézer Perelmann – 
mais conhecido como Eliezer Ben-Yehuda – expôs em 1879 o ponto de 
vista de que qualquer renascimento espiritual judaico seria vão se a 
Palestina não viesse a se tornar um centro nacional. No ano seguinte redigiu 
ele, para um mensário vienense, uma série de artigos defendendo, além do 
retorno dos judeus à Palestina, também a restauração do hebraico como 
língua viva, própria para uso cotidiano. À tarefa do renascimento do idioma 
hebreu dedicaria Ben-Yehuda o resto de sua vida20; em 1881 fixou 
residência na Palestina e lá produziu seu monumental Dicionário de 
Hebraico Antigo e Moderno que, sendo um completo repositório do tesouro 

                                                 
20 Ben-Yehuda faleceu em 1922. 
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linguístico acumulado pelos séculos, continha também inúmeras palavras 
novas, cunhadas pelo autor, hoje em dia de uso corrente. 

E já após os pogromes de 1881, o escritor Moses Leib Lilienblum 
(autor de uma dramática descrição autobiográfica da vida no gueto, 
intitulada Erros da Mocidade), observando a fuga de judeus russos para a 
América, chamou atenção para o fato de não ser essa uma solução adequada 
para a questão judaica e iniciou uma campanha a favor do ideal 
nacionalista, para o qual contribuiu com um pequeno livro intitulado O 
Renascimento do Povo Judeu na Terra de Seus Antepassados. 

Chegamos assim a setembro de 1882, data a nosso ver marcante na 
história do pré-sionismo. Assinala o aparecimento na Rússia de um 
panfleto, publicado em Berlim e escrito em alemão (isso porque seu autor 
encontrava mais facilidade de expressão nessa língua do que em russo). 
Título: Autoemancipação. Subtítulo: “Uma Advertência a Seus Irmãos, por 
um Judeu Russo”. Autor: Leon Pinsker, um médico altamente conceituado 
e popular de Odessa. Escrito em linguagem fácil, objetiva, por vezes 
dramática, constituía uma análise penetrante e repassada de amargura da 
situação judaica. Dizia Pinsker: “Não somos considerados uma nação entre 
outras nações, e não temos voz alguma no conselho das nações, nem 
mesmo em assuntos que nos dizem respeito. Nossa pátria é um país 
estranho, nossa unidade a dispersão, nossa solidariedade a hostilidade geral 
contra nós, nossa arma a submissão, nossa defesa a fuga”. E adiante: “Os 
judeus são o povo eleito do ódio universal... Eles em toda parte estão em 
evidência e em lugar nenhum estão em casa”. Por isso, por serem estranhos 
onde quer que se encontrassem, por não possuírem nem território nem 
governo próprios, não constituindo uma nação independente, é que os 
judeus eram desprezados. A emancipação política não bastaria para elevá-
los na estima dos outros povos (“ser espoliado por ser judeu ou precisar de 
proteção por ser judeu é igualmente vergonhoso”). “Não é Emancipação 
que o povo judeu precisa e sim Autoemancipação, deixar de ser um povo 
morto e ter vontade própria de ser uma nação”. Havia um só remédio: criar 
(ou melhor, recriar) uma nacionalidade judaica, de um povo vivendo em seu 
próprio solo – isto constituiria a autoemancipação dos judeus, sua 
emancipação como nação entre as nações pela aquisição de um lar próprio. 
Todavia, para alcançar tal objetivo, teriam os judeus de contar apenas com 
suas próprias forças, não devendo esperar qualquer auxílio de governos ou 
confiar no progresso da civilização. Que não se contentassem em 
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permanecer sempre como a cinderela das nações; era preciso que 
abandonassem, de uma vez por todas, a ideia ilusória de que com sua 
dispersão estavam cumprindo uma missão da Providência. 

É interessante notar que Pinsker a esse tempo não visava 
especificamente a Palestina (embora mais tarde viesse a mudar de opinião). 
Escrevia ele então: 

O alvo de nossos esforços deve ser não a Terra Santa mas sim “uma 
terra própria”. Precisamos para nossos irmãos apenas de um pedaço 
de terra que ficará como propriedade nossa e da qual nenhum 
dominador estrangeiro nos poderá expulsar. Para lá levaremos nossas 
mais sagradas posses, salvas do naufrágio de nossa antiga pátria – a 
ideia de Deus e a Bíblia. Foram essas somente que fizeram de nossa 
velha pátria a Terra Santa, e não Jerusalém e o Jordão. Talvez a Terra 
Santa volte a ser nossa. Se assim for, tanto melhor, mas antes de tudo 
deve-se determinar – e é este o ponto fundamental – qual o território 
que nos é acessível e ao mesmo tempo capaz de proporcionar aos 
judeus que sejam obrigados a abandonar seus lares um refúgio 
incontestável e seguro, e que possa tornar-se produtivo... Em vez de 
muitos lugares de refúgio, como sempre tivemos a tendência para 
procurar, visaríamos um único refúgio, cuja existência, contudo, teria 
de ser politicamente assegurada. 

Como foram aceitas as ideias expostas nesse panfleto? Alguns – 
poucos – se entusiasmaram, mas predominaram as reações de crítica ou 
ceticismo. Vamos encontrar uma reação tipicamente ilustrativa no diálogo a 
seguir transcrito entre o Dr. Pinsker e o Dr. Adolf Jellinek, conforme 
relatado por este a um semanário vienense (o Dr. Jellinek, líder espiritual da 
comunidade judaica de Viena e autor de diversas obras eruditas, fora amigo 
do pai de Leon Pinsker). 

Jellinek – Pensei que fosse uma espécie de brincadeira, mas não é. 
Chega a ser ridículo para um homem altamente educado, para um 
filho de Simhah Pinsker.  

Pinsker – Não vejo qualquer outra solução. 

J. – Mas o progresso, a civilização! A Rússia não poderá permanecer 
sempre tão reacionária como agora.  

P. – Isso não adiantaria. 
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J. – O senhor está febril. O senhor precisa de um remédio, e se eu 
fosse médico receitar-lhe-ia um imediatamente. 

P. – Mas não sou eu mesmo médico? Sofro, realmente, mas não de 
qualquer distúrbio mental. Estive pensando durante anos sobre esse 
problema. Não há outra solução. 

J. – Deus Todo-poderoso, Dr. Pinsker! Se o senhor está doente assim 
é melhor consultar um de seus colegas em Viena. 

Não obstante tais reações, a situação se modificava. Em lugar do 
“esclarecimento”, afogado em sangue, surgiram na Rússia outros 
movimentos, de caráter nacionalista. Tornaram-se conhecidos pelos nomes 
de Amigos de Sião e Bilu (letras iniciais de palavras de um versículo de 
Isaías: “Vinde, ó casa de Jacó, e caminhemos na luz do Senhor”). Seus 
adeptos reuniam-se secretamente – caso descobertos pela polícia estariam 
sujeitos a prisão – para estudar o hebraico e discutir a colonização da 
Palestina. Integravam esses novos movimentos escritores, médicos, 
professores, rabinos e, talvez os mais fervorosos, estudantes universitários. 

No mesmo ano do aparecimento de Autoemancipação divulgavam os 
membros do Bilu um manifesto que concluía da seguinte maneira: 

O que desejamos: 

1. Um Lar em nosso país. Este nos foi dado por Deus, e encontra-se 
registrado como nosso nos arquivos da História. 

2. Pedi-lo ao próprio Sultão; sendo impossível consegui-lo, pedir que 
ao menos possamos tê-lo como um Estado dentro de outro Estado, e 
que a administração interna seja nossa, que tenhamos nossos direitos 
civis e políticos, agindo em conjunto com o Império Turco somente 
em política externa. 

Esperamos que os interesses de nossa gloriosa nação despertarão o 
espírito nacional nos ricos e poderosos, e que todos, ricos ou pobres, 
darão o melhor de seus esforços à causa sagrada. 

...Ouve Israel, o Senhor nosso Deus, o Senhor é Único, e nossa Terra, 
Sião, é nossa única esperança. Que Deus esteja conosco! 

Os Amigos de Sião propagaram-se, de modo bastante rápido, por 
outras partes da Europa, atingindo inclusive a América do Norte. Um dos 
primeiros países onde o movimento se enraizou foi a Romênia; ali os 
termos do Tratado de Berlim, de 1878, que garantiam a liberdade civil e 
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religiosa eram cinicamente ignorados21, sendo a situação dos judeus em 
nada melhor que a de seus correligionários russos. 

Não foram poucos os adeptos desses movimentos que se transferiram 
para a Palestina. Assim, já em julho de 1882, dez jovens russos filiados ao 
Bilu fundaram ao sul de Jaffa uma colônia à qual deram o sugestivo nome 
de Rishon-le-Zion (Primeira em Sião)22. Em dezembro do mesmo ano 
foram estabelecidas mais duas colônias agrícolas, Rosh Pina (a nordeste de 
Safed), Zikhron Yaakov (esta, ao sul de Haifa, fundada por judeus romenos 
em terreno acidentado e pedregoso). E no ano seguinte surgiram mais três 
núcleos – um deles formado por judeus poloneses – todos subsistentes. Mas 
as dificuldades que esses pioneiros tinham de enfrentar superavam as 
expectativas mais pessimistas: desacostumados com o clima e trabalhos 
físicos pesados, ignorando as técnicas agrícolas, expostos aos ataques dos 
beduínos, sem moradia adequada e muitas vezes até mesmo sem água 
potável, sofriam ainda da falta de fundos. Teriam inevitavelmente de 
abandonar o empreendimento não fora o auxílio, amplo e oportuno, que 
lhes veio prontamente de uma conhecida figura do judaísmo francês – de 
nome quase lendário no mundo moderno – e que ocupa lugar de inegável 
relevo dentre os que construíram os alicerces do Estado Judeu: o barão 
Edmond de Rothschild23. Sua contribuição inicial, feita logo no ano de 
1882, consistiu numa doação de... 30 000 francos (verdadeira fortuna para a 
época), que serviu como salva-vidas lançado às colônias ameaçadas de 
iminente submersão, e foi seguida pelo envio de especialistas franceses em 
vinicultura, professores e médicos. Não se limitou, contudo, a prestar ajuda 
às colônias já estabelecidas – adquiriu terras (cerca de 125 000 acres), 
drenou pântanos, fundou colônias, criou e financiou escolas, hospitais e 
sinagogas. 

O que levou Rothschild a se interessar pela Palestina? Algumas 
versões atribuem a causa à intervenção de outras pessoas junto ao famoso 
banqueiro. Ele próprio, porém, explicou: 

                                                 
21 O artigo 44 desse tratado estipulava especificamente a emancipação dos judeus. 
22 Do pequeno núcleo de apenas 10 moradores a localidade cresceria até tornar-se, em 1948 
(ano da independência), uma pequena cidade com mais de 10 000 habitantes. Em 1961 sua 
população atingia a 28 500 habitantes. 
23 Afirma o professor Norman Bentwich: “... o barão Edmond... será lembrado, juntamente 
com Herzl, Weizmann e outros construtores, entre os fundadores do Estado”. 
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Todos cometem o erro de presumir que eu me associei aos esforços 
em prol da Palestina porque alguns judeus da Rússia se encontraram 
comigo. A verdade é que cheguei àquela ideia muito antes, ao 
observar o rápido crescimento da assimilação entre os judeus da 
França, especialmente os casamentos mistos. Vi grandes famílias, 
outrora bastiões do judaísmo, se afastarem de nós. Seus filhos e os 
filhos de seus filhos abandonam o rebanho, e o judaísmo, pelo qual 
lutamos milhares de anos em nossa história, está-se desintegrando. 
Cheguei à conclusão de que devemos achar um país onde o judaísmo 
possa continuar desenvolvendo-se de acordo com o espírito dos 
nossos grandes profetas. E vi que o único lugar era a Palestina, onde 
todo pedaço de terra, toda faixa de solo, na cidade e no campo, estão 
repletos de recordações dos grandes e eternos feitos dos nossos 
profetas. Quis encontrar uma síntese entre os sofrimentos dos judeus e 
a preservação do judaísmo. E compreendi que o velho método de 
estabelecer na Palestina yeshivot24 dedicadas apenas ao estudo da Lei 
não poderia continuar, pois qualquer coisa que não esteja intimamente 
relacionada com as atualidades da vida social não pode durar muito. É 
por isso que procurei ligar a conservação e o desenvolvimento do 
judaísmo com a consolidação do trabalho agrícola produtivo na 
Palestina. 

Também os Amigos de Sião, com os modestos recursos de que 
dispunham, faziam o que lhes era possível para dar alguma ajuda financeira 
às colônias estabelecidas na Palestina. Mas dentro dos próprios círculos 
dirigentes do movimento não faltavam críticos e restrições. Assim é que o 
escritor russo Asher Zvi Ginzberg – mais conhecido como Ahad Ha-Am (o 
que significa Um do Povo) – negava ser a Palestina, nas condições em que 
se achava, adequada a uma imigração em massa, chegando até a pôr em 
dúvida a capacidade dos judeus de se tornarem bons agricultores. Para ele o 
problema fundamental não era melhorar a existência física dos judeus e sim 
preservar e desenvolver o espírito judaico de modo a tornar a Palestina um 
centro espiritual dedicado ao ressurgimento da língua e da cultura 
hebraicas25. O objetivo básico, segundo Ahad Ha-Am, tinha de ser moral: a 
emancipação dos judeus da degradação espiritual produzida pela 
assimilação. 

                                                 
24 Escolas religiosas destinadas ao estudo da Lei judaica. 
25 Não há dúvida, porém, que Ahad Ha-Am considerava o seu “centro espiritual” como uma 
etapa intermediária que deveria necessariamente preceder o estabelecimento do Estado. Sua 
doutrina veio a constituir o chamado sionismo espiritual ou cultural. 
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Para levar avante suas ideias, fundou Ahad Ha-Am, em 1889, a 
Ordem dos Filhos de Moisés; era uma sociedade secreta, organizada em 
moldes maçônicos, visando à constituição de um grupo de homens 
devotados, além de à causa nacional, à cultura hebraica. Na Palestina um 
grupo de Filhos de Moisés oriundo da cidade russa de Bialistok e sob a 
chefia de um rabino fundou, em março de 1890, o povoado de Rehovoth; 
deve-se ainda a essa Ordem (que em 1896 seria dissolvida devido a uma 
crise interna provocada pelo choque de opiniões e personalidades) a criação 
em Jaffa da primeira escola hebraica feminina e várias outras escolas 
hebraicas junto a colônias agrícolas. 

Ao se aproximar o fim do século XIX observa-se uma certa 
aceleração no ritmo da colonização da Palestina. Novas colônias iam 
surgindo, duas em 1890 destinadas a um grande desenvolvimento: em 
setembro Mishmar Hayarden (na parte norte da Galileia, bem próximo à 
atual fronteira com a Síria), fundada por judeus russos com auxílio 
financeiro do barão Rothschild; e em dezembro Hadera, em zona pantanosa 
da Samaria, onde muitos dos primeiros colonos morreram vitimados pela 
malária até que, graças a mais uma providencial intervenção do barão 
Rothschild, a região foi saneada através de uma extensa plantação de 
eucaliptos. 

Ainda com relação ao barão Rothschild é interessante assinalar que, 
de início, procurou ele manter-se no anonimato, pois era de opinião que se 
os judeus soubessem que um Rothschild se achava interessado na 
colonização da Palestina, provavelmente não mais se esforçariam, deixando 
tudo por conta dele. Mas o incógnito durou pouco. Diria ele próprio: 

Os colonos descobriram minha identidade e criaram-me inúmeras 
dificuldades; chegaram até a me processar. Temia eu também que os 
governos antijudaicos começassem a expulsar os judeus sob a 
alegação de que havia um Rothschild para cuidar deles e levá-los à 
Palestina... Não consegui manter meu nome em segredo, mas sempre 
acreditei, e ainda acredito, que a publicidade é algo muito perigoso e 
que as grandes tarefas podem ser melhor realizadas em sossego. À 
frente dos grandes empreendimentos devem ficar realmente grandes 
homens, mas permanecendo no anonimato. 

Cabe aqui intercalar uma curiosa tentativa de fundação de um Estado 
Judeu realizada por um alemão protestante, Paul Friedmann. De 
ascendência judaica, interessou-se grandemente pela sorte dos refugiados 

 47

judeus da Rússia. Conhecendo os obstáculos opostos pelo governo do sultão 
aos imigrantes judeus na Palestina, julgou que iniciando a colonização em 
lugar próximo evitaria as dificuldades relacionadas com aquele país. 
Escolheu então a terra bíblica de Midiã, na península do Sinai. Obtida a 
aquiescência das autoridades egípcias e de Lord Cromer, cônsul-geral 
britânico no Egito, adquiriu Friedmann na Inglaterra um iate a vapor ao 
qual deu o nome de Israel. Em novembro de 1891 – arvorando pavilhão 
austríaco e com 46 pessoas a bordo – zarpou de Southampton e no mês 
seguinte aportava em Suez. Esse empreendimento, entretanto, fracassou 
quase que de imediato, não só devido a sérios incidentes ocorridos com 
alguns “pioneiros” que não se deram bem com a disciplina prussiana 
imposta por Friedmann no acampamento, como também por causa de uma 
intervenção militar e diplomática turca26. 

Em 1892 foi oficialmente proibida a imigração judaica na Palestina. 
Havia, contudo, a possibilidade de burlar essa proibição, por meio do 
clássico, tradicional – e na administração otomana praticamente infalível – 
processo do suborno. E a população judaica da Palestina ia crescendo: de 
aproximadamente 25 000 em 1880, já 15 anos depois atingia o dobro. Mas 
as condições de vida continuavam bem difíceis e em 1894 um médico russo 
escrevia a um amigo em Genebra: 

Faz agora três anos que estou na Terra Santa e Abençoada, a qual, 
estritamente entre nós, não é em nada santa mas sim profana e afligida 
por toda sorte de moléstias, e não é abençoada mas sim amaldiçoada. 

...Cuido de quatro colônias e há bastante serviço. No verão os 
pacientes são muito numerosos, chegando a cem ou mais por dia... Os 
tempos são tão ruins que tudo me desgosta. 

Ocasionalmente, porém, há alguma satisfação. Por vezes veem-se 
raios de esperança que se extinguem e reaparecem. Eles cativam o 
coração e enganam os olhos como fogos-fátuos. Mas, apesar disso, 
que resta senão essa esperança? Não sinto mais saudade da Rússia, e a 
Europa me parece tão fria, tão estranha. Aqui se está, de certo modo, 
em casa. Se houvesse apenas um pouco mais de ordem e menos febre, 

                                                 
26 Essa “expedição judaica” de Friedmann foi considerada na época suficientemente 
significativa para figurar na correspondência diplomática dos Impérios Austro-Húngaro e 
Alemão (o representante austríaco no Cairo qualificou-a como tendo “o sabor de uma 
opereta”). Seu fracasso teve repercussões posteriores, contribuindo sensivelmente para um 
outro fracasso, mais de dez anos depois: o do plano de El-Arish, em 1903. 
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e não fora a vileza da administração local, as coisas melhorariam 
gradativamente. Existem aqui verdadeiros trabalhadores judeus, 
existem beduínos judeus, existem mesmo ladrões judeus e existem 
judeus que não temem os beduínos. Pode-se encontrar um judeu que é 
camponês e um judeu que é taberneiro. Mas tudo se acha por 
enquanto em estado caótico, e teremos ainda que lutar muito. 

Por volta de 1895 os dias dos Amigos de Sião achavam-se 
praticamente contados. Não obstante a grande utilidade que tivera o 
movimento, familiarizando os judeus com a ideia do retorno a Sião e 
recrutando os primeiros grupos de pioneiros, seus métodos eram muito 
morosos e quase improvisados, sua organização pequena e pouco 
representativa, e seus recursos por demais escassos27. Em seu lugar surgira 
um movimento muito mais amplo, muito mais representativo, muito mais 
eficiente: o sionismo político ou, simplesmente, o movimento sionista. 

                                                 
27 O Comitê de Odessa, principal órgão dirigente do movimento continuaria, porém, em 
atividade até 1919, quando foi dissolvido por ordem das autoridades soviéticas. 
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CAPÍTULO 2 

 

HERZL E O SIONISMO POLÍTICO 

Nem mesmo uma voz do Céu é capaz de se 
sobrepor à lógica. 

Talmud 

 

 

Enquanto os pioneiros na Palestina tinham de enfrentar 
principalmente dificuldades de natureza material, os judeus da Europa 
estavam sujeitos a outra espécie de ameaças e perigos. Já tivemos 
oportunidade, no capítulo precedente, de fazer referência à situação na 
Rússia após o assassinato de Alexandre II. Os países ocidentais do 
continente europeu, entretanto, também não se achavam imunizados contra 
essa perturbação psíquica vulgarmente conhecida por antissemitismo. Seu 
foco principal, nessa parte então a mais “civilizada” do mundo, encontrava-
se na Alemanha, onde especialmente depois de 1870 a participação dos 
judeus na vida pública era mais ampla e profunda que em qualquer outro 
país. Foi intensa a reação, secretamente estimulada pelo próprio Bismarck 
(encontrou ele no antissemitismo excelente arma para combater os 
nacional-liberais e os social-democratas, ambos com forte contingente 
judaico, inclusive entre os dirigentes). Cremos não ser ocioso assinalar 
algumas dessas manifestações. 

Em 1879 um renomado historiador alemão, professor da 
Universidade de Berlim, Heinrich von Treitschke, publicou um artigo cujo 
título já revelava todo seu conteúdo: “Os Judeus São Nossa Desgraça”. 
Mesmo, porém, em suas obras de vulto, como A Política ou A História 
Alemã no Século XIX, extravasava Treitschke o seu ódio aos judeus em 
trechos como este: “O judeu internacional, escondido pela máscara de 
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diferentes nacionalidades, é uma influência desagregadora. Ele não tem 
mais utilidade para o mundo”1. Em abril de 1881 uma Liga Antissemita 
apresentou ao governo alemão uma petição com 255 000 assinaturas 
pedindo, entre outras coisas, que fosse retirada aos judeus a sua 
emancipação política. Nesse mesmo ano aparecia o livro A Questão Judaica 
como Problema Racial, Moral e Cultural do filósofo Eugen Karl Dühring; 
apresentando um quase completo programa nazista, inaugurava essa obra na 
Alemanha aquele tipo de literatura antijudaica, pseudocientífica, que 
classifica os judeus como constituindo uma “raça inferior” procurando 
corromper a “raça ariana superior”. 

Também na França o antissemitismo encontrou terreno fértil. Ali, ao 
antissemitismo econômico pregado por Proudhon e Fourier viria juntar-se 
um muito mais violento antissemitismo político. A primeira explosão 
ocorreu no reinado de Luís-Filipe com a publicação, em 1845, do livro Os 
Judeus, Reis da Época de Alphonse Toussenel. Apresenta o autor a seguinte 
tese: “O judeu reina e governa em França”2 e sua vítima é “o trabalhador, o 
povo”; para salvar o país, e o regime, era preciso que a monarquia 
retomasse aos judeus o controle do povo. E espalhadas pelas páginas do 
livro injúrias grosseiras, como “horda de usurários e leprosos” ou “povo de 
Satanás ... que crucifica o Redentor dos homens e o insulta sobre sua cruz”. 
Ao tempo do Segundo Império (Napoleão III), Ernest Renan, em sua 
História das Línguas Semíticas (1855), sai do assunto para afirmar, 
prenunciando Dühring, que “a raça semítica, comparada à raça indo-
europeia, representa realmente uma combinação inferior da natureza 
humana”. 

O ápice do antijudaísmo francês seria atingido sob a Terceira 
República. O ano de 1886 marca o aparecimento de La France Juive (A 
França Judaica) do jornalista Edouard Adolph Drumont. Esse livro (“o mais 

                                                 
1 Treitschke (falecido em 1896) exerceria uma influência nefasta para o futuro da Alemanha, 
e isso apesar – ou talvez justamente por causa – de rematadas tolices como as seguintes, 
extraídas de sua Política: “Não importa o que se pense, desde que se obedeça”, ou: “A 
grandeza da guerra está no completo aniquilamento do mesquinho homem pela grande 
concepção do Estado”, ou ainda: “A guerra é justificável e moral, e o ideal de paz perpétua é 
não só impossível mas também imoral”. Suas obras seriam avidamente lidas e relidas por 
Hitler ao tempo de sua vagabundagem em Viena e quando esteve “preso” – com todo luxo e 
conforto – em Landsberg. 
2 O barão James de Rothschild gozava então de grande influência junto ao rei. 
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virulento ataque antissemita do século XIX”, segundo uma historiadora 
norte-americana) alcançou um sucesso estrondoso – 114 edições num só 
ano! Baseado em parte nas teorias raciais de Gobineau, pretendia ser uma 
história da conspiração judaica para minar a civilização europeia desde o 
advento do cristianismo até a época contemporânea. Nele o papel 
desempenhado pelos judeus na França era deliberadamente exagerado, 
chegando o autor a afirmar que eles agiam intencionalmente contra os 
interesses da nação e que a tendência para a traição era uma característica 
natural judaica. Prosseguiu Drumont sua bem-sucedida campanha 
difamatória escrevendo três obras semelhantes3 e fundando, em abril de 
1892, um jornal antissemita, La Libre Parole, que já no mês de maio 
iniciava, sob o título “Os Judeus no Exército”, uma série de odientos artigos 
contra os oficiais israelitas4. 

Foi, pois, num ambiente carregado de ódio e preconceitos que 
eclodiu, em outubro de 1894, o Caso Dreyfus. Os detalhes do processo, 
condenação e acontecimentos subsequentes, até a absolvição completa e 
reabilitação de Alfred Dreyfus em 1916, são, em suas linhas gerais, bem 
conhecidos – desnecessário será portanto nos determos neles5. Queremos, 
contudo, chamar atenção para dois fatos bastante significativos. O primeiro 
– um artigo de La Libre Parole (3 de novembro de 1894) que, não será 
demais lembrá-lo, refletia um modo de pensar típico de parcela ponderável 
da sociedade francesa, e do qual destacamos o seguinte trecho: 

Que lição terrível é esta traição cometida pelo judeu Dreyfus. Um 
indivíduo abastado, filho de rico negociante, ocupando uma das 
posições mais cobiçadas de nosso exército, vende a outro país nossos 
planos de mobilização e os nomes dos seus camaradas incumbidos de 
missões secretas no exterior. O caso do capitão Dreyfus é apenas um 
capítulo na história judaica. Judas vendeu o Deus do amor e da 

                                                 
3 São elas: A França Judaica diante da Opinião (1887), O Fim de um Mundo (1889) e 
Testamento de um Antissemita (1891). Pode-se afirmar que, de um modo geral, as ideias de 
Drumont refletiam as dos que desejavam a derrocada da Terceira República – monarquistas, 
clericais e parte dos altos círculos militares. 
4 Esses artigos, segundo confessou o próprio Drumont, eram de autoria “de um oficial da 
ativa desejoso de conservar o anonimato”; deram origem a alguns duelos, num dos quais um 
oficial judeu, o capitão Mayer, perdeu a vida. 
5 Sobre o Caso Dreyfus a obra mais completa e atualizada que conhecemos – e que a nosso 
ver praticamente esgota o assunto – é L’Affaire Sans Dreyfus de Marcel Thomas (Fayard). 



 52 

misericórdia. O capitão Dreyfus vendeu nossos planos e os nomes 
daqueles oficiais que servem nosso país em outras terras. 

O segundo é o episódio da degradação pública de Dreyfus no pátio da 
École Militaire em Paris (5 de janeiro de 1895). Enquanto Dreyfus, já com 
as insígnias, os botões e os galões arrancados de sua farda, gritando 
pateticamente “Eu sou inocente!” desfilava pelo pátio – “verdadeiro 
calvário”, comentou o diplomata e escritor Maurice Paléologue – seus 
colegas, oficiais do Exército Francês, berravam: “Judeu! Judas! Traidor!”. 
E a multidão, que se comprimia do lado de fora, histérica: “Abaixo os 
judeus! Morram! Morram os judeus!”. O chocante espetáculo foi 
presenciado por representantes da imprensa internacional, entre os quais se 
encontrava o correspondente do jornal mais importante e de maior tiragem 
do Império Austro-Húngaro – o Neue Freie Presse de Viena. Esse 
correspondente era Theodor Herzl. 

Nasceu Theodor Herzl a 2 de maio de 1860 na cidade húngara de 
Pest, à margem do Danúbio (somente doze anos depois dar-se-ia a união de 
Pest com Buda, cidade da margem oposta, constituindo-se assim a atual 
capital da Hungria). Filho de um abastado comerciante, Jakob Herzl, esteve 
Theodor durante a infância sujeito à influência predominante de sua mãe, 
Johanna Nanette Herzl, mulher de grande energia e cultura; educada na 
Alemanha, procurou ela incutir no filho a herança cultural germânica, 
demonstrando mesmo uma certa tendência à assimilação (não implicava 
isso, porém, numa total ausência de religião no lar dos Herzl – certas festas 
eram observadas, e o pequeno Theodor acompanhava regularmente seu pai 
à sinagoga)6. Durante seus anos escolares demonstrou o jovem Herzl 
excepcional interesse pela literatura e por temas científicos e de tecnologia 
(um de seus primeiros heróis foi Ferdinand de Lesseps, o construtor do 
canal de Suez), mantendo-se porém relativamente afastado de assuntos 
judaicos. Concluídos seus estudos secundários, ingressou na Universidade 
de Viena (cidade para onde sua família se transferira em 1878) 
matriculando-se no curso de Direito. Lia muito, e em 1882 a leitura de um 
livro há pouco aparecido causou-lhe um forte impacto: A Questão Judaica 

                                                 
6 Além disso sofreu Herzl alguma influência de seu avô paterno. Simon Loeb Herzl, de 
Semlin (atualmente Zemun, na Iugoslávia); mantendo uma vida judaica estritamente 
ortodoxa, vinha ele visitar a família de seu filho uma vez por ano. 
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como Problema Racial, Moral e Cultural, de Dühring7. A respeito anotou 
Herzl em seu Diário: “Um livro infame ... Se Dühring, em quem 
encontramos reunidas tanta inegável inteligência e tanta universalidade de 
conhecimentos, é capaz de escrever dessa maneira, o que poderemos 
esperar das massas ignorantes?” Diplomou-se em maio de 1884 e dois 
meses depois iniciava sua prática da advocacia a serviço do Estado. 
Todavia, não tardou a descobrir que, por ser judeu, os postos mais elevados 
do funcionalismo público lhe estariam sempre vedados, e por isso, em 
agosto de 1885, demitiu-se, decidido a fazer carreira como literato, já que 
não lhe faltava facilidade para escrever. Viajou pela Europa, colaborando 
para vários jornais e fazendo observações ou estabelecendo contatos que lhe 
seriam mais tarde úteis e valiosos. Ficou impressionado com o gueto de 
Roma – esse deprimente fragmento do judaísmo que o historiador alemão 
Ferdinand Gregorovius qualificou como as “únicas ruínas vivas de Roma”, 
e do qual Bernard Lazare, alguns anos após Herzl, diria, entre admirado e 
perplexo: “Esta minúscula colônia judaica assistiu à queda da República e 
do Império Romano; chorou com a morte de César; testemunhou a chegada 
dos bárbaros; viu tudo mudando e a Igreja se construindo. E no início do 
século ainda aí está, tendo apenas, no decorrer de dois mil anos, cruzado o 
Tibre”. Mas a reação de Herzl não foi de admiração e sim de amargor: 

Que exalação no ar, que rua! Inúmeras portas e janelas abertas, 
apinhadas de incontáveis rostos pálidos e gastos. O gueto! Com que 
ódio vil e persistente têm sido esses infelizes perseguidos pelo único 
crime de fidelidade à sua religião. Mas já percorremos um longo 
caminho e hoje em dia o judeu é desprezado apenas por possuir um 
nariz torto ou por ser um plutocrata, mesmo quando acontece ser um 
indigente. 

Em 1891, dois anos após seu casamento, e já havendo Herzl 
alcançado alguma notoriedade como jornalista, crítico e autor de peças de 
teatro8, foi-lhe oferecido o posto de correspondente em Paris do Neue Freie 

                                                 
7 Nesse livro o autor sugere, de passagem, a fundação de um Estado Judeu para servir como 
uma espécie de campo de concentração. (E ainda há quem queira encontrar originalidade no 
nazismo...) 
8 Escreveu Herzl ao todo dezesseis peças, apresentadas em teatros austríacos, alemães e até 
nova-iorquinos; nenhuma delas permaneceu longo tempo em cartaz . Seus folhetins, porém, 
eram amplamente lidos e admirados (Stefan Zweig, por exemplo, recordava-se deles “tão 
claramente como dos primeiros poemas de Rilke e Hofmannstahl”). 
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Presse, na época um dos jornais mais influentes de toda a Europa. Herzl 
aceitou sem hesitar, seguindo logo para a capital francesa. Ali conheceu os 
escritos de Drumont que, à semelhança do que ocorrera com o supracitado 
livro de Dühring, deixaram-no profundamente abalado. Mas ainda em 1893 
mantinha a opinião de que a questão judaica não era nem nacional nem 
religiosa e sim apenas social. No ano seguinte escreveu Novo Gueto, sua 
primeira tentativa de pronunciamento sobre essa questão. Tinha essa peça 
por tema a vida social dos judeus vienenses, podendo-se considerá-la como 
uma obra de autocrítica judaica. O título refere-se a um gueto moral, de 
muros invisíveis, em que os judeus viviam encerrados. Diz Herzl pela boca 
do herói da peça: “Estes novos muros precisam ser rompidos de maneira 
diferente dos antigos. Os muros externos tiveram de ser destruídos de fora; 
os internos nós mesmos precisamos removê-los. Nós mesmos!” No mesmo 
ano foi a peça submetida a vários produtores, e rejeitada por todos (só em 
1898 seria ela encenada, com relativo êxito, em Viena). 

Em janeiro de 1895, conforme vimos, deu-se a degradação pública do 
capitão Alfred Dreyfus. Sobre isso, assim se expressou Herzl: 

O Caso Dreyfus é mais do que um erro judiciário; ele engloba o 
desejo da grande maioria dos franceses de condenar um judeu, e 
através desse judeu todos os judeus. “Morte aos judeus!” urrava a 
multidão enquanto os galões eram arrancados da túnica do capitão... 
Onde? Na França. Na França republicana, moderna, civilizada... O 
povo francês, ou pelo menos a maior parte do povo francês, não quer 
estender os direitos do homem aos judeus... Até então quase todos nós 
acreditávamos que a solução da questão judaica deveria ser 
pacientemente aguardada como parte do progresso geral da 
humanidade. Mas quando um povo que sob todos os outros aspectos é 
tão progressista e tão altamente civilizado pode ter tal procedimento, 
o que devemos esperar de outros povos que ainda nem mesmo 
atingiram o nível que a França atingiu cem anos atrás? 

Foi ouvindo os rugidos da multidão, clamando diante dos portões da 
École Militaire pela morte aos judeus, que Herzl se convenceu, de maneira 
definitiva, de que o antissemitismo se achava profundamente enraizado nas 
massas (tão profundo, achava ele, que seria impossível esperar seu 
desaparecimento em futuro próximo9), e como reação decidiu firmar-se em 
                                                 
9 Relata Paléologue que, assistindo à cena de degradação do capitão Dreyfus, dissera ao 
coronel Sandherr, chefe do Bureau de Informações do Ministério da Guerra (francês): 
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seu judaísmo, até então bastante superficial10. Pensou em escrever um livro 
contendo relatórios sobre a situação dos judeus nas diversas partes do 
mundo, mas Alphonse Daudet aconselhou-o a escrever uma novela, 
lembrando-lhe o sucesso obtido por A Cabana do Pai Tomás de Harriet 
Beecher Stowe, nos Estados Unidos, onde contribuiu de modo apreciável 
para a eleição de Lincoln em 186011. 

Em maio de 1895 deu Herzl seu primeiro passo na rota do sionismo. 
Consistiu numa carta dirigida a um então muito conhecido filantropo judeu 
bávaro, o barão Maurice de Hirsch. Era este fundador da Jewish 
Colonization Association, organização que teve inicialmente por objetivo 
principal estabelecer judeus russos na Argentina e outras partes da América 
(isso porque o barão Hirsch queria afastá-los o mais possível da Rússia 
czarista) para que ali se dedicassem a trabalhos agrícolas12. Nessa carta 
pedia Herzl uma entrevista a fim de discutir “um plano político judaico 
cujos efeitos talvez se prolonguem a dias em que nem o senhor nem eu 
estaremos mais aqui”. 

A entrevista de Herzl com o barão Hirsch realizou-se a 2 de junho de 
1895, mas os pontos de vista de ambos revelaram-se inteiramente 
divergentes e sem perspectivas de conciliação. Herzl desejava uma solução 
política que possibilitasse a migração em massa de judeus para uma “Terra 
Prometida”, ao passo que o barão (que tinha horror às soluções políticas) só 
acreditava em métodos filantrópicos. Herzl, porém, era contrário à 
filantropia como solução para o problema judeu. Disse ele ao barão: “É 
sintomático que nenhum outro povo mostre uma incidência tão grande de 

                                                                                                                 
“Como pode um homem aquiescer com tal humilhação? Parece-me que se eu estivesse em 
sua pele e fosse inocente, eu me revoltaria, debateria, gritaria!” Ao que Sandherr, 
ferinamente, retrucou: “Vê-se bem que o senhor não conhece os judeus! Essa raça não tem 
nem patriotismo, nem honra, nem orgulho. Há séculos que fazem somente traições. Lembre-
se que eles entregaram o Cristo!” 
10 Muitos outros tiveram sua consciência judaica reavivada pelo caso Dreyfus. Um deles foi 
o escritor e poeta francês Edmond Fleg. Disse ele: “Foi o Caso Dreyfus que despertou meu 
judaísmo. Era eu então um amaldiçoado por causa de minha ‘raça’? Deveria ficar calado por 
ser judeu?” 
11 Herzl viria realmente a escrever uma novela, mas alguns anos mais tarde. 
12 Na última década do século XIX estabeleceram-se diversas colônias na Argentina, mas 
não obstante as grandes esperanças nelas depositadas por seus fundadores foram aos poucos 
decaindo (principalmente devido à falta de um planejamento inicial adequado), transferindo-
se a maioria dos colonos para as cidades de Buenos Aires e Rosário. 
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filantropia e mendicância como o judeu. Deve existir uma correlação entre 
esses dois fenômenos, levando a crer que a filantropia avilta nosso caráter 
nacional”. Um dia após a entrevista, escreveu Herzl nova carta ao barão 
Hirsch em que de certa forma punha em dúvida uma observação que este 
lhe fizera na véspera (“os judeus ricos são tacanhos; os ricos são maus – 
não lhes interessam os sofrimentos dos pobres”). Em sua carta indagava 
Herzl: “Podem-se conseguir somas enormes de dinheiro judeu para um 
empréstimo à China, para ferrocarris de negros na África, para as empresas 
mais arriscadas – não o conseguiríamos para as necessidades íntimas, mais 
imediatas e mais atormentadoras dos próprios judeus?” 

Herzl escreveu também a Bismarck (já então afastado do cargo de 
chanceler) solicitando-lhe igualmente uma entrevista para expor seu plano – 
não obteve resposta. Da mesma forma sem resposta ficou uma carta a 
Albert Rothschild (dos Rothschild de Viena). Isso, contudo, não o 
desanimara, e em sua mente iam-se formando ideias básicas de um livro 
destinado a revolucionar a história judaica. Ficou algum tempo indeciso 
quanto ao título – num primeiro esboço pensou em “Discurso Dirigido aos 
Rothschild”, pois tencionava lê-lo diante do conselho de família dos 
Rothschild, mas desistindo disso retirou inclusive do texto todas as 
referências a essa família de banqueiros; cogitou depois de “A Terra 
Prometida”, decidindo-se afinal por O Estado Judeu (e como subtítulo: 
“Tentativa para uma Solução Moderna do Problema Judaico”). Estando o 
livro ainda em elaboração, anotou Herzl em seu Diário: 

Já há algum tempo tenho andado ocupado com uma obra de 
incomensurável grandeza. Ignoro se chegarei a terminá-la. Possui a 
aparência de um espantoso sonho, mas durante dias e semanas tem-
me absorvido até quase um estado de inconsciência. Acompanha-me 
por toda parte, paira sobre minhas conversas, olha-me por sobre o 
ombro durante o meu ridiculamente mesquinho trabalho jornalístico, 
persegue-me e me intoxica. 

E algum tempo depois, com a obra já concluída: “Não recordo jamais 
haver escrito algo em estado de tão grande exaltação como esse livro”. 

Elaborado durante o verão de 1895, não foi o livro logo publicado. 
Antes mostrou Herzl o manuscrito a um amigo jornalista, de nome Emil 
Schiff. A reação deste foi exatamente igual à de Jellinek diante de Pinsker 
mais de dez anos atrás: insinuando achar-se Herzl mentalmente 
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desequilibrado, deu-lhe Schiff o conselho de visitar um psiquiatra. Procurou 
então Herzl outro amigo, o Dr Max Nordau, escritor e médico renomado 
(autor, entre outras, de uma discutida obra intitulada As Mentiras 
Convencionais de Nossa Civilização), igualmente natural de Pest mas já há 
muitos anos residente em Paris. O encontro entre ambos acha-se relatado 
numa biografia de Nordau escrita por suas filhas Anna e Maxa: 

Em novembro de 1895 veio Herzl ver Nordau e leu-lhe seu livro. Suas 
primeiras palavras foram: “Schiff diz que estou louco”. Por três dias 
sucessivos ele voltou – lendo, explicando, argumentando. Max 
Nordau ouvia, respondia, discutia... Em torno dos dois o ar vibrava. 
Herzl, o mais moço, com sua formosa cabeça assíria, estava 
angustiado, febril, exaltado por sua fé e seu ardor. O mais velho 
observava-o com os olhos cinzentos brilhando no seu rosto de barbas 
brancas. Procurava refrear-se, mas estava superado e impressionado. 
Finalmente ergueu-se, abrindo os braços ao seu agitado amigo: “Se 
você está louco, então estamos loucos juntos. Conte comigo!” 

Nordau, entusiasmado, prontificou-se logo a auxiliar Herzl dando-lhe 
uma carta de apresentação para o escritor Israel Zangwill, figura influente 
da comunidade judaica londrina. 

Partiu pois Herzl para Londres, encontrando-se pela primeira vez 
com Zangwill a 21 de novembro. Este mostrou-se bastante interessado nas 
ideias de Herzl, mas não se convenceu da possibilidade de sua realização 
prática: mesmo assim pôs Herzl em contato com outros membros 
preeminentes da comunidade – o grão-rabino Dr. Hermann Adler, o 
parlamentar Sir Samuel Montagu (presidente da Federação das Sinagogas) e 
o jornalista Asher Myers (diretor do Jewish Chronicle) cujas reações, 
embora pessoalmente amistosas, foram de ceticismo13. Igualmente cético 
mostrou-se o auditório do Maccabean Club (sociedade cultural israelita), 
onde Herzl proferiu uma conferência a 24 de novembro. 

Diante da acolhida pouco encorajadora na capital britânica resolveu 
Herzl não retardar mais a publicação de seu livro, possibilitando-lhe dessa 
forma dirigir-se aos judeus em geral – assim, no dia 14 de fevereiro de 

                                                 
13 O grão-rabino Dr. Adler não ficou apenas no ceticismo – denunciou publicamente o 
sionismo qualificando-o de “egrégio disparate”.  
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1896, surgia em Viena O Estado Judeu14. Merece essa obra, por sua 
importância, uma consideração minuciosa. 

Já no Prefácio expunha Herzl seus objetivos, demonstrando ao 
mesmo tempo sua fé inabalável na consecução do ideal de que se fizera 
porta-voz: 

A ideia que desenvolvi nesse panfleto é uma ideia muito antiga: a da 
restauração do Estado Judeu. 

O mundo ressoa com gritos contra os judeus, e esses gritos 
despertaram a ideia adormecida. 

... Esta tentativa de resolver a Questão Judaica... é o resultado de uma 
conclusão inevitável e não de uma imaginação caprichosa. 

... Tudo depende de nossa força propulsora. E que força é essa? O 
infortúnio dos judeus. Quem se atreveria a negar sua existência? 

... Estou plenamente convicto de ter razão, embora duvidando se 
viverei até que isso se confirme. Aqueles que são os primeiros a 
inaugurar esse movimento dificilmente estarão vivos para assistir ao 
seu término glorioso. Mas a inauguração do mesmo é suficiente para 
dar-lhes um sentimento de orgulho e a alegria da liberdade espiritual. 

... De modo claro e enfático afirmo acreditar no resultado prático do 
meu plano, embora sem pretender haver descoberto a forma que ele 
possa tomar posteriormente. 

... O plano pareceria naturalmente absurdo se um único indivíduo 
tentasse executá-lo...  

Caberá aos próprios judeus decidir se este panfleto político 
permanecerá por ora um romance político. Se a presente geração é 
apática demais para compreendê-lo corretamente, uma geração futura, 
melhor e mais sagaz, o fará. Os judeus que desejarem um Estado tê-
lo-ão, e eles merecerão tê-lo. 

                                                 
14 Ao escrever O Estado Judeu ignorava Herzl a existência dos livros de Pinsker e Moses 
Hess; posteriormente, ao tomar conhecimento deles, declarou que se os houvesse lido antes, 
nunca teria escrito uma obra sobre o mesmo assunto. Tem razão Israel Cohen quando diz: 
“Raramente um movimento deveu mais que o sionismo ao fato de seu fundador desconhecer 
totalmente seus predecessores”. 
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Afirmava Herzl que o antissemitismo era generalizado, e por mais 
úteis que se mostrassem nos países em que residiam, os judeus nunca 
seriam deixados em paz: 

A questão judaica existe onde quer que se encontrem judeus em 
número perceptível. Onde não existe é levada pelos judeus em suas 
migrações. Nós evidentemente nos dirigimos àqueles lugares onde 
não somos perseguidos, e ali nossa presença origina perseguições. 
Assim é em todos os países, e assim continuará sendo, até mesmo nos 
altamente civilizados – França, por exemplo – até que se encontre 
para a questão judaica uma solução política. 

Quanto à natureza do antissemitismo e à maneira de solucionar o 
problema judeu, assim se expressava Herzl: 

Creio que compreendo o antissemitismo, que é na realidade um 
movimento altamente complexo. Encaro-o sob um ponto de vista 
judaico, e no entanto faço-o sem temor ou ódio. Acredito poder 
distinguir nele os elementos que contém de brutal diversão, de inveja 
ordinária, de preconceito herdado, de intolerância religiosa, e também 
de pretensa autodefesa. Penso que a questão judaica não é nem social 
nem religiosa, não obstante assumir às vezes estas ou outras formas. É 
uma questão nacional e que só poderá ser solucionada se a tornarmos 
uma questão política mundial a ser discutida e resolvida pelas nações 
civilizadas do mundo reunidas15. 

Sabia Herzl que suas ideias encontrariam forte oposição por parte dos 
judeus que se achassem em situação cômoda, mas acreditava que um dia 
acabariam, em circunstâncias trágicas, aprendendo “a verdade – pois quanto 
mais tempo o antissemitismo se mantiver em expectativa tanto mais 
ferozmente explodirá”. Considerava indubitável a sobrevivência da 
nacionalidade judaica, não só porque inimigos externos a consolidariam 
como também por causa dos dois milênios de espantosos sofrimentos já 
suportados: “Galhos inteiros do judaísmo podem secar e cair, mas o tronco 
permanecerá”. 

Sobre as tentativas de colonização já realizadas: 

...Foram interessantes, pois representam, em pequena escala, 
precursores práticos da ideia de um Estado Judeu. Foram até mesmo 

                                                 
15 Extraordinária antevisão da ONU e da decisão de 29 de novembro de 1947! E não é um 
exemplo único. 
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úteis, porque dos seus erros pode-se adquirir experiência para levar a 
cabo com êxito essa ideia em maior escala. 

A absoluta indispensabilidade de um movimento coletivo era mais 
uma vez salientada: 

Nenhum ser humano é suficientemente rico ou poderoso para 
transplantar uma nação de um local a outro. Só uma ideia pode 
alcançar tal objetivo, e essa ideia de um Estado pode ter o vigor 
necessário para fazê-lo. 

Termina o primeiro capítulo com palavras de esperança na geração 
nova. 

Embora eu mencione a razão, tenho plena consciência de que apenas 
a razão não bastará. Velhos prisioneiros não deixam de boa vontade 
suas celas. Veremos se a juventude de que precisamos está às nossas 
ordens – a juventude, que irresistivelmente impulsiona os velhos, com 
braços fortes os leva à frente, e transforma motivos racionais em 
entusiasmo. 

O capítulo seguinte inicia-se com uma análise da situação dos judeus 
na época. Dirigindo-se a eles próprios, indaga Herzl: 

Não é verdade que nos países onde vivemos em número perceptível a 
posição dos advogados, médicos, técnicos, professores e empregados 
de toda espécie que são judeus se torna cada dia mais intolerável? 
Não é verdade que as classes médias judaicas se acham seriamente 
ameaçadas? Não é verdade que a fúria das multidões é instigada 
contra nossa gente rica? Não é verdade que os nossos pobres estão 
sujeitos a sacrifícios maiores que os de qualquer outro proletariado? 
Penso que essa pressão externa se faz sentir por toda parte. Em nossas 
classes economicamente superiores causa incômodo, em nossas 
classes médias graves e contínuos receios, e em nossas classes baixas 
completo desespero. 

Tudo tende, de fato, à mesma conclusão, nitidamente enunciada nessa 
clássica frase berlinense: “Juden raus!” (Judeus fora!) 

Apresentarei agora o problema da maneira mais resumida possível: 
Devemos sair já? Para onde? Ou podemos ficar? E por quanto tempo? 

A resposta de Herzl: é inútil esperar por melhores dias (isso 
principalmente devido à falta de compreensão por parte das massas). E o 
que se consegue transportando alguns milhares de judeus de um país a 
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outro? “Ou eles ficam arruinados de uma vez ou prosperam, e neste caso 
essa prosperidade gera o antissemitismo”. A assimilação é também rejeitada 
por Herzl como inteiramente inadequada. 

Quer os judeus queiram ou não, continua Herzl, eles são e serão 
sempre um grupo histórico, com características inconfundíveis comuns a 
todos seus membros: 

Somos um só povo – nossos inimigos o fizeram sem nosso 
consentimento, como com frequência ocorre na história. A aflição nos 
liga uns aos outros, e assim unidos subitamente descobrimos nossa 
força. Sim, somos suficientemente fortes para formar um Estado, e 
mesmo um Estado-modelo. Possuímos para isso todos os recursos 
humanos e materiais necessários. 

A seguir apresentava Herzl o seu plano, em sua opinião muito 
simples (“como deve necessariamente ser a fim de que possa ficar ao 
alcance da compreensão de todos”): 

Concedam-nos a soberania sobre uma porção do globo 
suficientemente extensa para atender às justas necessidades de uma 
nação; do resto nós mesmos nos encarregaremos. 

Mas o leitor era advertido de que esse plano, não obstante simples na 
forma, seria complexo quanto à execução. Propunha Herzl que fossem 
fundadas duas organizações: a Society of Jews e a Jewish Company16, a 
primeira incumbida de trabalhos preparatórios, científicos e políticos (tais 
como negociações com diversos governos), cabendo à segunda as 
atividades práticas, de natureza econômica e financeira. 

Fazia Herzl questão absoluta de que o novo Estado fosse um Estado 
moderno, sob todos os pontos de vista: 

Se desejarmos criar hoje um Estado, não o faremos da maneira que 
teria sido a única possível há mil anos atrás. É tolice voltar aos 
antigos estágios da civilização, como muitos sionistas gostariam de 
fazer. 

Nesse Estado imaginado por Herzl o trabalho seria não só um direito 
mas também uma obrigação. E qualquer espécie de teocracia era 

                                                 
16 Esses termos ingleses foram usados por Herzl no texto original alemão da obra. 
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enfaticamente rejeitada, devendo o clero se limitar exclusivamente ao 
exercício de funções religiosas. 

Quanto à localização do Estado, não se definiu Herzl por nenhum 
território em particular: “Devemos escolher a Palestina ou a Argentina? 
Ficaremos com o que nos for dado, e o que for escolhido pela opinião 
pública judaica”. (Todavia não deixou Herzl de se referir à Palestina como 
o lar histórico dos judeus, afirmando que o simples nome dessa terra já 
constituía por si só uma força atrativa). 

O restante do livro é quase todo dedicado a descrições detalhadas das 
duas organizações propostas e do futuro Estado Judeu. Os parágrafos 
conclusivos revelam otimismo: 

Permitam-me repetir uma vez mais minhas palavras do início: os 
judeus que desejarem um Estado o terão. 

Viveremos finalmente como homens livres em nosso próprio solo, e 
morreremos em paz em nossos próprios lares. 

O mundo se libertará com nossa liberdade, enriquecerá com nossa 
riqueza, se engrandecerá com nossa grandeza. 

E tudo aquilo que empreendermos para o nosso próprio bem se 
espalhará, poderosa e beneficamente, sobre toda a humanidade. 

Com isso damos por finda a apresentação do conteúdo do livro. Mas 
não será demais destacar – e destacar com toda ênfase – a atitude corajosa, 
viril, mas ao mesmo tempo realista, desse intelectual judeu, atitude essa tão 
contrastante com a até então seguida pela maioria dos judeus, quase todos 
possuídos de um nítido complexo de inferioridade – alguns procurando 
esconder, disfarçar ou renegar seu judaísmo (vários a pretexto de estarem 
assim contribuindo para que seus filhos tivessem um futuro melhor – triste 
ilusão que Hitler se encarregaria eficazmente de destruir), outros que, 
abatidos e desanimados, se limitavam a rezar nas sinagogas, repetindo em 
determinadas ocasiões quase que inconscientemente a tradicional expressão 
“o ano vindouro em Jerusalém”; e no meio, constituindo a maior parte, a 
grande massa dos apáticos, dos indiferentes, dos totalmente desinteressados, 
preocupados apenas com os seus problemas pessoais e imediatos, sem se 
importarem com o futuro nem com as manifestações antissemitas que não 
os atingissem diretamente. 
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A primeira edição de O Estado Judeu foi de 3 000 exemplares, sendo 
vários deles enviados a personalidades da imprensa e da política. Pouco 
depois do seu lançamento apareceram traduções, das quais as primeiras em 
inglês e francês (uma tradução hebraica foi publicada por uma editora de 
Varsóvia em agosto de 1896). O livro provocou logo violentas 
controvérsias. A imprensa de língua alemã, especialmente a controlada por 
judeus, assumiu uma atitude inteiramente negativa. Herzl foi chamado de 
aventureiro louco e ambicioso, de “Júlio Verne dos judeus”, acusado de 
querer tornar-se primeiro-ministro ou rei dos judeus; seu plano não passava 
de “uma miniatura moderna de messianismo medieval” (Bismarck 
considerava-o “uma melancólica ilusão”). Para a Allgemeine Zeitung de 
Viena o sionismo era uma loucura nascida do desespero, enquanto para a 
Münchener Allgemeine Zeitung tratava-se apenas de um sonho fantástico de 
um folhetinista cujo cérebro se havia obscurecido com o entusiasmo 
judaico. Neste mesmo jornal de Munique o crítico e historiador literário 
Anton Bettelheim, após qualificar o livro como sendo “pobre em ideias e 
rico em imbecilidades”, afirmava: 

Nós que somos judeus alemães de nascimento, venerando 
profundamente nossas recordações de família e amando de corpo e 
alma nossa pátria e os mestres de nossa infância e juventude, 
confessamos que a leitura de O Estado Judeu nos causou maior 
desgosto que a de qualquer libelo antissemita, por pior que este fosse. 

Na Inglaterra o Anuário Judaico relativo ao ano de 1896 trazia a 
seguinte referência ao livro de Herzl: 

A habilidade de sua apresentação não consegue, todavia, esconder aos 
leitores inteligentes o caráter impraticável de suas ideias e das 
soluções que oferece para a batida questão judaica17. 

Na França o livro foi elogiado, por Drumont!18 Mas os líderes das 
comunidades judaicas ocidentais, de ambos os lados do Atlântico, temiam 
que as propostas de Herzl produzissem dúvidas sobre seus sentimentos 
patrióticos locais. E muitos rabinos denunciaram os planos de Herzl como 

                                                 
17 Aliás parece que na Inglaterra não foram muitos os que se deram ao trabalho de ler o livro, 
pois da tradução inglesa (feita por Sylvie d’Avigdor e cuja publicação foi custeada pelo 
autor), embora de preço acessível – um xelim – não foram vendidos nem 200 exemplares. 
18 Talvez prenúncio da atitude da direita francesa, tradicionalmente antissemita, apoiando, 
até com entusiasmo, o Estado de Israel. 
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constituindo uma violação da “missão de Israel”19 e uma contradição da 
doutrina messiânica. 

Alegou-se ainda que a criação de uma nova nação serviria somente 
para perturbar ainda mais um mundo já tão conturbado, e que, além disso, 
eram os judeus incapazes para a agricultura. E assegurava-se ser o esquema 
de Herzl absolutamente impraticável. 

Cabe assinalar aqui (embora para isso tenhamos de deixar 
momentaneamente de lado a ordem cronológica que estamos procurando 
seguir) que ainda em nossos dias – contudo dificilmente entre judeus – se 
encontram pessoas tentando ridicularizar ou deturpar as ideias e ações de 
Herzl. Assim é que, para citar apenas um exemplo, Pierre Keller, general do 
Exército Francês – aquele mesmo exército a que pertenceram os generais 
Gonse, Mercier, Billot e Boisdeffre, responsáveis (ao lado de vários outros 
oficiais de menor patente) pela trágica farsa de que foi vítima Dreyfus20 – 
qualifica, num livro intitulado A Questão Árabe, o autor de O Estado Judeu 
como um simples “agitador austro-húngaro”. 

Não se pense, porém, que tardariam entre os judeus as manifestações 
favoráveis (menos numerosas, entretanto, do que as contrárias). Já em maio 
de 1896 os estudantes sionistas da Kadimah de Viena pediam a Herzl que 
assumisse a chefia do movimento pela restauração do Estado Judeu; em 
julho do mesmo ano, um grupo de judeus londrinos aclamava-o seu líder. 
De várias partes do mundo chegaram mensagens de solidariedade e apoio. 
Um poeta judeu austríaco, Richard Beer-Hofmann, dirigiu-lhe por carta as 
seguintes palavras: “Até que enfim aparece novamente um homem que não 
carrega seu judaísmo com resignação, como se fosse um fardo ou uma 
infelicidade, mas que se orgulha de ser o legítimo herdeiro de uma cultura 
imemorial”. 

                                                 
19 Os adeptos da “missão de Israel” rejeitavam a crença de que a dispersão do povo judeu era 
uma punição por suas transgressões, afirmando que, pelo contrário, Deus espalhara o Seu 
povo entre as nações para ensinar-lhes a fé monoteísta e oferecer-lhes um exemplo de vida 
reta – assim qualquer tentativa de reagrupar o povo judeu era contrária aos desígnios divinos. 
20 Permitam-nos somente mais um pequeno exemplo do caráter dessa gente. Em setembro de 
1896 o então chefe do Serviço Secreto francês, tenente-coronel Picquart teve uma entrevista 
com o general Gonse, subchefe do Estado-Maior, procurando convencê-lo da inocência de 
Dreyfus. A cínica reação de Gonse dispensa qualquer comentário adicional – disse ele a 
Picquart: “Que é que lhe importa que esse judeu fique na Ilha do Diabo?” 
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Onde, contudo, a obra de Herzl causou um impacto mais forte foi 
entre as massas judaicas da Europa Oriental, e isso não obstante 
conhecerem do livro praticamente apenas o título, já que a divulgação do 
mesmo fora proibida pela censura russa. Mas o que ouviam falar de Herzl 
bastava para inflamar-lhes a imaginação, transformando-o numa figura 
mística, quase messiânica, surgida para libertar seu povo oprimido. A 
respeito, o testemunho de Chaim Weizmann – então com pouco mais de 20 
anos e estudando em Berlim – é valioso: 

O efeito produzido por O Estado Judeu foi profundo. O que nos atraía 
não eram as ideias, mas a personalidade que se achava por detrás 
delas. Aqui havia arrojo, clareza, energia. O fato desse ocidental vir a 
nós sem os nossos próprios preconceitos tinha sua atração. 

Achava-se Herzl ansioso por conseguir apoio político para o seu 
plano. Para isso contou de início com um personagem encantadoramente 
excêntrico: o reverendo William Henry Hechler, clérigo britânico (Igreja 
Anglicana) exercendo as funções de capelão da Embaixada Britânica em 
Viena. O reverendo Hechler vinha há mais de 20 anos se dedicando com 
afinco ao estudo das profecias, e esse estudo dera-lhe a convicção de que o 
retorno dos judeus a Sião fora previsto pelos profetas hebreus. A leitura de 
O Estado Judeu despertara seu interesse, levando-o a procurar conhecer o 
autor da obra (definida por Hechler como “a primeira tentativa séria, 
tranquila e prática para mostrar aos judeus como eles podem reagrupar-se e 
formar uma nação própria na Terra da Promissão que lhes foi dada por 
Deus”). Graças a ele pôde Herzl entrar em contato com o grão-duque de 
Baden (Frederico I), monarca magnânimo e cristão fervoroso, de 
considerável influência nos círculos políticos germânicos, por intermédio 
do qual esperava Herzl poder chegar ao imperador Guilherme II (sobrinho 
do grão-duque). Uma primeira entrevista realizou-se em abril de 1896. 
Logo após a mesma escreveu Herzl uma carta ao grão-duque solicitando-
lhe, caso lhe aprouvesse, salientar junto ao Kaiser dois efeitos que uma 
emigração judaica para a Palestina produziriam: enfraquecimento dos 
partidos revolucionários e quebra do poder financeiro internacional. O grão-
duque, porém, não intercedeu logo por Herzl junto a Guilherme II porque 
julgava a matéria ainda insuficientemente amadurecida (só viria a fazê-lo 
cerca de dois anos depois, mas sem tocar nos pontos acima referidos). 

Em junho de 1896 foi Herzl a Constantinopla. Ali falou com o grão-
vizir, obteve uma condecoração, mas não conseguiu aquilo que mais lhe 
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interessava: uma audiência com o sultão Abdul Hamid II – negada sob a 
alegação de que o monarca se recusava a discutir qualquer assunto 
relacionado com a soberania da Palestina21. O camareiro do sultão, Izzat 
Bey, todavia aconselhou Herzl a adquirir algum outro território para 
colonização judaica e depois oferecê-lo à Turquia, com pagamentos 
adicionais, em troca da Palestina. Herzl, registrando essa conversa em seu 
Diário, acrescentou: “Pensei imediatamente em Chipre”22. 

De regresso da capital do Império Otomano passou Herzl por Sofia. 
Sua permanência nessa cidade búlgara foi breve, mas mesmo assim 
suficiente para provocar entre a população judaica local uma manifestação 
espontânea beirando a histeria coletiva, sendo Herzl aclamado como 
“libertador de Israel”. 

Concomitantemente com seus empreendimentos no terreno político, 
procurou Herzl aproximar-se dos filantropos judeus. Com esse intuito foi a 
Londres, mas Claude Montefiore e Frederick Mocatte, representando a 
Associação Anglo-Judaica, recusaram-se categoricamente a cooperar, e Sir 
Samuel Montagu impôs condições absurdas – provavelmente achavam-se 
todos eles receosos de tomar uma atitude que lhes parecia comprometedora. 
(Contrastando, porém, com essa hostilidade da elite judaica de Londres, 
seria Herzl delirantemente ovacionado ao discursar no Clube dos 
Trabalhadores Judeus.) 

A 18 de julho, já em Paris, avistou-se com o barão Edmond de 
Rothschild. Este igualmente recusou seu apoio – Herzl chegou mesmo a 
oferecer-lhe a chefia do movimento, desde que ele o conduzisse segundo as 
diretrizes propostas em O Estado Judeu – mantendo-se obstinado em sua 
ideia de colonização lenta e gradual, que não atraísse muita atenção nem 
provocasse hostilidade. Esse encontro, não obstante seu resultado negativo, 
foi de certo modo decisivo para o futuro do sionismo. O próprio Rothschild 
teria mais tarde oportunidade de se referir ao mesmo em conversa com um 
amigo: 

                                                 
21 Por intermédio de um nobre polonês, P. M. Nevlinski, pessoa bem relacionada nos 
bastidores políticos, soube Herzl que a Turquia, embora não consentindo de modo algum em 
renunciar à soberania sobre a Palestina, achava-se no entanto disposta a reconhecer esse 
território como um Estado vassalo e a permitir uma imigração judaica em larga escala, desde 
que os judeus conseguissem fornecer um “substancial” auxílio financeiro ao governo turco. 
22 A ilha de Chipre achava-se desde 1878 sob administração britânica. 
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Devo dizer-lhe a verdade sobre aquele primeiro encontro com Herzl. 
Quando ele me explicou sua ideia de convocar um Congresso e iniciar 
agitação pública entre judeus e não judeus para a criação de um 
Estado Judeu fiquei assustado. Pensei que seria um caminho perigoso 
a seguir. Pensei que, em primeiro lugar, seria difícil devido às 
possíveis repercussões na atitude do governo turco em relação aos 
nossos esforços. Além disso, pensei que seria prejudicial ao bem-estar 
dos judeus em todo o mundo, pois os antissemitas começariam a 
gritar que os judeus deviam ser forçados a ir para seu próprio país. 
Mas a história demonstrou que era Herzl quem tinha razão, e não eu. 
Um trabalho discreto não nos teria levado muito longe na Palestina. 

Viu Herzl claramente que não poderia contar, pelo menos desde logo, 
com a filantropia judaica, temerosa de se envolver em questões políticas, e 
concluiu que teria de mudar de rumo. Em carta a Jacob de Haas (mais tarde 
secretário de Herzl e um de seus biógrafos), escrita três dias após a 
entrevista com Rothschild, afirmava: “Só há uma única resposta a essa 
situação. Organizemos imediatamente as massas judaicas”. Deixando de 
confiar nos ricos e voltando-se para as massas, dava Herzl não só um passo 
verdadeiramente decisivo para o futuro do movimento como também uma 
demonstração de agudo senso político. Compreendeu ele que se massas 
inertes constituem um peso morto, organizadas podiam tornar-se uma força 
irresistível. Decidiu então convocar, o mais breve possível, um congresso 
de representantes do povo judeu – ideia ousada e arriscada pois nada de 
semelhante fora tentado durante os séculos da Dispersão. O local escolhido 
foi Munique, mas isso provocou uma avalancha de protestos. Os líderes da 
comunidade judaica dessa cidade bávara e a União dos Rabinos Alemães 
consideraram tal escolha como uma mancha em seu patriotismo23, sendo 
que esses rabinos opunham-se mesmo à realização do congresso onde quer 
que fosse. Fizeram eles publicar em vários jornais alemães um comunicado 
protestando contra “as tentativas dos assim chamados sionistas de fundar 
um Estado nacional judaico na Palestina” e em cujo parágrafo conclusivo 
encontrava-se o seguinte: 

Religião e patriotismo impõem nos o dever de pedir a todos aqueles 
que se preocupam com o bem-estar do judaísmo que se mantenham 
afastados dos esforços sionistas e muito especialmente do Congresso 
que ainda está sendo planejado. 

                                                 
23 Os dirigentes da comunidade judaica de Berlim declararam que não compareceriam. 
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O grão-rabino de Londres, Dr Hermann Adler, e o grão-rabino de 
Viena, Dr. Moritz Güdemann também tornaram públicos seus protestos. 
Mas este último não se limitou a protestar; escreveu um panfleto (intitulado 
Judaísmo Nacional) expondo a tese de que a ideia nacionalista era 
irreconciliável com a religião judaica e explicando que as esperanças 
messiânicas e as tradicionais orações de retorno a Sião não podiam ter 
aplicação prática pois deviam ser compreendidas simbolicamente. 

A reação de Herzl foi imediata e enérgica: declarou que o rabino 
Güdemann era porta-voz dos ricaços membros de sua congregação que 
pagavam seu salário e consequentemente determinavam seus pontos de 
vista. Da mesma forma descreveu todos os rabinos que protestavam contra 
o congresso (e aos quais chamaria de Protestrabbiner) como “homens que 
vivem da comunidade judaica, e não para ela”. 

Diante da hostilidade de quase toda a imprensa judaica – o jornal 
Neue Freie Presse, para o qual Herzl trabalhava (era já então seu crítico 
literário), pertencia também a judeus mas era tão hostil ao sionismo que 
qualquer menção desse movimento em suas colunas era terminantemente 
proibida – sentiu Herzl a necessidade de ter um órgão de propaganda para o 
planejado congresso. Fundou assim, com seus recursos particulares, o 
semanário Die Welt (O Mundo), e a 4 de junho de 1897 aparecia o primeiro 
número do periódico que se tornaria, a partir desse ano e até 1914, o órgão 
oficial da Organização Sionista. Nesse número inicial, referindo-se à 
palavra “judeu” dizia Herzl: “Aceitamos essa palavra, supostamente em 
termo injurioso, e a converteremos num título de honra”24. 

Esse mesmo ano de 1897 marca a fundação, em Vilna (Rússia), de 
uma agremiação concorrente dos sionistas: a Der Algemeiner Yidiche 
Arbeiterbund in Rusland und Poiln (Organização Geral dos Trabalhadores 
Judeus na Rússia e Polônia), mais conhecida como Bund. Era uma 
organização proletária, de acentuadas tendências marxistas, e que tinha por 

                                                 
24 Não se limitaria, contudo, Die Welt a publicar exclusivamente matéria relacionada com o 
sionismo. Assim, por exemplo, publicou dois poemas e um conto de Stefan Zweig, obras, é 
verdade, de conteúdo judaico mas não sionista. (É interessante assinalar ainda que foi Herzl 
quem possibilitou a Stefan Zweig, então no início de sua carreira, colaborar no Neue Freie 
Presse; não conseguiu Herzl, porém, fazer do jovem escritor um trabalhador ativo pela causa 
sionista – embora não se recusando a prestar assistência a Herzl em suas atividades sionistas, 
Stefan Zweig não ingressou no movimento). 
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objetivo representar a contribuição judaica ao movimento revolucionário 
russo e, dentro desse movimento, defender os interesses das classes 
trabalhadoras judaicas. Radicalmente antissionistas, eram igualmente 
contrários ao hebraico, favorecendo uma cultura nacional autônoma, 
baseada no iídiche, para os judeus russos. Consideravam o sionismo como 
altamente prejudicial, pois desviava a atenção dos judeus do combate 
revolucionário e da luta de classes. Não obstante, mereceram de Lênin os 
epítetos de “reacionários” e de “estorvo à luta de classes”... 

Voltemos, porém, a Herzl. A 20 de julho escrevia ele a Max Nordau: 
“Como pode ver pelas páginas de Die Welt a batalha começou. 
Conquistaremos nossos inimigos judeus; não há dúvida sobre isso. O 
Congresso será um acontecimento impressionante”. Contudo, grandes 
obstáculos tiveram ainda de ser superados antes que o 1° Congresso 
Sionista pudesse ser inaugurado, numa manhã de domingo, a 29 de agosto 
de 1897, não mais em Munique e sim na velha e pitoresca cidade suíça de 
Basileia, às margens do Reno. 

Compareceram a esse Congresso 204 delegados, oriundos de diversas 
partes do mundo e representando os mais variados modos de pensar, 
posições sociais e tipos físicos. Havia rabinos e leigos, religiosos e livres-
pensadores, veteranos Amigos de Sião e nacionalistas recém-convertidos, 
burgueses e socialistas, negociantes e intelectuais, professores e estudantes; 
muitos dos presentes, todavia, não escondiam seu ceticismo. Entre os 
espectadores, nosso já conhecido pastor William Hechler25. 

O discurso de abertura foi proferido por Herzl, inegavelmente a 
figura dominante do Congresso. Começou dizendo: “Aqui estamos para 
lançar a pedra fundamental do edifício que abrigará a nação judaica”. E um 
pouco adiante: “Nada temos a ver com conspirações, intervenções secretas 
ou métodos indiretos. Desejamos colocar a questão sob o controle da 
opinião pública livre”. Numa nítida demonstração de que não o moviam 
ambições pessoais, propôs a criação duma organização especial: “Nossa 
causa é grande demais para ser deixada à discrição ou ambição de 
indivíduos; para ser bem sucedida ela deve elevar-se ao plano do 
impessoal”. Conceituou magistralmente o sionismo, eletrizando a 
                                                 
25 Faria ele questão de assistir, sempre como simples espectador, também aos congressos 
seguintes, enviando todas as vezes relatos entusiásticos ao grão-duque de Baden (de cujo 
filho, aliás, fora preceptor). 
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assembleia: “O sionismo antes mesmo do retorno à terra judaica é o retorno 
ao judaísmo”. Concluiu com as seguintes palavras: “Que o Congresso seja 
uma fonte de bem-estar para os infelizes, de desafio a ninguém, de honra 
para todos os judeus. Que seja digno do nosso passado, cuja glória, embora 
distante, é eterna!” 

Ao discurso de Herzl seguiu-se o de Max Nordau. Orador brilhante, 
falou de improviso (ao contrário dos demais), abordando o tema “A 
Situação dos Judeus em Fins do Século XIX”. De sua fala, bastante longa, 
queremos destacar os trechos abaixo: 

...Em toda parte onde os judeus se estabeleceram em número 
relativamente grande prevalece a miséria judaica. Não é a miséria 
comum, que representa provavelmente a face inalterável da 
humanidade. É uma miséria peculiar, que os judeus sofrem não como 
seres humanos mas como judeus e da qual estariam livres caso não 
fossem judeus. 

...Vícios de toda espécie são atribuídos aos judeus porque os outros 
desejam convencer-se de que têm o direito de detestá-los. Mas o 
sentimento preexistente é o do ódio aos judeus. 

...A emancipação dos judeus, para produzir um efeito integral, deveria 
ser completada no sentimento antes de ser declarada em lei. Mas este 
não foi o caso... A emancipação dos judeus não decorreu da 
convicção de que grave injustiça havia sido feita a uma raça, de que 
esta fora maltratada da maneira mais terrível, e de que já era tempo de 
reparar a injustiça milenar – foi apenas o resultado do modo 
geométrico de pensar do racionalismo francês do século XVIII... 

Os judeus são em sua maioria uma raça de mendigos amaldiçoados... 
Essa pobreza esfacela seu caráter e destrói seu corpo. Atormentado 
pela sede de uma educação superior vê-se repelido dos lugares onde 
os conhecimentos podem ser obtidos – um verdadeiro Tântalo 
intelectual dos nossos tempos não lendários... Ele é excluído da 
sociedade dos seus concidadãos e é condenado a um isolamento 
trágico. Queixam-se dos judeus se intrometerem em toda parte, mas 
eles só procuram a superioridade porque se lhes nega a igualdade. 

...Ninguém, seja ele cristão ou judeu, pode permanecer indiferente à 
desgraça judaica. É um grande pecado deixar degenerar em miséria 
física e intelectual uma raça à qual nem mesmo seus piores inimigos 
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negam capacidade. É um pecado contra eles e contra a obra de 
civilização da qual os judeus não foram colaboradores inúteis.  

Essa miséria judaica clama por auxílio. Encontrar esse auxílio será a 
grande tarefa deste Congresso. 

Ouviram-se depois relatórios sobre a situação das coletividades 
judaicas de vários países. Os membros da numerosa delegação da Rússia, 
porém, permaneceram calados, num silêncio sem dúvida bem mais 
expressivo que qualquer relatório. Proferiram-se discursos sobre diversos 
aspectos do sionismo: suas bases históricas, colonização da Palestina, 
problemas econômicos, necessidades culturais, etc. O professor Hermann 
Schapira, eminente matemático da Universidade de Heidelberg, propôs a 
criação de uma Universidade Judaica e de um Fundo Nacional para a 
compra de terras na Palestina26. 

Durante os debates – os trabalhos do Congresso eram conduzidos no 
idioma alemão – teve Herzl oportunidade de garantir que o sionismo não 
empreenderia “qualquer ação que pudesse ferir as convicções religiosas de 
qualquer grupo do judaísmo”. Com isso queria ele deixar bem claro seu 
desejo de, em matéria religiosa, seguir uma política de estrita 
neutralidade27. 

No encerramento do Congresso, a 31 de agosto, por sugestão 
(unanimemente aprovada) de David Wolffsohn – abastado comerciante 
(madeiras) de origem russa estabelecido em Colônia e que se tornara adepto 
fervoroso de Herzl desde o momento em que lera O Estado Judeu – foi 
cantada a canção hebraica Hatikva (A Esperança), então adotada como hino 
nacional judaico e que se tornaria, com pequenas modificações na letra, o 
hino nacional de Israel. Foi inegavelmente uma escolha feliz, tanto no que 
se refere à música quanto à letra. Esta era de autoria do poeta polonês 
Naphtali Herz Imber28 e bastante expressiva: 

 
Enquanto no fundo do coração  

                                                 
26 A ideia do Fundo Nacional seria adotada em 1901 (ver adiante), três anos após a morte do 
professor Schapira. 
27 Quanto às ideias pessoais de Herzl a respeito da religião, podia ser ele classificado como 
um racionalista. 
28 Imber (1858 – 1902) foi também secretário particular de Sir Laurence Oliphant. O restante 
da sua obra poética está hoje esquecida. 
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Palpitar uma alma judaica, 
 E em direção ao Oriente, 
A Sião o olhar se dirigir – 
 
Ainda não está perdida a nossa esperança,  
A milenar esperança 
De retornar à terra de nossos antepassados,  
À cidade de Davi. 

(A música, de origem controversa, parece ter suas raízes no folclore 
tcheco)29 

Duas foram as realizações principais do Congresso30: a adoção de um 
Programa Sionista e o estabelecimento da Organização Sionista. 

O Programa Sionista – também conhecido por Programa de Basileia 
– formulado em suas linhas gerais pelo Dr. Max Nordau, fora após 
tempestuosos debates aprovado por unanimidade; serviria durante mais de 
meio século (ou seja, até a proclamação do Estado de Israel) como um elo 
unindo os sionistas de todo o mundo. Expressava ele, de modo claro e 
sintético, as aspirações e a orientação a ser seguida pelos sionistas: 

O objetivo do Sionismo é criar para o povo judeu na Palestina um lar 
legalmente assegurado31. 

Para atingir essa meta o Congresso adota os seguintes meios: 

1. Promoção sistemática da colonização da Palestina por agricultores 
e trabalhadores industriais judeus. 

                                                 
29 Adotou também o Congresso, como bandeira nacional judaica (e desde 1948 é a bandeira 
de Israel), uma bandeira idealizada por David Wolffsohn: fundo branco, duas faixas azuis, e 
no centro, entre as faixas, a estrela de Davi. (Segundo alguns autores, Wolffsohn se teria 
inspirado no tradicional xale de orações judaico). 
30 Somente a título de curiosidade: atribuiu-se também a esse Congresso a elaboração dos 
Protocolos dos Sábios de Sion, grosseira mistificação antissemita forjada por um funcionário 
do Santo Sínodo Russo. Mas como tem tido vida longa! 
31 A expressão “legalmente assegurado” (ou mais exatamente, em tradução literal do original 
alemão, “publicamente reconhecido e legalmente assegurado”) foi incluída por insistência de 
Herzl, que fazia disso questão absoluta. Quanto a “lar”, palavra tão vaga (e que tanta 
confusão viria a causar), foi usada em vez de “Estado”, termo que parecia então demasiado 
ousado e provocador... 
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2. Organização e federação de todos os judeus através de instituições 
apropriadas, locais e internacionais, e de conformidade com as leis de 
cada país. 

3. Fortalecimento da consciência nacional e do sentimento judaicos. 

4. Medidas preparatórias para obtenção das aquiescências 
governamentais que forem necessárias para alcançar o objetivo do 
Sionismo. 

A Organização Sionista (que Herzl certa vez qualificou de “Estado 
Judeu em marcha”) era de âmbito mundial, assemelhando-se à Society of 
Jews preconizada por Herzl em seu livro. Não será supérfluo examinar 
sucintamente sua estrutura. Poderiam ser membros todos os judeus (homens 
ou mulheres) com mais de 18 anos e que, além de aceitar o Programa 
Sionista, pagassem uma contribuição nominal de um shekel (palavra bíblica 
que designava antiga moeda hebraica), com o valor aproximado de um 
marco alemão32. Para fins de representação eram os judeus divididos 
territorialmente, correspondendo de um modo geral a cada país uma 
unidade territorial. 1.500 membros elegiam um delegado ao Congresso (fez-
se contudo uma exceção em favor da comunidade judaica da Palestina, 
onde 750 seriam suficientes para eleger um delegado). Nos intervalos entre 
um e outro Congresso seria a Organização administrada por um Conselho 
Geral ou Comitê Executivo (conhecido também pelo seu nome inglês de 
Actions Committee). Era esse Comitê encabeçado por um grupo menor, o 
Executivo Mundial Sionista ou Executivo Central, com sede inicialmente 
em Viena,33 e do qual Herzl foi eleito presidente. O órgão supremo de todo 
o movimento era o Congresso Sionista, cabendo-lhe decidir sobre programa 
e orçamento da administração seguinte. 

Regressando a Viena, fez Herzl a seguinte anotação em seu diário: 

Se eu quisesse resumir o Congresso de Basileia numa só frase – o que 
jamais farei publicamente – diria: em Basileia fundei o Estado Judeu. 
Se eu disser isso serei alvo de risos. Mas talvez daqui a 5 anos, 
certamente daqui a 50 anos, todos o perceberão. O Estado, em sua 
essência, já está fundado através da vontade de um povo. 

                                                 
32 A ideia do shekel partiu também de Wolffsohn; como vemos, era ele pródigo em 
sugestões. 
33 A sede seria depois transferida sucessivamente para Colônia, Berlim, Londres, e por 
último Jerusalém. 
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Numa comemoração, realizada em Jerusalém, do 50º aniversário do 
1º Congresso, foram essas palavras de Herzl relembradas por Ben-Gurion, 
que comentou: “Isso não era uma explosão de entusiasmo por parte de um 
sonhador, mas a expressão de uma profunda intuição histórica. Naquele dia 
foi realmente fundado o Estado Judeu, pois um Estado funda-se primeiro no 
coração do povo”. 

A responsabilidade de Herzl era já então bem maior, e ele tinha plena 
consciência disso. Antes do Congresso agira apenas como autor de um 
panfleto político, mas agora era o chefe de um movimento mundial. E a 
esse movimento ele se entregaria de corpo e alma, sem medir sacrifícios de 
espécie alguma, nos poucos anos de vida que lhe restavam. 

O Congresso dera um grande impulso à propaganda sionista, 
registrando-se logo após numerosas adesões (em sua grande maioria de 
elementos economicamente menos favorecidos). Um grande número de 
sociedades, que se filiaram à Organização Sionista, foram fundadas na 
Europa, na América (Norte e Sul), na África do Sul, na Austrália e Nova 
Zelândia, e até no Extremo Oriente34. 

A oposição, porém, mantinha-se intensa, e variada também, pois 
faziam-na a imprensa, a burguesia assimilacionista, os religiosos, e os 
socialistas do Bund. Em abril de 1898 anotava Herzl em seu Diário: 
“Somos ainda como os soldados da Revolução Francesa. Temos de seguir 
descalços para a batalha”. 

No fim de agosto de 1898 realizou-se, novamente em Basileia, o 2° 
Congresso Sionista; compareceram dessa vez cerca de 400 delegados. Herzl 
expressou sua esperança no rápido triunfo da causa, e Max Nordau referiu-
se outra vez, com eloquência, à situação dos judeus no mundo, salientando 
especialmente as violentas perseguições antissemitas que vinham ocorrendo 
na Argélia e o Caso Dreyfus. (Aproveitou Nordau o ensejo para render 
sincera homenagem aos defensores de Dreyfus: Bernard Lazare, Zola, 
Scheurer-Kestner, Clemenceau, Jaurès, Labori, Picquart, e outros). 

Apresentou o 2° Congresso como resultado prático mais importante a 
decisão de estabelecer um banco, que se destinava a servir como 
instrumento financeiro da Organização Sionista. Decorria tal decisão do 
                                                 
34 Para quem gosta de estatísticas: em apenas um ano – o que se seguiu ao da realização do 
1º Congresso – o número de sociedades sionistas cresceu de 117 para 913. 
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desejo de Herzl de eliminar do movimento sionista, o mais rapidamente 
possível, a necessidade de se recorrer à filantropia. 

Antes mesmo da realização desse Congresso já se fizera um 
planejamento preliminar relativo ao banco, mas como de costume houve 
forte oposição, tendo os grandes financistas judeus feito tudo para impedir a 
concretização do projeto (anotação de Herzl: “Passou o tempo em que me 
chamavam apenas de louco. A partir de agora chamar-me-ão também de 
negociante”.). A ideia foi levada avante principalmente devido, aos esforços 
de David Wolffsohn e Jacobus Kann (este um jovem banqueiro de Haia e 
também, como Wolffsohn, amigo e admirador de Herzl). Recebeu a novel 
instituição o nome de Jewish Colonial Trust, e a primeira etapa de sua 
existência foi bastante irregular e precária – um ano após sua fundação 
achava-se ainda em estado preparatório, com diretores espalhados por 
vários países da Europa35. Para sede foi escolhida a cidade de Londres. 
Deveu-se tal escolha ao fato de Herzl dar a maior importância à criação de 
instituições sionistas com base firme em território metropolitano inglês. 
Numa mensagem pessoal que enviou a uma conferência sionista em 
Londres nesse mesmo ano de 1898 dizia Herzl: “Desde o primeiro instante 
em que participei do movimento meus olhos se dirigiram para a Inglaterra, 
porque vi que devido ao estado geral de coisas ali, era ela o ponto de apoio 
onde a alavanca poderia ser aplicada” (isto porque, explica Herzl, “a ainda 
existente situação feliz dos judeus ingleses, seu elevado nível de cultura, 
seu orgulhoso apego à velha raça, faziam com que me parecessem os 
homens indicados para realizar a ideia sionista”). 

Apesar dos seus abertamente confessados sentimentos anglófilos, não 
hesitou Herzl em procurar mais uma vez obter o apoio do imperador 
alemão, pois achava que este poderia exercer maior influencia sobre Abdul 
Hamid II do que o governo britânico. A intenção de Herzl era utilizar a 
influência alemã para tornar o sultão mais favoravelmente disposto em 
relação às propostas sionistas. Novamente pôs-se Herzl em contato com o 
grão-duque de Baden, concedendo-lhe este uma audiência a 2 de setembro 
de 1898. No decurso da mesma declarou Herzl que gostaria de ver o 

                                                 
35 Pode-se considerar que seu funcionamento regular data de 1902. Mais tarde o Jewish 
Colonial Trust tranformar-se-ia na Anglo-Palestine Bank Company, e é atualmente o Banco 
Leumi Le-Israel, principal instituição bancária de Israel, com mais de uma centena de 
sucursais espalhadas pelo país e filial em New York. 
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sionismo incluído na esfera cultural dos interesses germânicos, 
acrescentando que o sionismo precisava de um protetor, e nenhuma 
proteção seria tão bem-vinda quanto a alemã. Respondeu o grão-duque que 
Guilherme II parecia inclinado a tomar a imigração judaica na Palestina sob 
sua proteção, mas recomendou a Herzl, reiteradas vezes, extrema cautela. 
(É óbvio que o Kaiser não possuía nenhuma simpatia especial pelos judeus 
– por outro lado altos funcionários imperiais garantiram a Herzl que ele 
também não era um antissemita – sendo seu maior interesse no caso 
estender a jurisdição alemã dentro do Império Otomano). Após algumas 
conversações preliminares com os condes Eulenburg e von Bülow (este 
ministro das Relações Exteriores, aquele amigo e confidente do Kaiser) foi 
Herzl informado de que Guilherme II estaria disposto a recebê-lo por 
ocasião de sua visita à Palestina, a realizar-se ainda em 1898. 

Mas Herzl teria oportunidade de avistar-se ainda antes com 
Guilherme II. A 18 de outubro, em Constantinopla, foi ele recebido em 
audiência privada informal pelo imperador alemão. Explicou-lhe este, 
entrando direto no assunto, por que o movimento sionista exercia sobre ele 
certa atração: “Há entre vocês alguns elementos que seria bom remover 
para a Palestina...”. Ao perguntar a Herzl o que os sionistas desejavam 
conseguir do sultão, obteve a resposta de que era uma companhia territorial 
operando na Palestina sob proteção germânica. Prometeu o Kaiser fazer 
essa solicitação ao sultão. 

Da capital otomana seguiu Herzl para a Palestina, e a 26 de outubro, 
acompanhado de pequena comitiva, desembarcava em Jaffa. Alguns dias 
depois, na colônia agrícola de Mikveh Israel, encontrou-se inesperadamente 
com o Kaiser, que na ocasião dava um passeio a cavalo. Guilherme II 
reconheceu-o, dirigindo-lhe algumas palavras sem maior significação – 
referiu-se ao tempo, à falta d’água, e disse que a Palestina era um país de 
futuro. 

A audiência oficial realizou-se a 2 de novembro, nas proximidades de 
Jerusalém. Na petição que Herzl apresentou ao Kaiser, submetida antes aos 
seus secretários, haviam estes mandado retirar todos os trechos referentes 
aos objetivos do sionismo, à situação desesperadora dos judeus em diversas 
partes do mundo, e o pedido de um protetorado germânico (pelo visto, não 
deve ter sobrado muita coisa). Guilherme II mostrou-se frio e até mesmo 
um tanto hostil; todavia agradeceu a Herzl pelo discurso e declarou que o 
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mesmo fora para ele muito interessante, mas que a matéria exigia “estudo 
mais detalhado” e novas discussões, acrescentando ainda que em sua 
opinião o solo era cultivável, faltando entretanto água e sombra. “Isso 
poderemos fornecer”, observou Herzl, ao que Kaiser retrucou: “Bem, vocês 
certamente têm dinheiro suficiente, mais do que todos nós”. Tudo muito 
breve e vago. Posteriormente foi distribuído um comunicado oficial alemão; 
nele o encontro com Herzl vinha no último parágrafo, como assunto de 
pouca importância: 

Mais tarde o Kaiser recebeu o cônsul francês, e também uma 
delegação de judeus que o presentearam com um álbum de fotografias 
de colônias judaicas na Palestina. Em resposta a um discurso do chefe 
da delegação, observou Sua Majestade que encarava com interesse 
benévolo todos os esforços em prol da melhoria da agricultura na 
Palestina, desde que não prejudicassem o bem-estar do Império Turco 
e fossem conduzidos num espírito de completo respeito pela soberania 
do sultão. 

A que atribuir essa mudança de atitude de Guilherme II? É provável 
que não fosse apenas devido à oposição do sultão (ao que parece, sondado 
pelo Kaiser a respeito do sionismo, manifestou sobre o mesmo completa 
desaprovação), mas também por influência de alguns de seus conselheiros – 
principalmente o chanceler imperial Hohenlohe e von Bülow – que 
receavam que um protetorado germânico sobre a colonização judaica na 
Palestina pudesse acarretar complicações com a França, Inglaterra e Rússia, 
pois essas potências considerariam tal protetorado como uma tentativa para 
estender a influência alemã no território turco. 

Em Jerusalém Herzl e sua comitiva foram até o Muro das 
Lamentações. Não puderam conter as lágrimas, com exceção do próprio 
Herzl, que indagado a respeito respondeu sorrindo: “Estou pensando na 
beleza que pode ser criada aqui”. Sentiu-se, no entanto, deprimido com a 
miséria, a aglomeração e a sujeira das ruelas de Jerusalém, escrevendo em 
seu Diário: “No dia em que a cidade for nossa, e se eu ainda estiver vivo e 
capaz, meu primeiro ato será limpá-la, ó Jerusalém”. Poucos dias depois 
todos tinham que deixar apressadamente a Palestina – seus passos vinham 
sendo constantemente seguidos por espiões do sultão, e suas vidas corriam 
sério perigo. 
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A desilusão de Herzl fora total. O grão-duque de Baden, não obstante 
toda sua simpatia pela causa (e por Herzl pessoalmente – chegou até a 
enviar-lhe retrato autografado...), nada mais podia fazer, e Herzl não veria 
outra vez o Kaiser36. Em carta ao grão-duque, datada de 17 de março de 
1899, escreveu Herzl: “Extinguiu-se uma esperança que me era 
particularmente cara, e presumo que não atingiremos nosso alvo sob um 
protetorado alemão. Lamento-o mais do que lhe poderia dizer”. 

Quanto ao governo alemão, não demonstraria mais qualquer interesse 
sério pelo sionismo até a eclosão da Primeira Guerra Mundial. E isso não 
obstante conservar a Organização Sionista, no dizer do historiador inglês 
Leonard Stein, “um forte sabor alemão”. 

Basileia, agosto de 1899: 3º Congresso Sionista. Herzl anunciou que 
o objetivo imediato da política sionista era conseguir o direito à colonização 
autônoma da Palestina. David Wolffsohn, na qualidade de presidente do 
Jewish Colonial Trust, apresentou um relatório otimista sobre essa 
instituição. 

Um pequeno tumulto foi causado por um delegado dos Estados 
Unidos, Davis Trietsch. Propôs ele uma colonização judaica em Chipre, 
mas foi ruidosamente interrompido e não pôde concluir seu discurso. 
Queria Trietsch que o Programa de Basileia fosse alterado para inclusão das 
palavras “Grande Palestina” ou “Palestina e territórios vizinhos” – dessa 
forma estaria implícita a ilha de Chipre. Em carta a Herzl afirmava Trietsch 
que sem as expressões acima o Programa de Basileia “é tolice. Não se põem 
10 milhões de judeus numa terra de 25 000 km²”. (Em outra carta explicou 
Trietsch que seu objetivo era “manter aberta a saída de emergência”)37. 

O 3º Congresso foi objeto de um relatório enviado pelo embaixador 
alemão na Suíça ao seu governo. Nesse relatório era citada uma frase 
referente aos judeus proferida por Max Nordau: “Se nós nos levarmos a 
sério, o mundo nos levará a sério”. É sabido que o Kaiser tinha o hábito de 
expressar suas opiniões sobre os assuntos tratados nos documentos que lia, 
anotando-os à margem. Junto à passagem citada escreveu ele uma só 
                                                 
36 Um novo pedido de audiência feito por Herzl foi recusado por Guilherme II. 
37 Trietsch faria por conta própria – e contra os desejos da Organização Sionista (Herzl certa 
vez se referiu a ele como “um barão Hirsch sem dinheiro”) – algumas tentativas para instalar 
judeus em Chipre; todas, porém, malograram, e ele acabaria desistindo em 1903. (Em 1932 
Trietsch fixou residência na Palestina, falecendo três anos depois). 
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palavra (mas, segundo um autor americano, reveladora dos seus verdadeiros 
sentimentos em relação aos judeus): “Certo!” 

Em fins de 1899 o czar e a czarina visitaram Baden. Era uma 
oportunidade imprevista que se oferecia a Herzl para tornar oficialmente 
conhecidos seus projetos nos círculos dirigentes do Império Czarista, e ele 
pediu logo ao grão-duque que lhe conseguisse uma audiência com Nicolau 
II. O grão-duque, porém, sugeriu a Herzl que redigisse um memorando em 
francês prometendo encaminhá-lo ao imperador russo38. Algum tempo 
depois Nicolau escreveu ao grão-duque dizendo que tomara conhecimento 
“do memorando do Snr. Herzl com vivo interesse”; e adiante: “A teoria do 
‘Sionismo’ poderia certamente ser um fator importante em relação ao 
favorecimento da paz interna na Europa, mas eu próprio duvido que 
qualquer aplicação prática dessa teoria seja possível, mesmo em futuro 
distante”. 

Também dentro do próprio movimento sionista nem tudo corria 
tranquilamente. O problema mais grave – não obstante o otimismo 
manifestado por Wolffsohn – era constituído justamente pelo banco. 
Encontrava-se o mesmo em situação bastante crítica, em grande parte 
devido ao próprio Herzl – desconhecendo quase inteiramente questões 
financeiras, queria mesmo assim controlar pessoalmente tudo que dizia 
respeito ao banco e impacientava-se com os obstáculos. A crise tornou-se 
inevitável. Em meados de 1900 Jacobus Kann, indivíduo disposto a fazer 
somente aquilo que considerasse certo, ofendido com as constantes críticas 
de Herzl, apresentou a este sua demissão da vice-presidência do Banco, 
escrevendo-lhe uma carta que terminava com as seguintes palavras: 
“Voltarei a cooperar ativamente se de algum modo forem dadas garantias 
de que aquilo que é conseguido por meio de trabalho árduo e sério será 
protegido contra interferências irresponsáveis por parte de leigos”. Tendo 
Herzl se recusado a publicar essa carta em seu jornal por considerá-la um 
insulto pessoal, divulgou-a Kann na imprensa judaica de Londres e 
Amsterdão, provocando verdadeiro escândalo. 

Pouco tempo depois da demissão de Kann tentou Wolffshon 
convencer Herzl a mudar de atitude em relação ao Banco, escrevendo-lhe: 

                                                 
38 Explicou o grão-duque, em carta a Nicolau II, que assim agira para evitar que o imperador 
da Rússia se visse na contingência “de se pôr em contato com um plebeu”... 
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“Para mim, presentemente, você é o sionismo, com tudo que isso 
representa. Mas justamente por se tratar da sua pessoa não gostaria de vê-lo 
demasiado envolvido nos assuntos muito delicados e muito profanos do 
Banco. Você é correto e digno demais para compreender realmente os 
negócios”. Herzl, porém, manteve-se obstinado, e por fim o próprio 
Wolffsohn também quis demitir-se, recebendo então de Herzl uma carta em 
que se destaca o seguinte trecho: “Dar-lhe-ei uma chave para todas as 
situações em que possa encontrar-se – pergunte a si mesmo se ainda 
acredita no Sionismo. Se a resposta for afirmativa, não hesitará em 
continuar ao meu lado”. Wolffsohn, acedendo ao apelo do amigo, 
permaneceu na presidência do Banco, salvando-o provavelmente de ruína 
completa39. 

Juntamente com essas dificuldades financeiras continuava o conflito 
com a grande maioria dos rabinos – ferrenhamente apegados ao seu 
misticismo fanático – que com devastadora fúria atacavam não só as ideias 
mas até as próprias pessoas dos líderes sionistas. E o horror dos filantropos 
à política não arrefecia. 

Para Herzl havia problemas também no âmbito doméstico. Sua 
esposa, por motivos pessoais aliás perfeitamente compreensíveis, não via 
com bons olhos suas atividades sionistas, pois temia pela saúde do marido e 
pelo futuro dos filhos (temores que, infelizmente, viriam a se confirmar)40. 

Tudo isso se refletia inevitavelmente no estado de Herzl, em quem já 
se podiam notar sinais de fadiga e esgotamento. 

A reunião do 4º Congresso Sionista (13 a 16 de agosto de 1900) 
ocorreu em Londres, no Queen’s Hall, sob a presidência de Sir Francis 
Montefiore41. Essa transferência de local visava objetivos bem 
determinados: tornar o movimento sionista melhor conhecido nos países de 

                                                 
39 Herzl e Kann se reconciliariam um ano e meio depois. Kann, entretanto, não abandonou 
inteiramente o Banco, continuando a prestar sua colaboração sem que Herzl disso tivesse 
conhecimento. 
40 Certa vez Julie Herzl queixou-se amargamente do marido ao rabino Feuchtwang, de 
Viena, tendo este retrucado – sem entretanto convencê-la – que as grandes ideias exigiam 
grandes sacrifícios. (“Ela não podia compreender que seu marido pertencia primeiramente 
aos milhões que constituíam o povo judeu e só depois à sua família”). 
41 Sir Francis Montefiore presidira no ano anterior a reunião em que foi fundada a Federação 
Sionista Inglesa. Era ele sobrinho-neto de Sir Moses Montefiore. 
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língua inglesa, conseguir a simpatia do povo britânico, e estimular o 
interesse dos seus círculos dirigentes. Disse Herzl no discurso de abertura: 
“A Inglaterra, a grande e livre Inglaterra, com seu olhar percorrendo todos 
os mares, compreender-nos-á e aos nossos objetivos. Deste lugar, podemos 
estar certos disso, a ideia sionista alcançará voo para ainda maiores 
distâncias e alturas”. 

Quanto aos debates, foi esse talvez o mais calmo dos congressos até 
então realizados. O próprio Herzl considerou-o principalmente como uma 
simples demonstração, um gesto de cortesia para com a Grã-Bretanha. Sua 
realização, contudo, possibilitou a Herzl entrar em contato pessoal com 
Lord Lansdowne, secretário do Exterior (embora nada de positivo resultasse 
desse primeiro encontro). 

Em maio de 1901 vamos encontrar Herzl novamente na Turquia. 
Teve ele então sua primeira entrevista com o sultão Abdul Hamid II. (Este 
ficou bem impressionado com Herzl, descrevendo-o a Arminius Vámbéry – 
um aventureiro húngaro que era uma espécie de conselheiro não oficial do 
sultão – nos seguintes termos: “Aquele homem Herzl tem a aparência de 
um profeta, de um líder de seu povo; tem olhos muito sagazes, e fala com 
prudência e clareza”.) Nessa entrevista de aproximadamente duas horas de 
duração, propôs Herzl ao sultão, cujas finanças se achavam em estado 
lastimável, um tributo anual em troca de uma redução das restrições que 
pesavam sobre a imigração judaica na Palestina. As negociações 
arrastaram-se por mais de um ano. Herzl fez novas propostas, empreendeu 
sondagens nos círculos financeiros de Paris e Londres, mas tudo em vão. 
Na entrevista final com o sultão, Herzl ofereceu-lhe 1 600 000 libras – 
todavia a única concessão que Abdul Hamid se dispunha a fazer era facilitar 
a colonização judaica na Mesopotâmia, Síria ou Arábia, mas não na 
Palestina. (Anotação de Herzl em seu Diário: “... sem a Palestina! Recusei 
imediatamente”). 

É bastante provável que se Herzl pudesse dispor de mais 400 000 
libras (ou seja, um total de 2 000 000 de libras) ter-lhe-ia sido possível 
alcançar seu objetivo. Entretanto, como vimos, não conseguiu reunir tal 
soma, apesar de ter batido em muitas portas, por trás das quais quantias 
muito maiores achavam-se disponíveis para fins bem menos meritórios. 
Escreveu Herzl ao seu amigo Prof. Max Mandelstamm (eminente 
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oftalmologista russo): “Será preciso uma torrente de fogo e enxofre antes 
que essas pedras amoleçam”. 

O Congresso seguinte – o 5º (26 a 31 de dezembro de 1901) – voltou 
a reunir-se em Basileia. Ocorreu nele séria divergência, provocada por um 
grupo de sionistas russos (cerca de 20, constituindo a chamada Fração 
Democrático-Sionista), liderados por Chaim Weizmann e pelo matemático 
Leon Motzkin. Talvez sob influência das ideias de Ahad Ha-Am, exigiam 
que se devotasse maior atenção à cultura nacional judaica, criticando com 
veemência os processos quase que exclusivamente políticos até então 
seguidos por Herzl na direção do movimento. Tais exigências e críticas não 
foram bem recebidas pelos sionistas ocidentais; estes acusaram seus 
correligionários do Leste europeu de possuir ainda uma “mentalidade de 
gueto” (e por isso afastados da realidade), querendo conseguir a Palestina 
por meio duma infiltração gradual, sem chamar atenção, quase às 
escondidas. E Max Nordau, que em seu discurso descreveu os judeus como 
“um povo de proletários empobrecidos mas com necessidades culturais de 
aristocratas”, declarou peremptoriamente que qualquer discussão sobre 
cultura judaica era prematura. 

Mas vejamos os argumentos dos delegados russos. Os motivos de sua 
oposição aos métodos de Herzl encontram-se expostos na autobiografia de 
Weizmann: 

Éramos um grupo esforçado de jovens acadêmicos, sem força e sem 
apoio externo, mas possuíamos um ponto de vista definido. Não 
gostávamos da nota de elegância e pseudomundanismo que 
caracterizava o sionismo oficial, dos trajes a rigor, casacas e roupas da 
moda. O formalismo dos Congressos Sionistas causava-me uma 
impressão penosa, especialmente após minhas visitas periódicas às 
oprimidas e miseráveis massas judaicas da Rússia. 

Na realidade era tudo muito modesto, mas para nós tinha um sabor de 
artificialidade, extravagância e haut monde... 

Havia outras razões para nossa oposição. A corrida de Herzl atrás de 
personalidades importantes, de príncipes e governantes que nos iriam 
“dar” a Palestina, era a perseguição de uma miragem. E era 
acompanhada – de maneira muito infeliz mas talvez inevitável – por 
um desvio da liderança para a direita. Herzl procurava os ricos e 
poderosos, os banqueiros e financistas judeus, o grão-duque de 
Baden, o Kaiser Guilherme II, o sultão da Turquia, o secretário do 
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Exterior britânico. Nós, por outro lado, tínhamos pouca confiança na 
benevolência dos poderosos... O sionismo oficial, representado por 
seus líderes inteiramente respeitáveis, poderia conseguir a tolerância 
das autoridades russas. O mesmo não ocorria com os jovens, com suas 
inclinações nitidamente esquerdistas. Nós começávamos a constituir 
um “perigo” para o movimento. Nós éramos os “subversivos”. 

...Herzl acreditava que lhe seria possível obter a Palestina para os 
judeus por meio de atividade diplomática. Nos primeiros Congressos 
as declarações políticas de Herzl, embora vagas, produziam um certo 
efeito que animava e alegrava... Herzl falava em termos amplos – de 
reconhecimento internacional, de imigração em larga escala. Mas com 
o passar dos anos o efeito se desgastava, e nada restava senão as 
frases. Herzl havia visto o sultão. Ele havia visto o Kaiser. Havia visto 
o secretário do Exterior britânico. Iria ver este ou aquele homem 
importante. E o resultado prático era nulo. Era assim inevitável que 
nos tornássemos céticos sobre essas negociações nebulosas. 

Palavras duras, sem dúvida, mas não totalmente injustas. Todavia, é 
preciso não esquecer – conforme fez questão de salientar o Dr. Oskar 
Rabinowicz numa minuciosa análise crítica da autobiografia de Weizmann 
– que foi Herzl quem lançou as bases que possibilitaram a Declaração 
Balfour e quem preparou o caminho que o próprio Weizmann iria trilhar 
alguns anos depois. 

Foi nesse 5° Congresso que ficou resolvido estabelecer o 
importantíssimo Jewish National Fund (Fundo Nacional Judaico), um fundo 
público destinado à compra de terras na Palestina, terras essas que 
pertenceriam ao povo judeu em seu conjunto42. Outra decisão tomada foi a 
de que os congressos futuros reunir-se-iam não mais anualmente e sim a 
cada dois anos. 

Em abril de 1902 completou Herzl uma novela (“novela de tese” 
classifica-a Alex Bein, seu biógrafo); iniciara-a logo após sua visita à 
Palestina, dando-lhe o título de Altneuland (Velha Nova Pátria). 
Representava o livro uma descrição da Palestina, tal como Herzl a 
imaginava (ou melhor, desejava) num futuro não muito remoto. Quase 
todos os personagens se baseavam em figuras reais, conhecidas do autor (o 

                                                 
42 Não se limitavam as atividades do Fundo Nacional Judaico à aquisição de terras; 
abrangiam também o reflorestamento, igualmente essencial ao desenvolvimento do país. 
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Prof. Mandelstamm, por exemplo, é retratado como “Professor 
Eichenstamm”). Tratava se, não resta dúvida, de uma obra de propaganda, e 
como tal deve ser encarada (nem era intenção de Herzl fazer literatura). No 
Prefácio a uma edição norte-americana escreveu o rabino Stephen Wise: 
“Se o Judenstaat de Theodor Herzl foi uma promessa, seu livro posterior, 
em verdade o último, tornou-se profecia”. De fato, foram extraordinárias as 
muitas previsões corretas de Herzl, dentre as quais podemos destacar: Haifa 
como porto mais importante do país, uma juventude sadia e robusta (em 
contraste com a velha geração pálida, fraca e tímida), as numerosas 
cooperativas, o grande desenvolvimento do cultivo de frutas cítricas, a 
drenagem de pântanos, o extenso plantio de bosques em regiões outrora 
desérticas, uma estação balneária em Tiberíade, uma ferrovia na região 
costeira, o aparecimento de uma Cidade Nova em Jerusalém ao lado da 
Cidade Velha, o aproveitamento do Jordão para produção de energia 
elétrica, a extração de riquezas minerais do mar Morto43. Por toda obra 
perpassa um sopro de esperança e otimismo que o futuro não desmentiria. A 
ideia fundamental encontra-se expressa num lema que aparece no 
frontispício, juntamente com o título, “Se o quiseres, não será um sonho”. E 
no Epílogo essa ideia surge ainda uma vez: “Mas, se não o desejardes, tudo 
que vos relatei é e continuará sendo ficção”. Nos parágrafos conclusivos 
Herzl despede-se do livro tratando-o como filho: 

Agora, caro Livro, após três anos de trabalho, devemos nos separar. E 
teus sofrimentos começarão. Terás de abrir caminho, como numa 
floresta escura, através de inimizades e falsidades. 

Quando, entretanto, chegares entre gente amiga, transmite-lhes 
saudações de teu pai. Dize-lhes que ele acredita que os Sonhos 
também são uma realização dos dias que passamos na Terra. Sonhos 
não são tão diferentes de Ações como alguns imaginam. Todas as 
Ações dos homens foram a princípio apenas Sonhos. E, no fim, suas 
Ações dissolvem-se em Sonhos. 

O modo como o livro foi recebido por certos setores do judaísmo 
constituiu para Herzl mais uma dolorosa decepção. Violentas críticas 
foram-lhe feitas por não ter dado a devida importância ao “espírito judaico” 
(compreendendo-se por essa expressão provavelmente uma cultura baseada 

                                                 
43 É forçoso reconhecer, contudo, que ao lado das previsões que se viram confirmadas há 
também muita coisa que hoje nos parece demasiado ingênua. 
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em tradições religiosas), bem como por haver desprezado a língua hebraica. 
Isso não impediu, porém, que o livro alcançasse momentânea popularidade 
e fosse traduzido para diversos idiomas. Mas não produziu, de forma 
alguma, o efeito que Herzl esperava. 

Em outubro de 1902 esteve Herzl novamente na Inglaterra, onde, a 
22, entrevistou-se com o secretário das Colônias, Joseph Chamberlain44. 
Serviu de intermediário um sionista inglês, membro do Actions Committee, 
Leopold Jacob Greenberg45. A esse tempo estava Herzl já quase sem 
esperança de obter qualquer concessão de Abdul Hamid II, e com o 
agravamento da situação dos judeus na Europa Oriental andava à busca de 
outras soluções (ainda que provisórias) para o angustioso problema. 

Submeteu ao secretário das Colônias um plano de colonização 
judaica da península do Sinai – à qual Herzl às vezes se referia como 
“Palestina Egípcia” – e da ilha de Chipre. Informou-lhe Chamberlain que só 
poderia tomar em consideração o caso de Chipre, uma vez que a península 
do Sinai se achava sob a jurisdição do Foreign Office; quanto a Chipre, 
porém, não acreditava fosse viável por causa da oposição da população 
local (incluindo gregos e muçulmanos), cujos interesses tinha obrigação de 
defender. Já o Sinai, em sua opinião, oferecia maiores possibilidades, mas 
para isso seria necessário falar com o titular do Foreign Office, Lord 
Lansdowne. Este recebeu Herzl no dia seguinte. Declarou-se favorável a 
uma colonização judaica da região do Wadi El Arish (na península do 
Sinai), mas acrescentou que antes seria preciso conseguir a audiência de 
Lord Cromer, cônsul-geral britânico no Egito (na prática exercendo 
verdadeira ditadura naquele país). A pedido de Herzl, deu Lord Lansdowne 
a Leopold Greenberg uma carta de apresentação para Lord Cromer. 

Pouco depois seguia Greenberg para o Egito, e no Cairo encontrou-se 
com Lord Cromer, que não demonstrou o menor entusiasmo pelas propostas 
sionistas, fazendo logo uma série de objeções. E em carta a Lord 
Lansdowne sugeriu, como condição prévia, o envio de uma expedição de 

                                                 
44 Sobre os sentimentos reais de Joseph Chamberlain em relação aos judeus não há 
uniformidade de opiniões: segundo um autor (inglês) tinha ele, por motivos humanitários, 
interesse sincero em fazer algo em benefício dos judeus; segundo outro (também inglês) seu 
sentimento mais caracterizado para com eles era de desprezo. 
45 Greenberg era natural de Birmingham e nessa cidade conhecera Joseph Chamberlain, com 
quem mantinha relações das mais amistosas. 
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técnicos ao Sinai a fim de investigar in loco as possibilidades da região; 
advertiu, porém, que não se deveria depositar nisso muitas esperanças. 

Aceita a sugestão de Lord Cromer, foi organizada em janeiro de 1903 
uma comissão técnica. Resultado da investigação: só seria possível uma 
colonização da região se esta fosse convenientemente irrigada. Herzl propôs 
pagar todas as despesas com os trabalhos de irrigação e foi ao Cairo 
conferenciar especialmente sobre isso com Lord Cromer. Mas o governo 
egípcio recusou-se categoricamente a aceitar o plano sob a alegação de que 
não havia água suficiente para esse fim no rio Nilo. Lord Cromer também 
interferiu pessoalmente no sentido do projeto não ir adiante – aconselhou o 
seu abandono expondo três razões principais: 1) a oposição do governo 
egípcio; 2) a opinião desfavorável dos técnicos; 3) o fato da administração 
egípcia já apresentar problemas suficientes para que lhe fossem 
acrescentados outros. De nada valeu, pois, a boa vontade de um ministro do 
Império Britânico diante da má vontade de um simples preposto. 

Em abril de 1903 Herzl avistou-se novamente com Joseph 
Chamberlain, recém-chegado de uma viagem oficial à África. Imagine-se a 
surpresa do líder sionista ao ouvir do secretário das Colônias: “Durante 
minha viagem vi um território que lhe serve – Uganda... Pensei comigo 
mesmo – este é justamente o país para o Dr. Herzl”. Declarou ainda 
Chamberlain que o governador poderia ser judeu e que o território teria 
autonomia administrativa. Mas Herzl hesitava (embora Greenberg insistisse 
que uma oferta do governo britânico não podia ser rejeitada assim sem mais 
nem menos); ainda não perdera inteiramente a esperança de demover o 
governo egípcio (ou Lord Cromer) de sua atitude negativa em relação ao 
Sinai, ou talvez – quem sabe? – o sultão poderia subitamente tornar-se mais 
acessível. O próprio Chamberlain, porém, duvidava que Herzl viesse a 
aceitar sua ideia, e em anotação feita em seu Diário afirmava presumir que 
“esse país esteja longe demais da Palestina para ter qualquer atração para 
ele”. 

Uma nova onda de terror antissemita que eclodiu na Rússia nesse 
mesmo mês de abril viria precipitar os acontecimentos, convencendo Herzl 
a não postergar uma solução, por mais precária que fosse46. 

                                                 
46 Pelo seu Diário sabemos que chegou a cogitar até de Moçambique. 
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No princípio do mês, em Kichinev (capital da Bessarábia), 
apareceram espalhados pela cidade boletins anunciando que o czar Nicolau 
II havia dado pessoalmente consentimento para a realização de um 
pogrome, e que o sinal para o início do massacre seria o badalar dos sinos 
das igrejas. Na data marcada (16 de abril – era a semana da Páscoa), ao 
nascer do dia, enquanto repicavam os sinos, começou a matança. Os 
atacantes eram abertamente instigados pela polícia, e jovens judeus que 
tentaram improvisar alguma defesa foram imediatamente desarmados por 
soldados. (Aliás, parece que espancar judeus constituía passatempo 
tradicional e corriqueiro dos militares czaristas; Kichkin, em uma de suas 
obras mais conhecidas – A Filha do Capitão – põe na boca de um dos 
personagens, oficial do exército, as seguintes palavras; em louvor do bilhar: 
“Este jogo e indispensável ao soldado. Na campanha, por exemplo, se 
chegas a um vilarejo, com que te vais ocupar? Nem sempre podemos bater 
nos judeus”. Durante mais de 24 horas estiveram os judeus à mercê de uma 
multidão enfurecida, em sua maior parte formada pelo rebotalho da cidade e 
arredores, especialmente arregimentado para esse fim. Só no dia seguinte, 
quando o número de vítimas já atingia algumas centenas, foi posto fim à 
carnificina por elementos militares obedecendo a ordens deliberadamente 
retardadas. 

Esse pogrome foi seguido por outros, em diversas localidades da 
Ucrânia; comunidades inteiras foram dizimadas, inúmeros judeus 
mutilados, roubados e assassinados, suas casas saqueadas e destruídas. Os 
massacres eram cuidadosamente planejados, realizando-se sempre sob as 
vistas complacentes das autoridades civis e militares47. Era proibido à 
imprensa russa relatar com veracidade os acontecimentos. 

Mas a lição de Kichinev não se perderia. Os pogromes levaram à 
organização, pelos judeus russos, de associações (evidentemente 
clandestinas) de defesa, que acreditamos possam ser consideradas 
precursoras remotas da Haganah (a organização militar clandestina judaica 
na Palestina). Relata Ben-Zvi, a cujo cargo esteve a formação de uma 

                                                 
47 A. T. Wassiliew, último diretor da Ochrana (polícia secreta czarista), procura em suas 
Memórias isentar o governo imperial russo de qualquer responsabilidade concernente aos 
pogromes, mas confessa que “os arquivos do Departamento de Polícia continham mais de 
um documento interessante de que se concluía que o governo nem sempre simpatizava com 
os judeus”. E duas páginas adiante: “... houve, sim, certa ‘opressão’ dos judeus na Rússia, 
mas, desgraçadamente, não foi esta, nem de longe, bastante eficaz”. 
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dessas associações no distrito de Poltava (Ucrânia), que o treinamento se 
fazia numa floresta e que as armas disponíveis eram “facas, cacetes e armas 
de fogo, em sua maioria pequenas pistolas de valor duvidoso”. Um grupo 
de literatos judeus russos – entre os quais Ahad Ha-Am, o historiador 
Simon Dubnov e o poeta Chaim Nachman Bialik – assinaram um apelo à 
autodefesa cujo texto, redigido por Bialik, era o seguinte:  

Irmãos, o sangue dos nossos, em Kichinev, clama a nós: erguei-vos 
do pó, cessai de chorar e implorar, cessai de estender vossos braços ao 
inimigo esperando auxílio; vosso próprio braço será vossa ajuda e 
vossa salvação. 

E com o intuito de divulgar entre as grandes comunidades judaicas da 
Europa Ocidental o que ocorria na Rússia, foi criado em Odessa um 
escritório de difusão de notícias dirigido por Meir Dizengov (futuro prefeito 
de Tel Aviv). 

Foram as trágicas ocorrências na Rússia que decidiram Herzl a 
encarar favoravelmente a oferta inglesa. Assim pediu ele uma comunicação 
oficial sobre a mesma. Esta foi recebida por Leopold Greenberg, e veio sob 
a forma de uma carta (datada de 14 de agosto de 1903) assinada por Sir 
Clement Hill, alto funcionário do Foreign Office. Afirmava-se nesse 
documento que Lord Lansdowne havia estudado a questão com o interesse 
que o governo de Sua Majestade sempre dedicava aos planos destinados a 
melhorar a situação dos judeus, e oferecia-se uma região próxima a Nairobi 
(África Oriental Inglesa) com promessa de autonomia; a oferta, porém, 
ficava condicionada ao relatório de uma comissão que iria ao local 
investigar as possibilidades de colonização. 

Não teve Herzl oportunidade de tomar conhecimento imediato da 
carta de Sir Clement Hill por se encontrar então na Rússia. Sua viagem 
àquele país visava dois objetivos: 1º) obter a revogação de uma ordem 
confidencial do ultrarreacionário ministro do Interior, Vyacheslav Von 
Plehve, distribuída a todos os governadores de província e chefes de polícia, 
que proibia quaisquer reuniões ou coletas sionistas; 2º) conseguir a 
intercessão do governo russo junto ao sultão num sentido favorável aos 
desígnios sionistas. 

A entrevista entre Herzl e Von Plehve realizou-se em São 
Petersburgo. No decorrer da mesma disse o ministro do Interior que em sua 
opinião os judeus russos eram, todos eles, revolucionários (mas teve a 
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honestidade de admitir: “Se eu fosse judeu, provavelmente seria também 
contrário ao governo”.). Prometeu, contudo, não só permitir as atividades 
sionistas – desde que se limitassem apenas à criação de um centro judaico 
na Palestina e à emigração da Rússia – como também apoiar em 
Constantinopla as pretensões de Herzl relativas à colonização da Palestina, 
mas advertiu que qualquer tentativa de propaganda nacionalista seria 
energicamente reprimida. 

Herzl esteve também em contato com outro membro do governo 
russo: o conde Sergei Yulievich Witte, ministro das Finanças. Este 
mostrou-se cínico e grosseiro. Lembrou que, a respeito dos judeus, 
costumava dizer ao falecido czar Alexandre III: “...se for possível afogar os 
seis ou sete milhões de judeus no mar Negro, estou de completo acordo. 
Mas não sendo possível, devemos deixá-los viver”. Declarando-se “amigo 
dos judeus” perguntou a Herzl o que desejava do governo russo. 

Herzl – Certos encorajamentos. 

Witte – Mas damos aos judeus encorajamentos à emigração. 
Pontapés, por exemplo. 

Herzl – Não é dessa espécie de encorajamentos que desejo falar. 
Esses já são conhecidos. 

Concordou entretanto o ministro das Finanças em autorizar a abertura 
de filiais do Jewish Colonial Trust em território russo48. 

De São Petersburgo rumou Herzl para Vilna, a fim de conhecer de 
perto a grande comunidade judaica daquela cidade russa. A impressionante 
recepção que ali lhe foi feita ultrapassou de muito a de Sofia, sete anos 
antes; as manifestações de entusiasmo foram verdadeiramente 
indescritíveis49. A pedido da polícia, Herzl deixou a cidade de madrugada; 
mesmo assim grande multidão compareceu à estação ferroviária e foi, sob 
as vistas de Herzl, dispersa a chicote por cavalarianos. 

Foi em Vilna que Herzl recebeu a carta de Sir Clement Hill. Possuía 
enfim algo de concreto para apresentar ao próximo Congresso. 
                                                 
48 Tanto as promessas de Von Plehve quanto as de Witte seriam, durante algum tempo, 
cumpridas. Contudo a intervenção diplomática russa em Constantinopla tornar-se-ia ineficaz 
devido ao falecimento de Herzl. 
49 Segundo Weizmann o que houve foi uma demonstração de “esperança cega, infundada, 
primitiva, instintiva e histérica”. 
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Novamente em Basileia reuniu-se, na última semana de agosto de 
1903, o 6º Congresso Sionista. Seria o último a contar com a presença de 
Herzl, e foi de todos o mais agitado e dramático. As conversações de Herzl 
com Von Plehve, considerado por muitos o responsável direto pelos 
recentes pogromes, foram severamente criticadas. Muito maior, porém, foi 
a celeuma provocada pelo que se convencionou chamar “projeto de 
Uganda”. Até mesmo alguns dos mais íntimos colaboradores de Herzl 
opunham-se à aceitação; da oferta britânica. Max Nordau, por exemplo, via 
nisso não um passo à frente mas sim um recuo do movimento; 
compreendendo que o impulso emocional constituía uma das motivações 
mais intensas do esforço humano, achava que tal plano dificilmente 
encontraria eco no coração das massas judaicas, dispostas a dar o máximo 
pela Palestina mas não por qualquer outro território. E, no entanto, acabou 
Nordau acedendo a um apelo de Herzl para mostrar-se, pelo menos 
publicamente, a favor do projeto como solução provisória. Herzl, em seu 
discurso, afirmou tratar-se apenas de um empreendimento de emergência, e 
que o povo judeu não poderia ter outro objetivo senão a Palestina; insistiu 
que seus pontos de vista sobre a terra de seus antepassados continuavam 
inalterados, mas que o Congresso poderia perfeitamente aceitar a oferta 
britânica – era somente uma questão de melhorar as condições de vida do 
povo judeu sem que de maneira alguma isso implicasse em abrir mão dos 
grandes princípios sobre os quais o movimento fora fundado. Nordau 
apoiou Herzl, explicando que o território da África Oriental seria apenas um 
refúgio temporário, um abrigo, no qual os judeus se preparariam para sua 
futura missão na Palestina50. 

Todos os argumentos, porém, falharam no intuito de convencer a 
oposição, formada principalmente por delegados russos. Isso dava à 
situação um aspecto tristemente irônico, já que o plano fora concebido 
visando sobretudo os judeus russos. A massa destes, todavia, não apoiaria a 
hostilidade demonstrada ao plano pelos seus delegados. Pelo contrário – em 
despacho de São Petersburgo informava o correspondente do Jewish 
Chronicle de Londres: “Em conjunto, a opinião é francamente a favor do 
projeto, e as pessoas acham difícil compreender a atitude da minoria no 
Congresso”. E em despacho posterior dizia o mesmo correspondente: “O 

                                                 
50 Herzl usara o termo alemão Nachtasyl (asilo ou abrigo noturno).  
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projeto da África Oriental tem, sem dúvida, muito mais adeptos entre os 
judeus russos do que o próprio sionismo”. 

Proposta estabelecendo uma comissão para investigar as 
possibilidades de colonização do território oferecido foi posta em votação. 
Proclamado o resultado (295 a favor, 178 contra, 132 abstenções), os 
delegados oposicionistas retiraram-se ostensivamente do recinto51. Os 
ânimos estavam exaltadíssimos. Quando, pouco depois dessa votação, Herzl 
comentava num pequeno grupo a atitude dos russos, declarando não 
compreender como eles, estando praticamente com a corda no pescoço, 
continuavam recusando a salvação, aproximou-se dele uma jovem russa 
(que ouvira a observação) exclamando: “Monsieur le Président, vous êtes 
un traitre!” 

Já depois do Congresso encerrado, por ocasião de um baile que se 
realizava em Paris, um estudante russo, Chaim Selig Louban, tentou 
assassinar Nordau por julgá-lo responsável pelo plano de Uganda. Ao puxar 
o gatilho Louban bradou: “Morra Nordau Africanus!”. Mas a pontaria era 
ruim, e Nordau escapou ileso. Herzl escreveu-lhe: “... E se atiram em você, 
então sem dúvida a bala que se destina a mim já se acha preparada. Está 
bastante claro que corremos todos os riscos de membros de um governo 
sem os seus meios e facilidades de defesa”. Comentou Die Welt: “Nordau 
recebeu duas balas como pagamento do débito que o povo judeu tinha com 
ele pelo seu trabalho altruísta. Quão miserável é nosso povo para que tais 
crimes possam ser cometidos”. O próprio Nordau, porém, limitou-se a 
observar: “Considero esse ato como de uma pessoa mentalmente 
desequilibrada”. Diagnóstico perfeito – Louban acabaria internado num 
sanatório de doentes mentais. 

Não obstante tudo isso o 6° Congresso pode ser considerado o ápice 
da carreira de Herzl. Pela primeira vez na longa história da Dispersão 
judaica uma grande potência encetara negociações com representantes do 
povo judeu, cuja identidade e personalidade legal ficavam assim 
restabelecidas. Mesmo os opositores mais radicais de Herzl não puderam 
deixar de reconhecer nele o grande líder que se revelara capaz de negociar 

                                                 
51 Voltariam no dia seguinte, depois de Herzl lhes ter assegurado mais uma vez que não tinha 
a mínima intenção de abandonar a Palestina. 
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não só com um potentado oriental decadente e moribundo mas também com 
a que era então a maior potência do mundo – o Império Britânico. 

Em fins de 1903 reuniu-se em Kharkov (Rússia), por iniciativa do 
engenheiro russo Menahem Mendel Ussishkin, uma conferência de 
sionistas russos contrários ao projeto de Uganda. Acusaram Herzl de ter 
violado o Programa de Basileia e negaram-se a participar de qualquer ação 
relacionada com a África Oriental. Enviaram a Herzl um ultimato exigindo 
uma declaração escrita sobre o abandono do plano de Uganda. Herzl 
recusou-se a aceitá-lo. 

Aos poucos, porém, ia recrudescendo a oposição. Também por parte 
do governo britânico notava-se já um certo desinteresse pela questão; isto 
talvez devido à má receptividade demonstrada pelos colonos ingleses da 
África Oriental, que enviaram um telegrama ao Foreign Office (publicado 
pelo Times) protestando contra “a introdução de judeus estrangeiros”. E o 
comissário britânico para o Protetorado da África Oriental, Sir Charles 
Eliot, que a princípio se mostrara indiferente em relação à proposta de 
Chamberlain, acabou por emitir opinião desfavorável, desaconselhando-a. 

Em janeiro de 1904 Herzl esteve na Itália. Em Roma foi recebido 
pelo rei Vítor Manuel III e pelo papa Pio X. O rei, expressando simpatia 
pelo sionismo, declarou que entre italianos não se fazia distinção entre 
cristãos e judeus, acrescentando ser a Itália a única dentre as monarquias 
europeias que admitia judeus na diplomacia52. Quanto ao papa, sua reação 
foi francamente negativa. Disse Pio X a Herzl: “Os judeus não 
reconheceram Nosso Senhor. por isso não podemos reconhecer o povo 
judeu... Se fordes à Palestina ali estabelecendo vosso povo, estaremos 
preparados com igrejas e padres para batizar-vos”. Ainda em Roma avistou-
se Herzl com outras figuras de relevo. Teve uma entrevista, muito cordial, 
com o ministro do Exterior, Tommaso Tittoni, que prometeu escrever ao 
embaixador italiano em Constantinopla. Visitou um senador judeu, 
Giacomo Malvano, que exercia as funções de secretário-geral do Ministério 
das Relações Exteriores e gozava de grande prestígio no governo. Malvano, 
porém, mandara previamente avisá-lo de que estaria disposto a falar 
somente sobre ciência e arte, pois era antissionista. Não conseguiu Herzl, 

                                                 
52 Isso, evidentemente, não impediria Vítor Manuel III de mais tarde concordar, pelo menos 
passivamente, com as medidas antissemitas impostas por Mussolini. 
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entretanto, ser recebido pelo primeiro-ministro Giolitti. Já no trem, perto de 
Pistoia, fez a seguinte anotação no Diário: “Resultado para Roma – bom, 
não obstante”. 

Em abril, após várias reuniões tempestuosas do Comitê Executivo 
(em Viena), Herzl conseguiu uma reconciliação com os oposicionistas. Mas 
no mês seguinte seu estado de saúde – sofria de moléstia cardíaca – 
agravou-se seriamente. A 3 de junho, acompanhado pela esposa e um 
amigo, seguiu para Edlach (localidade do norte da Áustria), para fins de 
tratamento e repouso. No princípio de julho recebeu sua última visita: o 
reverendo William Hechler (cujo conhecimento com Herzl se transformara 
numa amizade sincera e profunda). Confiou-lhe Herzl o que seria sua 
última mensagem: “Transmita a todos minhas saudações, e diga-lhes que 
dei meu sangue pelo meu povo”. Sobreveio um ataque de pneumonia, e na 
tarde de 3 de julho de 1904, logo após a chegada de sua mãe e dos filhos, 
falecia, aos 44 anos, aquele que foi – e o dizemos sem a mínima hesitação – 
o maior judeu dos tempos modernos. 

No testamento pediu Herzl que seu corpo fosse sepultado, ao lado do 
seu pai, no cemitério judeu de Viena, “a fim de que ali permaneça até que o 
povo judeu leve meus restos para a Palestina”. (Este desejo seria satisfeito 
45 anos mais tarde, quando, a 16 de agosto de 1949, seus restos foram 
transportados, por via aérea, para Israel; lá repousam, diante de Jerusalém, 
numa elevação que recebeu o nome de monte Herz153. 

O cortejo fúnebre foi acompanhado por mais de 6.000 pessoas. À 
beira do túmulo, David Wolffsohn, erguendo a mão direita sobre a 
sepultura, proferiu as seguintes palavras: 

Não desejavas discursos junto a teu túmulo, mas queremos jurar-te 
que continuaremos, com todas as nossas forças, o trabalho que 
começaste; queremos jurar-te que manteremos teu nome sempre 
sagrado, e nunca te esqueceremos enquanto houver um único judeu 
vivo neste mundo. 

                                                 
53 Quando em 1945 as tropas soviéticas entraram em Viena constatou-se, com surpresa, que 
o túmulo de Herzl não fora profanado pelos nazistas. Mas então já não havia mais nenhum 
descendente seu vivo – sua filha mais moça, Margarethe, falecera em 1943 no campo de 
concentração de Theresienstadt. 
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A morte de Herzl causou tremendo impacto emocional no mundo 
judaico sionista. Rahel Yanait (depois Rahel Yanait Ben-Zvi, esposa do 
segundo presidente de Israel, mas na época ainda residindo na Rússia, onde 
nascera) faz, em livro de reminiscências há pouco publicado, a seguinte 
referência ao recebimento da triste notícia: “No dia seguinte pus um vestido 
preto e durante aquele ano usei luto”. 
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CAPÍTULO 3 

 

O MOVIMENTO SIONISTA APÓS HERZL (1904-1914) 

Se o judeu tem razão, é espancado ainda mais. 

Provérbio Iídiche 

 

Com a morte de Herzl ficou a Organização Sionista, durante algum 
tempo, praticamente acéfala. Era uma perda quase irreparável, não só por 
ter sido Herzl o fundador e líder inconteste do movimento, mas também 
porque quase todas as esperanças de uma rápida consecução dos objetivos 
do sionismo se achavam concentradas em sua pessoa. Contudo, o fato do 
movimento sionista ter podido sobreviver a tão grave crise veio demonstrar 
cabalmente – e ao mesmo tempo dar razão a Herzl, que o mantinha como 
uma de suas convicções mais firmes – o seu valor intrínseco, independente 
e acima de qualquer indivíduo. 

Não era fácil encontrar um sucessor à altura de Herzl. Pensou-se no 
Dr. Max Nordau, figura prestigiosa e respeitada, dentro e fora do 
movimento. Nordau, porém, recusou, alegando motivos de saúde 
(particularmente, em conversa com Wolffsohn, confessaria que um dos 
principais motivos que o levaram a não aceitar a chefia era o fato de sua 
esposa não ser judia). 

Enquanto isso andou pela África Oriental, estudando as condições e 
possibilidades do território sugerido pelo governo britânico, uma comissão 
científica cujas despesas – cerca de duas mil libras – foram pagas pela Sra. 
E. A. Gordon, uma amiga cristã do movimento sionista (isso porque os 
delegados oposicionistas haviam conseguido incluir, na resolução aprovada 
pelo 6º Congresso, uma cláusula estabelecendo que nenhuma parcela dos 
fundos da Organização Sionista poderia ser desviada para a África). Os 
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membros da Comissão divergiram em suas conclusões: o chefe, major 
Gibbons (perito colonial inglês), era de opinião que, com paciência e 
perseverança, seria possível acomodar até 20 000 agricultores; os dois 
membros judeus, entretanto, consideraram a região inadequada à 
colonização judaica. 

Chaim Weizmann, por sua vez, empreendeu uma investigação por 
conta própria, mas em Londres. Quis ele verificar pessoalmente o que 
havia, do lado britânico, por detrás do projeto. Conversando com Sir Harry 
Johnston (famoso explorador que conhecia bem aquela parte da África), foi 
por este informado de que uma colonização em larga escala seria 
absolutamente impossível, e que além disso os colonos ingleses que lá se 
encontravam resistiriam a qualquer tentativa de imigração judaica; donde, 
em sua opinião, ser praticamente nulo o valor da oferta britânica. 

Esteve Weizmann também com Lord Percy, subsecretário de Estado 
para Assuntos Estrangeiros. Disse-lhe este não compreender como os 
judeus poderiam até mesmo pensar, para seu ressurgimento como nação, 
em qualquer país que não fosse a Palestina acrescentando que, se fosse 
judeu, “não daria nem um vintém por essa proposta!” 

Foi ainda sob um ambiente de tensão e expectativa quanto ao 
“projeto de Uganda” que se reuniu em Basileia, de 27 de julho a 2 de agosto 
de 1905, o 7° Congresso Sionista. Mas além desse problema havia outro, 
importantíssimo, a ser resolvido: o da chefia do movimento. 

Ocupava a presidência o Dr. Max Nordau, que em dramático discurso 
rendeu tributo à memória do líder desaparecido: 

Senhoras e senhores. – O Congresso Sionista reúne-se pela primeira 
vez sem aquele que o criou... A mim, seu colega devotado desde as 
primeiras horas, coube a melancólica tarefa de dedicar, desta 
plataforma, por ele erguida e que constituiu um de seus eternos 
serviços, algumas palavras à memória de nosso chefe falecido. 

...A 3 de julho do ano passado Theodor Herzl fechou seus olhos para 
sempre. No dia de sua morte excedera seu 44° ano de apenas dois 
meses. A tremenda explosão de desânimo, o prolongado paroxismo de 
dor, que constituíram os milhares de ecos da notícia do seu 
passamento, mostraram a extensão do que ele significava para seu 
povo. Aos 35 anos, quase desconhecido pelo povo judeu, tornara-se 
nove anos depois seu orgulho e sua esperança. 
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E após relembrar com emoção passagens da vida de Herzl e comentar 
demoradamente sua extraordinária personalidade, Nordau concluiu: 

Herzl era um gênio de força de vontade. A força de vontade era o 
elemento principal de sua grande personalidade... As concepções 
políticas e projetos diplomáticos que desenvolveu durante os nove 
anos de sua liderança bastariam para assegurar a imortalidade de dez 
ministros de um Estado comum. “Sim”, ridicularizam seus oponentes, 
“admitimos que foi um fantasista prolífico”. No entanto, eu respondo 
com Herzl: “Se o quiseres, não será um sonho”. 

Nosso povo teve um Herzl, mas Herzl nunca teve um povo. Isso não o 
desvaloriza, mas lança uma mancha sobre nós... Herzl foi um modelo 
e um educador. Ele endireitou as costas de um povo alquebrado. Deu-
lhe esperança, mostrou-lhe os meios. A semente germinará, e seu 
povo colherá os frutos. 

A homenagem a Herzl foi a calmaria que precedeu a tempestade. 
Esta se desencadeou, conforme previsto, logo que entrou em pauta o projeto 
de Uganda. Durante os prolongados debates foi grande a exaltação, e não 
poucas vezes viu-se o Congresso na iminência de ser suspenso. Dois grupos 
(ambos relativamente pequenos) batiam-se pela aceitação da oferta 
britânica: um liderado pelo escritor inglês Israel Zangwill, e outro que se 
denominava sionista-socialista – chefiado pelo russo Nachman Syrkin. 

Na resolução finalmente aprovada declarava-se que a Organização 
Sionista aderia ao princípio básico do Programa de Basileia e rejeitava 
quaisquer atividades colonizadoras fora da Palestina e regiões adjacentes; 
os mais sinceros agradecimentos eram expressos ao governo britânico por 
sua generosa oferta de um território autônomo, manifestando-se a esperança 
de poder contar novamente com os bons ofícios desse governo para algum 
projeto futuro que estivesse de acordo com o Programa Sionista. 

Ao ser proclamado o resultado da votação, os delegados favoráveis à 
oferta britânica retiraram-se do Congresso. Syrkin, antes de sair, pediu a 
palavra (que lhe foi concedida por Nordau em meio a grande tumulto), 
qualificando a resolução aprovada como “infeliz” e “contrária aos melhores 
interesses do povo judeu”; e aduziu: 

Os sionistas-socialistas veem na fixação do programa sionista na 
Palestina uma limitação de fato e de princípio do sionismo, pois a 
Palestina não pode oferecer as condições mínimas para realização do 
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nosso objetivo, e resultará numa colonização em pequena escala e 
consequências indesejáveis semelhantes. Isso estreita o âmbito do 
nosso movimento de libertação e está em profundo conflito com os 
interesses do proletariado judeu e das massas judaicas. A fixação na 
Palestina expressa o tradicionalismo moribundo de setores retrógrados 
e destituídos de objetivos dentre as massas judaicas, bem como da 
seção nacionalista reacionária da intelligentsia judaica. 

(Esta última afirmação foi recebida com exclamações de “Pfui!” – 
interjeição alemã habitualmente usada em relação a coisas sujas – o que 
levou Nordau a observar: “Pfui não é uma expressão parlamentar”.) 

Os que então se retiraram do Congresso cindiram-se igualmente da 
Organização Sionista, e, sob a chefia de Zangwill, fundaram a Jewish 
Territorial Organization, com sede em Londres, tendo por programa o 
estabelecimento de um território judaico autônomo em qualquer parte do 
mundo1. 

Em relação ao problema da liderança ficou resolvida a eleição de um 
novo Executivo Central, de sete membros, ao qual caberia escolher o 
presidente da Organização. 

Nesse 7° Congresso já se podia notar, dentro da Organização 
Sionista, uma ascendência dos chamados “sionistas práticos”; davam eles 
primazia ao trabalho prático de colonização, considerando secundárias as 
negociações políticas. Assim foi decidido que embora uma colonização não 
sistemática ou puramente filantrópica devesse ser evitada, deveriam ser 
tomadas medidas adequadas para o desenvolvimento da agricultura e da 
indústria palestinenses e para o progresso intelectual dos judeus ali 
residentes. Quanto à compra de terras pelo Fundo Nacional Judaico, ficou 
estabelecido que só seria admitida em bases estritamente legais. 

Tendo sido Nordau obrigado a retornar urgentemente a Paris antes do 
término do Congresso, este foi encerrado pelo seu vice-presidente, David 
Wolffsohn, o qual declarou que, havendo o Congresso reiterado o Programa 
de Basileia, considerava superada a crise no Sionismo. E concluiu com as 
seguintes palavras: 

                                                 
1 A ITO (como era vulgarmente designada a organização de Zangwill) negociou com vários 
governos (entre os quais Canadá e Austrália), e realizou expedições em Cirenaica e Angola, 
sempre com resultados negativos. Foi dissolvida em 1925. 
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Meu lema é: Paz, paz a todos, longe e perto. Somos todos filhos do 
mesmo povo. Sofremos todos juntos, e é somente pela união que, com 
a ajuda de Deus, conseguiremos vencer. 

No último Congresso fez Herzl o juramento: “Se eu te esquecer, ó 
Jerusalém, que minha mão direita perca sua destreza!” Eu o jurei, em 
nome dos sionistas de todo o mundo, em nossa hora mais grave, junto 
ao túmulo de Herzl. Nós agora o repetiremos e jamais esqueceremos 
Sião, nem jamais esqueceremos Herzl. 

Para o Executivo Central haviam sido eleitos: David Wolffsohn (de 
Colônia), Leopold Greenberg (Londres), Alexandre Marmorek (Paris), 
Jacobus Kann (Haia), Menahem Ussishkin (Yekaterinoslav, hoje 
Dnepropetrovsk), J. Kohan-Bernstein (Kichinev) e Otto Warburg (Berlim)2. 

Para a presidência da Organização Sionista o Executivo Central 
escolheu um de seus membros: David Wolffsohn3. Consequentemente, a 
sede do Executivo Central foi transferida de Viena para Colônia. Embora 
longe de possuir o brilho e a personalidade magnética de Herzl, revelar-se-
ia Wolffsohn um líder consciencioso e enérgico, devotando-se com um zelo 
verdadeiramente excepcional ao desenvolvimento e consolidação do 
sionismo4. 

Pouco depois de ter Wolffsohn assumido a presidência repetiram-se 
em diversas localidades da Rússia (outubro de 1905 a julho de 1906) as 
matanças indiscriminadas de judeus, sobre os quais, procuravam elementos 
reacionários lançar a culpa pelas derrotas russas na guerra russo-japonesa5. 

                                                 
2 Destes, os três últimos eram “práticos”; Marmorek, Greenberg e Kann eram “políticos”, 
enquanto Wolffsohn ocupava uma posição intermediária. 
3 É provável que se coubesse ao próprio Herzl escolher um sucessor, sua escolha teria sido a 
mesma. Em carta a Wolffsohn, que Herzl recomendou fosse aberta apenas após sua morte, 
escreveu: “Conto com você para que me permaneça leal além do túmulo. Sempre o 
considerei como aquele que me é mais leal”. E em seu testamento expressou o desejo de que 
sua filha mais moça fosse adotada por Wolffsohn. 
4 Relatam seus contemporâneos que, quanto ao aspecto exterior (e principalmente na 
gesticulação e modo de falar), passou Wolffsohn após a morte de Herzl a apresentar notável 
semelhança com seu antecessor, e isso de maneira tal que chegou certa vez a assustar a viúva 
de Herzl. Atribuiu-se isso a um processo talvez inconsciente, causado pela intensa admiração 
que Wolffsohn nutria por aquele que era seu ídolo. 
5 Os pogromes na Rússia podiam de certo modo ser considerados endêmicos, e as 
autoridades não hesitavam em recorrer aos mesmos sempre que lhes conviesse. Assim em 
Odessa, em julho de 1905, por ocasião do famoso motim dos marinheiros do Potemkin, o 
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Numerosos atos de vandalismo foram cometidos por membros de 
sociedades terroristas vulgarmente conhecidas como “Centenas Negras” 
(formadas por desordeiros e elementos da polícia, e utilizadas pelo regime 
czarista como arma contra radicais, liberais e principalmente judeus). Esses 
pogromes deram novo impulso à emigração judaica na Rússia. A 
Organização Sionista procurou auxiliar os refugiados e regular e emigração, 
mas seus esforços esbarraram na hostilidade da Alliance Israélite 
Universelle e outras instituições filantrópicas cujo auxílio os dirigentes 
sionistas haviam solicitado. 

O movimento sionista, entretanto, mantinha-se em franco 
crescimento, continuando sua propagação pelas várias partes do mundo; 
tornava-se mesmo respeitado e até importante. Quando Wolffsohn, a 
conselho médico, realizou em fins de 1906 uma viagem de repouso ao 
continente africano, foi recebido, como presidente da Organização Sionista, 
com honras extraordinárias na África do Sul, levando um jornal a comentar 
que “nem Joe Chamberlain teve aqui uma recepção como a de David 
Wolffsohn”. Em Joanesburgo, o dia de sua chegada foi feriado escolar, 
sendo ele aguardado, na estação ferroviária completamente encoberta por 
bandeiras sionistas, por milhares de pessoas e uma banda militar; e depois 
de uma guarda de honra lhe ter apresentado armas foi saudado pelo prefeito 
da cidade. Recepções oficiais foram também realizadas em Pretória e na 
Cidade do Cabo. (É claro que não era apenas o homem que estava sendo 
homenageado, mas principalmente a ideia que ele simbolizava). 

As cenas mais comoventes – e comoventes até por sua ingenuidade – 
ocorreram em pequenas localidades. Um exemplo será suficiente. Numa 
minúscula estação – apenas um pedaço de plataforma sem cobertura – um 
judeu com seus três filhos vestidos de azul e branco aguardavam a 
passagem do trem que conduzia Wolffsohn. O trem parou, e Wolffsohn 
ouviu daquele homem modesto as seguintes palavras: “Sr. presidente, a 
comunidade judaica inteira veio saudá-lo. Sou o único judeu aqui. Estas são 
as minhas crianças. Sr. presidente. Olhem, crianças; este é o seu rei. Nunca 

                                                                                                                 
governador militar da cidade, general Kokhanov, num momento crítico em que turbas 
enfurecidas caçavam nas ruas grupos isolados de cossacos e policiais e começavam a ser 
saqueados os armazéns da zona portuária, ordenou a imediata realização de um pogrome. 
Narra Richard Hough: “Poucos minutos depois de terem recebido suas ordens, os agentes de 
Kokhanov já estavam trabalhando, cada qual em seu respectivo perímetro, instigando todos 
aqueles que se encontravam nas ruas a atacar os judeus e pilhar seus bens”. 
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se esqueçam de que o viram”. (Não se pense, e porém, que esse tratamento 
de “rei” era apenas excesso de entusiasmo de um correligionário arrebatado, 
pois um grande jornal de Joanesburgo publicou na primeira página, com 
letras garrafais, o cabeçalho “O Rei Judeu sem Coroa no Transvaal”.)6. 

No ano de 1907 o fato marcante na história do sionismo foi a 
realização (de 14 a 21 de agosto) do 8° Congresso, em Haia. Escolheu-se, 
em vez de Basileia, essa cidade holandesa por estar-se realizando ali, na 
mesma época, uma conferência internacional de paz e desarmamento: a 2ª 
Conferência de Haia (na qual participou, como delegado do Brasil, Rui 
Barbosa). 

Wolffsohn abriu o Congresso com um relato sobre o que já havia 
sido possível realizar na Palestina – criação de indústrias novas, assistência 
a instituições educacionais, etc. Em seguida falou Nordau, fazendo um 
apelo aos representantes das 44 nações reunidas na Conferência da Paz: 

...A solução da questão judaica põe à prova toda a civilização 
humana. Baseia-se a civilização num certo número de princípios 
fundamentais que não podem ser abalados ou derrubados sem que 
isso provoque a queda de toda a estrutura. Esses princípios são: 
respeito pela vida humana, punição dos crimes contra a propriedade e 
as pessoas, igualdade de todos os cidadãos perante a lei – ou, numa 
palavra, justiça. 

Enquanto existir uma questão judaica, a civilização será uma mentira, 
e qualquer conferência diplomática para codificação de leis de 
civilidade e humanidade será uma farsa. 

(O apelo de Nordau foi ignorado pelos delegados à Conferência.). 

Grande parte das discussões foi tomada por um debate – lamentável e 
estéril – entre sionistas “políticos” e sionistas “práticos”. Embora os 
primeiros se declarassem todos a favor do trabalho prático na Palestina, e os 
segundos assegurassem não querer de modo algum negar o caráter político 
do movimento, cada grupo desconfiava das intenções do outro, criticando 
suas ideias. Entre os “práticos” figurava então já com bastante destaque o 
Dr. Chaim Weizmann; nesse Congresso defendeu ele, entretanto, uma 
síntese das duas escolas (chamando a isso de “sionismo sintético”). E para 
complicar ainda mais a questão havia os que não eram nem “práticos” nem 

                                                 
6 Joanesburgo é a capital do Transvaal. 
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“políticos”, e sim “culturais”, como o Dr. Marcus Ehrenpreis, grão-rabino 
da Bulgária, que pediu ao Congresso uma definição clara sobre se o 
sionismo oficial era um movimento que visava “introduzir na Palestina o 
programa marxista, ou se o renascimento de uma nação é um fato 
especificamente espiritual e cultural”. (Não foi atendido.). 

Principais decisões do 8° Congresso: a) estabelecer, na Organização 
Sionista, um Departamento Palestinense, e criar em Jaffa um Palestine 
Office (Escritório Palestinense), cujas atividades abrangeriam o 
fornecimento de informações relativas à Palestina, orientação a colonos e 
imigrantes, e auxílio para compra de terras e colonização7; b) considerar, 
para o futuro, o hebraico idioma oficial do movimento sionista. Por 
proposta de Wolffsohn – que alegou ser um executivo de sete pessoas 
espalhadas pela Europa pouco prático e eficiente – o número de membros 
do Executivo Central foi reduzido a três: Wolffsohn, Kann e Warburg. Para 
a presidência foi reeleito Wolffsohn, não obstante violenta e ruidosa 
oposição dos “práticos”, que o consideravam filiado à corrente dos 
“políticos.” 

Confirmado na chefia do movimento, procurou Wolffsohn, na 
medida do possível, prosseguir na rota traçada por Herzl, e que podia ser 
resumida em três pontos essenciais: 1°) negociações políticas; 2º) conseguir 
para o sionismo a compreensão e simpatia das grandes potências; 3º) dar 
prioridade, mesmo em relação ao próprio sionismo, às questões que diziam 
respeito ao povo judeu em seu conjunto. 

Pouco depois do Congresso de Haia dirigiu-se Wolffsohn, em 
companhia de um amigo – o médico e banqueiro russo Dr. Nissan 
Katzenelson, seu sucessor na presidência do Jewish Colonial Trust – a 
Constantinopla. Ali, contando com os bons ofícios de Bechor Effendi 
(membro judeu do Conselho de Estado turco), tentou negociar com o sultão. 
Este não o recebeu, mas mandou-lhe um recado: “Não posso dar a Palestina 
aos judeus sem mais nem menos. Mas se me acharem os 26 000 000 de 
libras turcas de que necessito para liquidar a dívida pública, em retribuição 
lhes demonstrarei minha amizade”. Mas nem Wolffsohn conseguiria 

                                                 
7 No ano seguinte a direção desse escritório seria entregue ao economista e sociólogo alemão 
Dr. Arthur Ruppin, cujas primeiras medidas foram a fundação da Palestine Land 
Development Company e a obtenção de um empréstimo, através do Fundo Nacional Judaico, 
para a construção de um moderno bairro residencial nas proximidades de Jaffa. 
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encontrar logo aquela quantia, nem o sultão teria oportunidade de 
demonstrar sua “amizade” pois seria deposto cerca de ano e meio depois. 
Todavia essa visita à capital otomana não foi de todo inútil – serviu para 
preparar o caminho à instalação naquela cidade, no ano seguinte, de uma 
filial do Jewish Colonial Trust (ver adiante). 

Em meados de 1908, na Rússia tornaram-se tão sérias as restrições às 
atividades sionistas que estas ficaram praticamente paralisadas. Solicitada a 
intervenção pessoal do presidente da Organização, escreveu Wolffsohn uma 
carta ao primeiro-ministro Peter Stolypin, que respondeu pedindo um 
memorando sobre o sionismo. Remetido este, foi Wolffsohn oficialmente 
convidado para visitar São Petersburgo em julho. No decorrer das 
conversações então mantidas reafirmou Stolypin o que Von Plehve havia 
assegurado a Herzl: o governo russo não interferiria nas atividades dos 
sionistas desde que estes se limitassem ao programa referente à Palestina. 
(Não obstante tais garantias, a política de repressão seria mantida, de modo 
mais ou menos constante, pelas autoridades czaristas). 

Nesse mesmo mês de julho ocorreu em Constantinopla (no dia 24) 
um golpe de Estado, pelo qual foi responsável um partido de tendências 
reformadoras, conhecido pela denominação de Jovens Turcos. Em 
consequência foi restabelecida a Constituição de 1876 (suspensa há mais de 
trinta anos) e convocado o Parlamento. Instaurava-se assim na Turquia um 
regime constitucional. Alguns líderes sionistas (Nordau entre eles) 
depositavam grandes esperanças nos Jovens Turcos, mas essas esperanças 
duraram pouco: o novo regime, favorecendo a centralização mais completa, 
opunha-se incondicionalmente ao fomento de movimentos nacionalistas 
dentro das fronteiras do Império Otomano, criando ainda maiores 
obstáculos à imigração judaica na Palestina8. Ao lado disso, um pequeno 
mas influente grupo de judeus assimilacionistas não perdia ocasião de fazer 
propaganda antissionista. 

Com o intuito de esclarecer a opinião pública turca e, se possível, 
procurar influenciar os círculos políticos de Constantinopla, foi aberta nessa 
capital, em outubro de 1908 e sob o nome de Anglo-Levantine Banking 

                                                 
8 Não foram apenas os sionistas que se decepcionaram. Decepcionados também ficaram os 
nacionalistas árabes. E igualmente na política externa muitas expectativas foram 
contrariadas, pois os Jovens Turcos continuaram a manter o país estreitamente ligado à 
Alemanha. 



 104

Company, uma filial do Jewish Colonial Trust. Sua direção foi entregue a 
um sionista russo, o Dr. Victor Jacobson9, a quem caberia igualmente agir 
como uma espécie de emissário diplomático da Organização Sionista. 

Dedicou o Dr. Jacobson atenção especial à imprensa. Com recursos 
fornecidos pela Organização Sionista, fundou dois jornais de língua 
francesa: Le Jeune Turc (diário, advogando, além de um programa 
reformista para a Turquia, autonomia para as nações que integravam o 
Império Otomano e uma atitude favorável ao sionismo) e L’ Aurore 
(semanário sionista). Esforçou-se também por conseguir a adesão da 
comunidade judaica local à causa sionista, mas nisso seria frustrado pela 
tenaz resistência que opôs o grão-rabino de Constantinopla. Em nada se 
alteraria a situação quando, em abril de 1909, Abdul Hamid II foi deposto e 
substituído por seu irmão Mohammed V. 

O ano de 1909 transcorreu sem maiores novidades até fins de 
dezembro, quando se reuniu – dessa vez em Hamburgo – o 9° Congresso 
Sionista. Wolffsohn, em seu discurso – indiretamente endereçado ao 
governo turco – proclamou a total compatibilidade do sionismo com a 
lealdade ao Império Otomano, declarando que os objetivos do movimento 
poderiam ser atingidos em completa harmonia com o espírito da 
Constituição Otomana e com o máximo respeito pelas leis e instituições do 
Império. 

Apesar de todas as explicações e manifestações de lealdade, o 
governo turco não mudaria de atitude, conservando a Palestina quase 
inteiramente fechada à imigração judaica. Os poucos que entravam 
conseguiam fazê-lo principalmente devido à venalidade das autoridades 
turcas (e havia também as intervenções dos cônsules russos, evitando a 
expulsão de judeus daquela nacionalidade). 

Alguns delegados ao Congresso eram, entretanto, favoráveis a uma 
imigração em outras partes do Império Otomano, o que os turcos estavam 
dispostos a permitir. Isso levou Nordau a dizer, exaltado: “Espera ansiosa é 
aflição, mas não é vergonha. Vergonhoso é vacilar. Num movimento que 
mudasse não só seus métodos mas também seus objetivos de acordo com 
qualquer modificação no governo turco, eu não mais reconheceria o 

                                                 
9 O Dr. Jacobson foi um dos 12 judeus eleitos para a Duma (Parlamento) de 1906 na Rússia. 
(Do mesmo grupo fez parte o Dr. Katzenelson). 
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Sionismo, e sim assimilação turca. Esse sionismo não seria mais o meu 
Sionismo!” E assim foi encerrado o assunto. 

O Congresso concluiu seus trabalhos a 31 de dezembro, com os 
“práticos” lançando mão de todos os recursos (inclusive injúrias pessoais) 
para derrubar Wolffsohn da presidência10. Não o conseguiram, e o 
Executivo formado por Wolffsohn, Kann e Warburg foi reeleito. 

Em julho de 1910 sofreu Wolffsohn um distúrbio cardíaco que quase 
lhe custou a vida. Como Herzl, entregava-se ele de corpo e alma ao 
movimento, com sérios prejuízos para seus interesses particulares, sua vida 
familiar e principalmente sua saúde11. 

Com o 10° Congresso (agosto de 1911) o local de reunião voltou a 
ser Basileia. O Congresso foi aberto por Wolffsohn, chegado diretamente 
de um sanatório. Disse ele: 

Vossa tarefa mais importante é a nomeação de uma nova chefia. 
Afasto-me porque sou a isso obrigado. Tenho de fazê-lo, tanto no 
interesse do movimento quanto no de minha saúde debilitada, que 
exige repouso e não me permite continuar como primeiro servidor de 
nossa Organização. 

Em outro discurso Wolffsohn reiterou sua decisão irrevogável de se 
afastar: “Eu vos peço – tratai vosso novo líder com mais consideração do 
que o antigo”. Quando a oposição viu que a decisão de Wolffsohn era 
definitiva, teve um gesto nobre e digno: todos que a compunham foram, 
sem exceção, abraçar o chefe que se afastava. 

O número de membros do Executivo Central foi mais uma vez 
alterado, passando de três para cinco. Todos os então eleitos (2 alemães e 3 
russos) eram adeptos do sionismo “prático”: Prof. Otto Warburg, Dr. Arthur 

                                                 
10 Um dos recursos favoritos da oposição era comparar Wolffsohn com Herzl. (“Se Herzl 
estivesse vivo”... – e lá vinham violentas críticas a Wolffsohn, acusado de inepto, despótico, 
irresponsável, etc.) Respondendo aos ataques, lembrou Wolffsohn a um dos delegados 
russos, Dr. Klausner, que houve tempo em que este chamava Herzl de mentiroso e 
caluniador. 
11 Trecho duma carta escrita por Wolffsohn pouco tempo depois: “Não fumar; não beber 
álcool, nem café, nem chá ou qualquer outro estimulante. Nenhum alimento picante, carne 
muito pouca; não falar, não trabalhar, e sobretudo nada de aborrecimentos. Por outro lado 
posso me distrair quanto e como queira. Conheço um lugar onde isso seria fácil – o túmulo. 
Mas enquanto estiver entre os vivos será bem difícil seguir os conselhos médicos”. 
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Hantke, Dr. Victor Jacobson, Dr. Schmarya Levin12 e Nahum Sokolow. A 
chefia do Executivo (e portanto de toda a Organização) coube ao agrônomo 
Prof. Otto Warburg (membro de destacada família de banqueiros alemães), 
transferindo-se em consequência a sede do Executivo de Colônia para 
Berlim. 

Dedicou-se o novo Executivo à continuação de vários 
empreendimentos iniciados na Palestina por administrações anteriores e à 
expansão e propagação do movimento, tendo para isso um de seus membros 
(o jornalista Nahum Sokolow) ido como emissário aos Estados Unidos. 

Foi justamente nos Estados Unidos que ocorreu, em fevereiro de 
1912, a fundação de uma instituição que viria a realizar na Palestina uma 
obra magnífica de benemerência, principalmente no campo da assistência 
médica: a Hadassah (Organização Sionista Feminina Americana), criada 
com a finalidade de elevar o nível das condições de saúde na Palestina e de 
encorajar o desenvolvimento de uma vida judaica na América, fomentando 
ao mesmo tempo os ideais do judaísmo. Logo na primeira reunião uma das 
fundadoras, Srta. Eva Leon, chamou atenção para o problema a que a 
Hadassah dedicaria seus melhores e mais bem sucedidos esforços – a falta 
de hospitais na Palestina; informou ela nessa ocasião que lá havia uma 
única maternidade, que, em troca de seus cuidados, exigia o batismo das 
crianças. 

Foi em Viena que se reuniu, de 2 a 9 de setembro de 1913, o 11° 
Congresso Sionista. Pela primeira vez não se ouviu, no dia de abertura, o 
tradicional discurso de Nordau, cujas brilhantes peças oratórias já se haviam 
tornado uma atração das sessões inaugurais. Nordau não comparecera, e sua 
ausência era intencional – como “político” queria deixar bem clara sua 
oposição aos “práticos”, desde o Congresso anterior na chefia do 
movimento. 

O Dr. Moses Gaster (delegado inglês) rebateu as acusações – 
disseminadas com certa frequência e insistência nos meios diplomáticos e 
jornalísticos britânicos – de que os sionistas serviam à política do Império 
Alemão: 

O sionismo não é um movimento alemão. Quero que o compreendam, 
porque ele foi assim descrito pela imprensa inglesa a começar pelo 

                                                 
12 Schmarya Levin foi outro dos judeus eleitos para a Duma de 1906. 

 107

Times. Tem-se dito que seu centro é a Alemanha, e que os sionistas 
servem aos interesses políticos alemães... Lutamos por toda parte para 
tornar bem claro que não nos sentimos nem alemães, nem ingleses, 
nem franceses, nem russos, mas que nossos sentimentos e 
pensamentos são só e exclusivamente judaicos. 

Chaim Weizmann manifestou seu ceticismo em relação às grandes 
potências: 

A maior dentre as Grandes Potências com que temos de lidar é o povo 
judeu. Dessa Potência esperamos tudo; das outras Potências muito 
pouco. 

O diretor do Departamento Palestinense, Dr. Ruppin, fez séria 
advertência sobre um problema gravíssimo que até então merecera escassa 
atenção dos líderes sionistas: o das relações entre judeus e árabes13. 

Como decisão prática houve a aprovação de uma proposta de 
Weizmann e Ussishkin no sentido de se criar uma Universidade Hebraica 
em Jerusalém. 

Wolffsohn (presidindo o Congresso) foi o último a fazer uso da 
palavra, dando por findos os trabalhos: “Encontrar-nos-emos novamente no 
12° Congresso. O 11° Congresso está encerrado”. Naquele momento 
certamente nenhum dos presentes poderia imaginar que transcorreriam oito 
anos antes que o Congresso Sionista pudesse reunir-se outra vez, e que ao 
próprio Wolffsohn, que pronunciara aquelas palavras com tanta convicção, 
restava apenas um ano de vida. (Wolffsohn faleceu a 15 de setembro de 
1914 – tinha então 57 anos incompletos – sendo, de acordo com seu desejo, 
sepultado ao lado de Herzl; em testamento pediu que de sua lápide 
constassem apenas o nome, datas de nascimento e morte, e as palavras 
“Sucessor de Herzl, Presidente da Organização Sionista.”14) 

Menos de um ano após o encerramento do 11° Congresso eclodia a 
Primeira Guerra Mundial. Ao lado das grandes transformações políticas, 
econômicas e sociais que acarretou, o conflito não deixaria também de 

                                                 
13 Alguns meses depois Sokolow visitaria o Egito e a Síria, propondo aos nacionalistas 
árabes – aliás sem qualquer êxito – um esforço conjunto árabe-judaico para desenvolver os 
recursos da Palestina em benefício mútuo. 
14 Em 1952 os restos mortais de Wolffsohn foram transportados para Israel, e ali sepultados 
no Monte Herzl, perto do jazigo de Herzl. (Junto, também, o túmulo de Nahum Sokolow). 
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influenciar profundamente o movimento sionista, cujos rumos se tornariam 
então bem mais definidos. Mas antes de concluirmos o capítulo julgamos 
útil uma vista rápida sobre o que já havia sido realizado, por essa época, 
pelos imigrantes judeus na Palestina. 

Nos anos que precederam a grande conflagração, a colonização 
judaica na Palestina – à qual o fracasso da revolução de 1905 na Rússia deu 
forte impulso, pois muitos jovens proletários judeus, que haviam perdido a 
esperança de liberdade sob o czarismo, decidiram dedicar suas energias à 
reconstrução da terra dos seus antepassados – fizera considerável progresso, 
principalmente em relação à agricultura. Em 1900 o barão Rothschild 
transferiu a direção e o controle de todas as suas colônias palestinenses à 
Jewish Colonization Association, que introduziu nas mesmas um sistema 
administrativo simplificado e métodos agrícolas mais racionais (Rothschild, 
entretanto, continuaria prestando a essas colônias uma ajuda a que se 
achava indubitavelmente melhor capacitado: ajuda financeira). E em 1906 
Aaron Aaronsohn (a maior autoridade em assuntos agrícolas na Palestina e 
regiões vizinhas, já com renome internacional nos meios científicos) 
estabeleceu em Atlit, localidade litorânea ao sul de Haifa, o primeiro centro 
agrícola experimental de todo o Oriente Médio15. 

Concepções ocidentais de crédito foram introduzidas na Palestina 
pela Anglo-Palestine Company (mais tarde Anglo-Palestine Bank), que 
concedia empréstimos a longo prazo e juros baixos; com sede em Jaffa, em 
poucos anos possuía filiais em Jerusalém, Haifa, Hebron, Safed, Tiberíade e 
até Beirute. 

No campo da educação temos a destacar, de início, um 
empreendimento do sionista inglês Jacob Moser. Fez ele construir, em 
terreno adquirido pelo Fundo Nacional Judaico perto de Jaffa, uma escola 
secundária – o Ginásio Herzl – a primeira escola moderna em que todas as 
matérias eram lecionadas em hebraico; entre seus primeiros alunos figurava 
Moshe Shertok (depois Sharett). Cumpre assinalar aqui não ter sido fácil a 
introdução da língua hebraica na Palestina; foi preciso, a princípio, 
enfrentar forte oposição dos elementos ortodoxos, que consideravam 

                                                 
15 Esse centro agrícola seria destruído pelos turcos durante a Primeira Guerra Mundial. 
Aaron Aaronsohn viria a falecer prematuramente, aos 43 anos, quando o avião militar 
britânico que o conduzia de Londres a Paris para ali assistir à Conferência da Paz caiu no 
canal da Mancha. 
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sacrilégio a utilização desse idioma para fins não religiosos. (Oito anos 
depois, entretanto, o número de estabelecimentos de ensino que usavam 
como língua básica de instrução o hebraico já atingia a 60, com um total de 
2.600 alunos). 

Em 1906 o escultor lituano Bóris Schatz fundou em Jerusalém a 
Escola de Artes e Ofícios Bezalel (dedicada ao ensino de tecelagem, 
marcenaria, ourivesaria e trabalhos em metal e marfim). E já em vésperas 
da Primeira Guerra, graças principalmente a uma substancial doação do 
milionário russo David Wissotzky, fundou-se em Haifa uma das mais 
importantes instituições educacionais do país: o Technion (Escola 
Técnica)16. 

A Palestine Land Development Company (fundada, como vimos, em 
1908) criou em Kinneret e Tiberíade colônias especiais para treinamento 
agrícola. Também em Kinneret foi estabelecida uma colônia experimental 
feminina destinada à horticultura e criação de aves domésticas. (Tão grande 
era já o contraste entre as colônias judaicas e o restante do país que T. E. 
Lawrence – que viria a se tornar famoso como autor de Os Sete Pilares da 
Sabedoria – não se conteve diante do estado de abandono a que se achava 
relegada a maior parte da Palestina, escrevendo: “Quanto antes os judeus 
cultivarem-na toda, tanto melhor – suas colônias são óasis num deserto”). 

Do ponto de vista do desenvolvimento urbano merece destaque um 
episódio ocorrido em 1909. Um grupo de 60 famílias judaicas de Jaffa, 
cansadas da dominação cultural turco-árabe e desejosas de conseguir 
condições de vida (principalmente sanitárias) mais satisfatórias do que as 
proporcionadas pela cidade em que residiam, adquiriu, com auxílio do 
Fundo Nacional Judaico, um pedaço de terra entre as dunas situadas ao 
norte de Jaffa. Ali estabeleceram um subúrbio, construindo algumas 
centenas de casas e, no centro, uma escola. Foi assim que nasceu a cidade 
que se tornaria a mais progressista da Palestina e um dos mais importantes 
centros culturais do Oriente Médio: Tel Aviv17. 

                                                 
16 Com relação ao Technion é interessante lembrar que em 1913 uma proposta para tornar o 
alemão idioma de instrução para assuntos científicos provocou no país uma greve de 
professores, o que constituiu um dos episódios mais significativos do movimento para 
reviver o hebraico como língua de uso cotidiano. 
17 Tel Aviv, em hebraico, quer dizer Monte da Primavera. 
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Aos poucos ia-se criando uma forma nova de colonização, baseada 
em sistema cooperativista. As colônias desse novo tipo – das quais Degânia, 
fundada em dezembro de 1909, foi a primeira – receberam a denominação 
de kvutzah (isto é, grupo). Todos os membros de uma kvutzah eram 
conjuntamente proprietários da terra que cultivavam, sendo os lucros, 
pertencentes a todos em comum, aplicados no melhoramento e 
desenvolvimento da colônia em benefício de todos; qualquer trabalho 
assalariado era completamente excluído. Esse sistema de colonização 
recebia entusiástico encorajamento da Organização Sionista. (Teremos 
oportunidade de voltar ao assunto – vide capítulo VI). 

Um sério perigo para as colônias judaicas eram os ataques dos 
beduínos. A princípio a maioria das colônias recorria à prática 
desmoralizante do backchich, que consistia em comprar ao xeque mais forte 
das aldeias vizinhas proteção contra outras aldeias árabes. Mas em 1907 um 
pequeno grupo de judeus russos – entre eles David Ben-Gurion e Itzhak 
Ben-Zvi – fundou uma associação de vigilantes montados (destinados 
principalmente a patrulhamentos noturnos) que tomou o nome de Hashomer 
(Sentinela). Constituída inicialmente de apenas dez membros – e tendo 
como únicas armas um fuzil, um revólver e um punhal – essa organização 
secreta foi crescendo, conseguindo seus integrantes aos poucos fazerem-se 
respeitar pelos beduínos (chegando mesmo a rivalizar com eles em 
habilidade equestre). 

A população judaica da Palestina, em 1914, era de aproximadamente 
cem mil (cerca de 15% da população total do país), dos quais uns doze mil 
se dedicavam à agricultura, espalhados por mais de 40 colônias. Já se podia 
notar a esse tempo, entre os judeus, os primórdios de associações 
trabalhistas e de uma comunidade organizada. 

E os árabes da Palestina? Possuíam eles naquela época qualquer 
sentimento nacionalista? Com exceção de um número reduzidíssimo de 
indivíduos privilegiados, com educação ocidental, essa espécie de 
preocupação estava neles completamente ausente. Afirma o reverendo 
James Parkes, profundo conhecedor da história da Palestina: “Tratando do 
período anterior a 1914, temos de reconhecer que a massa da população não 
possuía um verdadeiro sentimento de pertencer a qualquer unidade mais 
ampla que sua aldeia, clã ou possivelmente confederação de clãs”. E outra 
autoridade, o americano Oscar Gass, declara: 
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O felá era demasiado pobre, ignorante e estreito em sua visão para ser 
um nacionalista consciente... Muitas aldeias árabes consistiam 
inteiramente de camponeses desesperadamente endividados a um 
efêndi urbano, que poderia residir em Beirute, Cairo ou até mesmo 
Paris; essa gente, na realidade, não passava de escravos, qualquer que 
fosse sua situação legal ou nominal. Um nacionalismo árabe sem 
conteúdo social e econômico estava além de sua compreensão e 
interesse. 
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CAPÍTULO 4 

 

A PRIMEIRA GRANDE GUERRA E A DECLARAÇÃO BALFOUR 

 

 

A Palestina tem as dimensões de um condado e 
os problemas de um continente. 

Koestler 

 

Em contraste com o que acontecia durante a Segunda Guerra 
Mundial, quando encontramos todo o povo judeu unido em sua oposição ao 
totalitarismo nazi-fascista, não houve ao tempo da guerra de 1914-1918 
uma atitude uniforme entre os judeus. De um modo geral pode-se dizer que 
contribuíram lealmente para o esforço de guerra dos países de que eram 
súditos ou onde residiam1 – na Alemanha muitos sionistas ali radicados se 
apresentaram como voluntários, e também na França, em 1914, uns dez mil 
judeus integraram um regimento de voluntários estrangeiros. Havia, porém, 
uma exceção: os sionistas russos, que por motivos perfeitamente 
compreensíveis desejavam a derrocada do czarismo (sem que isso os 
tornasse, de modo algum, pró-alemães). É, contudo, interessante destacar 
que a parcela do povo judeu que se achava do lado dos aliados era bem 
mais numerosa e significativa do que a outra. 

Uma situação particularmente difícil foi a da coletividade judaica da 
Palestina, que viu, de um momento para outro, todas as suas realizações – 
conseguidas à custa de tanto sacrifício – ameaçadas de completa destruição. 

                                                 
1 Moshe Shertok (Sharett), por exemplo, foi um dos que serviram no Exército Otomano. 
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Tão logo a Turquia entrou no conflito (o que se deu em fins de outubro de 
1914), as minorias existentes na Palestina começaram a ser violentamente 
oprimidas. A comunidade judaica havia proclamado sua lealdade à Turquia, 
oferecendo o Hashomer e seus serviços ao exército; as autoridades, porém, 
permaneceram surdas aos protestos de lealdade, e o oferecimento do 
Hashomer foi recusado. 

O comandante em chefe das tropas turcas na Síria e Palestina, Jemal 
Pachá, alegou, como pretexto para perseguir os judeus, sua suspeita de que 
todos eles praticavam a espionagem a favor dos aliados. A generalização 
era obviamente absurda, mas conhece-se caso de Sarah Aaronsohn (irmã de 
Aaron) que, tendo juntamente com outros membros de sua família e alguns 
amigos a convicção de que não haveria futuro para o sionismo sob uma 
Turquia vitoriosa, fornecia informações aos ingleses, que vinham buscá-las, 
por mar, em Atlit, dali levando-as ao Cairo (havia também um serviço de 
pombos-correio). Presa, foi Sarah Aaronsohn durante três dias submetida a 
pavorosas torturas, acabando por recorrer ao suicídio para não divulgar o 
que sabia. Fazia ela parte de uma rede de espionagem pró-britânica, dirigida 
por Aaron Aaronsohn e Avshalom Feinberg (jovem poeta que morreria 
assassinado por salteadores beduínos no deserto do Sinai) e conhecida por 
Nili (iniciais hebraicas para a expressão bíblica “a Eternidade de Israel não 
se desvanecerá”). Não tinham, contudo, qualquer apoio, nem simpatia, dos 
líderes de então da comunidade judaica palestinense (o Hashomer chegou 
mesmo a prender um dos chefes da Nili)2. 

No início de 1915, ao mesmo tempo em que divulgava um manifesto 
contra “os elementos subversivos que visam à criação de um governo judeu 
na parte palestinense do Império Otomano” (referência clara e inequívoca 
aos sionistas), ordenou Jemal Pachá fechamento do Anglo-Palestine Bank, a 
dissolução do Hashomer o confisco das armas que as colônias agrícolas 
possuíam para sua proteção (nessas colônias, porém, o confisco não se 
limitou às armas – foram também levados os animais e a colheita, e as 
árvores frutíferas foram cortadas para servir de lenha nas locomotivas). 

                                                 
2 Terminada a guerra, demonstrariam os britânicos uma completa falta de gratidão para com 
os elementos da Nili. Não foram mencionados em nenhum relato oficial ou oficioso da 
campanha da Palestina, e os integrantes do Bureau Árabe do Cairo (justamente os que mais 
se aproveitaram dos seus serviços) revelar-se-iam após a guerra inimigos implacáveis do 
sionismo. 
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Possuir selos do Fundo Nacional Judaico tornou-se crime passível de morte. 
O Dr. Ruppin, não obstante sua cidadania alemã, foi expulso de Jaffa, e o 
Dr. Jacobson teve de deixar Constantinopla. Numerosos judeus foram 
presos e torturados, outros (entre eles Ben-Gurion e Ben-Zvi) expulsos, e 
alguns até executados3. (Deve-se, contudo, reconhecer que, de certo modo, 
Jemal Pachá mostrou-se imparcial, pois mandou também executar vários 
árabes, acusados de planejar uma rebelião.) 

O Escritório Palestinense da Organização Sionista continuou, 
entretanto, a funcionar, mas não mais em Jaffa e sim em Jerusalém, onde 
mantinha contato com autoridades turcas e representantes de outros 
governos. Criou esse Escritório um serviço de assistência à comunidade 
judaica do país, assolada pela fome e por doenças, e na primavera de 1915 
também por uma terrível praga de gafanhotos que destruiu quase todos os 
vinhedos e laranjais4. Para chefiar a campanha contra os gafanhotos 
nomeou Jemal Pachá o cientista Aaron Aaronsohn; foi em decorrência disso 
que ele pôde ter livre acesso a qualquer parte do país, colhendo assim 
informações vitais à Inglaterra5. 

Com muitos dos seus membros integrando individualmente as forças 
armadas dos seus respectivos países, manteve-se a Organização Sionista 
oficialmente neutra. Não obstante fortes divergências de opinião, sua sede 
continuou em Berlim, ficando sob a direção dos dois membros alemães do 
Executivo (Warburg e Hantke). Prevaleceu assim o ponto de vista de que a 
permanência na capital alemã poderia ser útil no sentido de conseguir da 
Alemanha uma intervenção junto aos seus aliados turcos em favor dos 
judeus da Palestina. (De fato, os alemães – é verdade que por interesse 
próprio – procuraram refrear os turcos em sua hostilidade aos judeus). Já a 
sede do Fundo Nacional Judaico foi transferida de Colônia para Haia, onde 
ficou sob a direção de Jacobus Kann. E para que se pudesse manter o 

                                                 
3 Só não foram maiores as vicissitudes impostas aos judeus palestinenses devido à 
intercessão de diplomatas alemães e do embaixador americano na Turquia, Henry 
Morgenthau. 
4 Importantes contribuições – em dinheiro, alimentos e suprimentos médicos – vieram do 
exterior, principalmente da coletividade judaica norte-americana, então liderada por um 
ilustre jurista, o juiz Louis D. Brandeis. 
5 Em 1916 Aaronsohn foi à Inglaterra e em 1917 ao Cairo, ali trabalhando para o serviço 
secreto britânico. Segundo o general Allenby, foi ele o principal responsável pela 
organização do serviço secreto por detrás das linhas turcas. 
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contato com os diversos órgãos que constituíam a Organização Sionista, 
criou-se, em outra capital neutra, Copenhague, um escritório especial, 
inicialmente sob a direção do Dr. Yechiel Tschlenow6 e depois do Dr. 
Jacobson e Leort Motzkin. 

Alguns sionistas, porém, desejavam uma participação mais saliente 
na guerra, com unidades militares formadas inteiramente por judeus. Nesse 
sentido distinguiram-se dois sionistas russos: Joseph Trumpeldor (militar) e 
Vladimir Jabotinsky (jornalista). Detenhamo-nos um pouco no primeiro, 
cuja carreira pode ser classificada, sem exagero, como ímpar. 

Como membro das forças armadas do Império Russo participou 
Trumpeldor da guerra russo-japonesa, não tardando a se destacar por vários 
atos de excepcional bravura que lhe valeram diversas condecorações 
importantes (fato já em si extraordinário, dado o notório antissemitismo das 
autoridades militares russas). Gravemente ferido por estilhaços de granada 
em Porto-Artur, teve seu braço esquerdo amputado. Mesmo assim, solicitou 
permissão para retornar ao front, e combatendo a sabre e pistola impôs-se à 
admiração dos seus superiores7. Em 1907 – acontecimento absolutamente 
inédito no exército czarista – foi promovido ao oficialato, sendo-lhe sua 
carta-patente entregue pessoalmente por Nicolau II. Único oficial judeu no 
exército russo, poderia atingir posições a que nenhum de seus 
correligionários ousaria aspirar; abandonou, porém, todas as oportunidades 
que lhe eram oferecidas em troca do ideal sionista, transferindo-se em 1912 
para a Palestina. 

Ao estourar a guerra de 1914 dirigiu-se Trumpeldor para Alexandria. 
Nessa cidade encontrou-se com Jabotinsky, que ali exercia suas atividades 
profissionais como correspondente de um jornal moscovita. Chegaram 
ambos à conclusão de que os judeus só poderiam conseguir a Palestina se 
por ela derramassem seu sangue. 

                                                 
6 O Dr. Tschlenow fora eleito em 1913 para o Executivo. Gozando de excelente reputação 
profissional como médico (era um dos poucos judeus com permissão para residir em 
Moscou), sacrificou uma carreira brilhante para se dedicar inteiramente à causa sionista. 
Faleceu em princípios de 1918. 
7 Curioso contraste: enquanto Trumpeldor combatia pelo czar, outro judeu de mérito, o 
filantropo americano Jacob Schiff, influenciado pelos pogromes, colaborava na prestação de 
auxílio financeiro ao Japão. 
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Aproveitando-se do fato de se encontrarem no Egito várias centenas 
de refugiados palestinenses, decidiram Trumpeldor e Jabotinsky tentar 
organizar uma legião judaica, cujos serviços seriam oferecidos à Inglaterra. 
A 5 de março de 1915 teve Trumpeldor, à frente de uma delegação de 
judeus, uma entrevista com um alto oficial do estado-maior britânico. Este 
fez objeções à pretensão de Trumpeldor, declarando que o governo inglês 
se opunha a que uma legião judaica combatesse na Palestina logo no início 
do conflito, e além disso nem se cogitava duma ofensiva naquela frente. 
Alguns dias depois chegava a Alexandria o general Maxwell, vindo do 
Cairo com ordens expressas para concluir as negociações. Perante ele foi 
renovado o apelo para que se autorizasse a formação de uma legião judaica, 
a fim de combater ao lado das forças britânicas pela libertação da Palestina. 
Respondeu Maxwell: “De acordo com a lei não tenho, infelizmente, o 
direito de acolher soldados estranhos no exército inglês. Posso propor-lhes 
somente uma coisa – aproveitar seus jovens para a formação de um 
destacamento de transporte, utilizando-os numa outra frente turca. Mais não 
posso fazer”. Mas, para suavizar o efeito dessas palavras sem dúvida 
decepcionantes, acrescentou: “O povo inglês dirige-se por minha boca ao 
povo judeu com um sentimento de amizade. Essa amizade, com certeza, 
continuará também futuramente na Palestina judaica. Querem, pois, apertar 
a mão que se lhes estende ou repeli-la?” Talvez entusiasmado pela 
expressão “Palestina judaica”, Trumpeldor aceitou, imediata e 
incondicionalmente, a proposta britânica. Os demais membros da 
delegação, porém, ficaram bem desapontados – a função de arrieiro parecia-
lhes pouco honrosa, e achavam indigno que uma legião judaica fosse 
constituída apenas por carregadores com mulas; além disso, que lhes 
interessava “uma outra frente turca”? Trumpeldor, porém, fez-lhes ver que a 
diferença entre os que lutavam nas trincheiras e os que se ocupavam dos 
transportes militares era muito menor do que pensavam, e que a vida de uns 
corria tanto perigo quanto a dos outros; no que dizia respeito ao nome de 
Mule Corps (tradução literal: Corpo de Mulas), era infantilidade 
envergonhar-se disso, e quanto à Palestina o essencial era derrotar os turcos, 
não importando a frente onde isso seria conseguido. 

Surgiu assim, em vez da almejada legião de combatentes, uma legião 
de carregadores, com a função de conduzir às linhas de frente mulas 
carregadas de munições e provisões, e tendo a denominação oficial de Zion 
Mule Corps (o que pode ser traduzido, de modo não literal, como Unidade 
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Sionista de Arrieiros); possuíam, no entanto, uma bandeira própria com a 
estrela de Davi. O comando foi entregue ao coronel irlandês John Henry 
Patterson – protestante, estudioso de Bíblia e grande amigo do povo judeu8. 
Trumpeldor, com o posto de capitão, era o subcomandante. 

Ao todo eram 652 homens em serviço ativo, mas se a quantidade era 
escassa sobrava-lhes idealismo. Em abril de 1915 chegaram a Gallipoli, 
junto aos Dardanelos. Ali, dia e noite, quase que ininterruptamente e sob 
cerrado fogo da artilharia inimiga, iam até as posições avançadas levando 
água, alimentos e munições. A atuação de Trumpeldor e seus companheiros 
mereceu de Sir Ian Hamilton, comandante em chefe das forças aliadas em 
Gallipoli, a seguinte referência: 

Eles trabalhavam calmamente com suas mulas debaixo do fogo mais 
intenso, demonstrando assim, a meu ver, maior coragem do que os 
soldados entrincheirados nas linhas de frente, pois não eram atingidos 
pela excitação do ambiente de batalha que entusiasma estes últimos. 

Quando, em novembro de 1915, o coronel Patterson adoeceu 
gravemente, assumiu Trumpeldor o comando do corpo. Mas a campanha 
dos Dardanelos, tanto na sua parte naval quanto na terrestre, fracassou 
inteiramente. Em maio de 1916, não obstante os protestos dos seus 
integrantes, o Zion Mule Corps foi dissolvido9 (120 alistaram-se, como 
voluntários, no Exército Britânico, sendo enviados à Inglaterra para 
treinamento). 

Trumpeldor, contudo, não desanimou, e em fins de 1916 chegava a 
Londres a fim de auxiliar Jabotinsky que ali desenvolvia intensa 
propaganda pela formação de uma nova legião judaica (Jabotinsky já 
tentara, sem qualquer êxito, alcançar o mesmo objetivo em Paris e Roma). 
Na capital inglesa tiveram valioso apoio de influentes personalidades não 
judias, entre as quais o jornalista Cyril P. Scott, o político Leopold Amery e 
o general Jan Christian Smuts (que declarou: “É a melhor ideia que ouvi em 
minha vida, que os próprios judeus lutem pela Terra de Israel”)10. 

                                                 
8 Escreveu ele dois livros: Com os Sionistas em Gallipoli (publicado em 1916) e Com os 
Judeus na Campanha da Palestina (1922). 
9 Houve 63 baixas (8 mortos, 55 feridos), e muitos dos seus membros foram condecorados. 
10 Trumpeldor conseguiu interessar Kerensky num plano bastante vago referente à 
organização de um exército judeu de 120 000 homens com a finalidade de atacar a Palestina 
pelo norte, a ideia, porém, não iria avante devido à queda de Kerensky. 
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Dessa vez, porém, não se tratava de um simples grupo de transporte, 
mas de unidades combatentes. Um poderoso incentivo foi proporcionado 
pelo grande número de refugiados russos que se encontravam na Inglaterra: 
como súditos de uma potência aliada estavam naturalmente sujeitos a 
pressões para servir ao seu país, mas sendo notórias as perseguições a que 
ainda continuavam submetidos os judeus na Rússia, ficaria a Inglaterra 
moralmente em situação difícil se obrigasse esses refugiados a retornar ao 
seu país de origem – daí a alternativa de aproveitá-los numa “legião 
judaica”. Com esses refugiados, e voluntários não só ingleses mas também 
da Argentina e Canadá11, foram organizados inicialmente dois batalhões: o 
38° e o 39° de Fuzileiros Reais – o primeiro sob o comando do nosso já 
conhecido coronel Patterson (e entre os voluntários que o compunham 
encontrava-se o famoso escultor Jacob Epstein), e o segundo comandado 
por um oficial judeu do exército australiano, o coronel Eliézer Margolin (e 
dele fez parte futuro primeiro-ministro de Israel, David Ben-Gurion, que foi 
promovido a cabo). Posteriormente formou-se, com judeus palestinenses, o 
40º Batalhão de Fuzileiros Reais, constituindo os três que se convencionou, 
na história do sionismo, chamar de Legião Judaica12 (só não se chegou a 
formar um Regimento Judeu com esse nome devido à enérgica oposição de 
influentes judeus ingleses). Sob o comando geral de Sir Edmund Allenby, 
participaram ativamente das operações contra a Turquia (fins de 1917 e 
1918), e em particular da libertação da Palestina. Sobre a atuação desses 
voluntários judeus (entre os quais havia um número considerável de 
intelectuais e membros de profissões liberais – o que não era muito do 
agrado das autoridades militares britânicas no Oriente Médio, já então 
interessadas em cortejar os árabes) assim se manifestou o coronel Patterson: 
“Comandei ingleses, irlandeses, escoceses – todos bons soldados. 
Comandei as tropas judaicas em Gallipoli, no Egito e na Palestina, e posso 
assegurar que em todas as ocasiões e de todas as maneiras o soldado judeu 
manteve as melhores tradições do Exército Britânico”. 

Já se tornou lugar-comum afirmar que nem sempre o destino das 
nações se decide nos campos de batalha. E no próprio sionismo, não será 

                                                 
11 Entre os canadenses (aliás poucos) figurava Bernard (depois Dov) Joseph, que se 
distinguiria na guerra da independência de Israel como governador militar de Jerusalém, 
vindo a ocupar depois funções relevantes na administração israelense. 
12 Integravam a Legião Judaica, como soldados, Ben-Zvi e Levi Eshkol, futuros presidente e 
primeiro-ministro de Israel. 
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demais lembrar, Herzl sempre se norteara por rumos políticos. Logo após a 
deflagração da guerra, alguns sionistas anglófilos acharam que seria 
oportuno chegar a um entendimento com o governo britânico a respeito do 
futuro da Palestina. A iniciativa dessa ação coube ao Dr. Chaim Weizmann, 
que residindo desde 1904 na Inglaterra, e já naturalizado inglês, ingressara 
em 1913 para o corpo docente da Universidade de Manchester como 
professor de Bioquímica13. Foi nessa grande cidade industrial que 
Weizmann conheceu, por simples acaso, numa festa particular, Cyril P. 
Scott, redator-chefe do importante jornal Manchester Guardian. Novos 
encontros se seguiram, formando-se entre ambos uma sólida amizade. A 16 
de setembro escrevia Weizmann a G reenberg: 

...Tive hoje uma longa conversa com C. P. Scott; ele está pronto a nos 
ajudar em qualquer esforço a favor dos judeus. Mostrou-se disposto a 
falar com Grey14 logo que tenhamos uma proposta prática a submeter. 
Ele tem muita influência, e nos poderá ser útil. 

Scott, figura não só influente mas também altamente respeitada na 
vida pública inglesa, tornou-se em pouco tempo um simpatizante entusiasta 
da causa sionista e fervoroso admirador de Weizmann; em seu jornal pôs-se 
a defender vigorosamente a tese de que uma comunidade judaica forte na 
Palestina seria para a Inglaterra um aliado grato e de confiança, 
constituindo um conveniente Estado-tampão para a defesa de Suez. 

Por intermédio de Scott seria Weizmann apresentado a alguns 
membros do Gabinete britânico. Foi assim que teve, em dezembro de 1914, 
sua primeira entrevista com Lloyd George, então ocupando a pasta do 
Tesouro. Achava-se também presente outro membro do governo, Herbert 
Samuel. Este (primeiro membro da comunidade judaica a ter assento num 
Gabinete britânico), por iniciativa própria, falara no mês anterior com Sir 
Edward Grey a respeito do futuro da Palestina; aventando nessa ocasião a 
hipótese de “surgir uma possibilidade de concretização da antiga aspiração 
do povo judeu”, acrescentara: “Se fosse estabelecido um Estado Judeu na 
Palestina, poderia ele tornar-se o centro de uma nova cultura. O cérebro 
judeu é algo de extraordinário, e sob auspícios nacionais poderia o Estado 
tornar-se um manancial de esclarecimento e uma fonte de grande literatura 

                                                 
13 Vemos pois que o ardoroso “prático” de alguns anos atrás transformava-se num dos 
principais expoentes do sionismo “político”. 
14 Sir Edward Grey, secretário do Exterior. 
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e arte, bem como de desenvolvimento científico”. (Grey não se 
entusiasmou, mas também não se mostrou hostil à sugestão de seu colega). 
A Weizmann, informou Herbert Samuel estar redigindo um memorando 
sobre a criação de um Estado Judeu na Palestina, a ser apresentado ao 
primeiro-ministro, Herbert H. Asquith. 

Continha o memorando de Herbert Samuel um pedido ao governo 
britânico para que este, na partilha dos domínios turcos, ficasse com a 
Palestina, abrindo-a a uma imigração judaica controlada e reconstruindo-a 
como um centro judaico que no devido tempo (com os habitantes judeus já 
constituindo maioria) obteria autonomia. Em janeiro de 1915 foi entregue 
ao primeiro-ministro; este, considerando-o “ditirâmbico”, anotou em seu 
Diário: 

Recebi de Herbert Samuel um memorando intitulado “O Futuro da 
Palestina”. Estende-se consideravelmente, e com alguma veemência, 
a favor da ocupação britânica da Palestina, um território do tamanho 
do País de Gales, com muitas montanhas estéreis e uma parte sem 
água. Ele pensa que nesse território não muito promissor poderíamos 
instalar cerca de três ou quatro milhões de judeus europeus, e que isso 
teria um efeito benéfico sobre os que forem deixados atrás. Parece 
quase uma nova edição, atualizada, do Tancred. Confesso que não me 
atrai essa adição às nossas responsabilidades, mas constitui uma 
curiosa ilustração do aforismo de Dizzy – “Raça é tudo”15 – encontrar 
essa erupção quase lírica saindo do cérebro metódico e bem-ordenado 
de Herbert Samuel. Curioso, o único outro partidário dessa proposta é 
Lloyd George, e não é preciso que eu diga que ele não dá a mínima 
importância aos judeus e ao seu passado e futuro, mas acha que seria 
uma afronta permitir que os Lugares Santos se tornem possessão ou 
protetorado da França “agnóstica e ateísta”. 

Parece-nos inteiramente injusta a referência de Asquith a Lloyd 
George, pois este já ao tempo do “projeto de Uganda” revelara interesse 
pelo sionismo; e segundo Herbert Samuel, havia, além de Lloyd George, 
um outro “partidário” nos círculos governamentais: Lord Haldane, que em 

                                                 
15 Referência a Disraeli, em cuja novela Coningsby um personagem diz: “Raça é tudo; não 
há outra verdade”. Tancred é outra obra sua – nela, o herói, um jovem aristocrata, desiludido 
com o vazio da vida política inglesa, empreende uma viagem a Jerusalém, peregrinando pela 
Terra Santa em busca de insprição. 
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carta a Herbert Samuel demonstrara um “interesse amistoso” por suas 
propostas16. 

Quase ao mesmo tempo que Asquith reagia de maneira tão pouco 
calorosa ao memorando de Herbert Samuel, esteve Weizmann em Paris, 
onde a conselho do barão Rothschild procurou o embaixador britânico, 
Lord Francis L. Bertie. Foi recebido friamente, e após a visita lançou Lord 
Bertie a seguinte anotação em seu Diário: 

Edmond de Rothschild mandou um correligionário estabelecido em 
Manchester para “falar” sobre o que eu penso ser um plano absurdo, 
embora digam que conta com a aprovação de Grey, Lloyd George, 
Samuel e Crewe17. Visa tal plano a formação de um Estado Israelita 
na Palestina sob a proteção da Inglaterra, França ou Rússia, de 
preferência Inglaterra... Que diriam disso o Papa, a Itália, a católica 
França com o seu ódio aos judeus? 

Diferentemente de Grey, Asquith e Bertie18, a atitude de Lloyd 
George foi, de certo modo, encorajadora: prometeu ele a Weizmann 
interessar-se pela questão, mas advertiu que se deveria esperar forte 
oposição de alguns círculos judaicos. 

Nem só os sionistas, porém, se achavam a essa altura grandemente 
interessados numa possível partilha dos domínios do sultão – já no início de 
1915 as principais potências aliadas iniciavam entre si consultas e 
negociações a respeito do futuro dos territórios que então faziam parte do 
Império Otomano. Assim, em março, foi recebida em Londres uma 
comunicação do governo francês em que este dizia estar disposto a 
reivindicar para a França o controle da Síria (Palestina inclusa). Em junho 
veio a resposta inglesa: a reivindicação francesa quanto à parte norte da 
Síria podia ser considerada, mas devido à importância mundial da Terra 
Santa, a cidade de Jerusalém e áreas adjacentes deveriam ficar sob uma 
espécie de administração internacional. (É, claro que o principal motivo da 
oposição britânica era outro, de natureza estratégica: devido à sua 
                                                 
16 Quanto a Asquith, nunca chegaria a levar o sionismo a sério, nem depois de visitar a 
Palestina em 1924. Não nutria, porém, qualquer preconceito antijudaico. 
17 Marquês de Crewe, secretário de Estado para a Índia. 
18 Lord Bertie (que um político francês descreveu como um “fidalgote mesquinho”, e de 
quem Luigi Albertini disse ser incrível “que um diplomata ocupando lugar tão importante 
pudesse ter tão pouco discernimento”) também não mudaria de opinião, e ainda depois da 
Declaração Balfour continuava classificando o sionismo como “um disparate”. 
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proximidade do canal de Suez não convinha aos ingleses que a Palestina 
ficasse sob domínio de outra potência, possivelmente rival). 

Os árabes igualmente não ficariam desinteressados pela questão. 
Com data de 14 de julho de 1915, o xarife de Meca, Hussein (cujo apoio 
ativo os ingleses estavam ansiosos por conseguir), enviou a Sir Henry 
McMahon, alto-comissário britânico no Egito, uma carta expondo as 
condições sob as quais se dispunha a colaborar com a Grã-Bretanha contra 
a Turquia: reconhecimento da independência dos “países árabes” no 
quadrilátero formado pela Síria (Palestina inclusive), Iraque e toda a 
Península Arábica com exceção de Aden; estabelecimento de uma aliança 
defensiva entre a Grã-Bretanha e os Estados árabes soberanos: atribuição do 
califato ao próprio Hussein. Resposta de Sir Henry McMahon (30 de 
agosto): concordância quanto à independência dos países árabes e califato, 
mas qualquer fixação de fronteiras era prematura. Hussein insiste – envia 
outra carta (9 de setembro), renovando todas as suas exigências anteriores. 
Respondeu McMahon a 24 de outubro: a Grã-Bretanha dispunha-se a 
reconhecer e apoiar a independência dos árabes apenas no que dizia respeito 
àquelas “partes nas quais se achava com liberdade de agir sem prejuízo para 
os interesses da França, sua aliada”. E mais – que “os distritos de Mersina e 
Alexandretta e as partes da Síria a oeste dos distritos de Damasco, Homs, 
Hama e Alepo não podem ser consideradas como exclusivamente árabes, 
devendo por isso ser excluídas dos limites propostos”. A troca de 
correspondência prosseguiu, e a 25 de janeiro de 1916 McMahon, já um 
tanto impaciente, advertia Hussein de que não deveria esperar mudanças de 
atitude do governo inglês quanto à parte costeira da Síria. A 18 de fevereiro, 
finalmente, Hussein aceitava as condições britânicas. 

Em março de 1916 o tema palestinense passou momentaneamente a 
ser abordado na Rússia. Foi quando o embaixador britânico, Sir George 
Buchanan, entregou ao ministro do Exterior russo, Sergei D. Sazonov, uma 
mensagem de Sir Edward Grey comunicando que “a atenção do Governo de 
Sua Majestade havia sido recentemente despertada para a questão da 
colonização judaica na Palestina”. Nessa mensagem dizia-se que “a ideia 
sionista contém possibilidades políticas do mais longo alcance, pois 
podemos esperar usá-la de modo tal que traga para nosso lado as forças 
judaicas da América, do Oriente, e de outros lugares, que atualmente são 
larga, se não preponderantemente, hostis a nós”. Sugeria-se ainda a 
possibilidade de ulterior autonomia judaica na Palestina (com exceção de 
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Jerusalém e Lugares Santos), e mais adiante explicava-se que “o único 
objetivo do Governo de Sua Majestade é chegar a um acordo que seja 
suficientemente atraente à maioria dos judeus e nos permita realizar uma 
transação que assegure o apoio judaico”. E concluía pedindo sobre tudo isso 
a opinião do governo russo19. 

Quatro dias depois veio a resposta de Sazonov: “Quanto à Palestina, 
está a Rússia disposta a aprovar qualquer projeto que resguarde a liberdade 
de acesso a todas as instituições ortodoxas e os direitos existentes, e em 
princípio não fará objeção ao estabelecimento de colonos judeus no país”. 
(É claro – com a maioria dos colonos vindo da Europa Oriental, isso traria à 
Rússia uma dupla vantagem: reduziria o número de judeus na Rússia e ao 
mesmo tempo aumentaria o número de russos na Palestina)20. 

Enquanto isso, França e Inglaterra estavam em negociações para 
delimitar as respectivas esferas de influência no Oriente Médio. As 
negociações foram conduzidas por Sir Mark Sykes, membro do Parlamento 
e especialista em questões de Oriente Médio (nessa qualidade prestando 
serviços ao governo inglês), e Charles François Georges-Picot, do 
Ministério do Exterior da França (e ex-cônsul-geral francês em Beirute)21. 
Após alguns meses de conversações, chegou-se a um acordo (assinado a 16 
de maio de 1916 e posteriormente aprovado pelo governo czarista) 
conhecido pela denominação de Acordo Sykes-Picot22. Estabelecia o 
seguinte: a França ficaria com a região costeira da Síria ao norte de Haifa, e 
outros territórios da Ásia Menor; a Grã-Bretanha teria a parte sul da 
Mesopotâmia e os postos palestinenses de Acre e Haifa (por onde, contudo, 
as mercadorias francesas teriam trânsito livre); os ingleses construiriam 
uma ferrovia Haifa-Bagdá; a zona compreendida entre os territórios 
franceses e britânicos formaria uma confederação de Estados Árabes ou um 

                                                 
19 Telegrama contendo idêntica consulta foi enviado à Embaixada Britânica em Paris. 
20 Os franceses se mostraram mais reservados – declararam preferir aguardar outra 
oportunidade para se definir sobre o futuro da Palestina. 
21 Sir Mark Sykes, cuja opinião sobre os judeus era até então inteiramente negativa, tornar-
se-ia pouco tempo depois simpatizante do sionismo (levado a isso por Herbert Samuel). Veio 
a falecer no início de 1919, aos 40 anos incompletos, decepcionado com as dificuldades que 
surgiam entre judeus e árabes. 
22 O presidente Wilson, ao ouvir falar pela primeira vez nesse acordo (por ocasião das 
negociações de paz em Versalhes), comentou: “Isto soa como uma nova firma de chá: 
Sykes-Picot”. 
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Estado Árabe independente (dividida, porém, em duas zonas de influência – 
uma britânica, outra francesa). No que se referia expressamente à Palestina, 
estipulava-se que “a fim de proteger os interesses religiosos das potências 
da Entente” seria aquele país “separado do território turco e submetido a um 
regime especial a ser determinado por acordo entre aliados e representantes 
do xarife de Meca”. Representava tal acordo uma tentativa de conciliação 
entre as aspirações francesas e as promessas feitas a Hussein (as aspirações 
sionistas, vê-se logo, não eram então tomadas em consideração). A 
princípio mantido secreto, acabaria por ser posto de lado, principalmente 
devido à entrada dos Estados Unidos na guerra. 

Voltemos à Inglaterra, onde em fins de 1915 o Dr. Weizmann (que já 
alcançara certa notoriedade como cientista) foi convidado a prestar seus 
serviços profissionais ao Almirantado, então enfrentando séria crise 
provocada pela falta de acetona. Weizmann já vinha desde setembro 
trabalhando para o recém-formado Ministério das Munições como consultor 
químico sobre suprimentos de acetona23. A importância da acetona residia 
no fato de ser ela o solvente utilizado na fabricação de cordite (uma espécie 
de pólvora sem fumaça, de que se fazia a carga dos cartuchos dos projéteis 
da Marinha); sem esse solvente seria necessário introduzir modificações de 
monta nos canhões navais. Weizmann recebeu carta branca para solucionar 
o problema da melhor maneira possível. Trabalhando intensivamente, 
conseguiu resolver a questão com pleno êxito, descobrindo um processo 
novo para a produção de acetona em larga escala. 

Esse trabalho possibilitou a Weizmann entrar em contato mais 
estreito com os círculos governamentais britânicos, principalmente com 
Arthur James Balfour, primeiro Lord do Almirantado (posto em que 
substituía Winston Churchill). Não foi esse, porém, o primeiro contato de 
Weizmann com Balfour – Weizmann já tivera oportunidade de falar com 
ele em janeiro de 1906 (nessa época era Balfour líder da oposição 
conservadora). Não obstante os vários anos decorridos, Balfour não 
esquecera o ardoroso sionista, e logo que Weizmann entrou em seu gabinete 
de trabalho ouviu dele as seguintes palavras: “O senhor não mudou muito 
desde que nos encontramos. Sabe, estive pensando a respeito daquela nossa 
conversa, e acredito que quando os canhões silenciarem o senhor poderá ter 

                                                 
23 O ministro das Munições era Lloyd George, que em 1925 diria: “Foi a acetona que me 
converteu ao sionismo...”. 
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sua Jerusalém”. Posteriormente Balfour convidaria Weizmann a visitá-lo 
em sua residência, a fim de conversarem mais à vontade. O convite foi 
aceito, e a conversa durou algumas horas; no fim disse Balfour: “O senhor 
está trabalhando por uma grande causa. Gostaria que voltasse com 
frequência”. 

Balfour trazia da juventude um interesse profundo pela história e 
civilização judaicas, tendo em alta conta a contribuição dos judeus à cultura 
ocidental. Informa-nos Blanche E. C. Dugdale, sua sobrinha e biógrafa: 

Ele discernira por detrás da ideologia sionista uma determinação que 
o atraía como filósofo e o impressionava como estudioso da história. 
Ele se convencera de que o renascimento do sentimento de unidade 
judaica não era menos digno de respeito que outros movimentos 
nacionais do mundo moderno, os quais eram mais bem 
compreendidos porque se originavam de povos geogràficamente 
unidos... Lembro-me de minha infância, absorvendo dele a ideia de 
que a religião e a civilização cristãs tinham para com o judaísmo uma 
dívida incomensurável, vergonhosamente mal paga. 

Não faltaram a Weizmann colaboradores em seu trabalho sionista. 
Em princípios de 1916 um grupo de judeus ingleses (entre eles Harry 
Sacher, Simon Marks e Israel Sieff, todos eles amigos de Weizmann), 
juntamente com um não judeu – o jornalista Herbert Sidebotham, redator 
político e cronista militar do Manchester Guardian – fundaram, para fins de 
propaganda, o British Palestine Committee, entre cujas atividades se 
destacava a publicação de um semanário denominado Palestine. Os artigos 
que nele apareciam eram em geral eruditos e esclarecidos (o semanário era 
lido regularmente no Ministério da Guerra e nas redações dos principais 
jornais), provocando apreciável interesse. Todos os números eram 
encabeçados pela seguinte frase: “O British Palestine Committee procura 
reconstituir as antigas glórias da nação judaica na liberdade de um novo 
domínio britânico na Palestina”. 

Em maio de 1916 o fato mais saliente ocorreu nos Estados Unidos, 
sendo o mesmo um discurso proferido na cidade de Cincinnati por Henry 
Morgenthau, que acabara de deixar as funções de embaixador americano na 
Turquia. Nesse discurso, que alcançou considerável publicidade, havia, em 
destaque, uma referência à Palestina. Declarou Morgenthau haver sugerido 
recentemente ao governo turco a venda da Palestina, após a guerra, aos 
sionistas; que sua proposta fora bem recebida, tendo-se chegado até a 



 126

discutir cifras. Mas com a derrota da Turquia essa ideia – aliás bastante mal 
recebida na Inglaterra, que não encarava favoravelmente qualquer possível 
acordo entre turcos e judeus americanos – ficaria inteiramente fora de 
cogitações24. 

Pouco depois foi publicado em Londres (tiragem de 3.000 
exemplares) um livro intitulado O Sionismo e o Futuro Judaico. Tratava-se 
de uma coletânea de ensaios organizada por Harry Sacher, que, 
apresentando o livro, explicou ser seu objetivo “mostrar aos leitores de 
língua inglesa o significado e as realizações do sionismo”. Entre os autores 
dos ensaios figuravam Weizmann, Moses Gaster e Norman Bentwich. O 
livro não causou maior impressão no público em geral, mas os 
antissionistas ficaram profundamente ofendidos com uma afirmação de 
Weizmann: “A posição do judeu emancipado, embora ele próprio não o 
compreenda, é ainda mais trágica que a de seu irmão oprimido”. Entretanto, 
Lord Cromer, comentando o livro no Spectator (12 de agosto de 1916), 
declarou que o sionismo já se tornara uma força que era preciso levar em 
conta; e concluía: “Embora possivelmente a questão judaica não amadureça 
tão depressa quanto alguns dos sionistas mais entusiastas consideram 
provável, ela está se tornando rapidamente uma questão prática, e em breve 
os políticos não poderá mais pô-la de lado como o sonho fantástico de uns 
poucos idealistas”. 

No fim de 1916 parecia próxima uma grande ofensiva britânica no 
Oriente Médio, intensificando-se então a atividade dos dirigentes sionistas 
em Londres. (É interessante assinalar aqui que entre os que participavam 
ativamente das negociações com “sionismo cultural”, que fora um dos mais 
intransigentes críticos de Herzl por causa de suas atividades 
predominantemente políticas). E já em princípios do ano seguinte submetia 
Weizmann a Sir Mark Sykes um memorando intitulado “Esboço de 
Programa para uma Nova Administração da Palestina e para a Colonização 
Judaica da Palestina de Acordo com as Aspirações do Movimento 
Sionista”. Podemos resumir da seguinte maneira os pontos principais do 
memorando: 

a) reconhecimento de uma nacionalidade judaica distinta na Palestina; 
                                                 
24 Quanto ao próprio Morgenthau, já um ano depois tornava-se antissionista, ressentido, ao 
que se diz, com a falta de apoio dos sionistas por ocasião de uma tentativa por ele 
empreendida, em meados de 1917, para conseguir uma paz em separado com a Turquia. 

 127

b) participação da população judaica da Palestina no governo local em 
tudo que diga respeito indistintamente a todos os habitantes; 

c) proteção dos direitos das minorias; 

d) autonomia nos assuntos exclusivamente judaicos; 

e) reconhecimento e legalização das existentes instituições judaicas para 
a colonização da Palestina. 

Com base nesse memorando prosseguiram os entendimentos entre os 
líderes sionistas e o governo britânico. Neste ínterim foi sugerido por Sir 
Mark Sykes a ida de um desses líderes à França; achava Sykes que o 
governo francês constituía o principal obstáculo à concretização de um 
protetorado britânico sobre a Palestina. Um membro do Executivo Sionista, 
Nahum Sokolow, foi então – um tanto contra sua própria vontade – enviado 
não só a Paris como também a Roma, para sondar as possíveis atitudes dos 
governos francês e italiano e do Vaticano. (Em Paris franceses 
antissionistas planejaram opor-se à missão de Sokolow, mas desistiram de 
seu intento quando o barão Rothschild lhes passou um pito dizendo que 
deveriam envergonhar-se de pôr seus próprios interesses acima dos de 
milhões de judeus russos.). 

Antes de empreender sua missão, teve Sokolow, em fevereiro de 
1917, um encontro com Picot, então adido à embaixada francesa em 
Londres. Disse-lhe Picot não haver em sua opinião “possibilidade da França 
renunciar completamente às suas aspirações sobre a Palestina em favor da 
Grã-Bretanha”, pois noventa e cinco por cento do povo francês era 
“fortemente favorável à anexação da Palestina pela França”. Prometeu, 
contudo, tornar conhecidos ao seu governo os objetivos sionistas. 

Levava Sokolow, para servir de base às suas sondagens e 
negociações, um programa contendo, entre outros, os seguintes itens: 

– o Governo Suserano concederá oficialmente à população judaica da 
Palestina, presente e futura, a condição e os direitos de uma 
nacionalidade, e essa população gozará de todos os direitos nacionais, 
políticos e civis; 

– o Governo Suserano concederá aos judeus de todos os países 
amplos e irrestritos direitos de imigração na Palestina. 
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Em Paris entrou Sokolow em contato com o Ministério do Exterior e 
com a Alliance Israélite Universelle (então ainda orientada num sentido 
antissionista). No início de maio encontrava-se em Roma, onde seu 
primeiro encontro foi com monsenhor Eugênio Pacelli (futuro Pio XII), que 
aconselhou os sionistas a se manterem bem afastados dos Lugares Santos. 
Outros encontros em Roma: com o papa Benedito XV, que declarou não se 
opor o Vaticano ao sionismo desde que os Lugares Santos ficassem 
devidamente resguardados, acrescentando que “judeus e católicos seriam 
bons vizinhos na Palestina”;25 com o primeiro-ministro Paolo Boselli, que 
lhe prometeu apoio moral “dentro dos limites do possível”;26 e com o 
embaixador russo na Itália, que informou não ter sua Embaixada quaisquer 
instruções sobre a política russa em relação ao sionismo, mas de qualquer 
modo recomendou a Sokolow ir devagar. 

Já de volta a Paris, a 25 de maio, foi Sokolow recebido por 
Alexandre Ribot (primeiro-ministro e ministro do Exterior), que lhe 
afirmou achar-se seu governo disposto a encarar favoravelmente os planos 
sionistas. 

Pouco depois, com data de 4 de junho, receberia Sokolow em 
Londres uma carta assinada por Jules Cambon (secretário-geral do 
Ministério do Exterior), reiterando aquilo que já lhe havia sido assegurado 
verbalmente: 

...Governo Francês, que entrou nesta guerra para defender um povo 
injustamente atacado, e que nela prossegue para assegurar a vitória do 
direito sobre a força, não pode deixar de ter simpatia pela vossa causa, 
cujo triunfo está ligado ao dos Aliados. 

Temos aqui de retroceder uns dois meses, até abril, quando Balfour 
(já então ocupando a pasta do Exterior) empreendeu uma viagem aos 
Estados Unidos. Lá, por intermédio da embaixada britânica, recebeu o juiz 
Brandeis (desde outubro do ano anterior membro da Corte Suprema dos 

                                                 
25 Que contraste com a recepção feita a Herzl por seu antecessor Pio X! Mas explica-se: já 
agora, de certa forma, o sionismo captara o interesse de grandes potências, cujos exércitos se 
encontravam próximos da Palestina. Como tudo em política, porém, era uma questão de 
momento e conveniência, pois dois anos mais tarde – ainda sob o mesmo pontificado – o 
Vaticano voltaria a uma posição radicalmente antissionista. 
26 O ministro do Exterior, barão Sonnino (de ascendência judaica), recusou-se a receber 
Sokolow. 
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Estados Unidos) um telegrama, com data de 21 de abril e assinado por 
James de Rothschild: 

Após meticulosa consideração por todos os dirigentes sionistas e 
amigos, Ahad Ha-Am, Rothschilds e Herbert Samuel, e discussões 
com autoridades competentes, opinião unânime única solução 
satisfatória Palestina Judaica sob protetorado britânico... Opinião 
pública e autoridades competentes favoráveis. Únicos contrários 
Wolf27 e amigos. Esta informação estritamente confidencial. Grande 
ajuda se judeus americanos apoiassem este esquema perante seu 
governo. Confiamos também pronta expressão sua opinião pessoal e 
de outros preeminentes judeus americanos. Altamente conveniente 
que discuta questão com Mr. Balfour durante sua visita. 

(Dias depois Weizmann enviou telegrama de teor quase idêntico a 
Tschlenow, pedindo-lhe interessar o governo russo no programa duma 
Palestina Judaica sob proteção britânica; tal solicitação, porém, não 
encontrou receptividade, pois Tschlenow – o mais importante sionista então 
na Rússia – favorecia pessoalmente uma atitude de neutralidade e espera, 
baseada no fato de que o resultado da guerra era ainda incerto). 

O juiz Brandeis teve três encontros com Balfour (não demorando a 
surgir entre ambos uma admiração recíproca). Balfour expressou 
claramente seu apoio pessoal aos objetivos do sionismo, chegando a 
afirmar, com ênfase: “Eu sou um sionista”. 

Visitando logo após o Canadá, manifestou Balfour o desejo de se 
encontrar com o presidente da Federação Sionista Canadense, Clarence de 
Sola. A entrevista realizou-se no Palácio do Governo, em Ottawa, tendo 
Balfour nessa ocasião declarado estar o governo britânico disposto a apoiar 
o estabelecimento de um lar judaico na Palestina. 

Entretanto, à medida que cresciam o interesse e a simpatia do 
governo inglês pelo sionismo, aumentava também a oposição dos judeus 
antissionistas. Realizaram estes, a 17 de maio, uma reunião para discutir os 
termos de uma declaração de repúdio ao sionismo; a divulgação da mesma, 
porém, foi vigorosamente desaconselhada pelo grão-rabino Dr. Joseph 
Hertz, presente à reunião como convidado. Seu conselho não foi seguido, e 

                                                 
27 Lucien Wolf, figura bastante conhecida do judaísmo inglês, publicista e homem de grande 
erudição, intransigente antissionista. 
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a 24 de maio aparecia no Times de Londres, sob o título “Palestina e 
Sionismo – Opiniões do Anglo-Judaismo”, uma carta assinada por David L. 
Alexander (presidente da Junta de Deputados dos Judeus Britânicos) e 
Claude G. Montefiore (presidente da Associação Anglo-Judaica)28, na qual 
estes se dissociavam publicamente das propostas sionistas pedindo ao 
governo inglês a não aceitação das mesmas; alegavam que os judeus 
constituíam apenas uma comunidade religiosa, não sendo assim possível 
criar na Palestina “uma nacionalidade judaica laical recrutada de acordo 
com algum vaga e obscuro princípio de peculiaridade racial e etnográfica”. 
O Times foi inundado de protestos, entre os quais se destacavam os do grão-
rabino Dr. Hertz e de Lord Rothschild (mas havia também algumas cartas a 
favor); e no dia 29, em editorial (para cuja redação Weizmann fora 
consultado), o próprio jornal tomava posição contra os antissionistas, 
afirmando acreditar que o sionismo “representa de fato os sentimentos da 
grande maioria dos judeus... A importância do movimento sionista está em 
haver inspirado um novo ideal em milhões de judeus indigentes, encerrados 
nos guetos do Velho e do Novo Mundo”. Em outras ocasiões (23 de agosto 
3 e 13 de setembro, 26 de outubro) o Times voltaria ao assunto, lançando na 
balança todo o peso de sua opinião pró-sionista. 

Também a Junta de Deputados dos Judeus Britânicos reagiu 
energicamente: destituiu o seu presidente – que agira à revelia dos demais 
componentes da Junta – substituindo-o por Sir Stuart Samuel (membro do 
Parlamento, irmão de Herbert Samuel, moderadamente favorável ao 
sionismo); uma das duas vice-presidências foi assumida por Lord 
Rothschild. 

Foi em meados desse mesmo ano de 1917 que Weizmann (desde 
fevereiro presidente da Federação Sionista Inglesa) e Lord Walter 
Rothschild (vice-presidente) fizeram ver a Balfour a conveniência de se dar 
aos sionistas, sem mais tardança, uma categórica declaração oficial de apoio 
e encorajamento. Balfour prometeu tratar do assunto, sugerindo que lhe 
fosse encaminhado o texto de uma declaração, para a qual tentaria obter a 
aprovação do Gabinete. 

                                                 
28 A primeira dessas sociedades, fundada em 1760, era constituída por representantes eleitos 
das sinagogas e outras instituições judaicas, e a segunda, fundada em 1871, formada por 
sócios; as duas costumavam agir associadamente, através de um Comitê Conjunto. 
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Tendo Weizmann sido obrigado a empreender uma viagem a 
Gilbraltar (de onde só retornaria a 22 de julho), recaiu sobre Sokolow o 
encargo principal de redigir o texto da declaração; fê-lo em estreito contato 
com elementos do Forcign Office, entre eles Mark Sykes e Harold 
Nicolson, submetendo-o depois a Lord Rothschild, que o aprovou. Com 
data de 18 de julho entregou Lord Rothschild a Balfour uma carta nos 
termos abaixo: 

Caro Sr. Balfour, 

 

Finalmente estou em condições de remeter-lhe a fórmula que me 
pediu. Se o Governo de Sua Majestade me enviar uma mensagem 
segundo as linhas gerais da fórmula, caso ele e o senhor a aprovem, 
poderei transmiti-la à Federação Sionista e também anunciá-la numa 
reunião para tal fim convocada. Lamento dizer que nossos adversários 
começaram sua campanha com uma manobra das mais reprováveis, 
ou seja, provocar agitação pelo clamor de judeus britânicos contra 
judeus estrangeiros. Iniciaram isso domingo último, quando na Junta 
de Deputados desafiaram a diretoria recém-eleita quanto a serem 
todos ingleses natos(eu inclusive). 

 

Sinceramente, 

Rothschild. 

Acompanhando a carta, vinha o seguinte 

Projeto de Declaração 

1. O Governo de Sua Majestade aceita o princípio de que a Palestina 
deve ser reconstituída como o Lar Nacional29 do povo judeu. 

2. O Governo de Sua Majestade envidará seus melhores esforços para 
assegurar a consecução desses objetivos e discutirá com a 
Organização Sionista os métodos e meios necessários. 

 

                                                 
29 A expressão “lar nacional” – que daqui por diante encontraremos inúmeras vezes – nunca 
chegou, nem então nem depois, a ser definida de maneira inequívoca. Segundo Ben Halpern 
era usada “como slogan numa competição política”. (Foi Sokolow quem idealizou a 
expressão “Lar Nacional Judaico”.). 
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Em princípios de agosto foi esse texto, que aliás era mais de Sykes 
que de Sokolow, submetido aos membros do Gabinete, entre os quais havia, 
além de Balfour, mais quatro francamente favoráveis às aspirações 
sionistas: Lloyd George, o visconde Milner, Lord Robert Cecil e o general 
Smuts. Afirma Weizmann em sua autobiografia que a declaração teria sido 
aceita assim como estava redigida não fora a interferência de alguns 
indivíduos influentes – todos eles, segundo Weizmann, fazendo parte de 
uma “minoria de judeus abastados semiassimilados”. Destacaram-se nessa 
atividade de sabotagem Lucien Wolf30 e Edwin Samuel Montagu. O 
primeiro, apregoando ser o sionismo uma manifestação de primitivismo 
tribal, chegava até a fazer circular panfletos anônimos (advogava ele, como 
solução para o problema judeu, a emancipação e assimilação dos milhões 
de judeus que viviam na Europa Oriental). Edwin Samuel Montagu, primo 
de Herbert Samuel, era secretário de Estado para a Índia, e na ocasião o 
único judeu integrando o Gabinete (em cujas reuniões não deixava escapar 
qualquer oportunidade para atacar rudemente o sionismo); alegava, para 
justificar a atitude de oposição que assumiu, seu receio de que o 
estabelecimento de um Lar Nacional Judaico na Palestina viesse a 
prejudicar a situação dos judeus em outros países. Mas sobremaneira 
preocupado com sua própria carreira política, parece que seu maior receio 
era perder a pasta que ocupava, tendo certa vez indagado de que maneira 
lhe seria possível negociar com os povos da Índia “se o mundo tivesse 
acabado de ouvir que o governo de Sua Majestade considerava seu lar 
nacional como estando em território turco?”31. 

Devido à pressão dos elementos antissionistas, os debates sobre a 
declaração prolongaram-se bem mais do que esperado, e a redação da 
mesma viria a sofrer sensíveis alterações. Julgou-se conveniente, enquanto 
isso, para fortalecer a posição dos membros pró-sionistas do governo inglês, 
obter o apoio do governo norte-americano. 

                                                 
30 Foi a Lucien Wolf – antissionista ferrenho – que a Encyclopaedia Britannica incumbiu de 
redigir, para sua 10ª edição (1902), o verbete “sionismo”... 
31 Trinta anos mais tarde, depondo perante uma Comissão Especial da ONU, recordaria 
Weizmann que Montagu “teve todas as oportunidades para sabotar a Declaração Balfour, 
aproveitando-as ao máximo”. (Contudo, não se pode deixar de reconhecer que seu interesse 
pela Índia era sincero; e coube-lhe assinar, como delegado desse país, o Tratado de 
Versalhes.). Quando afinal saiu a Declaração, encontrava-se Montagu na Índia – ao tomar 
dela conhecimento (por intermédio de um telegrama da Reuter) teve uma reação quase 
cômica: considerou-a, além de um erro político, uma ofensa pessoal... 
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Por sugestão de Weizmann, o juiz Brandeis comunicou-se, em 
meados de setembro, com o presidente Wilson. Este, por influência de seu 
amigo e conselheiro, o coronel Edward M. House (indivíduo de arraigados 
sentimentos antijudaicos), deu uma resposta desanimadora: desaconselhou, 
por inoportuno, qualquer espécie de compromisso. Já no mês seguinte, 
porém, diante de uma consulta direta do governo britânico, autorizou fosse 
este informado de sua aquiescência a uma declaração pró-sionista. 

Nota-se aí um fenômeno interessante da política americana, que se 
repetiria com extraordinária similaridade trinta anos mais tarde – referimo-
nos à divergência de opinião entre o presidente e alguns dos seus 
colaboradores mais próximos, inclusive o próprio secretário de Estado. 
Assim a atitude pessoal de Wilson em relação ao sionismo (que Leonard 
Stein classificou de “vagamente favorável”) contrastava com a do secretário 
de Estado, Robert Lansing. Procurou este evitar que Wilson endossasse a 
declaração em favor do sionismo, apresentando para isso três razões: a) os 
Estados Unidos não se achavam em guerra com a Turquia; b) não havia 
entre judeus unanimidade quanto ao desejo de formar uma nação 
independente; c) haveria ressentimento se a Terra Santa fosse entregue “ao 
controle da raça creditada com a morte de Cristo”. (Recomendou Lansing, 
entretanto, que somente a primeira dessas razões fosse mencionada 
publicamente.). 

Prosseguiam as discussões dos membros do Gabinete britânico entre 
si, e as consultas com líderes sionistas, antissionistas e com o grão-rabino 
Dr. Hertz (inequivocamente favorável à Declaração). Finalmente, superadas 
todas as obstruções, e com o Foreign Office um tanto apressado pelo receio 
– hoje sabemos que infundado, não obstante os esforços individuais do 
embaixador alemão em Constantinopla, conde Bernstorff – de que o 
governo alemão se antecipasse numa decisão pró-sionista, surgiu o 
documento que se tornou famoso com o nome de Declaração Balfour. 
Tratava-se duma carta, em resposta à que Balfour recebera em julho de 
Lord Walter Rothschild32. Seu teor era o seguinte: 

                                                 
32 Lord Walter Rothschild, vice-presidente da Federação Sionista Inglesa, alcançou 
notoriedade sobretudo como zoólogo, tendo sido eleito para a Royal Society; membro 
também do Parlamento, não participou contudo dos negócios bancários da família. Esta, na 
Inglaterra, achava-se dividida em relação ao sionismo: Lionel Nathan era antissionista, mas 
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Foreign Office,  

2 de novembro de 191733. 

Caro Lord Rothschild, 

Tenho grande prazer em transmitir-lhe, em nome do Governo de Sua 
Majestade, a seguinte declaração de simpatia para com as aspirações 
judaicas sionistas, que foi submetida ao Gabinete e pelo mesmo 
aprovada: 

“O Governo de Sua Majestade encara favoravelmente o 
estabelecimento na Palestina de um lar nacional para o povo judeu, e 
envidará seus melhores esforços para facilitar a consecução desse 
objetivo, ficando claramente entendido que não se fará nada que possa 
prejudicar os direitos civis e religiosos das comunidades não judaicas 
existentes na Palestina, bem como os direitos e as condições políticas 
gozados pelos judeus em qualquer outro país”34. 

Eu lhe ficaria agradecido se esta declaração fosse levada ao 
conhecimento da Federação Sionista. 

Sinceramente, 

Arthur James Balfour. 

Aí está – uma simples carta (cujo original foi depositado por Lord 
Rothschild no Museu Britânico), mas com o valor simbólico que nem os 
mais violentos detratores do sionismo conseguem negar. É certo que a 
afirmação de solidariedade para com os ideais sionistas poderia ter sido 
apresentada de maneira mais enfática, mas no essencial, conforme observa 
muito bem o Prof. Ben Halpern, “as posições sionistas foram mantidas e as 
doutrinas antissionistas rejeitadas”. Representa esse documento, sem a 
menor dúvida, um compromisso de honra assumido pelo governo britânico. 
E a respeito, o testemunho de Lloyd George, então ocupando o cargo de 
primeiro-ministro, é valioso e irrefutável: 

                                                                                                                 
James de Rothschild (filho mais velho do barão Edmond e que se estabelecera na Inglaterra) 
era favorável, tendo auxiliado grandemente Weizmann em seus contatos político-sociais. 
33 Não deixa de ser uma coincidência curiosa: 2 de novembro de 1898 e 2 de novembro de 
1917 – exatamente 19 anos transcorridos desde a malograda entrevista de Herzl com 
Guilherme II na Palestina. 
34 A referência aos judeus residentes fora da Palestina foi incluída para satisfazer Montagu, 
ao passo que a relativa às comunidades não judaicas da Palestina foi encaixada por 
insistência de Lord Curzon. 
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...não podia haver dúvida sobre o que o Gabinete tinha então em 
mente. Não era sua ideia que um Estado Judeu fosse imediatamente 
estabelecido pelo Tratado de Paz... Por outro lado, previa-se que 
chegado o momento de conceder à Palestina instituições 
representativas, e havendo os judeus aproveitado a oportunidade que 
lhes era oferecida para constituir a maioria da população, então a 
Palestina se tornaria uma Nação Judaica. A ideia de que a imigração 
judaica tivesse de ser artificialmente restringida para assegurar que os 
judeus permanecessem permanentemente uma minoria nunca nos 
passou pela cabeça. Isso seria injusto, uma fraude para com o povo ao 
qual estávamos apelando. 

(E Balfour, indagado alguns meses depois sobre os verdadeiros 
motivos da Declaração, respondeu: “Tanto o primeiro-ministro quanto eu 
próprio fomos influenciados por um desejo de dar aos judeus seu justo lugar 
no mundo; uma grande nação sem um lar, não está certo”.). 

Os árabes haviam sido devidamente informados das intenções 
britânicas. Recorramos, mais uma vez, ao depoimento insuspeito de Lloyd 
George: 

Os chefes árabes não fizeram quaisquer objeções à declaração, desde 
que os direitos árabes fossem respeitados. Comprometemo-nos com a 
população não judaica da Palestina, que constituía a grande maioria 
de seus habitantes, bem como com os judeus. Foram estes os 
resultados das conversações que mantivemos com os líderes árabes 
com os quais pudemos entrar em contato. Asseguramo-lhes que o 
estabelecimento de um Lar Nacional Judaico de modo algum afetaria 
os direitos civis e religiosos da população geral da Palestina, nem 
diminuiria a prosperidade geral dessa população. Foram essas as 
únicas garantias que demos aos árabes. 

Todavia, para melhor compreendermos os objetivos mais imediatos 
visados pelo governo inglês, é necessário fazer uma ligeira referência à 
situação militar na época. Aquele outono europeu de 1917 apresentava-se 
para os aliados em cores trágicas: a Romênia esmagada, o exército russo 
desmoralizado e praticamente fora da guerra, os italianos amargando a 
derrota de Caporetto, o exército francês sem condições de empreender uma 
ofensiva em larga escala, a marinha britânica com perdas imensas devido à 
ação dos submarinos, e ainda nenhuma divisão americana nas frentes de 
batalha. Em tal conjuntura nenhum apoio, mesmo que apenas moral, podia 
ser desprezado. Daí o inegável aspecto propagandístico ligado à 
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Declaração. Churchill foi explícito sobre isso ao declarar na Câmara dos 
Comuns (cerca de cinco anos depois) que a Declaração Balfour visava obter 
em todo o mundo, mas particularmente nos Estados Unidos e Rússia, o 
apoio judaico, tanto moral quanto financeiro. Disse Churchill textualmente: 
“A Declaração Balfour não deve, portanto, ser encarada como uma 
promessa feita por motivos sentimentais; foi uma medida prática, tomada 
no interesse de uma causa comum, num momento em que essa causa não 
podia deixar de lado nenhum fator de assistência material ou moral”. 

Havia ainda outra faceta, digna de ser lembrada. Já vimos que 
também a França tinha pretensões sobre a Palestina, e achavam então os 
ingleses que as próprias pretensões só teriam a lucrar se ficasse comprovado 
que a opinião judaica mundial favorecia uma administração britânica para a 
Palestina. (Outrossim não devemos esquecer que com a queda do governo 
czarista, em março de 1917, desaparecia uma forte barreira capaz de unir-se 
à Inglaterra na resistência às ambições francesas.). 

Utilizou-se o governo britânico sem demora da Declaração Balfour 
para seus próprios fins, empreendendo uma extensa campanha de 
propaganda através de uma recém-criada Seção Judaica do Ministério das 
Informações. Essa Seção, dirigida por Albert Hyamson (pessoa 
estreitamente ligada a Weizmann), transmitia notícias para países amigos e 
neutros, encarregava-se da publicação de um boletim semanal sobre 
assuntos judaicos (e particularmente questões relativas ao sionismo), e 
imprimia numerosos folhetos (nos principais idiomas falados pelos judeus), 
milhares dos quais foram jogados sobre cidades alemãs e austríacas. Suas 
finalidades foram assim definidas por Hyamson: “Nossa tarefa era 
principalmente divulgar a Declaração Balfour e explicar e tornar público 
entre os judeus de todos os países, exceto a Grã-Bretanha, a atitude geral da 
Grã-Bretanha e do governo britânico em relação às questões de interesse 
para o judaísmo”. 

Uma consequência talvez imprevista da Declaração foi que o governo 
alemão de repente se deu conta de que deixara escapar uma oportunidade. 
Ainda assim chegou a cogitar, conjuntamente com o governo turco, da 
formação de uma companhia, com sede em Constantinopla e a ser dirigida 
por sionistas alemães, que teria o direito de fundar na Palestina 
estabelecimentos judaicos gozando de uma forma limitada de autonomia, 
bem como o direito de livre imigração. Mas a esse tempo já metade da 
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Palestina havia sido ocupada pelas tropas do general Allenby, tudo 
indicando que cedo a outra metade teria destino idêntico. 

Nem a França nem a Itália (ambas naturalmente desejosas de ter voz 
ativa no futuro da Palestina) receberam com agrado a Declaração Balfour, e 
não seria fácil conseguir a anuência dos respectivos governos. A França foi 
a primeira a se manifestar – em carta datada de 14 de fevereiro de 1918 e 
dirigida a Sokolow, o ministro do Exterior, Stephen Pichon, declarava 
existir completo acordo entre os governos francês e britânico no que se 
referia à “questão de um estabelecimento judeu na Palestina”. A 9 de maio 
o embaixador italiano em Londres, marquês Imperiali, cumprindo 
instruções do ministro do Exterior barão Sidney Sonnino, transmitia, 
também em carta dirigida a Sokolow, o propósito de seu governo de 
facilitar o estabelecimento de “um centro nacional judaico” na Palestina. 
(Observe-se que o endosso dos governos de Paris e Roma, em ambos os 
casos, foi comunicado a um dirigente sionista e não ao governo britânico.). 

Com relação aos Estados Unidos a demora foi ainda maior. Só depois 
de vencida a tenaz resistência oposta pelo secretário de Estado Robert 
Lansing, foi que o presidente Wilson, a 31 de agosto de 1918, expressou em 
carta ao rabino Dr. Stephen Samuel Wise sua satisfação “pelo progresso 
realizado pelo movimento sionista nos Estados Unidos e nos países aliados 
desde a Declaração de Mr. Balfour, em nome do Governo Britânico, sobre o 
estabelecimento na Palestina de um lar nacional para o povo judeu”. 
(Alguns meses depois, ao receber na Casa Branca uma delegação do 
American Jewish Congress, diria Wilson; “Já exprimi em ocasião anterior 
minha aprovação pessoal quanto à declaração do governo britânico 
relativamente às aspirações e reivindicações do povo judeu sobre a 
Palestina. Além disso, estou convencido que as nações aliadas, na mais 
completa conformidade com nosso governo e povo, concordam que na 
Palestina serão lançadas as bases de uma Commonwealth35 Judaica”.). 

Vemos pois que, com exceção da Rússia (desde a assinatura do 
tratado de Brest-Litovsk, em março de 1918, oficialmente fora da guerra), 
as principais potências aliadas de um modo ou de outro – e, convenhamos, 

                                                 
35 No caso, Commonwealth pode ser perfeitamente compreendido como Estado. 
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com bem pouco entusiasmo – expressaram sua concordância com a 
Declaração Balfour36. 

No início de 1918 o governo britânico autorizou a ida à Palestina de 
uma comissão para realizar estudos sobre a aplicação prática da Declaração. 
Segundo as instruções oficiais, tratava-se de “um corpo consultivo, junto às 
autoridades britânicas na Palestina, para todas as questões referentes a 
judeus ou que possam afetar o estabelecimento de um Lar Nacional para o 
povo judeu”, e entre seus objetivos específicos figuram: servir de elemento 
de ligação entre as autoridades britânicas e a população judaica, organizar e 
administrar obras assistenciais, auxiliar a repatriação de pessoas exiladas e a 
restauração das colônias agrícolas, ajudar as organizações e instituições 
judaicas a reiniciar suas atividades, investigar os meios de desenvolvimento 
do país, e estudar a possibilidade de fundação de uma Universidade Judaica. 

Deveriam participar dessa comissão representantes judeus dos 
principais países aliados, mas surgiu logo uma dificuldade em relação aos 
Estados Unidos. Isso porque o secretário de Estado Lansing se opôs à 
concessão de passaportes aos sionistas americanos, alegando – a pretexto 
dos Estados Unidos não se encontrarem em guerra com a Turquia – que a 
presença deles na Palestina, como representantes de uma organização com 
objetivos nitidamente políticos, seria embaraçosa. (Não obstante, um judeu 
americano, Walter Meyer, acabaria seguindo com a comissão, embora não 
como integrante da mesma.). 

Vejamos como a comissão se achava constituída. Representando o 
judaísmo inglês estavam, entre outros, o Dr. Weizmann (na chefia) e Israel 
Sieff (secretário). O governo italiano designou um capitão do exército (o 
Dr. Arton, figura apagada) e o comendador Levi Bianchini (este com uma 
desconfiança inarredável de tudo que dissesse respeito à Inglaterra e 
procurando sempre dar relevo aos interesses particulares da Itália). O 
governo francês enviou um antissionista notório, o professor Sylvain Lévi 
(presidente da Alliance Israélite Universelle). Como oficiais de ligação com 
as autoridades militares britânicas seguiram dois parlamentares: o major 
William Ormsby-Gore37 e o capitão James de Rothschild. 

                                                 
36 Em janeiro de 1919 o Japão também endossou publicamente a Declaração Balfour. 
37 Futuro ministro das Colônias. Tinha para com Weizmann (que conhecera à época da 
Declaração Balfour) uma calorosa admiração pessoal. 
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Em abril de 1918 chegava a comissão à Palestina, recebendo de parte 
das autoridades militares uma acolhida bastante fria. Nas áreas já sob seu 
domínio haviam os ingleses estabelecido, a partir de dezembro de 1917, 
uma administração militar denominada Occupied Enemy Territory 
Administration (OETA). Esta decidira ignorar a Declaração Balfour, e 
muitos dos seus membros demonstravam abertamente sua hostilidade e 
antipatia pela comissão, procurando de várias maneiras obstruir suas 
atividades. Assim, para dar apenas um exemplo, opôs-se a OETA 
energicamente ao lançamento da pedra fundamental da Universidade 
Hebraica de Jerusalém, cedendo somente após receber ordens determinadas 
nesse sentido do Foreign Office. (A cerimônia, presidida por Weizmann, 
realizou-se a 24 de julho de 1918 no Monte Scopus, presentes o general 
Allenby, representantes dos contingentes franceses e italianos que 
integravam o exército de libertação e da comunidade judaica, e chefes 
religiosos das comunidades muçulmana, anglicana, grega e armênia.). 

Durante a estadia da comissão na Palestina teve Weizmann ocasião 
de percorrer o país em companhia do general Allenby. Este, impressionado 
com o aspecto da paisagem, não se conteve e disse a Weizmann; “Julguei 
que o senhor fosse uma pessoa sensata. Pensa o senhor realmente que 
alguém virá se estabelecer neste país?” Respondeu Weizmann: “Bem, 
general, esperemos mais uns vinte anos e talvez tenhamos oportunidade de 
encontrar-nos novamente; poderemos então voltar a discutir o assunto”38. 

Em junho de 1918, por sugestão de Allenby, dirigiu-se Weizmann em 
companhia do major Ormsby-Gore a Akaba, a fim de se encontrar com o 
emir Feisal, filho de Hussein, o xarife de Meca39. Em meio à viagem, 
porém, Ormsby-Gore foi atacado de disenteria, tendo Weizmann de 
prosseguir desacompanhado. Weizmann e Feisal mantiveram longa 
conversa; com um oficial britânico adido às forças xarifianas, o coronel 
Joyce, servindo de intérprete, expôs Weizmann os benefícios que adviriam 
aos próprios árabes caso a Palestina fosse intensivamente colonizada pelos 
judeus. Prometeu Feisal comunicar o teor da conversa a seu pai, 
consultando-o a respeito. (A esse primeiro encontro seguir-se-iam muitos 

                                                 
38 Um novo encontro viria de fato a realizar-se, e Allenby mudaria de opinião, declarando-o 
publicamente. 
39 Hussein e Feisal eram então os mais importantes e autorizados representantes das 
aspirações árabes de independência. (Feisal tornar-se-ia mais tarde rei do Iraque.). 
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outros, formando-se entre Weizmann e Feisal um sentimento de amizade 
que perduraria até a morte deste último em 1933.) Hussein, ao que parece, 
não fez quaisquer objeções. (É possível que não se mostrando hostis ao 
sionismo visassem Hussein e Feisal conseguir apoio dos judeus contra os 
desígnios franceses na Síria.). 

Em setembro Weizmann e seu grupo deixaram a Palestina, cercados 
da mesma frieza com que haviam sido recebidos. A situação continuaria 
idêntica quando, algum tempo depois, apareceu por lá o juiz Brandeis. Ao 
pedir a cooperação das autoridades britânicas locais para os esforços 
sionistas, foi logo desencorajado pelos generais Allenby e Sir Arthur 
Money, o primeiro declarando peremptoriamente que se os sionistas 
trouxessem novos imigrantes sem antes extinguir a malária o número de 
óbitos igualaria o de imigrantes, e o segundo perguntando irônico por que 
os sionistas desejavam trazer mais judeus à Palestina se os que lá se 
achavam viviam de esmolas... 

Em fins de 1918 Feisal foi a Londres. Publicou o Times, em sua 
edição de 12 de dezembro: 

O emir Feisal, em declaração ontem feita a um representante da 
Agência Reuter, referindo-se às aspirações sionistas em relação à 
Palestina, afirmou: “Os dois ramos principais da família semítica, 
árabes e judeus, compreendem-se mutuamente, e espero que em 
consequência da troca de ideias na Conferência da Paz, a ser orientada 
pelos ideais de autodeterminação e nacionalidade, cada nação fará 
progresso certo em direção à realização de suas aspirações. Os árabes 
não têm inveja dos judeus sionistas e tencionam tratá-los com 
justiça”. 

Menos de um mês depois, a 3 de janeiro de 1919, era assinado na 
capital britânica o chamado “acordo Feisal-Weizmann”, representando 
Feisal o Reino Árabe do Hedjaz e Weizmann a Organização Sionista. Desse 
acordo40 queremos destacar três artigos: 

Art. 1° – O Estado Árabe e a Palestina serão governados, em todos os 
seus empreendimentos e realizações, pelo mais cordial entendimento 
e boa vontade, e para tal fim agentes árabes e judeus devidamente 

                                                 
40 Segundo Weizmann, participou da elaboração do mesmo o famoso coronel T. E. 
Lawrence. 
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credenciados serão estabelecidos e mantidos em seus respectivos 
territórios. 

Art. 3° – No estabelecimento da Constituição e Administração da 
Palestina serão adotadas todas as medidas que possibilitem as mais 
completas garantias para pôr em execução a Declaração do Governo 
Britânico de 2 de novembro de 1917. 

Art. 4º – Serão tomadas todas as medidas necessárias para estimular e 
encorajar a imigração em larga escala de judeus na Palestina, e para 
fixar à terra o mais rapidamente possível os imigrantes judeus por 
meio de uma colonização mais densa e cultivação intensiva do solo. 
Ao se tomarem tais medidas, os camponeses e agricultores árabes 
serão protegidos em seus direitos e auxiliados em seu 
desenvolvimento econômico. 

Num pós-escrito condicionou Feisal seu respeito aos termos do 
acordo à obtenção de independência para os árabes em diversas regiões do 
Oriente Médio (conforme, diziam os árabes, lhes fora prometido pelos 
aliados). 

A 18 de janeiro de 1919 inaugurou-se em Paris a Conferência da Paz. 
Feisal achava-se presente, chefiando a delegação do Hedjaz. Sobre sua 
atitude em relação à Palestina, escreve o historiador David H. Miller: “A 
Palestina, por causa do seu caráter universal, ele deixou de lado, para 
consideração conjunta de todas as partes interessadas. Com essa exceção, 
pediu ele a independência das áreas enumeradas em seu memorando”. 

A 13 de fevereiro compareceu perante a Conferência uma delegação 
síria chefiada por Chekri Ganem, um sírio residente em Paris e 
representando Le Comité Central Syrien, um grupo nacionalista moderado, 
patrocinado por Clemenceau. Em extenso discurso pediu Ganem o 
estabelecimento na Síria de um Estado independente sob proteção francesa. 
Com relação à Palestina, disse: 

A Palestina é incontestavelmente a parte sul do nosso país. Os 
sionistas a desejam. Padecemos demais de sofrimentos semelhantes 
aos deles para não lhes abrirmos as portas da Palestina... Deixai que 
eles se estabeleçam na Palestina, mas numa Palestina autônoma, 
ligada à Síria unicamente pelo vínculo da federação. 



 142

(Não havia, contudo, uniformidade de opinião entre os nacionalistas 
sírios – os mais exaltados exigiam a inclusão pura e simples da Palestina 
numa Síria independente.). 

Nesse mesmo mês de fevereiro, a 27, foram ouvidos os delegados da 
Organização Sionista. Formavam a delegação: Sokolow, Weizmann, 
Ussishkin, o poeta André Spire e Sylvain Lévi (ao que parece, já convertido 
ao sionismo). Defenderam eles os cinco seguintes pontos essenciais: 1) o 
direito histórico dos judeus em relação à Palestina, e consequentemente o 
direito de ali reconstituir o seu Lar Nacional; 2) entrega do governo do país 
à Grã-Bretanha como Potência Mandatária (“a escolha da Grã-Bretanha 
como Mandatária é pedida sob o fundamento de que este e o desejo dos 
judeus de todo o mundo, e que a Liga das Nações ao escolher um 
Mandatário seguirá, na medida do possível, a vontade popular do povo 
interessado”); 3) a Palestina colocada sob condições políticas, 
administrativas e econômicas que assegurem o estabelecimento de um Lar 
Nacional Judaico e posteriormente tornem possível a criação de um Estado 
autônomo; 4) promoção da imigração e colonização judaica pela Potência 
Mandatária em cooperação com um conselho representativo dos judeus da 
Palestina e do mundo; 5) completa liberdade religiosa na Palestina e 
nenhuma discriminação entre os habitantes quanto à cidadania e direitos 
civis por motivos de religião ou raça. 

Disse Weizmann que “a solução proposta pela Organização Sionista 
era a única que com o passar do tempo traria a paz e ao mesmo tempo 
transformaria a energia judaica numa força construtiva em vez de dissipá-la 
em tendências destrutivas ou amargura”. Após a audiência, o delegado 
francês André Tardieu declarou que as propostas sionistas haviam sido 
recebidas com simpatia, e que a França não se oporia a um mandato da Liga 
das Nações para a Palestina com a Grã-Bretanha como mandatária. 

Da delegação sionista fazia parte, como representante dos Estados 
Unidos, o professor e jurista Dr. Felix Frankfurter. Quis ele conhecer a 
reação – oficial, podemos dizer – da delegação árabe diante das propostas 
sionistas; dirigiu-se nesse sentido a Feisal, cuja resposta veio na carta 
abaixo: 

Delegação do Hedjaz  

Paris 
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1º de março de 1919  

Caro Mr. Frankfurter, 

Desejo aproveitar a oportunidade deste meu primeiro contato com os 
sionistas americanos para vos dizer o que frequentemente pude 
declarar ao Dr. Weizmann, tanto na Arábia quanto na Europa. 

Árabes e judeus são primos raciais que sofreram opressões análogas 
nas mãos de potências mais fortes, e por uma feliz coincidência 
puderam dar conjuntamente os primeiros passos para a consecução 
dos seus ideais nacionais. Os árabes, especialmente os com instrução, 
encaram o movimento sionista com a mais profunda simpatia. Nossa 
delegação aqui em Paris acha-se perfeitamente a par das propostas 
submetidas pela Organização Sionista à Conferência da Paz, e as 
consideramos moderadas e justas. No que nos concerne, faremos o 
máximo para ajudá-los; daremos aos judeus as mais cordiais boas-
vindas ao lar. 

Com os chefes de vosso movimento, especialmente com o Dr. 
Weizmann, tivemos – e continuaremos a ter – as mais estreitas 
relações. Ele tem sido um grande colaborador de nossa causa, e 
espero que cedo os árabes possam estar em condições de dar aos 
judeus alguma retribuição por essa gentileza. Estamos trabalhando 
juntos por um Oriente Próximo reformado e renascido, e nossos dois 
movimentos se completam reciprocamente. O movimento judaico é 
nacional, e não imperialista. Nosso movimento é nacional, e não 
imperialista; há lugar para ambos. De fato, creio que nenhum deles 
poderá alcançar um verdadeiro sucesso sem o outro. 

Indivíduos menos informados e menos responsáveis que os nossos 
chefes e os vossos, ignorando a necessidade de cooperação entre 
árabes e sionistas, têm tentado explorar as divergências locais que 
inevitavelmente devem surgir na Palestina durante as etapas iniciais 
dos nossos movimentos. Receio que alguns deles hajam deturpado 
vossos objetivos aos agricultores árabes resultando daí que os partidos 
nisso interessados pudessem capitalizar o que eles chamam de nossas 
diferenças. 

Quero expressar-vos minha firme convicção de que tais diferenças 
não são sobre questões de princípio mas sim de detalhes, como 
necessariamente ocorre em todos os contatos com povos vizinhos, 
sendo facilmente dissipáveis pela mútua boa vontade. Com uma 
melhor compreensão quase todas desaparecerão. 
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Tenho a esperança, e meu povo a tem junto comigo, num futuro em 
que nós vos auxiliaremos e vós nos auxiliareis, de modo que os países 
em que estamos mutuamente interessados possam novamente assumir 
seus encargos na comunidade mundial dos povos civilizados. 

Sinceramente, 

Feisal. 

(Sem desejar, de forma alguma, pôr em dúvida a capacidade epistolar 
de Feisal, queremos no entanto destacar que no rascunho desta carta, além 
dele próprio colaboraram Weizmann, Frankfurter, T.E. Lawrence, e o 
coronel inglês Richard Meinertzhagen...) 

A Conferência da Paz tinha, contudo, assuntos mais urgentes a 
resolver, e adiou por algum tempo qualquer decisão definitiva sobre a 
Palestina. 

A 28 de junho de 1919, quinto aniversário do atentado de Sarajevo, 
foi assinado o Tratado de Versalhes. Era parte integrante do mesmo o Pacto 
da Liga das Nações, cujo artigo 22 fazia referência à administração 
mandatária mas sem mencionar especificamente a Palestina. Esta, por 
conseguinte, continuou sob administração militar britânica (publicamente 
acusada por Weizmann de “antissionista e talvez antijudaica”); seu chefe, o 
general Money, em memorando telegrafado a Londres, aconselhou o 
governo a simplesmente esquecer a Declaração Balfour. 

Já podiam ser notados, a esse tempo, os primeiros sintomas dos 
futuros distúrbios e atos terroristas provocados por agitadores árabes na 
Palestina – e as autoridades britânicas nada faziam para reprimi-los (pelo 
contrário, diz Weizmann, “havia membros da hierarquia oficial que 
encorajavam os desordeiros”). 

Uma das primeiras tragédias ocorreria no extremo norte da Palestina, 
próximo à fronteira síria. Essa região, onde existiam algumas poucas 
colônias judaicas isoladas, estivera até o início de 1920 ocupada por tropas 
francesas, que ao se retirarem não foram substituídas por forças britânicas. 
Isso possibilitou a grande bando armado de beduínos (até canhões 
possuíam) atacar, no fim de fevereiro, a minúscula localidade de Tel Hai. 
Aí encontraram a morte, num combate que tinha tanto de heroico quanto de 
desesperançado, sete colonos, entre eles duas moças e Joseph Trumpeldor 
(então com 40 anos incompletos). Segundo o relato de seus camaradas, o 
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veterano de Porto-Arthur e Gallipoli, com o ventre estraçalhado por balas 
(tinha também um ferimento menor na mão), morreu com um sorriso tênue 
nos lábios, dizendo: “Não faz mal, amigos; é bom morrer por nosso país”. 
Embora aparentemente uma derrota, Tel Hai foi para os judeus uma vitória 
moral, pois veio constituir, no dizer de Ben Halpern, “um lendário exemplo 
positivo de orgulho e autoconfiança”41. (E, além disso, a resistência judaica 
influiu também para a inclusão dessa região – do vale de Huleh – no 
território da Palestina, isto é, sob mandato britânico.). 

Graves incidentes dar-se-iam nos primeiros dias de abril. Tornara-se 
de conhecimento quase público que os árabes vinham preparando distúrbios 
a serem deflagrados por ocasião de uma festa religiosa muçulmana (Nebi 
Musa, festa em honra do Profeta Moisés, com grande concentração popular 
em Jerusalém). As autoridades militares britânicas, apesar de devidamente 
advertidas. recusaram-se a tomar qualquer medida preventiva (era então 
governador de Jerusalém Sir Ronald Storrs, virulentamente antissionista). 

Na data prevista ocorreu a tragédia, imitação quase perfeita dos 
pogromes russos – multidões armadas, às vezes acompanhadas por policiais 
árabes, percorriam as ruas de Jerusalém assaltando quaisquer judeus que 
encontrassem e gritando “O governo está conosco!”. E estava mesmo – os 
ingleses haviam cercado a cidade para impedir a fuga das vítimas; a milícia 
judaica, então em organização em Jerusalém, foi impedida de se aproximar 
do local dos distúrbios, sendo os legionários judeus confinados aos quartéis 
(os que por acaso já se encontravam em Jerusalém foram recolhidos pela 
polícia militar britânica). As tropas britânicas só intervieram após todo o 
dano causado (antes disso, porém, haviam impedido que os judeus se 
defendessem). Vladimir Jabotinsky, principal organizador da Legião 
Judaica que combatera ao lado dos ingleses no Oriente Médio, foi preso por 
haver tentado organizar a defesa de um bairro; “julgado” por um tribunal 
militar, recebeu a pena de 15 anos de trabalhos forçados! (Posteriormente o 
general Allenby reduziria a pena para um ano.). 

                                                 
41 Em Tel Hai foi erguido um expressivo monumento à memória de Trumpeldor e seus 
companheiros caídos: um leão branco, esculpido por Aaron Melnikoff, trata-se do primeiro 
monumento erguido na Palestina moderna. (A morte de Trumpeldor serviria igualmente de 
estímulo à organização do exército secreto judeu – a Haganah; Ben-Gurion, contudo, afirma 
que foi em Tel Hai que a Haganah recebeu seu batismo de fogo.). 
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O regime vigente era nitidamente o de dois pesos e duas medidas. 
Haj Amin el-Husseini, de início condenado pelo planejamento dos 
distúrbios, foi não só perdoado mas até recompensado com sua indicação, 
pelos britânicos, para o importante, e altamente prestigioso, cargo de 
mufti42 de Jerusalém43. 

Os judeus acusaram a Administração Militar, chefiada por Sir Louis 
J. Bois, de cumplicidade. Sir Louis Bois, por sua vez, escreveu um longo 
memorando acusando os sionistas. Foi nomeada uma comissão de inquérito 
para investigar as causas dos distúrbios, mas o resultado da investigação foi 
mantido em segredo, sob o fundamento de que sua divulgação “não serviria 
a nenhum propósito útil”. 

Julgamos oportuno transcrever aqui as afirmações que faz o argelino 
A. R. Abdel Kader em seu livro O Conflito Judeu-Árabe: 

 

Somente após a guerra terminada e todo o Oriente Próximo ocupado 
pela Inglaterra e França,... apareceram os primeiros protestos árabes 
contra o “lar nacional judaico” na Palestina. Essas vozes, que 
pretendiam elevar-se em nome de todos os povos árabes para proibir à 
imigração judaica o acesso à Palestina, eram de fato as dos chefes 
políticos feudais e da burguesia comerciante, todos ligados à 
Inglaterra... Nenhuma voz popular se encontrava nesse coro feudal 
árabe repentinamente organizado por um regente mágico. 

...Para a Inglaterra o conflito judeu-árabe era uma necessidade. 

Atitudes como as acima referidas por parte das autoridades britânicas 
só poderiam, obviamente, estimular os agitadores e terroristas árabes. Mas 
igualmente em consequência disso, alguns líderes da comunidade judaica 
começaram a pensar seriamente na Haganah (palavra hebraica que significa 
“defesa”) não mais como um grupo de elite (como Rira o Hashomer durante 
os últimos anos do domínio otomano) mas sim como uma milícia 

                                                 
42 Mufti: chefe religioso muçulmano. 
43 De acordo com a legislação turca, ainda em vigor na Palestina, deveria o mufti ser 
escolhido dentre os três candidatos mais votados por uma assembleia de alemãs (teólogos 
muçulmanos). Apesar da intensa propaganda a seu favor, Haj Amin alcançou apenas o 4º 
lugar. A Administração, todavia, induziu o candidato colocado em 3º a retirar seu nome, de 
modo que seu lugar viesse a ser ocupado por Haj Amin, possibilitando assim a indicação 
deste. 
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eminentemente popular para fins defensivos. Não era tarefa fácil, pois tudo 
tinha de ser feito na clandestinidade. Alegavam os ingleses que só a eles 
cabia manter a lei e a ordem, mas era uma concepção bem estranha de “lei” 
e “ordem” essa que dava aos árabes ampla liberdade de ação e procurava 
privar os judeus de qualquer meio de defesa. Diz Moshe Pearlman em seu 
livro O Exército de Israel: “É fato indiscutível que quando os judeus 
possuíam armas ilegais resistiam com êxito aos ataques. Quando não as 
tinham eram assassinados”. 

A 25 de abril de 1920 o Supremo Conselho Aliado, reunido na cidade 
italiana de San Remo para decidir sobre o destino a ser dado aos territórios 
desmembrados do Império Otomano44, concedeu à França os mandatos 
sobre a Síria e o Líbano, e à Grã-Bretanha os mandatos sobre o Iraque e a 
Palestina45. (A França tentara, em relação à Palestina, uma atitude 
obstrucionista, procurando também – mas igualmente sem sucesso – obter 
para si própria concessões relativas aos Lugares Santos.). Na resolução 
referente à Palestina foi adicionada uma cláusula determinando à Potência 
Mandatária o cumprimento da Declaração Balfour. Assim, no dizer do Dr. 
Bernard Joseph, “não pode haver dúvida alguma de que as Potências 
Aliadas decidiram atribuir o Mandato à Grã-Bretanha sob condição 
expressa do Mandatário cumprir a Declaração Balfour. A Grã-Bretanha 
estava perfeitamente ciente disso ao aceitar o Mandato”. (E até mesmo um 
autor antissionista como Pierre Keller reconhece que em decorrência das 
decisões de San Remo a Grã-Bretanha “ligava sua causa na Palestina à do 
sionismo”.)46. 

Estava desse modo aberto o caminho para a substituição, na 
Palestina, da administração militar por uma administração civil. Para o 
cargo de alto-comissário britânico na Palestina foi escolhido um político 

                                                 
44 Por decisão anterior (30 de janeiro de 1919), o Supremo Conselho Aliado resolvera que o 
território inimigo conquistado no Oriente Médio (Palestina inclusa) não seria restituído à 
Turquia. 
45 A Grã-Bretanha chegou a cogitar da entrega do mandato sobre a Palestina aos Estados 
Unidos, mas foi uma ideia passageira, posta de lado por considerações estratégicas e pelo 
desinteresse americano. (Por outro lado, a entrega da Palestina à França ou Itália foi sempre 
considerada pelos ingleses como inadmissível.). 
46 A decisão de confiar à Grã-Bretanha o mandato sobre a Palestina foi participada a 
Weizmann por Lloyd George. Este, após a comunicação oficial, acrescentou: “Agora vocês 
já receberam o impulso inicial; o resto é com vocês”. 



 148

liberal, já nosso conhecido: Sir Herbert Samuel. Sua designação foi 
recebida com satisfação e até com entusiasmo pela quase totalidade dos 
círculos judaicos. Houve, porém, uma voz discordante, e que infelizmente 
veio a ser confirmada pelos fatos – a do sionista dissidente Israel Zangwill, 
que em carta ao Spectator escreveu: “A nomeação de Sir Herbert Samuel é 
apenas um disfarce para o repúdio prático da Declaração Balfour”; achava 
Zangwill que Sir Herbert Samuel era “demasiado tímido” para a espinhosa 
tarefa de estabelecer um lar nacional judaico num ambiente já então 
predominantemente hostil. 

A 10 de julho desembarcou em Jaffa, de bordo de um navio de 
guerra, o primeiro alto-comissário britânico para a Palestina. No dia 7 
tomou posse, lendo nessa ocasião uma mensagem do rei Jorge V, da qual 
queremos destacar o seguinte trecho: 

Sabeis que as Potências Aliadas e Associadas decidiram que sejam 
adotadas medidas para assegurar o estabelecimento gradual na 
Palestina de um Lar Nacional para o povo judeu. Tais medidas de 
maneira alguma afetarão os direitos civis e religiosos ou reduzirão a 
prosperidade da população geral da Palestina. O Alto-Comissário que 
nomeei para desempenhar essa missão o fará, estou confiante, com 
eficiência e todo o coração, esforçando-se por promover de todas as 
maneiras possíveis o bem-estar e a união de todas as classes e seções 
entre vós. 

Podemos afirmar desde logo que a administração desse judeu inglês 
(suas possíveis boas intenções à parte) revelar-se-ia bastante infeliz – no afã 
de não dar margem à mais leve suspeita de parcialidade para com os judeus, 
caiu no extremo oposto, vindo a tomar várias medidas grandemente 
prejudiciais aos sionistas. (Isso não impediria a revista Time de dizer, 
noticiando em fevereiro de 1963 o falecimento de Sir Herbert Samuel – 
ocorrido em Londres aos 92 anos de idade – que “ele pôs de lado seus 
sentimentos pessoais como judeu, governando árabes e judeus antagônicos 
com rara justiça e capacidade criadora”. Tudo é, evidentemente, uma 
questão de ponto de vista.). 

Outra medida extremamente criticável seria tomada no início de 
1921, ao ser a Palestina colocada sob a jurisdição do Colonial Office. Seus 
membros, com aquela mentalidade característica adquirida pelo hábito de 
lidar com populações nativas semibárbaras, encaravam a Palestina como 
simples colônia. A Declaração Balfour era para eles algo de absurdo, de 
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incompreensível; de um modo geral detestavam os judeus, mormente por 
quererem estes fazer-lhes ver que não eram selvagens e possuíam uma 
cultura pelo menos igual à dos burocratas do Colonial Office47. O Prof. 
Dunner explica da seguinte forma essa atitude dos administradores 
britânicos: 

Não estava no sangue dos homens do Colonial Office cooperar com 
um grupo altivo de pioneiros judeus na tarefa de construir um lar. Eles 
gostavam mais dos árabes. Este ao menos se comportavam como 
“nativos” supostamente deveriam fazê-lo. Sua jeunesse dorée, 
treinada em universidades europeias e americanas, sabia como jogar 
tênis e beber chá às cinco da tarde. As classes baixas eram 
simplesmente sufocadas. Do ponto de vista do funcionário colonial, o 
judeu, que tinha menos tempo para chá e tênis, era um intruso 
indesejável. 

No dia 1º de maio de 1921 um bando árabe, aproveitando-se de um 
conflito surgido por ocasião de um desfile comemorativo do Dia do 
Trabalho, atacou o escritório sionista de imigração em Jaffa, matando 13 
pessoas48. Nas proximidades dessa cidade, o jornalista e escritor Joseph 
Chaim Brenner (autor de novelas e contos que figuram entre os melhores da 
literatura hebraica deste século) foi assassinado com toda sua família. Nos 
seis dias subsequentes os alvos dos ataques árabes foram várias colônias 
agrícolas, aumentando o número de vítimas para um total calculado em 88 
mortos e 238 feridos. Principal providência tomada por Sir Herbert Samuel: 
mandou suspender a imigração judaica... 

Decepções muito maiores, porém, ainda estavam por vir. Mas sobre 
isso, mais adiante. Interessa-nos agora examinar alguns aspectos 
relacionados especificamente com o movimento sionista. Vamos, então, 
retroceder um pouco. 

A Declaração Balfour foi, sem dúvida, um estímulo poderoso para o 
desenvolvimento e ampliação das associações sionistas em quase todas as 
partes do mundo; o progresso mais sensível, a princípio, foi alcançado na 
Inglaterra e nos Domínios Britânicos, e em escala apenas um pouco menor 

                                                 
47 Ao tempo da Segunda Guerra Mundial o parlamentar protestante Lord Wedgwood afirmou 
perante seus colegas: “Toda a dificuldade na Palestina está em que a Administração não 
gosta de judeus. Já tivemos 22 anos dessa constante tendência antijudaica”. 
48 Com esses incidentes em Jaffa o crescimento de Tel Aviv tomaria um grande impulso. 
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nos Estados Unidos. Um caso à parte, contudo, era constituído pelos três 
milhões de judeus que permaneciam na Rússia após a revolução bolchevista 
de 1917 – completamente isolados das comunidades judaicas de outros 
países, estavam proibidos de exercer qualquer atividade sionista (o 
sionismo era considerado um movimento contrarrevolucionário). 

Terminada a guerra, convocaram alguns líderes sionistas uma 
conferência em Londres (fevereiro de 1919). Compareceram delegados de 
países aliados e neutros, com exceção dos Estados Unidos, ficando decidido 
estabelecer na capital britânica um Escritório Central da Organização 
Sionista (o que seria feito em março) para coordenar o desenvolvimento da 
colonização judaica na Palestina. Pouco depois, em junho, reuniu-se, 
novamente em Londres, o antigo Comitê Executivo da Organização 
Sionista, comparecendo dessa vez uma delegação americana chefiada pelo 
juiz Brandeis e da qual também fazia parte o Dr. Frankfurter. Essas duas 
reuniões, porém, foram apenas preparatórias para uma conferência bem 
mais significativa a se realizar no ano seguinte, ainda na capital inglesa. 

A Conferência Sionista de 1920 – a mais importante reunião sionista 
desde 1913 (ano do 11° Congresso) – teve praticamente as funções de um 
congresso. A inauguração deu-se a 5 de julho, na presença de 250 
delegados49 e sob a presidência honorária do Dr. Max Nordau. O juiz 
Brandeis foi eleito presidente honorário da Organização Sionista, e o Dr. 
Weizmann presidente efetivo. Aprovaram-se numerosas resoluções, entre as 
quais uma afirmando que “no momento em que o povo judeu se prepara 
para concentrar suas energias na reconstrução do seu lar histórico, ele 
solenemente declara sua determinação de viver em paz e amigavelmente 
com a população não judaica”. Ficou decidido que a tarefa de regular a 
imigração na Palestina deveria caber a um Escritório Central de Imigração, 
a ser instalado naquele país o mais breve possível, estabelecendo-se 
concomitantemente Escritórios Palestinenses em todos os países capazes de 
fornecer contingentes de jovens imigrantes. Este – conhecidos pela 
denominação de halutzim (significando “pioneiros”) – deveriam possuir 
instrução agrícola ou profissional, conhecer o hebraico e estar fisicamente 
aptos ao árduo trabalho que os aguardava. 

                                                 
49 Entre eles Ben-Gurion, representando os trabalhadores judeus da Palestina. 
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Questões financeiras motivaram séria divergência entre delegados 
norte-americanos e europeus. Achavam o juiz Brandeis e seus liderados que 
o dinheiro proveniente de doações e contribuições voluntárias deveria ser 
aplicado unicamente em serviços públicos que interessassem diretamente 
toda a comunidade (tais como educação, saúde e imigração), excluindo se 
por conseguinte quaisquer empreendimentos comerciais. Apesar da 
enérgica posição americana, aprovou a Conferência o estabelecimento de 
um “fundo de imigração e colonização” denominado Keren Hayesod, 
destinado tanto ao financiamento de serviços públicos quanto de empresas 
de natureza comercial50. (A ideia básica do Keren Hayesod, devida a Issac 
Naiditch, era a da autotaxação dos judeus de todo o mundo, de acordo com 
o capital e a renda de cada um, para a reconstrução da Palestina.). 

No dia 12 de julho, como parte integrante da Conferência, realizou-se 
uma grande reunião pública no Albert Hall. Compareceram cerca de 12 000 
pessoas, inclusive figuras destacadas da política britânica como Balfour, 
Lord Crewe e Lord Robert Cecil. Nessa ocasião Nordau advertiu os judeus 
sobre o significado real da Declaração Balfour, procurando fazer-lhe ver 
que não se deveriam deixar levar por um otimismo exagerado, e que muitos 
esforços seriam ainda necessários para alcançar o objetivo almejado, por 
tantos erroneamente julgado bem próximo. 

O 12° Congresso Sionista – o mais imponente e grandioso dos até 
então realizados – reuniu-se, na primeira quinzena de setembro de 1921, na 
cidade balneária tcheca de Karlovy Vary (talvez mais conhecida pelo seu 
nome alemão: Karlsbad). À solene sessão inaugural compareceu o 
embaixador britânico em Praga, Sir George Clark, que transmitiu aos 
presentes uma mensagem de simpatia de seu governo reafirmando os 
termos da Declaração Balfour51. 

Estavam presentes (Sokolow presidindo) cerca de 450 delegados. 
Das várias facções políticas em que se dividiam, salientavam-se três grupos 

                                                 
50 No ano seguinte, em consequência de sua derrota na Convenção Sionista de Cleveland, o 
grupo de Brandeis se afastaria da direção do sionismo americano. (A presidência da 
Organização Sionista da América foi assumida por Louis Lipsky, que nela se manteria até 
1930.). 
51 Tornou-se praxe, mantida até 1937, o comparecimento de um diplomata britânico às 
sessões de abertura dos congressos sionistas. Em 1939, porém, não teve mais o governo 
britânico a audácia de cumprir essa formalidade, que vinha se tornando cada vez mais cínica. 
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principais: os Sionistas Gerais, partido de centro, tipicamente conservador e 
burguês; o Mizrachi, partido religioso ortodoxo52;  e uma coligação de 
partidos trabalhistas, sensivelmente inclinados para a esquerda. 

Além de ratificar decisões tomadas no ano anterior pela Conferência 
de Londres, aprovou o Congresso novas resoluções relativas ao 
desenvolvimento da Palestina, inclusive quanto ao estabelecimento de 
colônias em regiões até então inaproveitadas por serem zonas infestadas de 
malária. Severas críticas foram feitas a Sir Herbert Samuel por sua atitude 
complacente para com os agitadores árabes por ocasião dos distúrbios 
ocorridos quatro meses antes. 

Os estatutos da Organização Sionista foram reformados para atender 
ao seu crescimento. O número de membros do Executivo foi ampliado, 
passando para um máximo de 15, dos quais alguns deveriam residir em 
Jerusalém (ficaria assim o movimento com duas sedes – uma em Londres e 
outra em Jerusalém). O Dr. Weizmann foi reeleito presidente da 
Organização. 

Com as reformas então introduzidas, ficou a Organização aparelhada 
para as variadas e difíceis funções que lhe caberiam em seus diversos ramos 
de atividade. Longe estavam, porém, de qualquer previsão dos tremendos 
obstáculos com que se procuraria ainda barrar seu caminho. 

 

                                                 
52O Mizrachi foi fundado (por sugestão de Herzl) em Vilna, no ano de 1902, pelo rabino 
Isaac Jacob Reines. Seu objetivo era “perpetuar e desenvolver a vida nacional judaica no 
espírito da tradição”. Seus adeptos davam grande ênfase ao ritual judaico, à observância do 
sábado e dos feriados tradicionais, e a um sistema de educação religiosa.  
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CAPÍTULO 5 

 

A PALESTINA SOB MANDATO (OS PRIMEIROS ANOS) 

 

A atitude de uma nação para com os judeus é a 
medida de sua maturidade cultural. 

MASARYK 

 

No capítulo precedente tivemos oportunidade de referir-nos 
ligeiramente a Sir Herbert Samuel quanto à sua atuação no território cuja 
administração lhe fora confiada. Não cometeremos a injustiça de acusá-lo 
de ter agido sempre intencionalmente em detrimento dos interesses 
sionistas, mas é indubitável que lhe coube uma não pequena parcela de 
responsabilidade pelas complicações futuras. Logo de início cometeu um 
grave erro: manteve no governo, em posições de destaque, vários membros 
da antiga administração militar (entre eles o governador de Jerusalém, Sir 
Ronald Storrs), a maioria dos quais não tinha a mínima simpatia pela 
política que, pelo menos teoricamente, deveriam aplicar. 

Mesmo assim, alguma cousa pode ser realizada. Foi estabelecido um 
Conselho Consultivo, presidido pelo alto-comissário e composto de 22 
membros (12 eram de caráter oficial e os 10 restantes estavam assim 
distribuídos: 4 muçulmanos, 3 cristãos e 3 judeus). O hebraico foi 
reconhecido com uma das três línguas oficiais do país (em igualdade de 
condições com o inglês e o árabe). Como órgão representativo oficial dos 
judeus palestinenses foi eleito em 1920, pela comunidade judaica, o Vaad 
Leumi (Conselho Nacional). E para dirigir os assuntos religiosos judaicos 
foi constituído um Conselho Rabínico. (Pela Lei das Comunidades 
Religiosas, promulgada em 1926, permitir-se-ia ao Vaad Leumi impor taxas 



 154

aos seus membros para manutenção das Cortes Rabínicas, educação, 
empreendimentos assistenciais e outros fins atinentes à comunidade 
judaica; todavia, tanto a subordinação ao Vaad Leumi quanto às Cortes 
Rabínicas era voluntária, podendo qualquer judeu ficar excluído das 
respectivas jurisdições, bastando para isso requerer que seu nome fosse 
riscado do registro de membros.). 

Enquanto isso, quase todo o Oriente Médio fervilhava. Em março de 
1920 Feisal fez-se proclamar rei da Síria, mas já alguns meses depois era 
dali expulso pelos franceses. Para acalmar sua compreensível irritação, 
deram-lhe os ingleses, como uma espécie de prêmio de consolação, o trono 
do Iraque antes reservado ao seu irmão Abdullah. 

O secretário das Colônias era a esse tempo Winston Churchill. No 
princípio de 1921 foi ele ao Cairo, para onde convocara uma conferência 
destinada a estudar a reorganização das defesas imperiais britânicas no 
Oriente Médio. Durante sua permanência na capital egípcia recebeu a 
desagradável notícia de que Abdullah, à frente de uma força de 
guerrilheiros árabes, penetrara em Amã (futura capital da Transjordânia, 
hoje Jordânia), disposto a “libertar” a Síria e vingar seu irmão. Não 
desejando os ingleses complicações com a França, e não havendo também 
nenhum reino árabe disponível, tornava-se mister inventar algo que 
satisfizesse o ambicioso irmão de Feisal. Por sugestão do coronel Lawrence 
– mais estranha e controvertida figura da tortuosa política britânica no 
Oriente Médio – e de acordo com um rápido e quase improvisado arranjo a 
que não esteve alheio Sir Herbert Samuel, nomeou Churchill sem demora 
Abdullah “emir da Transjordânia” (isto é, da região da Palestina a leste do 
rio Jordão). 

O que era essa Transjordânia? Inegavelmente nunca fora uma nação 
no sentido usual da palavra (ou seja, uma região habitada por uma 
população com história, cultura e instituições próprias). Diz Pierre Keller: 
“Nada distingue a Transjordânia dos países vizinhos. Seus limites são 
inteiramente arbitrários”. E Walter Clay Lowdermilk classifica-a corno uma 
“divisão artificial” da Palestina. 

Asseguraram os ingleses a Abdullah uma considerável subvenção, 
impondo-lhe em troca apenas duas condições: não violar a fronteira da Síria 
e aceitar um conselheiro britânico. Os judeus foram proibidos de 
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estabelecer-se na Transjordânia1, e até mesmo de entrar nesse território (os 
árabes da Transjordânia, porém, poderiam continuar a cruzar livremente a 
fronteira palestinense). 

Com a separação desses dois terços (escassamente povoados) do 
território que historicamente formava a Palestina, ficavam de súbito as 
possibilidades de colonização judaica imensamente reduzidas. Mas não 
tendo sido ainda o mandato oficialmente ratificado pelo Conselho da Liga 
das Nações, julgaram os sionistas que a separação da Transjordânia fosse 
uma medida apenas temporária, e embora naturalmente desapontados não 
opuseram resistência séria. Nisso, porém, estavam completamente 
enganados – os ingleses já haviam dado início a um longo, constante e 
sistemático processo de desgaste dos compromissos decorrentes do 
mandato. 

Em maio desse mesmo ano de 1921 – já o vimos no capítulo anterior 
– ocorreram na Palestina graves distúrbios. Para investigá-los foi nomeada 
uma comissão de inquérito presidida por Sir Thomas Haycraft, o mais alto 
magistrado do Judiciário palestinense. O relatório dessa comissão, 
conhecido como “Haycraft Report”, foi divulgado em novembro. 
Condenava-se a brutalidade dos atacantes, mas ao mesmo tempo insinuava-
se que o sionismo constituía o principal obstáculo à pacificação do país. 
“Causas políticas e econômicas, relacionadas com a imigração judaica” 
eram consideradas como motivadoras das desordens. As ideias socialistas 
dos imigrantes eram criticadas (afirmava-se, sem base alguma, que “um 
grupo agressivo de imigrantes judeus russos estava plantando na Palestina 
as sementes do comunismo”). Reconhecia-se, contudo, que “o conflito 
racial fora iniciado pelos árabes”, e que “a polícia mostrou-se, com poucas 
exceções, destreinada e ineficiente, em muitos casos indiferente, e em 
alguns casos dirigindo ou participando dos atos de violência”. 

Esse relatório, com sua nítida tendência de culpar os judeus por 
estarem criando as condições que tornaram possíveis os ataques, serviu de 
poderoso estímulo aos antissionistas britânicos. Alguns dos mais 
importantes órgãos da imprensa inglesa, controlados pelos magnatas Lord 
Northcliffe e Lord Beaverbrook, manifestaram abertamente sua hostilidade 

                                                 
1 Os ingleses impediram a venda de terras na Transjordânia a judeus mesmo quando 
Abdullah se mostrou favorável a isso. 
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ao sionismo. Para Lord Northcliffe os colonos judeus que se haviam 
estabelecido na Palestina eram quase todos “bolchevistas”; e Lord 
Beaverbrook exigia o abandono da Palestina pela Grã-Bretanha sob a 
alegação de que os cidadãos britânicos estavam sendo pesadamente taxados 
a fim de que alguns judeus da Europa Oriental pudessem oprimir e explorar 
os árabes palestinenses. 

Também no Parlamento ouviram-se vozes favoráveis ao abandono do 
mandato (de um modo geral pode-se dizer que os conservadores 
procuraram aproveitar-se da questão para atacar o chefe dos liberais, Lloyd 
George). Não obstante uma eloquente intervenção pessoal de Balfour, 
justificando a criação do Lar Nacional Judaico, a Câmara dos Lords 
aprovou, por 60 contra 29 votos, uma moção para adiar a aceitação do 
mandato (o que implicaria, na prática, numa revogação da Declaração 
Balfour). Weizmann, alarmado, correu à procura de Balfour, mas este o 
tranquilizou, aconselhando-o a não levar aquilo muito a sério: “Que importa 
que alguns lordes idiotas hajam aprovado tal moção?” Na Câmara dos 
Comuns, contudo, moção semelhante foi derrotada por grande maioria (292 
x 35). 

Em junho de 1922, com a Palestina objeto de debates parlamentares, 
achou o governo britânico que seria conveniente “esclarecer” o assunto. 
Isso se fez por meio de um Livro Branco, que ficaria conhecido pela 
denominação de “Churchill White Paper” (Churchill era ainda secretário 
das Colônias). O documento em questão – que seria comunicado à Liga das 
Nações pouco antes desta confirmar o mandato – foi, ao que parece, 
redigido em grande parte por Sir Herbert Samuel, chegado no mês anterior 
à Inglaterra para “cooperar” mais estreitamente com o Colonial Office, e 
nele transparecia claramente a intenção de apaziguar os árabes às custas dos 
judeus. Entre os trechos mais significativos podemos destacar: a afirmação 
de que o governo britânico não tencionava transformar a Palestina, 
considerada em seu conjunto, num Estado Judeu (“o Governo de Sua 
Majestade encara qualquer expectativa dessas como impraticável e não tem 
em vista tal objetivo”), prevendo-se apenas o estabelecimento de um Lar 
Nacional Judaico na Palestina (o que evidentemente poderia significar até 
mesmo uma pequena parte da Palestina); a exclusão da Transjordânia da 
área de possíveis atividades sionistas; limitação da imigração judaica de 
acordo com um vago princípio de “capacidade econômica de absorção”: 
Mas, ao lado dessas restrições, alguns pontos mais positivos, as afirmações 
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de que a Declaração Balfour “não é suscetível de modificação” e de que o 
povo judeu estaria na Palestina “por direito e não por tolerância”; a 
comunidade judaica palestinense era reconhecida como possuindo 
“características nacionais”; a declaração de que o direito dos judeus 
imigrarem na Palestina seria restringido somente pela capacidade 
econômica do país em absorvê-los. 

A Organização Sionista foi obrigada a aquiescer com essa nova 
“interpretação” da Declaração Balfour, pois o governo britânico havia 
condicionado a isso a confirmação do mandato pela Liga das Nações. É 
claro que a concordância sionista foi dada com grande relutância, sendo o 
Churchill White Paper alvo de fortes embora inúteis críticas em quase todo 
o mundo judaico. (Quanto aos árabes, sua atitude em relação ao mesmo 
documento foi de completa rejeição.) 

Só no mês seguinte, entretanto, propôs Balfour ao Conselho da Liga 
das Nações, então reunido em Londres, a ratificação do mandato sobre a 
Palestina. Não obstante uma intervenção de última hora do representante do 
Vaticano, tentando obter um adiamento da discussão, o Conselho aprovou, 
por unanimidade, o mandato britânico para a Palestina, juntamente com os 
mandatos franceses para a Síria e o Líbano. Ficou também decidido que 
tanto o mandato britânico quanto os franceses entrariam em vigor 
simultaneamente – isto, contudo, só se daria mais de um ano depois (29 de 
setembro de 1923), havendo sido a demora ocasionada principalmente por 
divergências entre a França e a Itália com referência à Síria. 

Apresentamos, em apêndice, a tradução integral do texto final e 
definitivo do Mandato. Por esse documento de capital importância (fruto de 
longas discussões e negociações que se prolongaram por cerca de três anos) 
a Declaração Balfour tornou-se uma obrigação internacional, aceita não só 
pelas principais potências aliadas mas também por todos os Estados-
membros da liga das Nações, uma vez que o Conselho tinha poderes para 
agir em nome deles. Diz o jurista Dr. Bernard Joseph: “Ao adotar ou 
concordar com a Declaração Balfour, cada Estado-membro estava 
efetivamente fazendo aos judeus promessa idêntica àquela feita pelo 
governo britânico na Declaração. Uma quebra dessa promessa seria 
consequentemente não só a quebra de uma promessa britânica, mas também 
de uma promessa feita ao povo judeu por quase todas as nações agora 
membros das Nações Unidas”. 
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Os Estados Unidos, embora não fazendo parte da Liga das Nações, 
também se associaram, oficialmente, a esse compromisso. A 5 de dezembro 
de 1921 o Congresso dos Estados Unidos aprovou a seguinte 

Resolução Conjunta 
Aprovando o estabelecimento na Palestina  

de um lar nacional para o povo judeu. 

Resolvido pelo Senado e pela Câmara dos Representantes dos Estados 
Unidos da América reunidos em Congresso, que os Estados Unidos da 
América aprovam o estabelecimento na Palestina de um lar nacional 
para o povo judeu, ficando claramente entendido que nada se fará que 
possa prejudicar os direitos civis e religiosos das comunidades cristãs 
e demais comunidades não judaicas existentes na Palestina, e que os 
Lugares Santos bem como os edifícios e locais religiosos serão 
adequadamente protegidos. 

(Seguiam-se as assinaturas do presidente da Câmara e do presidente 
em exercício do Senado.). Com a posterior aprovação pelo presidente dos 
Estados Unidos (“Aprovado/21 de setembro de 1922/Warren G. Harding”.) 
ficou formalizado o compromisso. Cabe aqui, porém, a observação feita 
pelo Prof. Carl J. Friedrich: “A resolução de 1922, longe de ser utilizada 
como pedra fundamental de uma política americana ousada e vigorosa na 
Palestina, demonstrou ser na realidade o canto de cisne de um período de 
idealismo internacional que rapidamente chegava ao fim”2. 

Antes de prosseguirmos convém deixar bem claro o verdadeiro 
significado do mandato perante o Direito Internacional. Isso porque, ao 
contrário do que se poderia supor, não tinha a Grã-Bretanha, de maneira 
alguma, o direito de governar o território como bem lhe aprouvesse; não 
possuía ela a liberdade de ação legalmente assegurada ao proprietário 
soberano de um território. O Dr. Joseph esclarece perfeitamente o assunto 

A Turquia, de acordo com a prática internacional costumeira após 
uma guerra, renunciou formalmente à sua soberania e aos seus 
direitos sobre o território palestinense. A renúncia fazia parte de um 
tratado entre a Turquia e as principais Potências Aliadas3. Em vez de 
anexar o território, adotaram as Potências Aliadas uma nova prática 

                                                 
2 A passividade dos Estados Unidos não se limitaria à Palestina, pois fazia parte de uma 
atitude generalizada de indiferença e isolacionismo em sua política externa. 
3 Tratado de Sèvres (1920), posteriormente substituído pelo de Lausanne (1923). 
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em negócios internacionais. Instituíram uma nova maneira de dispor 
do território, introduzindo uma base constitucional nova para o 
exercício da autoridade governamental sobre o mesmo – confiaram 
sua administração a uma das potências, designada Mandatária. Essa 
Potência Mandatária, em virtude do encargo que lhe era conferido, 
devia governar e administrar o território, mas não como um Estado 
soberano impondo sua autoridade sobre um território em virtude do 
direito de conquista, e sim como um curador com obrigações tanto 
perante as Potências que lhe conferiam o Mandato quanto perante 
aqueles em cujo benefício o Mandato fora criado. 

Outro autor, M. Furukaki, ao comentar as diferenças entre o antigo 
sistema colonial e o novo sistema de mandatos, afirma: 

Ocupando ou organizando colônias, as Potências adquiriam direitos 
sobre os territórios e as populações... Com o mandato não são mais 
direitos que elas adquirem e sim obrigações que assumem. E essas 
obrigações são sanciona- das juridicamente. O Mandatário, como 
tutor, deve prestar contas. 

O governo inglês, entretanto, só na aparência (e assim mesmo não 
por muito tempo) se importava com suas obrigações jurídicas ou morais, 
agindo na prática conforme seus interesses e conveniências do momento. 
Logo após a ratificação do mandato pelo Conselho da Liga das Nações, foi 
instituído na Palestina, por um Order-in-Council,4 um governo tipo 
“Colônia da Coroa”. O alto-comissário (que se tornava uma espécie de 
vice-rei em pequena escala) seria o comandante supremo das forças 
armadas e teria amplos poderes executivos, legislativos e administrativos, 
limitados somente pelos termos do Mandato (naturalmente sujeito às “in- 
terpretações” governamentais), por um Order-in-Council e por instruções 
do Colonial Office. Para auxiliar o alto-comissário haveria um Conselho 
Executivo, mas com atribuições apenas consultivas. 

Em setembro de 1922 a separação da Transjordânia tornou-se 
definitiva. Isso em consequência da aprovação, pelo Conselho da Liga das 
Nações, de um memorando que lhe fora submetido pelo governo britânico e 
no qual este convidava o Conselho a aprovar uma Resolução que se iniciava 

                                                 
4 O Order-in-Council era uma forma de legislação habitualmente usada pelo governo 
britânico no estabelecimento de sua jurisdição em países estrangeiros sobre os quais exercia 
autoridade: esse Order é emitido por Sua Majestade “em Conselho privado”, isto é, não 
requer aprovação do Parlamento. 
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com a afirmação de que diversas disposições do Mandato para a Palestina 
“não se aplicam ao território conhecido pela denominação de 
Transjordânia”. Estava consumado o esbulho. 

No ano seguinte encontra-se o governo inglês em mãos dos 
conservadores, inicialmente com Andrew Bonar Law, e a partir de maio 
com Stanley Baldwin. Mas em relação à Palestina pouca ou nenhuma 
influência teriam as mudanças de governo (e isso ocorreria até mesmo com 
os trabalhistas, nos últimos anos do mandato), mantendo-se os ingleses 
constantes em sua política de apaziguamento dos extremistas árabes. Assim, 
em despacho datado de 4 de outubro de 1923, o duque de Devonshire 
(secretário do Exterior) comunicava a Sir Herbert Samuel a disposição do 
governo britânico de favorecer o estabelecimento, na Palestina, de uma 
Agência Árabe “que ocupará uma posição exatamente análoga àquela 
concedida à Agência Judaica pelo artigo 4 do Mandato, isto é, será 
reconhecida como um órgão público destinado a aconselhar e cooperar com 
a administração em questões econômicas, sociais e outras que possam afetar 
os interesses da população não judaica, e, sujeita ao controle da 
Administração, auxiliar e participar no desenvolvimento do país”. 

Uma semana depois era essa proposta transmitida aos líderes árabes 
por Sir Herbert Samuel. Os árabes, porém, rejeitaram-na prontamente; um 
de seus porta-vozes, em carta ao alto-comissário, afirmou: “O objetivo dos 
habitantes árabes da Palestina não é uma Agência Árabe análoga à Agência 
Sionista. Seu único objetivo é a independência. Os árabes, donos do país, 
não podem aceitar uma proposta que tende a colocá-los em pé de igualdade 
com judeus estrangeiros.” 

Em fins de 1924 teve a Comissão Permanente de Mandatos da Liga 
das Nações o seu primeiro contato oficial com o caso da Palestina. De 
acordo com as estipulações do Mandato, cabia-lhe examinar o relatório que 
o Mandatário era obrigado a apresentar anualmente. Todavia, nesse 
primeiro relatório, nada de especial a destacar. 

Chegamos assim a 1925, ano que assinala o ponto alto no 
desenvolvimento da coletividade judaica palestinense na primeira década de 
dominação britânica. Nesse ano a imigração judaica atingiu um total de 
aproximadamente 34 000, cifra quase igual à alcançada em todo o período 
1840-1900. A 1° de abril desse mesmo ano um grande acontecimento 
cultural: a inauguração, no monte Scopus (Jerusalém), da Universidade 
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Hebraica, em solene cerimônia presidida por Lord Balfour e na presença de 
7 000 pessoas, entre as quais Sir Herbert Samuel, Weizmann, Lord Allenby 
e o Prof. Rappard (secretário-perpétuo da Comissão de Mandatos). De 
várias partes do mundo chegaram mensagens congratulatórias, e em Paris, 
na mesma data, realizou-se uma cerimônia especial presidida pelo político e 
jornalista Léon Blum e pelo matemático Paul Painlevé5. 

Em junho chegou ao fim a administração de Sir Herbert Samuel. No 
“Relatório do Alto-Comissário sobre a Administração da Palestina, 1920-
25” passou ele em revista as realizações dos seus cinco anos de governo, 
chamando especialmente a atenção para os itens seguintes: pacificação 
gradual do país; melhoria nas condições de segurança pública; compra pelo 
governo da estrada de ferro Jaffa-Jerusalém; melhoramentos nos serviços 
portuários, telégrafos e telefônicos; incremento do comércio; progresso nas 
condições de saúde pública; abertura de cerca de 200 escolas para árabes. 
Declarava ainda Sir Herbert Samuel que os trabalhos de fornecimento de 
energia elétrica – realizados, por concessão governamental, pelo engenheiro 
judeu Pinchas Rutenberg6 – vieram beneficiar grandemente todo o país. 

No que se referia especificamente ao Lar Nacional Judaico, não 
escondia o alto-comissário os consideráveis progressos já alcançados, 
destacando, de modo especial, o aumento da população judaica do país, que 
passara de 55.000 em fins de 1918 para 103.000 (no concernente à 
população urbana em particular, Tel Aviv passou de 2.000 para 30 000, e 
Haifa de 2.000 para 8.000 judeus). Reconheceu, porém, que “o sistema 
escolar, tal como se encontra, deixa praticamente todo o peso da educação 
da população infantil judaica sobre os ombros dos próprios judeus, além da 
contribuição que estes fazem, através do pagamento de impostos, ao 
sistema governamental de escolas árabes” (a isso, contudo, não faziam os 
judeus grandes objeções, pois estavam dispostos a sacrificar o possível 
subsídio governamental em troca de completa autonomia no seu sistema 

                                                 
5 A Universidade Hebraica permaneceria no Monte Scopus até 1948, quando (ao tempo da 
guerra da independência) aquele local se tornou inacessível. Passou então a funcionar, 
precariamente, em prédios alugados em várias partes de Jerusalém, até que, em 1954, se 
iniciou em ritmo acelerado a construção das novas instalações da Universidade em Givat 
Ram (na orla oeste de Jerusalém), para ali se transferindo gradativamente as diversas seções 
da instituição. 
6 Rutenberg, natural da Rússia, emigrara dali após a queda de Kerensky, com cujo regime 
estivera associado. 
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educacional). Adiante afirmava Sir Herbert Samuel: “A edificação do Lar 
Nacional não tem sido obra de um governo, não é uma construção artificial 
de leis e iniciativas oficiais. É o resultado da energia e do arrojo do próprio 
povo judeu”. 

Um outro relatório – este preparado pelo Executivo da Organização 
Sionista – foi apresentado ao 14° Congresso Sionista (Viena, 1925). 
Continha vastos elogios a Sir Herbert Samuel – declarava-se que ele se 
desincumbira da sua tarefa histórica com dignidade e distinção, e 
expressava-se o “profundo reconhecimento pela paciência e cortesia com 
que suas representações foram invariavelmente recebidas, pela séria e 
simpática consideração que sempre lhes concedera, e, acima de tudo, por 
sua nunca esmorecida devoção ao bem-estar da Palestina e seu povo”. 
Completa discordância com tais louvores foi, contudo, manifestada por 
Ben-Gurion. No discurso que proferiu (aliás recebido de maneira bastante 
hostil) disse, referindo-se a Sir Herbert Samuel: 

À sua chegada o encarávamos reverentemente. De que modo nos 
ajudou? Que foi que ele nos deu, a não ser Haj Amin Husseini como 
mufti de Jerusalém e o Churchill White Paper? Samuel relatou uma 
descoberta do seu governo, a descoberta de que os judeus estão 
construindo sozinhos o seu Lar Nacional. É, para isso que tivemos um 
alto-comissário, para afirmar o óbvio? Lembrem-se de que a Palestina 
não existe num vácuo. Nós não podemos alterar a estrutura política e 
econômica em que o país se encontra preso. Tínhamos direito a 
alguma ajuda do Mandatário, mas este em vez de aplainar nossas 
dificuldades tornou-as infinitamente mais graves. 

O próprio Executivo Sionista, porém, tinha algumas restrições a fazer 
(chamava-as, diplomaticamente, de “diferenças ocasionais de opinião”), das 
quais a mais importante se referia ao não cumprimento do artigo 6 do 
Mandato (encorajamento da “colonização intensiva pelos judeus das terras 
do país, inclusive as terras do Estado e as inaproveitadas desnecessárias aos 
serviços públicos”). A propósito, um exemplo bem significativo: entre o 
extremo sul do lago Kinneret e a localidade de Beisan existia uma grande 
área (mais de 100.000 acres), em sua maior parte pantanosa, e da qual 
praticamente tudo fora vendido – por preço muito baixo e prazo de 15 anos 
– aos árabes, muitos dos quais não tardaram a revender seus terrenos aos 
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judeus, naturalmente por preços bem mais elevados7. (Ao ser essa questão 
discutida em 1926 na Comissão Permanente de Mandatos, o representante 
britânico, coronel Symes. reconheceu que a transação fora feita sob pressão 
política e que “sob um ponto de vista econômico poderia ser criticada 
desfavoravelmente”.). 

Para substituir Sir Herbert Samuel foi escolhido o marechal Lord 
Plumer, ex-governador de Malta. Essa nomeação causou desapontamento 
em alguns círculos judaicos, que esperavam fosse o cargo novamente 
entregue a um judeu (e além disso, o fato do novo alto-comissário ser 
militar provocara, mui compreensivelmente, certo receio e desconfiança). 
No entanto, revelou-se Lord Plumer um administrador notável – os 
estudiosos do período são unânimes em destacar sua eficiência e 
imparcialidade – ultrapassando as expectativas mais otimistas. Apolítico, 
interessado sobretudo no progresso econômico e desenvolvimento agrícola 
do país, deu à Palestina um governo verdadeiramente exemplar. Dele diria 
Ben-Gurion: “Não foi pró-judeus, nem pró-árabes, mas apenas pró-dever; 
executou sua tarefa como soldado íntegro, com simplicidade e honestidade, 
sem temores ou favores”. Não obstante sua idade avançada (contava cerca 
de 70 anos), demonstrou Lord Plumer extraordinária energia diante dos 
intuitos de agitação e perturbação dos árabes, de modo tal que eles se 
mantiveram durante todo o tempo de sua administração numa atitude 
moderada e calma. Certa ocasião foi Lord Plumer procurado por uma 
delegação árabe – veio ela protestar contra uma cerimônia pública em que a 
bandeira das tropas judaicas que combateram na Palestina em 1918 seria 
transportada até uma sinagoga para ser ali solenemente depositada; 
disseram os árabes que não se responsabilizariam pela ordem pública se 
essa cerimônia se realizasse, ao que o alto-comissário imediatamente 
retrucou que jamais esperara fossem eles os responsáveis, pois ele próprio 
assumia total responsabilidade pela manutenção da ordem. (Será preciso 
acrescentar que tudo transcorreu na maior tranquilidade?) Infenso às 
intrigas políticas, declarou a funcionários da Administração que 
costumavam entregar a Sir Herbert Samuel relatórios sobre a “situação 
política” da Palestina não querer saber de tais relatórios, aduzindo: “Não 
existe nenhuma situação política; portanto não a criem”. 

                                                 
7 Do Relatório da Palestine Royal Commission (1937): “Não foi levado em consideração o 
possível desenvolvimento, e foram dadas aos árabes condições indevidamente generosas”. 



 164

Lord Plumer esteve à frente do governo palestinense durante 
aproximadamente três anos. Vejamos, sucintamente, o que ocorreu neles de 
mais significativo do ponto de vista da administração pública. Em fins de 
1925 foi publicado, entrando logo em vigor, o Citizenship Order-in-
Council, que regulava a aquisição da nacionalidade palestina. Estabelecia 
essa lei que poderiam adquirir a cidadania palestinense todos aqueles que 
residissem no país há mais de dois anos, conhecessem um dos idiomas 
oficiais e tencionassem continuar na Palestina em caráter permanente. Em 
1926 foi promulgada uma lei referente a eleições municipais, estipulando 
que só cidadãos palestinenses – mediante pagamento de certas taxas – 
poderiam votar ou ser eleitos8. Desenvolveu-se grandemente a produção 
agrícola, e em especial a cultura de frutas cítricas. Sobremaneira interessado 
pelo bem-estar da população, tomou Lord Plumer medidas para pagamentos 
de indenizações por acidentes de trabalho e de proteção a mulheres e 
crianças empregadas na indústria. Em 1927 procurou reduzir o desemprego 
ordenando a construção de estradas e a drenagem de pântanos, e quando a 
cidade de Tel Aviv se viu ameaçada por uma crise econômica concedeu-lhe 
um empréstimo governamental. Sua única medida criticável – e mesmo 
assim compreensível, pois seu governo transcorreu em completa calma – foi 
a redução das forças policiais, o que levou a Comissão Permanente de 
Mandatos, em sua 9a Reunião (1926), a advertir o governo britânico quanto 
ao “perigo de não manter forças locais adequadas”. 

Em 1928 foi Lord Plumer substituído por outro militar, Sir John 
Chancellor (ex-governador das ilhas Mauritius e Trinidad, e da Rodésia do 
Sul). Diante dos ótimos resultados obtidos pela Administração anterior, 
grandes esperanças eram depositadas no novo alto-comissário – não só por 
sua formação profissional idêntica à de Lord Plumer como também devido 
à sua larga experiência como administrador. 

Iniciado sob tão bons auspícios, o governo de Sir John Chancellor 
ficaria, entretanto, muito aquém da expectativa, e já em agosto de 1929 ver-
se-ia manchado por sangrentos distúrbios, dos quais trataremos adiante. 

                                                 
8 As primeiras eleições para conselhos municipais realizaram-se em 1928. 
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CAPÍTULO 6 

 

O DESENVOLVIMENTO DO LAR NACIONAL JUDAICO (ATÉ 

1929) 

 

O verdadeiro milagre da Palestina é o judeu 
que conhece o trabalho do pomar e do jardim, 
do campo e do vinhedo, da pedreira e do porto, 
da água e da energia, da fábrica e da oficina, 
da estrada e do atalho. Essa espécie de judeu a 
Diáspora nunca produziu. 

Ben-Gurion 

 

Embora à custa de interrupção na sequência narrativa da obra, 
julgamos perfeitamente justificável a inclusão deste capítulo. O Estado 
Judeu não surgiu do vácuo; não foi (como a Transjordânia) uma criação 
artificial e arbitrária. Mais de um quarto de século antes da independência já 
seus alicerces se encontravam firmemente lançados. E a evolução, não 
obstante obstáculos e empecilhos de toda espécie, veio se mantendo 
constante. Neste sexto capítulo procuraremos dar uma ideia – ainda que 
pálida, pois necessariamente resumida – dessa evolução, caminho lógico 
que conduziu, ao lado de uma atividade política também incansável, à 
libertação nacional. 

Os esforços principais concentraram-se na agricultura, o que não é de 
causar admiração uma vez que o cultivo do solo constituía um dos 
fundamentos do Lar Nacional. No estabelecimento de novas colônias 
agrícolas destacou-se, além da própria Organização Sionista, a Palestine 
Jewish Colonization Association, então sob a presidência de James de 
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Rothschild. Foi igualmente essa instituição a pioneira na perfuração de 
poços para fins de irrigação, devendo-se-lhe também numerosas e extensas 
plantações de eucaliptos bem como grandes obras de drenagem, que muito 
contribuíram para a melhoria das condições de saúde pública (realmente 
assustadoras, pois, segundo depoimentos da época, a malária e a febre 
amarela eram em certas partes do país tão comuns quanto um simples 
resfriado). 

O desenvolvimento agrícola mais notável ocorreu no cultivo de frutas 
cítricas – laranjas, limões, toronjas – que se tornaram em bem pouco tempo 
o principal produto de exportação1. Cultivavam-se também outras frutas, e 
legumes, havendo ainda criação de gado e avicultura, tudo de acordo com 
os processos mais modernos. 

Entre os diversos tipos de colônias agrícolas então fundadas merece 
especial destaque a que se chamou kvutzah (palavra hebraica significando 
“grupo”)2. Era a kvutzah – já tivemos ocasião de mencioná-lo no capítulo 
III – propriedade coletiva do grupo nela estabelecido, regendo-se todas as 
suas atividades por princípios coletivistas. O trabalho é dividido entre os 
membros, que não recebem qualquer salário. Afirma o Dr. Henrik F. 
Infield, grande autoridade em cooperativismo; “O impulso que criou a 
kvutzah e expandiu o número de seus membros num ritmo cada vez maior é 
o sentido de uma missão histórica. Esta missão acha-se implícita no 
sionismo... O sentido de missão histórica deu ao trabalho uma beleza ética”. 
É importante notar que os membros de uma kvutzah se estabeleciam na 
mesma por sua livre e espontânea vontade, sem qualquer espécie de pressão 
externa. 

Será sem dúvida interessante uma descrição, mesmo sumária, do 
modo de vida nessas colônias, tão bem qualificadas pelo sociólogo francês 
Georges Friedmann como constituindo “ao mesmo tempo a mais audaciosa 
incursão lançada pelo homem rumo à utopia social e a contribuição 
específica dos judeus à realização dos ideais comunitários”. Refeições feitas 
em comum em amplo refeitório. Para os solteiros dormitórios coletivos, 
casados com direito a quarto separado (crianças pequenas juntas num 
dormitório infantil). As colônias maiores com escolas próprias. Em todas. 
                                                 
1 Em 1927 a exportação de frutas cítricas já representava 43% das exportações totais do país 
(essa percentagem elevar-se-ia para 56% em 1931 e 74% em 1935). 
2 Da kvutzah se derivou, por ampliação, o já tão conhecido kibbutz. 
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porém, uma sala para reuniões ou recreação (muitas vezes era o próprio 
refeitório), onde se realizavam frequentes conferências e concertos, e uma 
biblioteca. A Assembleia Geral (composta por todos os membros da 
kvutzah) planeja um esboço geral dos trabalhos a serem realizados, e um 
Comitê de Atribuição de Trabalho (comumente formado por cinco 
membros eleitos anualmente) designa as tarefas diárias a serem cumpridas 
individualmente. 

Cada membro, em troca de seu trabalho, recebe não só alimentos, 
roupa e abrigo, mas também recreação, assistência médica, educação para si 
próprio e seus filhos, e cuidados para seus pais. Isso tudo distribuído 
exclusivamente de acordo com o que haja disponível, independente da 
quantidade e qualidade do trabalho realizado individualmente. Fica assim a 
todos assegurada a subsistência numa base que exclui qualquer espécie de 
concorrência. Com tal sistema as preocupações econômicas deixam de ser 
preocupações individuais para se tornarem preocupações coletivas, ficando 
grandemente estimulada a responsabilidade social. Diz o Dr. Infield: “O 
senso dessa responsabilidade influencia profundamente a vida da kvutzah. 
Determina a atitude dos membros quanto a deveres e privilégios. É a base 
da escala de valores sociais”. E ainda: “Até mesmo um baixo nível de vida 
será melhor aceito quando não implica em fracasso pessoal ou 
inferioridade”. 

É óbvio, contudo, que esse modo de vida – inteiramente voluntário, 
convém não esquecer – exige uma série de atributos incomuns 
(autodisciplina rigorosa, desprezo por vantagens pessoais, tolerância mútua, 
etc.). Diante da dificuldade de adaptação sentida, muito 
compreensivelmente, por não poucos colonos, criou-se um novo tipo de 
colônia agrícola, denominado moshav, representando um meio.termo entre a 
propriedade privada e a colônia coletiva. No moshav cada colono possui um 
pequeno terreno (o suficiente para ser cultivado por uma família) com uma 
pequena casa; os colonos, porém, colaboram entre si, as compras e vendas 
são feitas em conjunto, e como na kvutzah não existe trabalho assalariado3. 

A importantíssima tarefa de reflorestamento, imprescindível para 
deter a erosão, foi empreendida com afinco pelo Fundo Judaico, que 

                                                 
3 O primeiro moshav foi o de Nahalal (fundado em zona pantanosa próxima de Nazaré em 
setembro de 1921), logo seguido por muitos outros. 
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promoveu o plantio de centenas de milhares de árvores em áreas até então 
destituídas de vegetação. (Coube também ao Fundo Nacional Judaico 
popularizar o tão belo quanto útil hábito – ainda hoje em grande uso em 
Israel – do plantio de bosques como homenagem a vultos ilustres ou 
beneméritos.). 

Para a indústria muito contribuiu a vinda de milhares de imigrantes 
judeus das mais variadas profissões. Antes da moderna recolonização 
judaica da Palestina não havia ali nenhuma indústria digna desse nome. 
Existiam apenas, e mesmo assim sob forma bastante rudimentar, algumas 
velhas fábricas de sabão em Nablus e uns poucos moinhos de trigo em Jaffa 
e Haifa, além de produção de vinho e fabricação de artigos religiosos. 
Comenta o Dr. Lowdermilk: 

A tarefa de criar indústrias modernas na Palestina não era menos 
formidável que a de introduzir ali uma agricultura em suas terras 
velhas e desgastadas. Um mercado interno extremamente limitado, 
condições anormais de crédito, ausência de proteção tarifária e muitas 
outras desvantagens sérias tiveram de ser superadas. Também não 
havia o desenvolvimento de um século de artes e ofícios como o que 
precedera e estimulara o crescimento da indústria moderna na 
Inglaterra, França e Alemanha. Na falta dessa tradição técnica países 
novos como a Austrália e a Argentina receberam para suas indústrias 
apoio governamental – mas tal auxílio tem faltado quase inteiramente 
na Palestina. 

As construções tomaram forte impulso com o rápido cresci- mento da 
população judaica nas quatro principais cidades palestinenses – Jerusalém, 
Jaffa, Haifa e Tel Aviv, especialmente nesta última, cuja população em 
1929 já atingia a 40.000 habitantes. 

Em 1926 realizou o Executivo Sionista um censo das indústrias 
judaicas na Palestina. Ficou então constatada a existência de 558 
estabelecimentos empregando 5.700 indivíduos, e abrangendo as seguintes 
categorias principais: materiais de construção (pedreiras, cimento, tijolos, 
ladrilhos), tecidos, couros, madeiras, indústrias químicas (sabão, fósforo, 
tintas, fertilizantes, etc.), papel, indústrias metalúrgicas, e indústrias 
alimentícias (moinhos, panificações, óleos comestíveis, laticínios, 
conservas, etc.). Fora dessas categorias havia ainda fábricas diversas, como 
de cigarros, dentes artificiais e guarda-chuvas. Dentre elas merece especial 
destaque a fábrica de dentes artificiais, estabelecida no ano de 1926 em Tel 
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Aviv por um judeu americano; os seus produtos, de excelente qualidade, 
eram exportados principalmente para a Grã-Bretanha (o valor dessa 
exportação – que em 1927 já era de 1.000 libras – foi crescendo de ano para 
ano, e em 1931 já ultrapassava 16.000 libras)4. 

Não podemos deixar de mencionar aqui o muito que se fazia em 
matéria de assistência a trabalhadores. A Organização Sionista tinha um 
Departamento Trabalhista entre cujas atribuições figuravam: conseguir 
emprego para trabalhadores de acordo com a especialidade de cada um; 
organizar centros de aprendizagem industrial; conceder empréstimos para 
construção de casas. Mas papel de muito maior relevo seria desempenhado 
pela Histadrut (abreviação do nome hebraico para Federação Geral dos 
Trabalhadores Judeus na Palestina), merecedora por isso de exame mais 
minucioso. 

Foi a Histadrut fundada, em novembro de 1920, por ocasião de uma 
assembleia de trabalhadores realizada em Haifa. Contando inicialmente 
com cerca de 4.000 membros, expandiu-se rapidamente – em 1923 o 
número de seus membros totalizava 8 394, e em 1927 já atingia a 22 5385. 
Suas finalidades foram assim definidas por Ben-Gurion: 

Nossa tarefa não é apenas organizar o trabalhador, mas criá-lo, treiná-
lo, e trazê-lo ao país. Esforçamo-nos não só por melhorar as 
condições de trabalho, mas também para procurar e multiplicar as 
oportunidades de trabalho e possibilidades de imigração. Nosso 
objetivo é não só melhorar a ordem econômica vigente mas também 
construir na agricultura e indústria uma economia inteiramente nova. 
Devemos não só tornar o trabalhador um fator ativo na vida cultural e 
espiritual da nação, mas também criar uma nova literatura e arte. 
Devemos não só obter e defender seus direitos políticos, mas também 
estabelecer as bases de uma comunidade livre e moldar a sociedade 
que nela se desenvolver. A Histadrut é na concepção, essência e 
estrutura o instrumento dos trabalhadores para a fundação de um 
Estado, para a construção de um país, para a libertação de um povo. 

                                                 
4 Um novo censo, realizado quatro anos depois, revelaria que o número de estabelecimentos 
industriais judaicos urbanos quadruplicara, totalizando 2.274 estabelecimentos empregando 
quase 10.000 pessoas. 
5 Em 1938 o número de membros da Histadrut já totalizava cerca de 104.000, o que 
correspondia a aproximadamente 25% da população judaica da Palestina. (Após a 
independência a Histadrut continuaria crescendo: em 1963 compreendia, famílias inclusas, 
perto de 1.500.000, ou seja, aproximadamente 3/4 da população judaica do país.). 
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Estabeleciam as condições de admissão que poderia ser membro da 
Histadrut qualquer judeu – homem ou mulher – com idade acima de 17 
anos, que vivesse de seu trabalho e não explorasse outro indivíduo. (Na 
convenção que a Histadrut realizou em 1927 em Tel Aviv ficou decidida a 
criação de uma seção árabe.). Os estatutos da Histadrut mencionavam 
especificamente, entre outras, as seguintes atividades: organização sindical 
(todos os membros da federação eram ao mesmo tempo membros dos seus 
respectivos sindicatos); assistência médica; cooperativas agrícolas, 
industriais e de consumo; desenvolvimento das fazendas coletivas; estímulo 
à imigração de trabalhadores; colaboração com o movimento halutziano 
(isto é, de pioneiros, colonos) no exterior: recepção de imigrantes e arranjo 
de emprego para os mesmos; difusão da língua hebraica e de atividades 
culturais em geral entre os trabalhadores; publicação de jornais e 
periódicos; manutenção de relações amistosas com os trabalhadores árabes 
da Palestina. 

A respeito desse tão imenso quanto grandioso programa, comentou o 
Prof. Benjamin Shwadran (da Universidade Hebraica Jerusalém): 

A combinação desses variados propósitos tem apresentado problemas 
peculiares e tem levado a situações paradoxais. Em outros países as 
federações trabalhistas têm por objetivo proteger a classe existente de 
assalariados contra os empregadores. Na Palestina, teve muitas vezes 
a Histadrut de auxiliar a criar a classe trabalhadora cujos interesses 
iria depois defender, tendo por isso de assumir frequentemente a 
função de entrepreneur. Tinha de fixar salários, e lutar por eles. Em 
outros países as federações trabalhistas opõem-se em geral à 
imigração; na Palestina, devido à sua função de instrumento de 
construção nacional, deu a Histadrut sempre o mais forte apoio a uma 
vasta imigração judaica. Em suas relações com os árabes, não só por 
causa de sua ideologia socialista como também devido ao desejo de 
evitar a concorrência de mão de obra barata, visava elevar seus níveis 
de vida e salários. Empreenderam-se atividades organizadoras entre 
os trabalhadores árabes; ao mesmo tempo, para assegurar mais 
lugares aos imigrantes judeus, promoveu a Histadrut uma política de 
empregar somente judeus nos empreendimentos judaicos. 

De muitas outras maneiras, porém, salientava-se ainda a Histadrut, 
quer preparando trabalhadores judeus para profissões que em outros países 
lhes eram estranhas (transporte marítimo, pesca, extração mineral), quer 
criando uma rede de associações de empréstimos a trabalhadores. Graças à 
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sua influência foi instituída na Palestina uma legislação trabalhista. De 
grande importância eram também as atividades culturais da Histadrut, entre 
as quais sobressaíam a educação infantil, a educação da juventude operária, 
e a elevação do nível cultural dos adultos. 

Mantinha a Histadrut, de acordo com os seus estatutos, várias 
organizações, dentre as quais o primeiro lugar cabe indiscutivelmente à 
Kupat Holim (que poderíamos traduzir como Fundo de Auxílio-
Enfermidade). Essa instituição, estendendo-se por todo o país, fornecia 
gratuitamente aos membros da Histadrut assistência médica e remédios, 
além de auxílio financeiro aos doentes; mantinha hospitais (com internação 
e cirurgia a preços reduzidos), ambulatórios, clínicas dentárias, serviços de 
raios-X e postos de puericultura. Seus fundos provinham tanto dos 
empregados quanto dos empregadores, e em parte também da Organização 
Sionista. Além da Kupat Holim, podem ser citadas: a Solei Boneh – 
cooperativa para construções (principalmente de obras públicas) e 
estabelecimento de indústrias6; a Hamashbir – cooperativa dos 
consumidores; a Tnuva – cooperativa destinada à venda dos produtos 
(agrícolas e de laticínios) das fazendas coletivas. Em 1925 organizou a 
Histadrut uma companhia dramática, a Ohel (significando “tenda”, nome 
apropriado, pois tratava-se de um teatro ambulante); no mesmo ano 
começou a ser publicado o jornal trabalhista Davar (Palavra), ainda hoje 
um dos mais importantes e influentes do país, sendo mesmo, dentre os 
matutinos, o de maior circulação. E finalmente uma grande associação 
esportiva: a Hapoel. 

Um empreendimento industrial de vulto foi a Palestine Electric 
Corporation, fundada em 1923 por iniciativa do engenheiro Pinchas 
Rutenberg. Outros empreendimentos, igualmente merecedores de menção: a 
Cia. de Cimento Nesher, perto de Haifa, com uma capacidade de produção 
anual de 120.000 toneladas (suficiente para suprir a maior parte das 
necessidades de então do país), e que deve sua existência ao capitalista 
russo Michel Pollack: a Fábrica de Óleo Shemen, em Haifa, produtora de 
óleos comestíveis, sabonetes e perfumes; os Grands Moulins de Palestine, 
constituídos por três moinhos, também em Haifa, que foram estabelecidos 

                                                 
6 Devido à administração deficiente e certa precipitação nas obras empreendidas (causada 
pelo desejo de conseguir imediatamente trabalho para os imigrantes), a Solei Boneh faliu em 
1927; restabelecida em 1934, funciona desde então com pleno êxito. 
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pela Palestine Jewish Colonization Association e tinham uma capacidade de 
produção diária de 50 toneladas de farinha. A indústria do vinho – 
originalmente estabelecida por iniciativa do barão Edmond de Rothschild e 
depois transferida para os próprios colonos – achava-se concentrada na 
Cooperativa dos Vinicultores de Rishon-le-Zion e Zikhron Yaakov, com 
uma produção anual de aproximadamente 40.000 hectolitros de vinho 
(havia também produção de suco de uvas concentrado e destilação de álcool 
extraído de uvas). Também em grande parte promovido por judeus foi o 
desenvolvimento dos transportes rodoviários (principalmente ônibus e 
caminhões). 

Para a expansão do comércio muito concorreram os estabelecimentos 
bancários judaicos, entre os quais se destacava o Anglo-Palestine Bank. 
Tanto as importações (constituídas principalmente por artigos que serviam 
ao desenvolvimento da capacidade produtora do país, tais como maquinaria 
industrial, fertilizantes e madeira para encaixotamento de frutas) como as 
exportações, sobretudo estas, iam crescendo, mas era ainda considerável o 
excesso das importações sobre as exportações (em 1930 respectivamente 
7.000.000 e 2.000.000 de libras). Essa balança comercial desfavorável era, 
contudo, compensada de maneiras várias: pelo capital trazido por 
imigrantes; pela renda dos investimentos que alguns imigrantes possuíam 
em seus países de origem; pelo dinheiro despendido por turistas e 
peregrinos; pelo dinheiro recebido por organizações religiosas, orfanatos e 
hospitais; pela renda de diversos órgãos sionistas. (Calcula-se que na 
década 1919-1929 o capital trazido à Palestina apenas por judeus totalizava 
40.000.000 de libras.). Cumpre observar, porém, que a política tarifária 
governamental não favorecia o desenvolvimento nem da indústria nem do 
comércio exportador, pois a tarifa alfandegária da Palestina era das mais 
baixas do mundo. 

Uma instituição de algum modo semelhante à Kupat Holim era a 
Organização Médica Hadassah, mantida pela Hadassah (Organização 
Sionista Feminina Americana)7. Iniciando seu trabalho na Palestina em 

                                                 
7 Uma judia americana, Henrietta Szold, foi a principal fundadora da Hadassah. Professora, 
exercendo também atividades editoriais, dedicava-se ainda à assistência social e à 
americanização dos imigrantes judeus nos Estados Unidos. Contando quase 50 anos de idade 
realizou sua primeira viagem à Palestina, ficando estarrecida diante da miséria e das doenças 
que encontrou. Surgiu daí a ideia de instalar um sistema de enfermagem distrital, ideia essa 
que deu origem à fundação da Hadassah. Aos 75 anos, na época do nazismo, dirigiu 
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1918, expandiu-se grandemente, depois de reorganizada, a partir de 1921. 
Seu campo de atividades, muito amplo, compreendia; manutenção de cinco 
hospitais (em Jerusalém, Tel Aviv, Haifa, Tiberíade e Safed), com clínicas, 
farmácias e laboratórios anexos; um serviço médico rural abrangendo mais 
de 50 colônias; uma escola de enfermagem em Jerusalém; o Centro de 
Saúde Straus (assim chamado porque seus edifícios foram custeados por 
uma doação feita pelo filantropo americano Nathan Straus), inaugurado em 
1929 em Jerusalém e destinado principalmente a serviços sanitários 
preventivos e à divulgação de informações sanitárias, inclusive sobre 
nutrição e higiene mental; postos de puericultura (17 em 1927); cursos 
práticos de higiene e nutrição em escolas; e administração de parques de 
recreação. Importante papel foi também desempenhado pela Hadassah no 
combate ao tracoma e à malária, as duas endemias principais do país. Deve-
se salientar que, desde o início de suas atividades, os hospitais e clínicas da 
Hadassah se achavam abertos a todos, sem distinção de raça ou credo (tanto 
assim que o nome completo do Centro de Saúde Straus era Centro de Saúde 
Nathan e Lina Straus para Todas as Raças e Credos). 

Pouco antes do término do período de que trata o presente capítulo, o 
Executivo Sionista da Palestina estabeleceu um órgão denominado Vaad 
Habriut (Conselho de Saúde). Tinha a finalidade de coordenar e 
supervisionar as atividades de todos os serviços médicos e sanitários 
judaicos do país, bem corno manter contato com o Departamento de Saúde 
Pública do governo. 

A melhoria das condições de saúde entre os judeus palestinenses 
refletiu-se no índice de mortalidade, que caiu de 12,6 por 1.000 em 1924 
para 9,6 por 1.000 em 1930 (em período quase idêntico o índice de 
mortalidade entre a população muçulmana da Palestina atingia uma média 
de 28,3 por 1.000). No que se referia particularmente à mortalidade infantil 
a queda foi ainda mais acentuada: de 105 por 1.000 em 1924 para 69 por 
1.000 em 1930. 

No setor da educação, a Administração britânica havia instituído na 
Palestina um sistema dual de instrução pública – árabe e hebraico. Mas 
enquanto o sistema escolar árabe era mantido e dirigido pelo governo 

                                                                                                                 
Henrietta Szold o movimento chamado Youth Aliyah (Imigração Juvenil), que conseguiu 
salvar e trazer à Palestina milhares de crianças judias. Faleceu, aos 85 anos, em 1945. 
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(inclusive no que dizia respeito ao recrutamento e remuneração dos 
professores), o sistema escolar hebraico era dirigido por um Conselho de 
Educação, subordinado à Organização Sionista, que assumia também a 
maior parte dos encargos financeiros. O governo reconhecera as escolas 
sionistas como constituindo o sistema escolar público hebraico, 
concedendo-lhe pequeno subsídio que aos poucos foi sendo aumentado até 
atingir no ano escolar 1928-1929 a soma de 20.000 libras (o que 
correspondia a 16,7% das despesas escolares do sistema hebraico naquele 
ano letivo). As escolas sionistas totalizavam aproximadamente 80% das 
escolas judaicas da Palestina, pertencendo as restantes à Alliance Israélite 
Universelle, à Anglo-Jewish Association, e a algumas organizações 
religiosas ortodoxas (nestas a língua de instrução era o iídiche, já que o uso 
do hebraico para fins não religiosos era encarado como profanação). 

O sistema escolar sionista apresentou na década 1919-1929 um 
crescimento extraordinário. Em 1919 existiam no país 94 instituições de 
diferentes graus com cerca de 10.000 alunos; em 1929 o número de 
estabelecimentos de ensino sionistas já era de 220 com aproximadamente 
20.000 alunos. 

Compreendia o sistema educacional sionista jardins de infância e 
escolas elementares, secundárias, profissionais e normais. Os jardins de 
infância, além de sua função recreativa, serviam também como centros de 
saúde e instrução de higiene, e proporcionavam às crianças um primeiro 
contato com a língua hebraica (na maioria dos lares falava-se uma língua 
europeia). 

As escolas elementares – cujos alunos em sua maioria provinham de 
classes pobres – constituíam praticamente um curso completo. Abrangiam 
oito anos de estudos, sendo frequentadas por crianças entre 6 e 14 anos. O 
estudo da Bíblia e da História Judaica ocupava lugar importante no 
currículo; nas quatro últimas séries, em cumprimento a uma exigência 
governamental, estudava-se além do hebraico uma outra língua, optativa 
entre o inglês e o árabe (a maioria das escolas optou pelo inglês). 

As escolas ditas secundárias (frequentadas de um modo geral por 
elementos de classe média) não eram complemento das elementares, 
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constituindo o ensino nelas ministrado um curso intensivo e independente8. 
Após um período preparatório de quatro anos, ingressava a criança na 
escola secundária com 10 anos de idade, e nela permanecia oito anos, após 
os quais (aos 18 anos portanto) podia o jovem ingressar na Universidade. 
Apresentavam as escolas secundárias dois tipos básicos; um de caráter 
humanístico (no qual, todavia, não se ensinava latim e grego, mas dava-se 
especial ênfase ao estudo dos clássicos hebreus) e o outro com tendência 
mais acentuada para as ciências. Em todas, porém, ensinava-se o árabe 
(especialmente o de forma clássica). 

Os currículos escolares eram sensivelmente influenciados pelas 
diferenças ideológicas entre os vários partidos sionistas. Sob esse aspecto 
podiam as escolas sionistas ser divididas em três categorias básicas: gerais, 
mizrachi (religiosas) e trabalhistas. 

As escolas gerais (constituindo a maioria), embora leigas, davam 
grande importância ao estudo da Bíblia, encarada como base da literatura, 
da história e do pensamento judaicos. As escolas mizrachi, ao mesmo 
tempo que davam primazia aos estudos religiosos, procuravam uma síntese 
entre o currículo religioso tradicional e um sistema de estudos europeu. Nas 
escolas trabalhistas (em sua maior parte localizadas em cooperativas 
agrícolas) dava-se particular importância ao trabalho como elemento 
educativo – nas escolas das colônias agrícolas o programa diário consistia 
de 4 horas de estudo e 4 horas de trabalho no campo ou em oficinas. 

Essa diversidade doutrinária nas escolas era objeto de severas 
críticas, mas uma certa unidade era assim mesmo mantida, e isso devido a 
fatores vários, tais como; um currículo básico estabelecido pelo Conselho 
de Educação, um programa mínimo instituído pelo código educacional do 
governo, aulas dadas em hebraico, o estudo da Bíblia ocupando uma 
posição central, e a circunstância de todas as escolas se acharem imbuídas 
da ideia do renascimento judaico e construção do lar nacional. 

No ensino técnico a instituição mais importante era o já citado 
Instituto Técnico de Haifa, abrangendo em 1929 um departamento de 
engenharia civil, um curso de arquitetura e uma escola de comércio. 

                                                 
8 A frequência nas escolas elementares era bem maior do que nas secundárias – para o ano 
letivo 1929-1930 respectivamente 13.705 e 1.465. 
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A cúpula do sistema educacional judaico na Palestina era 
indubitavelmente a Universidade Hebraica, que compreendia em 1928 os 
seguintes departamentos: Escola de Estudos Orientais (em cujo currículo 
figuravam cursos e pesquisas sobre literatura e filologia árabe, bem como a 
estrutura social dos países muçulmanos, mantendo a Universidade também 
cursos populares destinados à divulgação da cultura árabe entre os judeus); 
Instituto de História Natural da Palestina; Departamento de Bacteriologia e 
Higiene; Instituto de Matemática; e Faculdade de Humanidades. Anexa à 
Universidade havia a Biblioteca, que continha em 1929 cerca de 250.000 
volumes, incluindo valiosos manuscritos e incunábulos9. (A Universidade 
tomaria um grande impulso a partir de 1923, ano em que começaram a 
chegar à Palestina numerosos professores universitários expulsos da 
Alemanha.). 

No campo artístico-cultural o ponto alto do período considerado foi a 
vinda à Palestina, após vários anos de peregrinação pela Europa e Estados 
Unidos, da já então famosa companhia teatral Habima (palavra hebraica 
significando “palco”), o primeiro teatro hebreu da história, fundado na 
Rússia, pouco depois da derrocada do regime czarista, graças 
principalmente aos esforços e entusiasmo de um professor de hebraico 
então domiciliado em Moscou, Nahum Zemah. Na Palestina realizou a 
Habima10 uma temporada em 1928, após a qual retornou à Europa; voltaria, 
para ficar de vez, em 1931 (é atualmente – embora sem cunho oficial – o 
Teatro Nacional de Israel). 

                                                 
9 O núcleo dessa Biblioteca foi constituído pelos livros da Biblioteca Nacional Judaica, 
fundada por volta de 1900 pelo Dr. Joseph Chasanowitz, um médico de Bialistok que 
costumava aceitar livros raros como pagamento de seus pacientes. (O Dr. Chasanowitz 
morreu em 1920, na cidade de Dniepropetrovsk, num asilo para indigentes.). 
10 Contando no início de suas atividades com a valiosa orientação do célebre diretor 
Konstantin Stanislavsky, alcançou seu primeiro grande êxito em 1922, em Moscou, com a 
estreia, verdadeiramente sensacional, de O Dybbuk de Ansky. (Relatam testemunhas do 
acontecimento que ao fim do espetáculo – assistido pela elite intelectual da cidade – 
Stanislavsky não pôde conter as lágrimas, e o famoso cantor Fiodor Chaliapin fez questão de 
subir ao palco e beijar os atores.). 
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O Ohel, mantido pela Histadrut, já foi por nós mencionado,11 mas 
havia ainda outro, um teatro satírico: Hamatate (A Vassoura), hoje 
insubsistente. 

Entre os jornais salientavam-se o também já citado Davar (órgão da 
Histadrut) e Haaretz (A Terra) – talvez o mais importante, na época, do 
ponto de vista intelectual e literário – de tendência moderadamente sionista-
geral. 

As imensas transformações ocasionadas pela colonização judaica não 
poderiam, evidentemente, deixar de repercutir entre os árabes. A atitude 
destes foi analisada no estudo sobre a Palestina publicado pela Esco 
Foundation: 

Modernas formas de vida e de pensamento teriam criado tensões até 
mesmo se as transformações houvessem sido introduzidas por 
elementos nativos; a introdução de novas forças e ideias por um povo 
diferindo em religião, cultura e composição social inevitavelmente 
complicava o problema. A atitude dos árabes diante dos 
empreendimentos judeus na Palestina era assim não apenas uma 
reação contra uma nacionalidade ou grupo religioso diferente ou 
contra uma posição política oposta. Os sionistas representavam uma 
cultura europeia defrontando-se com uma oriental; eles constituíam 
uma estrutura ocupacional diferente, e refletiam uma nova orientação 
social. No fundo, achava-se a atitude generalizada de superioridade 
muçulmana em relação ao infiel. 

Antes de concluirmos o capítulo queremos fazer referência a alguns 
acontecimentos externos, ocorridos na mesma época e relacionados com a 
Palestina. 

No texto do Mandato para a Palestina mencionava-se, em três dos 
seus artigos, uma “agência judaica” destinada a cooperar com a 
administração do país. Assim, na Conferência Anual da Organização 
Sionista realizada em Karlovy Vary no segundo semestre de 1922, foi 
aprovada uma resolução declarando que a Organização Sionista aceitava os 
direitos e deveres de Agência Judaica, e manifestando o desejo de que 
futuramente “a Agência Judaica viesse a representar todo o povo judeu”, 
para o que o melhor meio seria a convocação de “um Congresso Judaico 
                                                 
11 Como o Habima, também o Ohel se mantém em plena atividade (já agora possuindo um 
teatro próprio, em Tel Aviv), com um repertório de elevado nível artístico. 
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Mundial”, ficando o Executivo autorizado a tomar todas as medidas 
necessárias. 

Todavia, em fevereiro de 1923, tendo em vista a dificuldade de 
convocar tal congresso, decidiu o Executivo entrar em negociações com 
representantes das principais comunidades e organizações judaicas, a fim de 
solicitar sua colaboração e estabelecer com os mesmos os métodos mais 
apropriados para a formação da projetada Agência Judaica. O Dr. 
Weizmann advogou com energia uma ampliação da Agência com a 
inclusão de elementos não sionistas, propondo que os órgãos controladores 
fossem formados por sionistas e não sionistas em número igual. (Disse 
Weizmann em sua autobiografia: “Essencialmente, embora de modo algum 
exclusivamente, eu tinha em mente os líderes da comunidade judaica 
americana”. Tal plano provocou logo violenta oposição, e a controvérsia daí 
decorrente agitaria a política sionista durante vários anos, constituindo um 
dos tópicos dominantes nos quatro congressos sionistas realizados entre 
1923 e 1929 (13° – Karlovy Vary, 1923; 14° – Viena, 1925; 15° – Basileia, 
1927; 16° – Zurique, 1929). 

Do 14° Congresso participou um partido novo, fundado em abril de 
1925 por Vladimir Jabotinsky: o Partido Revisionista. Desejavam os 
revisionistas uma “revisão” da política sionista, no sentido de uma volta às 
(segundo eles) concepções originais de Herzl a respeito do Estado Judeu; 
proclamavam como seu objetivo básico a obtenção de uma maioria judaica 
na Palestina de ambos os lados do Jordão, para o que propugnavam uma 
vigorosa orientação nacionalista (estava implícita nesse objetivo a 
devolução da Transjordânia à Palestina)12. Por ocasião desse Congresso o 
edifício onde o mesmo se realizava teve de ser protegido pela polícia 
austríaca com forte cordão de isolamento, devido a violentas manifestações 
antissemitas organizadas por elementos nazistas. 

No 16° Congresso foi aprovada, por grande maioria (231 contra 30), 
a ampliação da Agência Judaica nos termos propostos pelo Conselho Geral 
da Organização Sionista, reunido no ano anterior em Berlim. Haviam sido 
sugeridas pelo Conselho as seguintes bases: a) todas as terras adquiridas 
pela Agência Judaica tornar-se-iam propriedade comum do povo judeu, 

                                                 
12 Outra exigência dos revisionistas era a restauração da Legião Judaica, como parte 
integrante, porém distinta, da guarnição britânica na Palestina. 
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ficando sujeitas aos princípios do Fundo Nacional Judaico; b) deveria ser 
preservado o direito dos colonos escolherem a forma de colonização de sua 
preferência (kvutzah, moshav, ou outra); c) promoção da imigração judaica 
na Palestina, devendo receber as necessárias facilidades para se 
estabelecerem tanto os imigrantes trabalhadores quanto os com recursos 
próprios; d) o princípio do trabalho judaico deveria ficar assegurado em 
todas as obras e empreendimentos promovidos pela Agência Judaica; e) 
desenvolvimento da língua e cultura hebraicas. 

A 11 de agosto de 1929, ainda em Zurique e imediatamente após o 
encerramento do Congresso, foi aberta a primeira sessão do Conselho da 
Agência Judaica ampliada, com a participação, em número igual, de 
sionistas e não sionistas. À mesa achavam-se ilustres figuras do mundo 
judeu: Weizmann e seus veteranos colegas Sokolow e Ussishkin, Sir 
Herbert Samuel, Prof. Albert Einstein, Lord Melchett (um dos líderes da 
indústria britânica), Léon Blum, Louis Marshall (presidente do American 
Jewish Committee), Sir Osmond d’Avigdor-Goldsmid (presidente do 
Anglo-Jewish Board of Deputies), o financista alemão Oscar Wassermann e 
o conhecido escritor Scholem Asch. Estavam também presentes 
representantes do governo suíço e da Liga das Nações. Para a presidência 
da Agência Judaica foi eleito o Dr. Weizmann (poucos dias antes fora ele 
reeleito presidente da Organização Sionista). 

Teria a Agência Judaica três órgãos dirigentes (todos formados por 
número igual de sionistas e não sionistas): um Conselho de 200 membros 
(correspondendo ao Congresso Sionista, deveria reunir-se cada dois anos), 
um Comitê Administrativo de 40 membros (devendo reunir-se, as 
circunstâncias permitindo, cada seis meses), e um Executivo de 8 membros. 
O presidente da Organização Sionista seria também o presidente da 
Agência Judaica, exceto se 3/4 dos membros do Conselho votassem contra. 
Os escritórios executivos da Agência ficariam em Jerusalém, mas haveria 
também um escritório em Londres, especialmente encarregado dos negócios 
entre a Potência Mandatária e a Agência. O Keren Hayesod seria o principal 
instrumento financeiro da Agência. Convém notar que embora a Agência 
Judaica assim ampliada assumisse as principais tarefas relacionadas com o 
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estabelecimento do Lar Nacional Judaico, isso não acarretaria, na prática, 
uma redução apreciável no volume de atividade de Organização Sionista13. 

Em carta datada de 16 de setembro de 1929, o Executivo Sionista 
informava o governo britânico a respeito dessa reconstituição da Agência 
Judaica. Mas como em quase tudo que dissesse respeito, de modo positivo, 
ao Lar Nacional Judaico, não demonstraram os ingleses a menor pressa, e 
foi só onze meses depois, em comunicação datada de 6 de agosto de 1930, 
que o Colonial Office notificou o Executivo Sionista quanto ao 
reconhecimento formal da Agência ampliada. 

Voltemos, porém, à Palestina. 

 

                                                 
13 Até então as palavras “Agência Judaica” podiam ser usadas como sinônimo de 
Organização Sionista, mas a partir de agosto de 1929 Agência Judaica e Organização 
Sionista passaram a ser, formalmente, denominações de instituições distintas, embora 
estreitamente relacionadas entre si. 
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CAPÍTULO 7 

 

A PALESTINA NA DÉCADA 1929-1939 

 

O judaísmo não é uma religião, é uma 
infelicidade. 

Heine 

 

Desenvolvia-se o Lar Nacional Judaico, infundindo vida nova à 
paisagem há tantos séculos estagnada. Concomitantemente, porém, iam 
aumentando os perigos a que se expunham os realizadores e as realizações 
dessa notável obra de reconstrução. Provinham tais perigos das tramas, 
provocações e agitações de dirigentes árabes, passivamente apoiados – e 
por vezes instigados – por elementos da administração britânica. 

Ainda em 1928, pouco tempo após a partida de Lord Plumer, 
verificaram-se em Jerusalém incidentes prenunciadores dos sangrentos 
distúrbios do ano seguinte. Foi palco do acontecido o Muro das 
Lamentações, último vestígio do antigo Templo hebreu, reverenciado desde 
a época de sua destruição por judeus de todo o mundo que ali vinham fazer 
suas orações. Também para os árabes possuía o Muro significação religiosa, 
pois fazia parte do Haram esh Sharif, área sagrada contendo o local onde, 
segundo a tradição islâmica, Maomé ascendeu ao céu, e a mesquita de Al-
Aksa. (E no próprio Muro encontra-se uma câmara, abrindo para o Haram – 
portanto do lado oposto àquele em que os judeus faziam suas orações – e 
que teria servido como cocheira para o cavalo de Maomé.) 

Na véspera do Dia da Expiação (o feriado judaico de mais profunda 
significação religiosa), que naquele ano caía a 24 de setembro, foi instalado 
na calçada do Muro, perpendicularmente a este, uma espécie de tabique 
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para, de acordo com o ritual judaico ortodoxo, separar homens e mulheres. 
O comissário distrital de Jerusalém, Edward Keith-Roach, recebendo uma 
queixa de que o tabique constituía uma transgressão aos direitos de 
propriedade muçulmanos1, ordenou que o mais tardar até o dia seguinte 
fosse o mesmo removido. Não sendo a ordem cumprida, foi o tabique 
removido à força pela polícia num momento solene do serviço religioso do 
Dia da Expiação, causando grande e compreensível agitação entre os 
presentes. Uma onda de protestos ergueu-se no mundo judaico, e a 
Organização Sionista pediu à Liga das Nações que assegurasse aos judeus o 
livre direito de culto diante do Muro. A Comissão Permanente de 
Mandatos, porém, limitou-se a expressar seu pesar pelo incidente. O 
governo britânico, por sua vez, publicou cerca de dois meses depois um 
Livro Branco em que afirmava dever ser mantido o status quo e que os 
judeus “só poderiam levar ao Muro aqueles pertences do culto que eram 
permitidos sob o regime turco” (o que não esclarecia grande coisa, pois não 
se especificava quais eram esses pertences). Quanto aos árabes, acusaram 
os judeus de querer apoderar-se da mesquita de Al-Aksa. 

Em sua petição à Liga das Nações a Organização Sionista repudiara 
energicamente as alegações de que os judeus tinham intenção de ameaçar a 
inviolabilidade de qualquer lugar santo muçulmano. E a propósito fez o 
órgão supremo da comunidade judaica palestinense, o Vaad Leumi, um 
apelo público aos árabes, do qual destacamos os seguintes trechos: 

Declaramos, enfática e sinceramente, que nenhum judeu jamais 
pensou em interferir nos direitos dos muçulmanos sobre seus próprios 
Lugares Santos, mas nossos irmãos árabes devem também reconhecer 
os direitos dos judeus aos lugares da Palestina que lhes são sagrados... 

Apelamos aos nossos irmãos árabes em geral e particularmente aos 
seus líderes responsáveis para que dispersem as nuvens venenosas dos 
falsos rumores recentemente postos em circulação e criem, em vez de 

                                                 
1 De acordo com o artigo 14 do Mandato deveria ter sido nomeada uma comissão especial 
para “estudar, definir e determinar os direitos e reivindicações referentes aos Lugares 
Santos”. Devido a divergências entre as potências interessadas, tal comissão nunca chegou a 
ser nomeada, mantendo o governo britânico o status quo que prevalecera sob o domínio 
turco. Desse modo, do ponto de vista legal, tanto o Muró quanto a calçada eram propriedade 
da comunidade muçulmana; os judeus, entretanto, desde os tempos medievais haviam 
gozado do direito de ali realizar seus atos de devoção. 
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hostilidade e conflito, possibilidades de cooperação construtiva para 
benefício do país e de todos os seus habitantes. 

Aos “líderes responsáveis” árabes, porém, não interessava a 
cooperação – pelo contrário: sob a direção do mufti de Jerusalém 
procuraram (e conseguiram) de várias maneiras agravar a situação. Eis 
algumas das atitudes nitidamente provocadoras tomadas pelos dirigentes 
árabes: foi aberta uma passagem do Haram para a calçada junto ao Muro 
das Lamentações de modo que essa calçada – até então beco sem saída – 
passava a ser uma rua (de nada adiantaram veementes protestos judeus); no 
telhado de uma casa próxima ao Muro foi instalado um muezim, que cinco 
vezes ao dia conclamava os muçulmanos às orações; também próximo, 
numa sala do Haram, foi introduzida uma cerimônia religiosa denominada 
Zikr, consistindo na invocação do nome de Alá com acompanhamento de 
tambores e outros instrumentos de percussão. E a imprensa árabe vinha 
repleta de violentos artigos antijudaicos. O objetivo do mufti era claro: 
mobilizar, por meio de uma questão religiosa, a opinião pública muçulmana 
contra os judeus. 

Nesse ambiente de tensão chegamos ao mês de agosto de 1929. Os 
membros principais do governo corno do Executivo Sionista achavam-se 
ausentes do país2. Sir John Chancellor, o alto-comissário, encontrava-se em 
gozo de férias; substituía-o, inteiramente, Harry Charles Luke, funcionário 
notoriamente hostil ao sionismo. No lugar do comissário distrital de 
Jerusalém, Edward Keith Roach, também ausente, encontrava-se um certo 
Archer Cust. 

A 15 desse mês comemorava-se o Tisha B’Av, na religião judaica dia 
de luto pela destruição do Templo; nessa data grande número de judeus 
costumava reunir-se diante do Muro. Na véspera realizara-se em Tel Aviv 
uma grande manifestação pública. aprovando-se então uma resolução 
criticando a Administração da Palestina e exigindo do governo britânico a 
restauração de “todos os nossos direitos ao Muro”. Na manhã do dia 15 
recebeu Mr. Cust uma comunicação do Vaad Leumi informando-o de que 
um grupo de jovens (em sua maior parte revisionistas) pretendia realizar 
uma manifestação diante dos escritórios governamentais e junto ao Muro 
das Lamentações. Mr. Luke (o alto comissário em exercício), ao tomar 
                                                 
2 Os membros do Executivo Sionista haviam ido todos assistir ao 16º Congresso Sionista, em 
Zurique. 



 184

conhecimento do assunto, decidiu permitir a manifestação, declarando em 
suas instruções a respeito que todos que desejassem ir ao Muro poderiam 
fazê-lo, desde que não marchassem em formação militar nem conduzissem 
bandeiras. Essas instruções foram comunicadas aos organizadores da 
manifestação, que concordando com as restrições impostas não 
esconderam, todavia, sua intenção de junto ao Muro desfraldar a bandeira 
sionista. Com essa única exceção, correu tudo de acordo com as instruções 
governamentais, comportando-se os manifestantes de maneira disciplinada 
em todo o percurso, inclusive ao passarem por bairros árabes. 

Não obstante o caráter pacífico da manifestação, decidiram os árabes 
usá-la como pretexto para uma contramanifestação, a ser realizada no 
mesmo local no dia seguinte3. Essa contramanifestação foi igualmente 
permitida por Mr. Luke. Começou por volta de meio-dia, achando-se a 
turba árabe (cerca de dois mil indivíduos), chefiados por xeques da 
mesquita de Al-Aksa, em estado de grande excitação. Junto ao Muro um 
xeque proferiu inflamado discurso; livros e xales de orações judaicos foram 
queimados, o shammash (espécie de zelador e secretário nas casas de 
oração judaicas) – único judeu na ocasião presente no local – foi agredido e 
teve suas vestes rasgadas. 

Aumentava a tensão, exaltavam-se os ânimos, de lado a lado. No dia 
seguinte, 17 de agosto, ocorreu na Cidade Nova de Jerusalém um incidente 
que, originando-se num fato banalíssimo, viria agravar ainda mais a 
situação: alguns meninos judeus jogavam futebol quando em dado 
momento a bola caiu numa plantação de tomates pertencente a um árabe; 
um dos garotos foi buscar a bola, mas entrando em discussão com o árabe 
foi por este apunhalado. Seguiram-se choques entre árabes e judeus, com 
novas agressões mútuas nos dias subsequentes. No dia 20 o menino 
apunhalado morre; grande multidão acompanhou o seu féretro, e ao tentar a 
polícia desviar o cortejo fúnebre do trajeto habitual (que passava por alguns 
bairros árabes) foram rompidos os cordões de isolamento – os policiais 
reagiram com violência, ferindo inclusive pessoas de idade avançada. O 

                                                 
3 Às primeiras horas da noite do dia 15 a Associação de Proteção à Mesquita de Al-Aksa 
enviou à Associação Muçulmana de Moços, de Jaffa, o seguinte telegrama: “Hoje às 15:30 
os judeus, junto ao próprio Muro das Lamentações, realizaram grave manifestação contra os 
muçulmanos. Ressentimento é grande e generalizado. Façam o que for preciso para protesto 
e desaprovação”. 

 185

Executivo Sionista interino, compreendendo a gravidade da situação, 
telegrafou à Organização Sionista pedindo providências junto ao governo 
britânico, a fim de que este garantisse a ordem pública. 

As provocações árabes recrudesceram; agitadores percorriam o país, 
incitando os árabes à violência e convocando-os para ir a Jerusalém. 
Espalharam-se boatos de que os judeus haviam lançado bombas no Haram e 
planejavam atacar a mesquita da Al-Aksa. Na quinta-feira, 22 de agosto, o 
chefe de uma aldeia árabe próxima a Nablus recebia uma carta em que se 
lia: “Sexta-feira próxima haverá luta entre judeus e muçulmanos. Todos os 
que professam a religião muçulmana devem ir a Jerusalém para ajudar”. 

No dia 22 e na manhã de sexta-feira 23 entraram em Jerusalém 
numerosos árabes armados de cacetes, facões e pistolas. Líderes judeus 
solicitaram às autoridades que os árabes fossem desarmados ao entrar na 
cidade, mas esse pedido não foi atendido. (Num setor de Jerusalém o oficial 
de polícia responsável pelo posto local havia ordenado a apreensão das 
armas trazidas pelos árabes, mas a ordem foi revogada pelo major Allen 
Saunders, inspetor-geral da polícia da Palestina.). Concentraram-se os 
árabes no Haram, onde rezaram e ouviram discursos de xeques e do mufti. 

Não permaneceram, porém, os árabes muito tempo no Haram. Dali 
saíram (armados de facas, punhais, paus e armas de fogo) também dessa 
vez aos gritos de “O governo está conosco!”. Inicialmente atacaram o Meah 
Shearim, bairro habitado quase que exclusivamente por judeus ortodoxos, 
de lá se espalhando por outras partes da cidade. Os assassinatos, pilhagens e 
outros atos de selvageria propagaram-se no dia seguinte (sábado, 24 de 
agosto) a várias colônias agrícolas, algumas das quais foram quase 
inteiramente arrasadas. Em Hebron – cuja população judaica, totalizando 
cerca de 500 pessoas, se compunha em sua maior parte de velhos, 
dependentes de contribuições de caridade – 60 foram assassinados (outros 
50 ficaram gravemente feridos), a sinagoga foi profanada e o posto médico 
(que servia também à população árabe) saqueado; e, episódio revoltante, 
um capitão do exército britânico, tendo à disposição um destacamento 
policial, assistiu calmamente a uma turba invadir a residência de um rabino 
e lá massacrar 27 pessoas, inclusive uma criancinha de três meses. 

Nos dias 25 e 26 os distúrbios atingiram Tel Aviv e Haifa; nesta 
cidade 50 judeus que procuravam se defender de uma multidão enfurecida 
foram presos pela polícia. No dia 29 as vítimas dos ataques foram os judeus 
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de Safed, entre os quais houve cerca de 20 mortos e 25 feridos, e mais de 
cem casas e lojas foram saqueadas e queimadas. Todavia, nas colônias 
agrícolas mais novas, unidades de defesa judaica (evidentemente 
clandestinas) conseguiram repelir os árabes. E ocorreram também atos de 
represália por parte de judeus. 

A polícia britânica – quando não permanecia, como em Hebron, 
como simples espectadora – só recebeu ordem de atirar algumas horas após 
o início dos ataques árabes. Uma proposta dos líderes da comunidade 
judaica no sentido de que um número limitado de judeus recebesse armas 
para defender seus correligionários em perigo foi sumariamente rejeitada4. 
O alto-comissário interino, informado (já a 24 de agosto) pela polícia de 
que não estava mais em condições de arcar com a responsabilidade de 
manter a ordem, telegrafou a Malta pedindo assistência naval, e telefonou 
ao Cairo solicitando auxílio militar (tropas viriam alguns dias depois). 

Foi avultado, de ambos os lados, o número de vítimas: entre os 
judeus houve 133 mortos e 539 feridos (sem contar a imensa destruição de 
propriedades); os árabes tiveram 116 mortos e 232 feridos (em sua maior 
parte, entretanto, vitimados pela polícia e tropas britânicas). 

Protestos vigorosos fizeram-se ouvir na Grã-Bretanha. Em Londres, 
numa reunião de protesto realizada no Albert Hall e presidida por Lord 
Melchett (presidente da Federação Sionista Inglesa), a afluência foi tão 
grande que a polícia se viu obrigada a fechar as portas do recinto; e num 
comício ao ar livre, ao qual compareceu também imensa multidão, o 
coronel Josiah Wedgwood (membro do Parlamento) proclamou que “a 
honra da Grã-Bretanha estava em jogo”. 

Nos Estados Unidos uma delegação de judeus americanos, à cuja 
frente se achava o Dr. Emanuel Neumann, avistou-se com o presidente 
Hoover e seu secretário de Estado (Stimson), aos quais entregou um 
memorando pedindo a intervenção e proteção do governo americano 
(Segundo o Dr. Neumann o Departamento de Estado teria enviado uma nota 
ao governo britânico chamando a sua atenção sobre a perda de vidas e 
propriedades de cidadãos americanos e sugerindo a possibilidade de 

                                                 
4 Comentam Stephen S. Wise e Jacob de Haas num livro de sua autoria intitulado A Grande 
Traição: “Se os árabes acreditavam que o governo estava com eles, a conduta dos 
funcionários britânicos justificava plenamente tal crença”. 
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utilização de forças americanas para restaurar a ordem, mas não se conhece 
qualquer resposta do governo de Londres.). 

Sir John Chancellor apressou seu regresso à Palestina. Ali chegado a 
29 de agosto, reassumiu logo o governo do país. E já a 10 de setembro 
divulgava-se uma proclamação sua, que se iniciava da seguinte maneira: 

Regressei do Reino Unido para encontrar, pesarosamente, o país em 
estado de desordem e presa de violência ilegal. Com horror tomei 
conhecimento dos atos de atrocidade cometidos por grupos de 
malfeitores implacáveis e sedentos de sangue, dos selvagens 
assassinatos de membros indefesos da população judaica sem 
consideração de idade ou sexo, acompanhados, como em Hebron, por 
atos de inominável selvageria, de incêndios de granjas e casas na 
cidade e no campo, e do saque e destruição de propriedades. 

Esses crimes lançaram sobre seus autores a execração dos povos 
civilizados de todo o mundo. 

Minhas primeiras obrigações são restabelecer a ordem no país e 
infligir punição severa aos que forem achados culpados de atos de 
violência. Serão tomadas todas as medidas necessárias para que tais 
objetivos sejam alcançados, e encarrego todos os habitantes da 
Palestina de me auxiliar no desempenho desses deveres. 

Os dirigentes árabes protestaram contra a proclamação, fazendo ao 
mesmo tempo uma série de acusações – em sua maior parte mais tarde 
oficialmente comprovadas como falsas – contra a administração britânica e 
os judeus, e lançando sobre estes a responsabilidade pelos distúrbios; 
exigiram também a designação de uma comissão de inquérito imparcial, 
“cujo senso de justiça não seja refreado por influência sionista”. 

Algumas das principais entidades judaicas da Palestina (entre as 
quais o Vaad Leumi e o Grã-Rabinato), um dia após a proclamação do alto-
comissário, entregaram-lhe um memorando em que recapitulavam os 
acontecimentos que haviam dado origem aos distúrbios e – tremenda falta 
de tato, tendo em vista a enérgica proclamação de Sir John Chancellor – 
criticavam acerbamente (embora com razão) a negligência do governo5. Eis 
o parágrafo inicial desse memorando: 

                                                 
5 O Executivo Sionista, compreendendo a inoportunidade do documento, recusou-se a 
assiná-lo. 
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Já por considerável espaço de tempo vem sendo conduzida no país, 
aberta e secretamente, uma propaganda sistemática para um ataque 
contra os judeus, que realizam uma obra de paz e reconstrução. Em 
1921 os autores dessa propaganda disseminaram entre as massas 
muçulmanas receios e apreensões quanto às suas terras, suas posses e 
suas mulheres. Compreendendo que com motivos religiosos seria 
mais fácil incitar as massas muçulmanas, os instigadores escolheram 
agora como ponto de partida o Muro das Lamentações. Um dos 
principais instigadores dos distúrbios de 1920 em Jerusalém, e que foi 
subsequentemente privilegiado pelo governo com sua nomeação para 
presidente do Supremo Conselho Muçulmano, o mufti de Jerusalém, 
surge agora como defensor dos santuários muçulmanos contra nossos 
supostos ataques. A propaganda agora está completamente 
organizada. Tudo isso foi feito diante dos próprios olhos do governo 
que tem a responsabilidade pela segurança do país e o bem-estar de 
sua população. O governo nada tem feito para suprimir essa 
instigação e prevenir suas consequências Essa estranha indiferença 
por parte de um governo civilizado e forte, que quando quer sabe usar 
sua força, fortalece em nós a convicção de que em meios 
governamentais existem forças interessadas nessa incitação e no 
encorajamento de disputas entre as populações e comunidades deste 
país. 

Sir John Chancellor (que, diga-se de passagem, não tinha qualquer 
simpatia pelos judeus), possivelmente irritado com as acusações contidas 
nesse memorando, emitiu poucos dias depois nova proclamação, encarada 
como uma espécie de retratação pelas expressões enérgicas de sua 
proclamação anterior. 

Os distúrbios repercutiram também na Liga das Nações; em reunião 
de seu Conselho (a 6 de setembro) o secretário do Exterior britânico, Arthur 
Henderson, declarou ser intenção do seu governo enviar à Palestina uma 
comissão de inquérito, limitada contudo a questões de “imediata urgência”. 
Uma semana depois era designada pelo secretário das Colônias, Lord 
Passfield, uma Comissão de Inquérito destinada a investigar as causas dos 
distúrbios. Presidida por um magistrado, Sir Walter Shaw, integravam-na 
mais três membros, todos parlamentares: Sir Henry Betterton 
(conservador), R. Hopkin Morris (liberal) e Harry Snell (trabalhista). Em 
sua nota comunicando a designação dos membros da Comissão afirmava 
Lord Passfield: “...não se tem em vista qualquer inquérito que possa alterar 
a posição da Grã-Bretanha em relação ao Mandato ou à política instituída 
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pela Declaração Balfour (1917) e incorporada ao Mandato visando 
estabelecer na Palestina um lar nacional para os judeus”. 

Chegada à Palestina em fins de outubro de 1929, a Comissão lá 
permaneceu até 29 de dezembro. Foram ouvidos representantes das três 
partes envolvidas na questão (ingleses, judeus e árabes). A Administração 
da Palestina6 – sobre a qual pesavam graves acusações de negligência, 
inépcia e fraqueza – encontrou uma saída muito cômoda: responsabilizou os 
judeus, insistindo quanto à dificuldade de administrar o país diante da 
oposição árabe às estipulações do Mandato referentes ao lar nacional 
judaico. Os árabes argumentaram com o deslocamento de famílias árabes 
devido à compra de terras pelos judeus (observou entretanto o Dr. Ruppin, 
em seu depoimento, que as companhias territoriais judaicas, não obstante 
não estarem legalmente obrigadas a qualquer compensação, haviam 
espontaneamente pago somas elevadas a fim de possibilitar aos camponeses 
árabes adquirir ou arrendar terras em outros lugares). O mufti, cujo 
depoimento foi tomado na sede do Supremo Conselho Muçulmano 
(deferência especial e exceção única durante os trabalhos da Comissão na 
Palestina, uma vez que as sessões se realizavam normalmente nos 
escritórios da Comissão), afirmou que os judeus queriam se apossar dos 
Lugares Santos muçulmanos, dizendo-se outrossim muito impressionado 
com a leitura dos Protocolos dos Sábios de Sião7. Finalmente os judeus 
consideraram o mufti principal responsável pelos distúrbios, acusando-o de 
havê-los instigado e organizado, e declararam que os dirigentes árabes 
excitavam o fanatismo religioso com intuitos políticos, procuraram ainda os 
porta-vozes judeus demonstrar que a imigração e o desenvolvimento 
judaicos também beneficiavam os árabes. 

A 31 de março de 1930 foi divulgado o Relatório da Comissão sobre 
os Distúrbios de Agosto de 1929 na Palestina (também conhecido como 
Relatório Shaw). Reconhecia o mesmo que os distúrbios haviam sido “de 
início um ataque dos árabes contra os judeus”, e que os ataques árabes 

                                                 
6 Deveria normalmente representar o governo da Palestina o procurador-geral Norman 
Bentwich, mas este, por ser judeu, foi substituído pelo procurador-assistente R. H. Drayton. 
(Bentwich demitiu-se do cargo em 1931, passando depois a integrar o corpo docente da 
Universidade Hebraica como professor de Relações Internacionais.). 
7 Essa grosseira mistificação foi qualificada por W. H. Stoker, advogado dos árabes, como 
“obra clássica”, comparável às de Shakespeare: “As peças de Shakespeare foram publicadas 
em quase todas as línguas e esta obra está na mesma categoria”. 
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foram acompanhados de “desenfreada destruição de propriedades judaicas”; 
quanto à destruição de propriedades árabes por judeus, “embora 
indesculpáveis, foram na maioria dos casos represálias por injúrias já 
cometidas por árabes nas proximidades dos locais em que ocorreram os 
ataques judeus”. Adiante, porém, dava o relatório uma reviravolta, fazendo 
afirmações como as seguintes: os distúrbios não foram premeditados; a 
conduta dos dirigentes árabes não era passível de críticas severas; não era 
intenção do mufti utilizar campanhas religiosas para o incitamento de 
desordens; a Administração britânica deveria ser totalmente isenta de 
culpa8. 

Em suas conclusões a Comissão ainda foi além, ultrapassando de 
muito a âmbito de suas atribuições. Assim afirmou que a causa fundamental 
da perturbação era a oposição árabe ao lar nacional judaico (particularmente 
à imigração e colonização judaicas), e que o White Paper de 1922 
estabelecia como obrigação principal do governo da Palestina a manutenção 
do equilíbrio entre as duas partes, “não havendo nenhuma indicação clara 
para auxiliar qualquer das partes na realização de suas aspirações”; 
considerou indispensável uma solução da questão de terras que fosse 
favorável aos cultivadores, e recomendou ao governo britânico publicar 
uma definição de sua política tomando em consideração “o ressentimento 
dos árabes da Palestina”. 

Todavia, um dos membros da Comissão, o deputado trabalhista 
Harry Snell, apresentou em separado uma extensa nota de restrições, 
dissociando-se da atitude geral de seus colegas em relação ao problema 
palestinense bem como de algumas de suas críticas e conclusões. Embora 
concordando que a oposição árabe ao lar nacional judaico fosse uma causa 
fundamental dos distúrbios, afirmou que essa animosidade era devida a uma 
campanha de incitamento, e não a fatores econômicos conforme sugerido 
por seus colegas; declarou Snell que os distúrbios de agosto “eram devidos 
a temores e antipatias que, estou convencido, os líderes muçulmanos e 
árabes despertaram e estimularam para fins políticos”. Atribuindo ao mufti 
grande parcela de responsabilidade pelo ocorrido, afirmou não poder isentar 
de culpa o governo, pois se considerava as forças militares inadequadas 
deveria ter fornecido armas a judeus devidamente selecionados. Sugeriu 

                                                 
8 Declarava-se, contudo, que tirar as armas dos policiais britânicos de ascendência judaica 
fora uma “imerecida afronta”. 
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que as terras inaproveitadas fossem tornadas acessíveis aos judeus, que o 
problema das relações raciais fosse estudado à luz “do impacto que exerce 
sobre um povo não desenvolvido, fatalista em seus pontos de vista e 
devotado aos seus hábitos antigos, uma raça altamente dotada e 
progressista, ardendo com um grande ideal”, e que se fizesse “compreender 
a toda a população que a Potência Mandatária foi incumbida pela Liga das 
Nações de obrigações solenes que tencionava cumprir, e que uma nação 
judeu-árabe é um fato que deve ser aceito”. 

Declarou Snell textualmente: 

O que se requer na Palestina é, creio, menos uma mudança política do 
que uma mudança na maneira de pensar da população árabe, 
encorajada a acreditar que sofreu uma grande injustiça e que o 
imigrante judeu constitui uma ameaça permanente ao seu sustento e 
seu futuro. Estou convicto que tais temores são exagerados e que o 
povo árabe tem mais a ganhar do que a perder com o empreendimento 
judaico. Não tenho dúvidas que, não obstante erros de discernimento 
que possam ter causado dificuldades a árabes individualmente, as 
atividades judaicas aumentaram a prosperidade da Palestina, elevaram 
o nível de vida do trabalhador árabe e estabeleceram os alicerces 
sobre os quais será possível fazer o progresso futuro das duas 
comunidades e sua transformação em Estado. 

Essa, porém, era uma opinião isolada, um voto vencido. 

As reações árabe e judaica ao relatório foram, é claro, 
diametralmente opostas. Enquanto os árabes o receberam com júbilo, 
considerando-o como uma justificação de seu ponto de vista contrário ao 
Lar Nacional, os judeus encararam-no pesarosamente. Num memorando 
submetido à Comissão Permanente de Mandatos, declarava o Vaad Leumi: 

A população judaica da Palestina considera o Relatório da Comissão 
de Inquérito um dos documentos mais injustos com que nosso povo 
teve de se defrontar no decurso de 2 000 anos de perseguições. Até 
mesmo os inquéritos instituídos após os pogromes na Rússia czarista 
demonstravam mais respeito à imparcialidade e à justiça do que três 
dos comissários do governo de Sua Majestade evidenciaram no 
Relatório. Todos os nefandos crimes árabes são nele apresentados 
como mero erro de discernimento, enquanto todos os méritos judeus 
são reduzidos à insignificância. 
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Em maio de 1930 foi nomeado pelo governo britânico um comissário 
governamental incumbido de estudar as questões de imigração, colonização 
e desenvolvimento da Palestina e preparar um relatório destinado a servir de 
base a uma declaração de ordem geral sobre a política a ser seguida na 
Palestina. Foi escolhido para essa função Sir John Hope Simpson, 
economista e funcionário aposentado do Serviço Público Indiano, sem 
qualquer conhecimento específico dos problemas palestinenses. 

Parece, contudo, que o governo britânico já tinha uma política 
predeterminada, pois ainda antes da chegada de Sir John Simpson à 
Palestina (o que se daria a 20 de maio) foi anunciada a suspensão de 3 300 
certificados de imigração de trabalhadores recém-aprovados pela 
administração palestinense, sob a alegação de que tal medida se destinava a 
evitar que a imigração nesse período precedente à publicação do relatório 
de Hope Simpson colocasse em perigo o futuro econômico do país. 
Também nesse mesmo mês de maio revelou o governo inglês publicamente 
sua intenção de, aceitando sugestões da Comissão Shaw, suspender 
temporariamente toda a imigração e restringir as possibilidades de aquisição 
de terras, além de outras medidas altamente prejudiciais aos interesses 
sionistas. 

Permaneceu Sir John Simpson cerca de dois meses na Palestina. 
Entrementes foi a questão palestinense objeto de discussão na 17a Reunião 
da Comissão Permanente de Mandatos. O relatório da Comissão Shaw foi 
severamente criticado, sendo rejeitada a asserção de que os distúrbios não 
haviam sido premeditados. Chegou a Comissão Permanente de Mandatos à 
conclusão de que a Potência Mandatária não vinha fazendo o suficiente para 
cumprir as finalidades do Mandato (entre as quais, lembrou, figurava como 
uma das principais o estabelecimento do Lar Nacional Judaico). O governo 
inglês, contudo, nem de leve se deixava impressionar (e muito menos 
influenciar) por essas críticas. 

Em outubro foi divulgado o relatório de Hope Simpson (Relatório 
sobre Imigração, Colonização e Desenvolvimento), condenando 
praticamente tudo o que os judeus vinham realizando na Palestina; atacava-
se especialmente o Fundo Nacional Judaico e a Histadrut, reduzia-se a 
estimativa das áreas cultiváveis (redução superior a 50% em relação aos 
cálculos sionistas e de aproximadamente 40% em relação à estimativa feita 
poucos meses antes pelo comissário de Terras britânico), demonstrava-se 
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preocupação pela sorte dos “camponeses árabes expulsos”, justificava-se a 
suspensão da imigração9. 

O Executivo da Agência Judaica em Londres, após minuciosa 
verificação dos dados em que se baseavam as conclusões de Hope Simpson, 
publicou uma análise dos mesmos sob o título As Bases Estatísticas do 
Relatório de Sir John Hope Simpson. Essa análise seria posteriormente 
submetida, sob forma de memorando à Comissão de Mandatos. Afirmava a 
Agência Judaica que as conclusões de Hope Simpson “se baseavam em 
suposições duvidosas, em estatísticas compiladas apressadamente, e numa 
interpretação errônea do material que lhe foi submetido”. (O próprio 
governo britânico reconheceria mais tarde, segundo comunicação por ele 
feita à Comissão de Mandatos, que os fatos mencionados no relatório de 
Simpson eram controvertidos havendo necessidade de novas 
investigações.). 

No mesmo dia da publicação do Relatório Simpson – a pressa era 
grande – divulgou o governo britânico um novo Livro Branco, que ficou 
conhecido como o Passfield White Paper por haver sido publicado sob a 
responsabilidade de I.ord Passfield, então secretário das Colônias10. 
Constituía esse White Paper uma nova “interpretação” do mandato (pelo 
visto, a “interpretação” do Churchill White Paper, datando de apenas oito 
anos antes, já era considerada antiquada). Sua natureza tendenciosa revela-
se claramente no oitavo parágrafo, que se inicia da seguinte maneira: “Em 
primeiro lugar deve-se notar que o artigo 2 do Mandato torna o mandatário 
responsável pela salvaguarda dos direitos civis e religiosos dos habitantes 
da Palestina”; omite-se, porém, que o referido artigo menciona em primeiro 
lugar a responsabilidade do mandatário em “pôr o país sob condições 
políticas, administrativas e econômicas tais que assegurem o 
estabelecimento do lar nacional judaico”, sendo o trecho transcrito pelo 
White Paper apenas a parte conclusiva, quase que suplementar, do artigo. 
Simples lapso ou esquecimento dos redatores do White Paper? De modo 
algum, pois nele se declara, explícita e enfaticamente, que o “Governo de 

                                                 
9 Um pequeno exemplo da argumentação de Simpson: para justificar a tese de que a 
introdução pelos judeus de métodos modernos causava desemprego entre os árabes, cita o 
relatório o caso dos transportes motorizados que prejudicavam os árabes condutores de 
camelos e burros. 
10 Lord Passfield era Sidney Webb, conhecido economista com fama de socialista, liberal e 
admirador da civilização soviética. 
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Sua Majestade sempre considerou inteiramente errôneas” as afirmações 
judaicas de que “o aspecto principal do Mandato é o das passagens 
referentes ao Lar Nacional Judaico”. Outro exemplo significativo da 
natureza tendenciosa do White Paper ocorre em relação às terras estatais: 
não obstante prever o Mandato (artigo 6) sua “colonização intensiva por 
judeus”, estabelece o White arbitrariamente uma prioridade árabe. E 
também quanto à imigração judaica a atitude assumida era negativa. 
Comentário do Dr. Bernard Joseph: “Sob um ponto de vista estritamente 
legal não pode haver qualquer dúvida de que essa assim chamada 
‘interpretação’ implica, de fato, numa revisão e até mesmo numa inversão 
das intenções e termos do Mandato”. E Lord Melchett: “O grotesco travesti 
da finalidade do Mandato que se encontra no Paper governamental só pode 
ser descrito como um insulto à inteligência dos judeus e uma afronta 
deliberada à Comissão de Mandatos”. 

Foi grande a onda de protestos levantada pelo Passfield White Paper, 
e não faltaram críticas severas até no Parlamento (sessão de 17 de 
novembro de 1930). Entre as personalidades britânicas não judaicas que se 
manifestaram contrariamente podemos citar: Stanley Baldwin, Sir Austen 
Chamberlain, Leopold S. Amery, Lloyd George, Sir John Simon e o general 
Jan Smuts. Este último enviou ao primeiro-ministro Ramsay MacDonald 
enérgico protesto, do qual extraímos: “Como um dos responsáveis pela 
Declaração Balfour sinto-me profundamente abalado pela atual política 
relativa à Palestina... O White Paper é um recuo em relação àquela 
Declaração... A Declaração Balfour representa uma dívida de honra que 
deve ser paga por completo e a todo custo. As circunstâncias da Declaração 
foram por demais solenes para permitir agora qualquer titubeação”. 

Quanto aos círculos dirigentes sionistas, provocou o Passfield White 
Paper, logo após sua publicação, a demissão de Weizmann – que sempre se 
mostrara partidário de uma política de cooperação com o governo britânico 
– da presidência conjunta da Organização Sionista e da Agência Judaica, 
seguida pelas de Felix Warburg (do Comitê Administrativo da Agência 
Judaica) e Lord Melchett (da presidência do Conselho da Agência Judaica). 
Declarou Weizmann significar sua atitude um “enfático protesto contra uma 
crítica unilateral e injusta de nossa obra, e minha recusa de aceitar uma 
política que se acha em contradição direta com a solene promessa da Nação 
Britânica e o texto do Mandato”. 
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Diante da avalancha de protestos achou o governo inglês conveniente 
designar uma comissão especial, constituída por membros do Gabinete, 
para discutir a situação com representantes da Agência Judaica. Presidia a 
comissão ministerial Arthur Henderson, secretário do Exterior; entre os 
representantes da Agência Judaica estavam Chaim Weizmann, James de 
Rothschild e Harold Laski. Weizmann resumiu da seguinte forma a posição 
sionista; “Se a obrigação do Mandatário for reduzida a uma obrigação para 
com 170.000 mil indivíduos de um lado e 700.000 indivíduos do outro, uma 
pequena minoria justaposta a uma grande maioria, então naturalmente tudo 
mais possa talvez ser explicado. Mas a obrigação da Potência Mandatária é 
para com o povo judeu, do qual os 170.000 são apenas a vanguarda”. 

As discussões prolongaram-se por todo o inverno de 1930-31, 
chegando-se finalmente a um acordo aceito pelos sionistas: embora 
recusando-se a publicar um novo White Paper, ou mesmo a tornar sem 
efeito o último (o que, segundo Weizmann, implicaria em desprestígio), 
concordou o primeiro-ministro em incorporar os resultados das negociações 
numa carta pública – a ser lida na Câmara dos Comuns e comunicada à 
Liga das Nações – por ele subscrita e endereçada a Weizmann. Datada de 
13 de fevereiro de 1931, estava a carta redigida em tom amistoso e 
representava um giro de 180 graus em relação ao Passfield White Paper. 
Dizia ela: 

A obrigação de facilitar a imigração de judeus e encorajar uma 
colonização judaica intensiva continua sendo uma obrigação 
categórica do Mandato, e pode ser cumprida sem prejuízo dos direitos 
e posição de outras partes da população da Palestina. 

...O Governo de Sua Majestade não prescreveu nem cogita de 
qualquer suspensão ou proibição da imigração judaica em nenhuma 
de suas categorias. 

...O princípio do emprego preferencial, ou mesmo exclusivo, de mão 
de obra judaica por organizações judaicas é um princípio que a 
Agência Judaica tem o direito de sustentar. 

Continha ainda a carta referências elogiosas “ao trabalho construtivo 
realizado pelo povo judeu na Palestina”, que teve “efeitos benéficos sobre o 
desenvolvimento e bem-estar de todo o país”, e assegurava ser intenção do 
governo “iniciar uma política ativa de desenvolvimento que, acredita-se, 
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resultará em benefício substancial e duradouro tanto para judeus quanto 
para árabes”. 

A opinião pública britânica pró-sionista acolheu a carta do primeiro-
ministro como uma genuína alteração de política e uma garantia de que a 
promessa de Balfour seria cumprida. Entre os judeus a opinião se dividiu, 
embora tenha o Dr. Weizmann declarado publicamente que, a seu ver, a 
carta de MacDonald havia “restabelecido as bases para aquela cooperação 
com a Potência Mandatária sobre a qual se fundamenta nossa política”11. A 
reação dos líderes árabes foi Obviamente desfavorável, tendo eles 
qualificado o documento como “carta negra”. 

Na prática a carta de MacDonald evitou apenas que as sugestões 
restritivas (sobre venda de terras e imigração) contidas nos relatórios Shaw 
e Hope Simpson tivessem aplicação imediata, conforme preconizado pelo 
Passfield White Paper. (A recusa do governo britânico em anular esse 
documento é por si só bastante significativa). O perigo para o Lar Nacional 
não estava de modo algum debelado, mas apenas adiado – os germes 
contidos no White Paper de 1930 iriam frutificar, menos de um decênio 
depois no White Paper de 1939. 

A atitude dos dirigentes sionistas diante das marchas e contramarchas 
britânicas agitou o 17° Congresso Sionista, reunido em Basileia de 30 de 
junho a 15 de julho de 1931. Crescia a oposição à política conciliatória de 
Weizmann (que acedera em permanecer à frente da Organização Sionista e 
da Agência Judaica até a realização do Congresso); defendeu-a Weizmann 
como sendo a única política realizável na prática, recomendando a 
continuação da colaboração com o governo britânico e a aproximação com 
os árabes. Seus opositores mais violentos eram os revisionistas, chefiados 
por Jabotinsky; ao seu lado, também hostilizando Weizmann (embora de 
modo mais moderado), estavam o partido religioso Mizrachi, os sionistas 
radicais (grupo dissidente dos sionistas-gerais que, sob a chefia do Dr. 
Nahum Goldmann, ao mesmo tempo que dava grande importância ao 
capital privado e à imigração de classe média, advogava uma política 

                                                 
11 Afirma Weizmann em sua autobiografia: “Achei que a carta retificava a situação – a forma 
não tinha importância”. 
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agressiva), e parte considerável dos sionistas gerais12. Weizmann ficou em 
minoria, contando apenas com os trabalhistas e parte dos sionistas-gerais. 

O Conselho da Agência Judaica, entretanto, reunido logo após o 
encerramento do Congresso, aprovou a ação dos seus representantes nas 
discussões que conduziram à carta de MacDonald e aceitou essa carta como 
base para negociações ulteriores. Manifestou, outrossim, o Conselho seu 
“sério desejo pela criação de um entendimento durável na Palestina entre 
judeus e árabes com base na confiança e respeito recíprocos, e sua 
convicção de que judeus e árabes têm um interesse comum no 
desenvolvimento pacífico da Palestina”. 

Para suceder a Weizmann na presidência da Organização Sionista e 
chefia da Agência Judaica foi eleito Nahum Sokolow (que permaneceria no 
cargo até 1935). O novo Executivo, também eleito pelo Congresso, era um 
executivo de coalizão – revisionistas excluídos – em que predominava a 
corrente trabalhista. O Departamento Político da Agência Judaica ficou em 
mãos de um jovem e brilhante líder trabalhista, Chaim Arlosoroff, já há 
alguns anos consultor político da Histadrut. Não representavam tais 
mudanças, contudo, qualquer modificação sensível na política sionista 
oficial. Nahum Sokolow filiava-se à corrente moderada de Weizmann, e ao 
apresentar o programa do novo Executivo declarou que um dos seus 
principais objetivos seria “tomar medidas ativas nas esferas econômica, 
social e política visando desenvolver relações e estabelecer uma 
aproximação entre judeus e árabes na Palestina”. Pode-se considerar, assim, 
que o maior derrotado no 17º Congresso não foi Weizmann e sim 
Jabotinsky. 

Ainda em 1931 ocorreu importante mudança na alta administração da 
Palestina, deixando Sir John Chancellor o cargo de alto-comissário. A esse 
tempo (novembro) já não estava mais o Colonial Office com Lord 
Passfield, substituído inicialmente pelo trabalhista J. H. Thomas (que 
encarava o sionismo com simpatia) e, após as eleições gerais de outubro, 
pelo conservador Sir Philip Cunliffe-Lister, que igualmente demonstraria 
grande interesse e compreensão pelo problema da Palestina. O novo alto-
comissário era o general Sir Arthur Wauchope, antigo comandante das 
                                                 
12 Em resposta às críticas mais ruidosas declarou Weizmann: “As muralhas de Jericó caíram 
ao som de gritos e trombetas. Nunca ouvi falar de muralhas serem erguidas com esses 
meios”. 






